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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ l '• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 19HO 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.779, de 26 de março de 1980, que "amplia o prazo estabelecido no Decreto-lei n' 
1.096, de 23 de março de 1970, que ~ 4concede incentivos fiscais às empresas de mineração, e dá outras providências''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.779, de 26 de março de 1980, que "amplia o prazo estabelecido no 
Decreto-lei n• 1.096, de 23 de março de 1970, que "concede incentivos fiscais às empresas de mineração, e dá outras providên­
cias". 

Senado Federal, 16 de setembro de 1980 . .:._Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ }9, da Constituíção, e eu; Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 94, DE 19HO 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.780, de 14 de abril de 1980, que "concede isenção do Imposto sobre a Renda às em­
presas de pequeno porte e dispensa obrigações acessórias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.780, de 14 de abril de 1980, que "concede isenção do Imposto sobre a 
Renda às empresas de pequeno porte e dispensa obrigações acessórias". 

Senado Federal, 17 de setembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

-------- ~- - .. 
-

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 95, DE 19Xfl 

Aprol'a o texto do Decreto~lei n~' 1.781, de 16 de abril de 1980, que ""dispõe "iOhrc r(>cursos recebidos pela Companhia 
de Eletricidade do Amapá (CEA), e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.781, de 16 de abril de 1980, que "dispõe sobre recursos recebidos 
pela Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), e dá outras providências". 

Senado Federal, 17 de setembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ i', da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATI\'0 N'' 96, DF. I9XO 

Aprm:a o texto do Dccreto~lei n\l 1.782, de 16 de abril de 1980, qu<' ~•in~titui cmpr{u;,timo compui~ório para absorção 
temporária de poder aquisitho". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.782, de 16 de abril de 1980, que "institui emprétinio compulsório 
para absorção temporária de poder aquisitivo". 

Senado Federal, I 7 de setembro de 1980. - Senador Luiz Viana. Presidente. 



4686 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} Setembro de 1980 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e seis mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarepta e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I• E o Governo do Estado da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução n• 9:l, de I I de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões, quinhentos e trinta e seis 
mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco N aciona! da Habitação - BNH, destinado ao financiamento da implantação de projeto para 
construção e aproveitamento da Barragem de Pedra do Cavalo, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. !7 de setembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 136• SESSÃO, EM 18 DE SETEMBRO DE 1980 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Aviso do Ministro do Trabalho 

- N9 606/80, encaminhando informações daquele Ministério a res­
peito do Projeto de Lei da Câmara n• 146/78 (n' 243/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre as profissões de distribuidor e de vendedor de jor­
nais e revistas. 

1.2.2 - Oficio do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado_ autógrafo do seguinte projeto: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 52/80 (n' 3.143/80, na Casa de ori-

gem), de iníciatiVa do Senhor Presidente da República, que dá nova re­
dação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei n9 
2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 42/80 (n' 1.948-B/79, na Casa de ori­

gem), que dã nova redação ao artigo 50 do Decreto-lei n• 32, de 18 de no­
vembro de 1966, que institui o Código Brasileiro do Ar. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 44/80 (n• 2.887-B/80, na Casa de ori­
gem), que revoga o artigo 49 da Lei n9 6.516, de 13 de março de 1978, que 
declarou em extinção o Quadro de Oficiais Farmacêuticos do Corpo de 
Oficiais da Ativa da Aeronáutica, e dã outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 303/79-DF, que institui a Taxa de 
Limpeza Pública no Distrito Federal e dã outras providências. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-ArquiVamento dos Projetos de Lei do Senado n•s 303/77 e 230/79, 
por terem recebidos pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões 
a que foram distribuídos. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR AGENOR MARIA - Benefício socíal que adviria no 
acoplamento do PROÁLCOOL à reforma agrãria. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Posição de S. Ex• com re­
lação à captação de capital estrangeiro para o desenvolvimanto do 
PROÁLCOOL Posição assumida pelo Governo, com relação a proposta 
de emenda à Constituição, apreciada ontem, pelo Congresso Nacional. O 
fator remuneração como a principal causa de descontentamento do magis­
tério nacional. 

SENADOR G/LVAN ROCHA, como Líder- Observações a tópicos 
do discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. em explicação pessoal- De­
plorando a interpretação dada pelo Senador Evelâsio Vieira em aparte 
dado ao Senador Gilvan Rocha, sobre a atuação desenvolvida pela Lide-

rança da Maioria por ocasião da votação realizada ontem no Congresso 
Nacional. 

SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA, em explicação pessoal - Ratifi­
cando os conceitos emitidos em aparte dado ao discurso do Senador Gil~ 
van Rocha. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, em questão de ordem- Ob­
servância do dispositivo regimenral que disciplina o uso da palavra em ex­
plicação pessoal. 

SENADOR PAULO BRO~SARD, como Líder -Considerações 
sobre os acontecimentos ocorridos por ocasião da apreciação pelo Con­
gresso Nacional, da Proposta de Emenda à Constituição n"' 50/80, que 
permitia a aposentadoria do professor aos 25 anos de serviço. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Aduzindo no-. 
vas considerações ao assunto objeto de seu pronunciamento anterior. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Atentado terrorista praticado 
contra o jornal .. 0 Periscópio", editado em Itu- SP. Manifesto ao povo 
brasileiro proposto pela comissão organizadora do Encontro Nacional em 
Defesa da Democracia, realizado em dependências do Congresso Nacio­
nal. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Reiterando apelo em favor 
de garimpeiros de Monte Alegre- GO, atingidos por atos de violência de 
empresa subsidiária de multinacional atuante na região. 

1.~.6 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 239/80, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro. que acreSceritã pãrãgrafo ao artigo 42 da Lei n9 6.435, de 
15 de julho de 1977. 

-Projeto de Lei do Senado n9 240/80, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que estabelece a participação de representantes dos em­
pregados e empresáriOS na administração da Previdência Social (INPS, 
lAPAS e INAMPS). 

-Projeto de Lei do Senado n• 241/80; de autoria do Sr. Senador 
Henrique "Sãntillo, que proíbe a participação do capital estrangeiro no 
ramo de atividade que especifica, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Seriado n"' 242/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quêrcia, que dispensa o prazo de carência para obtenção de be­
nefício por incapacidade para o trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n' 243/80, de autoria do Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, que estabelece normas de distribuição de moradias fun­
cionais na administração Direta e Indireta. 

-Projeto de Leí do Senado .n9 244/80, de autoria do Sr. Senador 
Amaral Furlan, que dá nova redação ao art. 270 da Consolidação das LeiS 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943. 

-Projeto de Lei do Senado n• 245/80, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a equiparação dos cursos profissionais 
ministrados em estabelecimentos militares de ensino aos cursos profissio­
nalizantes de 2"' grau do ensino médio. 
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-Projeto de Lei n• 246/80, de autoria~ do Sr. Senador Affonso Ca­
margo~ que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar dos rótulos ou vasi­
lhames de bebidas, de qualquer espécie, os ingredientes que entram em sua 
composição. 

-Projeto de Lei do Senado n• 247/80, de autoria do Sr. Senador 
Agenor Maria, que altera a Lei n9 6.717, de 12 de novembro de 1979, res­
taura dispositivo da Lei n• 6.168, de 9 de dezembro de 1974 e dâ outras 
providências. 

1.2. 7 - Requerimentos 

- N• 389/80, de urgência, para o Projeto deLei do Senado n• 18/79, 
que dispõe sobre a aquisição de imóveiS funcion-ais por seus ocupantes, e 
dá outras providências. - -- -

- N• 390/80, de autoria do Sr. Senador Passos Pôrto, solicitando 
prorrogação de prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, a partir do próximo dia 11 de 
outubro. Votação adiada por falta de .. quorum", após usar da palavra o 
Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

- n• 391/80, de autoria do Sr. Senador Gilvan Rocha, solicitando te­
nham tramitação em conjunto o Projeto de Lei da Câmara n9 49/80 e os 
Projetos de Lei do Senado n•s 57, 59 e 78, de 1971; 24/75; e 4/76. 

- N9 392/80, do Sr. Senador Evelásio Vieira, solicitando autorização 
do Senado para participar, como Observador Parlamentar, da Delegação 
do Brasil à XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

- N'i' 3.93/80, do Sr. Senador Murilo Badaró, sOlicitando autorização 
do Senado para participar, como Observador Parlamentar, da Delegação 
do Brasil à XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

- N<? 394/80, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão de 25 de se­
tembro, seja dedicado à memória de Pedro Aleixo. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

1.2.8 - Comunicação 

e particuTares, e dâ outras providências. Discussão sobrestada por falta de 
"quorum" para votação do Requerimento n9 384/80. de adiamento da 
discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 20/80, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quércia, revogando a legislaÇão que declarou municípios brasileiros 
como áreas de interesse da segurança nacional. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de "quorum" para 
votação do Requerimento n9 385/80, de adiamento da discussão para ree­
xame da Comissão de ConstitUição -e Justiça. 

-Projeto de Resolução n' 160/79, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que cria uma Comissão Permanente de Defesa do Meio Am­
biente, no âmbito do Senado Federal. Discussão encerrada, voltando às 
comissões competentes em virtude do recebimento de emenda em ple­
náric 

-Projeto de Lei do Sen~do n'i' 12/80, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que-altera a redação e revoga dispositivOs -da Consolidação 
das Leis do. Trabalho, instituindo remuneração suplementar durante o 
período de férias. (Apreciação preliminar da juridiCidade). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 44/80, de autoria do Sr. Senador Lá­
zaro Barboza, dando nova redação aos artigos 59 e 69 da Lei n'i' 6.385, de 7 
de dezembro de 1979, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e 
cria a comissão de valores mobiliários. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade). Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
''quorum". 

1.4- MATÉRIAS APRECIADA.S APOS A ORDEM DO DIA 

-Requerimentos n'i's 393 e 392/80, lidos no Expediente. Votação 
adiada, por falta de "quorum", após pareceres da Comissão de Relações 
Exteriores. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Observações de S. Ex• rela-
-Do Sr. Senador Leite Chaves, que integrará, a partir de hoje o Blo- tivas às reivindicações do projeto Jari. 

co Parlamentar do Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 73/80, que autoriza o Governo do EStado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta 
e quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Apreciação sobrestada por falta de "quorum" para votação do Requeri­
mento n'i' 388/80, de adiamento da votação para reexame da Comissão de 
Economia. 

-Projeto de Resolução n9 74/SO, que autoriza o Governo do Estado 
de s.ão Paulo a realizar operações de empréstimo externo, no valor deUS$ 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares) destinado à Companhia do 
Metropolitano de São Paulo. Votação adiada por falta de ''quorum". 

-Projeto de Resolução n9 75/80, que autoriza o Hospital Municipal 
Henrique Lage, de Lauro Müller (SC) a contratar urna operação dC- crédi­
to de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco mil cruzei­
ros). Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n• 76/80, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000, .. (sessenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Votação adiada por 
falta de ••quorum". 

- Projeto de Resolução n'i' 77/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos e setenta e 
três milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n'i' 81/80, que autoriza a Prefeitura da Cida­
de do Rio de Janeiro a realizar empréstimo externo de US$20,000.000.00 
(vinte milhões de dólares ãmericanos) destinado a aporte de capital do 
município à Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro- RJ. V o. 
tação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 339/78, de autoria do Sr. Senador 
M urilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de bens públicos 

SENADOR GILVAN ROCHA -Nota do Partido Popular, de pro­
testo ao veto presidencial aposto a projeto de lei que cancela punições im· 
postas ao ex~Presidente Juscelino Kubitschek. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo em favor de moradores 
de casas da América Fabril, em Pau Grande - RJ. 

SENADOR LO MANTO JON/OR - 8Q9 aniversário da Fundação 
Osvaldo Cruz. 

SENADOR GAST if O MVLLER- Manifestações de órgãos de clas­
s_e de Cuiabâ- MT, contrárias à revisão da política de ressarcimento do 
transporte por preço de combustível. 

SENADOR PASSOS PÔRTO- Programa Nacional do Álcool. 
SENADOR JORGE KALUME- 15• anivenârio da EMBRATEL. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO: 

Z- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO· 
RES 

-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 11-9-80. 
-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 16-9-80. 
-Do Sr. Senador Di"rceu Cardoso, proferidos na sessão de 16-9-80. 

3 - RETIFICAÇ0ES 

-Ata da 115• Sessão, realizada em 18-8-80. 
-Ata da 116• Sessão, realizada em21-8-80. 
....... Ata da 121' Sessão, realizada em 28-8-80. 
- A ta da 125• Sessão, realizada em 4-9-80. 

4- COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

-Portaria n' 6, de 1980. 

5 -~MESA DIRETORA 
6- LIDERES E VICI;:-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­

RES 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES: 
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ATA DA 136ª SESSÃO CONJUNTA, EM 18 DE SETEMBRO DE 1980 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. NILO COELHO, GABRIEL HERMES E GASTÀO MÜLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Aloysio Cha· 
ves - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Freire - Bernardino 
Viana- Agenor Maria- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto --Luiz Viana- Dirceu Cardoso -João Calmon - Nelson 
Carneiro --Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves -
Amaral Furlan - Franco Montoro - f:lenrique Santillo - Lãzaro Barboza 
- Gastão Müller- Vicente Vuolo - Saldaf!ha Derzi - Evelãsio Vieira­
Jaison Barreto - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. f:lavendo número regimental, declaro 
aberta a s'&6sào. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9·Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRÓ DO TRABALHO 

N9 606, de 4 de setembro de 1980, encaminhando infoi-mações daquele 
Ministério a respeito do Projeto de Lei da Câmara n• 146, de 1978 (n' 243/75, 
na Casa de origem), "que dispõe sobre as profissões de distribuidor e de ven­
dedor de jornais e revistas''. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

OFICIO 

Do Sr. ]<?-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• S2, DE 1980 
(N• 3.143/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dá nova redação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado 
pelo Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

O COngresso Nacional decreta; 
Art. I• Os arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei 

n<? 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 184. Violar direito autoral: 
Pena - detenção de três meses a um ano, ou multa. de Cr$ 

2.000,00 a Cr$ 10.000,00. 
§ 19 Se a violação consistir na reprodução, por qualquer meio, 

de obra intelectual, no todo ou em parte, para fins de comêrcio, sem 
autorização expressa do autor ou de quem o represente, ou consistir 
na reprodução de fonograma e videofonograma, sem autorização 
do produtor ou de quem o represente: 

Pena- reclusão de um a quatro anos e multa de Cr$ 10.000,00 a 
Cr$ 50.000,00. 

§ 29 Na mesma pena do parágrafo anterior incorre quem ven­
de, expõe à venda, introduz no País, adquire, oculta ou tem em de­
pósito, para o fim de venda, original ou cópia de obra intelectual, 
fonograma ou videofonograma, produzidos com violação de direito 
autoral. 

············~····~·.···············~~······················ 
. Art. 186. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se 

procede mediante queixa, salvo quando praticados em prejuízo de 
entidade de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público, e nos 
casos previstos nos §§ 19 e 29 do art. 184 desta lei." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 220, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo 

tivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que .. dã 
nova redação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado pelo Decretowlei 
n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940". 

Brasília, 16 de junho de 1980. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAL/0195, DE 6 DE JUNHO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

o anexo Projeto de Lei, que visa a modificar os arts. 184 e 186 do Código Pe­
nal, aprovado pelo Decreto~lei n<? 2.848, de 7 de dezembro de 1940, atendendo 
às normas adotadas pela Convenção Internacional sobre a Proteção de Pro­
dutores de Fonogramas contra a Reprodução não autorizada de seus Fono­
gramas, concluída em Genebra, a 29 de outubro de 1971, e promulgada no 
Brasil, pelo Decreto n• 76.906, de 24 de dezembro de 1975. 

2. O Projeto cuidou de adotar a formulação "'direito autoral". pois este 
resume a extensão do direito, não somente do criador da obra, incluindo, 
tambêm, os intêrpretes e executantes, assim como atualizou os valores pecu­
niãrios no tocante à pena de multa. 

3. Como destaque, vale a referência quanto à inclusão de dois parãgra­
fos ao art. 184, para neles tipificar o delito de reprodução, com apenação 
mais grave, cuja. necessidade revelou-se imperiosa, em decorrência das in~ 
frações cometidas frontalmente oriundas de práticas ostensivas, que se torna­
ram viciosas, consubstanciadas na fixação por qualquer meio, e utilização de 
obra intelectual, com fins comerciais, não consentida pelo titular do direito, 
exigindo o interesse público na repressão do crime. 

4. Quanto.à ação penal, o Projeto ainda mantêm o procedimento me­
diante queixa eXcluído para os casos configurados nos§§ l9 e 29 do art. 184, 
para estabelecer rigorosa apuração quanto ao delito, acolhendo, como medi­
da repressiva, a ação pública, quando esses crimes forem praticados em pre­
juízo de entidade de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público, e nos delitos de 
reprodução ou contrafação ilícita. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos do 
mais profundo respeito. - lbrahim Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

ca: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÚDIGO PENAL 

Art. 184. Violar direito de autor de obra literãria, científica ou artísti-

Pena - deterlção, de três meses a um ano, ou multa, de um cruzeiro e 
cinco cruzeiros. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem vende ou expõe à ven­
da, adquire, oculta ou tem em depósito, para o fim de venda, obra literária, 
científica ou artística, produzida com violação de direito autoral. 

Art. 186. Nos crimes previstos neste capítulo, somente se procede me­
diante queixa, salvo quando praticados em prejuízo de entidade de direito 
público. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERE;S 

PARECERES N•s 706 E 707, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 42t de 1)80, 
(n.o 1948-B, de 1979, na Casa de Origem); que "dá nova 
redação ao art. 50 do Decreto-lei n.0 32, de 18 de novem­
bto de 1966, que institui o Código Brasileiro do Ar". 

PA.RE.OER .N.0 706, DE 1980 

Da Comissão de Constituiç;ão e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nune.s 

Procedente da Oâmara dos Deputados_ .chega a 1esta Oomissão 
o ProJeto de Le1 n.O 412, de l!.98ü, oriunào de· Mensagem !Presidencial, 
que "dá nova redação ao art. ·fi.O do Decreto~lei n.0 3!2. de 18 d:e 
novembro de LS6,6, que Institui o Oódigo Brasilei.ro do Ar". 
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Aprovado nas _;Comissões de Oonstituiç_ão_ _e 'Ju.stiça e de Trans­
portes da Casa c_ongênere. sempre por unanimidade de votos cabe 
a este Colegiado, examinir. a matéria nos termos do art. 100, item 
I, n.0 25 do Regimento Interno, quanto ao mérito. 

Em verdade~ a proposição visa a compa_tibilizar aquele diplo­
ma legal ·~à nova sistemática implantada, no âmbito do :Minis­
tério da ~Aeronãutica ... B.Jpós a criação da Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO e da .1\RSA - Aero­
portos do ruo de Janeiro S/ A, esta ... transformada em subsidiária 
daquela", é o que consta da Exposição de Motivos enviada pelo 
Ministério <la Aeronáutica à Presidência da iRepúbl!ca. 

É certo que, pela legislação em vigor, o sistema de infra-es­
trutura aeroportuária do País já constitui atividade mon·opolisti­
carmente operada pela União, por intermédio da INIFRAERO e sua 
subsidiária A!WA. 

Em síntese, a proposição tem por objetivo fundamental expli­
citar, com clareza, o que na prática já ocorre, e com résultados 
incontestáveis, Isto é, que as atividades aeroportuárias e de infra­
estrutura aeronáutica constituem, em todo o território nacional, 
monOIPólio da União. 

O parecer, pois, é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 42, de 1980 quanto ao mérito, por sua ·evidente oportunidade. 

Sala das Comissões 10 de setembro de 1980. - Aderb~l Jure­
ma, Presidente em exercício - Helvídio Nunes, Relator - Mutilo 
Badaró -Cunha Lima- Lenoir Vargas- Bernardino Viana­
Leite Chaves - Almir Pinto Amaral Furlan. 

PARECER N.0 707, DE 1980 
Da. Comissão de Transportes, Comunicação e Obras Públicas 

Relator: Senador Passos Pôrto · 
De iniciativa do Poder Executivo. o presente projeto visa a dar 

nova redação ao art. '50 do Decreto-lei n.O 32, de 18 de novembro 
de 1966, que institui o Código Brasileiro do Ar. 

JUstificando a prOposição, o Minf.stro da Aeronãutica esclarece 
que, com a alteração <lo art. 50 do Decreto-lei n.0 5.852 .de 1972 
procura-se compatibilizar o Código Brasileiro do lAr com as nor~ 
mas do referido diploma legal que autorizou fosse o sistema de 
infra~estrutura aeroportuária do País operado nela Empresa Bra­
sileira de Infra-Estrutura Aeroportuária::-- INFRAERO e sua sub-
sidiária Aeroportos do Rio de Janeiro S/A-ARSA. ' 

De fato, nos termos ~o Decreto~lei n.O 32, de 1006, cogitou-se 
apenas da figura da Uniao, no que tange a concessões e autori­
zações, fato que. hoje, não correspondé à realidade _em face da 
criação da INFRAER.O. ' 

Assim, a alteração legal tustifica-se ·plenamente, ainda porque 
recomendada par uma situaçao de fato, alcançada mediante lei. 
. Em face do exposto, opinamos _pela aprovação do presente pro-
Jeto. ---

Sala das Comissões. 18 de setembro de 1980. - Vicente Vuolo, 
Presidente em exercício - Passos Pôrto, :Relator - Affonso Ca­
margo - Orestes Quércia. 

PARECERES N's 708 E 709, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.o 44, de 1980 (n.0 

2.887~B, de 1980, na Casa de 'Oligcm) que revoga o art. 4.o 
da Lei n.0 6. 516, de 13 de março de 1978, que decl:Jrou e1n 
e"tinção o Quadro de Ofjciais Farmacêuticos do Corpo de 
Oficiais da Ativa da Aeronáutica. e dá entras providências. 

PARECER N' 708, DE 1980 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O projeto de Lei que vem à apreciação deste órgão Técnico, 
revoga o art. 4.0 da Lei n.O 6. 516, de 13 de março de 1978, que 
declarou em extinção o atual ,Quadro de Oficiais Farmacêuticos 
do Corpo de Oficiais da AtiVa da Aeronáutica, e dâ outras pro~ 
vidências. 

A proposição (art. 2.o) declara o efetivo_ existente, no aludi­
do- Quadro de Oficiais Farmacêuticos, em 14 de março de 1978, 
reincluido na constituição dO efetivo de pessoal mi~ltar da Ativa 
da FAB, em tempo de paz. E (art. 3.0

) dentro do efetivo fixado 
pela Lei 6.516/78, o Poder Executivo é autorizado a alterar o atual 
efetivo daquele Quadro, para compatibilizá~lo com as necessida~ 
des do.s serviços da Aeronáutica. É facultado_ ainda, ao Poder Exe­
cutivo cart. 3.o parágrafo único) reverter ao _Q~adro de Oficiais 
Farmacêuticos as vagas decOrrentes de promoções ou desliga­
mentos do servíç.o ativo de Oficiais de Quadros _declarados em 
extinção. Fica ressalvada ainda, a garantia de promoção dos Ofi~ 
ciais existentes nos po.st.as hiera.rquicamente infericres. 

O ProJeto foi submetido ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 51 da Constituição, acompanhado de exposição de motl-

vos em que o Ministro da AeronáUtica enratiza os seguintes pon­
tos: 

1 - a extinção do Quadro de Oficiais Farma~êuticos da Ae­
ronáutica, foi proposta por ocasião em que se pretendia o rea­
justamento do efetivo do J}eS.Soa! mllitar da ativa da FAB, em. 
tempo de paz; 

2 - ta.l providência velo a formalizar-se com a publicação da 
Lei n.o 6.516, de 1978, assegurando-se aos Oficiais integrantes do 
Quadro em extinção o direito a promoção, mediante o preenchi­
mento das condições básicas de acesso previstas em lei especí-
fica; · 

3 - entretanto, decorrido mais de um ano da. referida extin­
ção, o Ministério da Aeronáutica decidiu reavaliar o a.ssunto e 

-refDrmular o referido ato, "visto que os efeitos negativos, a curto 
prazo já se fazem presentes·~: 

4 - o Quadro de Farmacêuticos da Aeronáutica é possuidor 
de mão~de-obra especializada e indispensável à execução da.s 
atividades de bioquímica, "área em que se conjugam a medicina, 
a química e a física para ·encaminhamento da so!ução de todos 
os problemas relacionados com -os CUidados as.s:istenclais globais à 
saúde"; 

5 - a extinção; por suas conSeqüências, ameaça seriamente 
a operacionalidade das Organizações Militares de Saúde, e o Qua­
dro -extinto, em 32 ano.s de atividades. emprestou ao Serviço de 
saúde da Aeronáutica "um alto grau de eficiência e interesse 
profissiona~ nas missões que lhe são atribuídas"; 

6 - caso persista a extinção, o Mlnistério da Aeronáutica 
"não contará coro profissionais em núm-ero suficiente para co­
brir a demanda de serviço, "tendo em vista, também, o efetivo 
neceEsário para o novo Hospital de Aeronáutica do Galeão onde 
o moderno Laboratório de Análises Clínicas está sendo montado". 

Várias outras observações foram feitas na Exposição de Mo~ 
tiVOS. para justificar a proposiçã-o em estudo, que foi aprovada 
pe:aS COmissões e pelo Plenário da Câmara. 

Efetivamente, o.s argumentos alinhados pelo Ministro da Ae­
ronáutica deixam claramente demonstrada a necessidade de cor~ 
reção _de ato administrativo anteriormente tomado. 

Som-os, pois, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 10. de setembro de 1980. - l\1urilo Badaró, 
presidente eventual - Jorge Kalume, Re'ator - Cunha Lima -
Agenor Maria, 

PARECER iN.0 709, ;DE 1980 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Na forma regimental vem a exame da Comissão de Finanças 
o Projeto de Lei de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que revoga o art. 4.0 da Lei n.o 6 .516, de 13 de março de 1978, que 
declarou em extinção o Quadro de Oficiais Farmacêuticos do Cor­
po de Oficiais da Ativa da Aeronáutica, e dá outras providências. 

A proposição é submetida à deliberação do Congre.sso Nacio­
nal nos termos do art.. 51 da constituição, estando acompanhada 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Aero­
náutica, que destaca os argumentos e as razões que levaram o 
]J.{inistério a propor a revogação._ 

Objetiva o Projeto reativar o Quadro de Oficiais Farmacêuti­
cos do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica. 

Na Câm~ra dos Deputados~ a matéria obteve aprovação do 
P1enário, apos ser apreciada pelas Comissões de Constituição e 
Justiça, de segurança Nacional e de Finanças. 

Trami~ando no Senado Federal, a iniciativa recebeu parecer 
cta Comissao de Segurança Nacional, pela aprovação. 

~ob o aspecto f_inancelro - competência regimental desta 
comrs.são - vale salientar que O" projeto não. traz inconvenientes 
às finanças públitas, e.stando bem demonstrada, na Exposição 
de Motivos a necessidade d-e reativação do Quadro a que se .re­
porta. 

Em seu art. 2.0 , o Projeto declara o efetivo do aludido Quadro 
de Oficiais Farmacêuticos, existente a 14 de março de 1978 rein­
ciuído na composição do efetivo d,e pessoal militar da F.iB, em 
tempo de paz, ao mesmo tefupo em que, no art. 3.0 autoriza o Po­
der_ E_x_ec_utivo a_ alterar o atual efetivo daquele Quadro, para com­
patlblllza~lo com as n€c_essi_dades de serviço. 

Ante as razões apresentadas opinamo;:; pe'a aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 44, 'de 1980. _ 

Sala das Comi.ssõ.es, 18 de .setembro de 1980. - Tancredo Ne .. 
ves, Presidente em exercício -.Jorge Kalume, Relator - Saldanha 
Derzi - João Lúc;J~ - Luiz Freire - Vicente Vuolo - Affonso 
Camargo - José Richa - Lomanto .Júnior - tAlberto Silva. 
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PARECERES N's 710, 711 E 712, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.• 303, de 1979 
- DF. MellGagem n.• 206, de 1979 (n.• 370, de 8-10-79, na 
Grigem) que ~~institui a Taxa de Limpeza Pública no Dis­
trito Federal e dá outras providências". 

PARECER N.0 710, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e J'ustiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

blspõe o art. 18, I, da COnstituição Federal: 

"Além dos impostos previstos nesta Constituição, compete 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
instituir: 

I - taxas, arrecadadas em razão do poder de polícia ou 
pela utilizàção efetiva ou potencial de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição/' 

Invocando essa deterro!J)ação constitucional, o Sr. Governador 
do Distrito Federal enviou mensagem ao Sr. Presidente da Repú­
blica, que a encaminhou a esta Casa, instituindo a Taxa de Lim­
peza Pública dando outras providências. 

O Projeto de Lei, que acompanha a referida Mensagem, se 
estende por 9 artigos, vários parágrafos e allnea.s. 

!Retardei este parecer, para estudar o debate que a criação 
de taxa semelhante suscitara na cidade do Rio de Janeiro. A dis­
cussão chegou ao Supremo Tribunal Federal, atravéS da Represen­
tação n.o 976-9, e, depois de focalizados seus vário.s aspectos, aquela 
Corte, por unanimidade -de V'otos) rejeitou a preliminar de in_cori:l­
petência e, por maioria, julgou improcedente a representaçao. A 
decisão assentou, afinal, no reconhecimento de q_ue o Governador 
do Estado, no período da fusão poderia atribuir ao Prefeito lv.l'u­
nlcial na ausência de Câmara de Vereadores, a competência para 
estabelecer o valor da taxa -a ser paga pelo contribuinte pelo 
serviço de lixo. CCfr. Revista trimestral de Jurisprudência, vol. 
82, pág. 660). 

o assunta, entretanto, não se encerrou definit.ivamente naque­
la alta Corte. Está em curso ·a julgamento do Recurso Extraordi­
nârio n.o 89.876, interrompido depois de haver· proferido um longo 
e erudito voto o Sr. ]..finistro Moreira Alves, que entendia somente 
possivel a criação da: taxa atra\~és de lei, já que de taxa se trataVa, 
e não de "tarifa bás'ca de limpeza urbana", e, em eonsequência, 
concedia a segurança. O julgamento não prosseguiu até hoje. 

A Súmula 545, do STF, declara: 

''Preço de serviços públicos e taxas não se conf.undem, 
porque estas, diferentemente daquelas, são compulsórias e 
têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orça~ 
mentária, em relação à lei que as instituiu." 

Restaria indagar se o Governo do_ Distrito Federal inclui os 
serviços, que pretende destacar, entre o'3 gerais c-obrados aos mora­
dores, para verificar a existência, ou .não, de bitr!butação. 

Vencida que foi essa dúvida, co_m a leitura do código Tribu­
tário do Distiito Federal, nadE!- terei a opor ao curso do Pl'oJeto, 
no que diz respeito à sua_ constitucionalidade e juridicidade. A 
douta Comlss_ão do Distrito Federal .o Regimento determina que 
examine o mérito da proJ)osiçãD. 

:É o meu parecer, s. m. j. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Ne!~ou Came-iro, Relator - Tancredo NeYeG 
- llelvídio Nunes - Raimundo Parente - Bernardino Viana -
Cunha Lima - i':lurilo Eadarú - -Aderbal Jurema - Aloysio 
Chaves - Almi~ l>into. 

PARECER N.0 711, DE 1980 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator do Vencido: senador Mutilo Badaró 

O Senador rtarnar Fralicó, defendendo a tese de que ''devemos 
aguardar a- existêllcia de uma representação política, eleita_ par 
Brasília, para melhor julgamento de Pl·Ojetos como este"~ opinou~ 
em parecer oferecido a esta Comissão. pela rej eicão do projeto- de 
lei que institui a Taxa de Limpeza Pública no :Õistrito Federal e 
dã outras providêhcias. 

Alinhou, o ilustre Relator, no seu p_ronunciamento, expressões 
contidas em manifestações: 

a) da Associação comercial do Distrito Federal, para a qual 
a taxa prevista "se converte em mais um ônus sobre a já Pesada 

carga do contribuinte, denotadamente nas áreas mais carentes e, 
sobremodo, para o empresário que será agravado em até mais 
100%"; 

b) da Associação Comercial e Industrial de Taguat!nga, infor­
mando que '~apresentado em reunião ordinária e após discutidos 
vários aspectos do referido projeto, a Diretorla e Conselhos da 
ACIT votaram unanimemente contra a implantação da referida 
taxa"; 

c) da Miniprefeitura do Setor M Norte de Taguatinga, que, 
por meio de uma 1'comissão de vereadores de quadra", concluiu 
que: 1) "em princípio a taxa do lixo não deve ser cobrada"; 2) 
"a taxa deve ser cobrada depois de urbanizados os bairros e le­
vando em consideração a condição econômico-social em que se 
encontram essas popula-ções"; 3) que as indústrias são as maiores 
geradoras de lixo, e portanto são elas que deviam pagar a taxa, 
embora sabendo-se que as mesmas repassariam para os consu­
midores; 

d) da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do iDlstrlto Fe­
deral, que sugere urejeitar ... se a aprovação do projeto por lnoons­
titucional, ilegal e por falta absoluta de .suporte doutrinário má­
xime quando não -.se quer _retornar a.os princípios que norteiam oo 
cMninbos tributários do P'a.ís, em 1940, eom o esta.beleclmento, 
agora, de uma ditadma trlbutá!rla tão nefM>ta quanto a ditadura 
política". 

Diante de tais argumentos, decidimos pedir Vistas do processo 
e ~apresentamos faitos e motivos que mereceram. o apoio da maioria 
desta Comissão, cabendo-:ruJS, porlanto, rekltar o Vencido. 

Tanto a Associação cOmercial do Distrito F'ederal qu.anto a 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do DF, fazem remissão a 
um "par-ecer tributário" do uparec.ista" (sic) Pedro Carreira Pal­
meira, para qu-em ~·enquam:to viger (sic) a Ieg;islação atual, o pro­
jeto é ilegal ·e ofende a Constituição". Todavia, no mesmo parecer, 
o referido "pareclsta", que se int!tula Assistente Fiscal da ACDF, 
propõe medidas que~ a sim ver, deveriam ser observadas., ,inclusive 
quanto à destinação da taxa. Assim no mesmo parecer em que 
considera a maté.rta inconstitucional' e !legal, diz ele, vcrbis, que 
''todavia, se o proje~ merecer acolhida. e aprovação, é imperioso 
que se observe o segumte": 

"A taxa terá a seguinte doot!nação: 

+ 00% para funcioname<nto, manutenção e modernização 
dos serviços de limp-eza urbana; 

+ ~0% para pesqUisa. e ampliação do sistema; 

+ 10% destinado ao Fundo de Assistê<l~\a aos Funcionários 
do serviço de Limpeza Urbana tendo em vista a minlm.i­
zação dos efeitos sociais e insalubres dos serviços que exe­
cutam." 

Verifica-:se, portanto, que as duas organizaçõe-s empresariais 
votaram contra o pro}eto, por motivos diferentemente explicitad9s: 
a ACDF enf.a.tlsou qu-e o empresário será agravado em até mais 
100%; a ACIT nã_o t,J:'Ouxe argumentos a debate, apenas informando 
que os seus órgãos dirigentes votaram contra a implantação da 
taxa, Por sua vez, o "parecer tributário"~ depoSs de levantar a 
bandeira da inconstitucionalidade e da ilegalidade, acaba fazendo 
ampla distribuição dos recursos coletados em conseqüência da 
aplicação da taxa prevista pelo projeto. E os verea.ctor·es" de qua­
dra do Setor M, de 'I'aguatinga Norte, também fizer:am sugestões 
sobre a aplicação da taxa, ficando à OAB/DF, após considerações 
de ordem constitucional-legal, vislumbrar na proposição "falta 
absoluta de suporte doutrinário". 

Evidentemente, nã,o cogita o _projeto de suporte doutrinário. 
Ele estabelece, a_tl,enas, contraprestação p_or serviçoS de utl~idade 
pública. _ _ - -

No tocante à argüiçã" de incoD..st!tuclonal!dade e ilegalidade, 
não compete a esta ComissãO discutir. O assunto já foi examinado 
pelo órgão específico desta Casa, a douta Com,issão de Constituição 
e Justiça, a qual aprovou parecer -do Senador Nelson Garneiro, 
concluindo ct·esta fonna: 

"Vencida que foi essa dúvida, com a leitura do Código 
Tributário do I)istrito Federal, nada terei a _opor ao curso 
do projeto, no que diz respeito à sua cons~ituclonal!dade e 
j uridicidade ... 

_As sugestões .fnrlnulada.s devem, como toda manifestação de 
grupos populacionais, ser mOtivo de exame. E tentaremos· fazer isso, 
na-·anâlise ao conteúdo da proposição governamental. 

O projeto- vem à consideração desta Gasa do congresso, :nos 
termos do art. 51, C()·mbinado com o art. 42, item V, da Consti­
tuição. É instruido co:m exposição de motivos, na qual o governador 
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do Distri:to Federal assinala que o alicerce ,constitucional se encon­
tra no art. 18, I, da nossa carta Magna, assim redigido: 

"Art. 18. Além dos•impostos prev,istos _nesta Constituição, 
compete à União, aos Es-tados, ao Distrito Fedéral e aos 
Municípios instituir: 

I - taxas, arreCadadas 'em razão do Poder de polícia ou 
pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 
especif.icos e dlvlsiveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição." 

Todos o.s diSpositivos da matéria ,em estudo são analisados na 
exposição de motivos, afirmando o Governador que "a taxa cuja 
criação se pretende, gerará r.eeeita que integrará o orçamento do 
Distrito Federal, sendo ell). seguida repassada para o órgão exe­
cutor dos serv1ços de limpeza urbana, sem que, no entanto, o con­
tribuinte venha a ser onerado de forma substanc!al, tendo em 
vista o baixo coeficiente -estabelecido no projeto, relativos aos !mó­
veis classificados". Frisa, ainda, a exposição de motJ,vos: 

"O projeto não traz em si idéias original, visto que, em 
outras Unidades da Federação, a prestação de serviços de 
limpeza pública é remunerada pelos proprietários ou titu­
lares do dominio útil, ou possuidores a qualquer titulo de 
imóveis situados em áreas onde essa.__prestação se verifica. 
Fácil verificar a necessidade da criação da Taxa de Llm­
·peza Pública, pela demanda crescente da retirada de lixo 
e de sua destinação sanitária, processo este bastante one­
roso para os cofres do Distrito Federal." 

Sucede, entretanto, que as tabelas I e II, a que se ref_ere o 
ar.t. 4.0, do proJeto, merecem, a nosso ver, melhor ad.equaçãot no 
tooan te aos imóv-eis com área superior a 1. 000 m2. Pelo texto em 
exame, a tributação para os imóveis residenciais edificados con­
forme o Anexo I, ser~a feita igualmente para aqueles que dispõem 
de qualquer área superior a mil metros quadrados. 

Ora, a taxa definida no art. 77, da Lei n.o 5.17·2, de outubro 
de 1966, se presta pela utilização efetiva ou potencial de serviço 
público especifico e dlvisivel. Assim, é mister que a ttibutação 
ocorra em contrapartida e nas mesmas proporções do serviço pres­
tado. 

O assunto poderá encontrar solução com a inserção de inter­
valos de cem metros quadrados, par:a imóveis com área superior a 
mil metros quadrados, visando dlferen~la.r a tributação desses 
imóveis. Daí a necessidade de o intervalo acima de mil metros qua­
drados obedecer, não ao indice de 1,50, globalmente, mas ao índice 
de 0,15 por intervalo de cem metroo quadradoo ou fração. 

No que se refere à tabela III, deve ser aplicado o mesmo enten­
dimento. E, na hlpótes•e de imóveis residenciais não edlflcadoo, há 
que se levar ,em conta os não desmembrados. Assim, para ajustar­
a matéria, é conveniente a adoção do pr!ncíJ?iO de incidência por 
intervalos de cem metros quadrados ou fraçao que exceder a mil 
metros quadrados. 

Convém salientar, ainda, que se torna Imprescindível dar ao 
parágrafo 1.0 do art. 4.o o •caráter facultativo, tornando-o ajustá­
vel aos interesses da administração. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovaão do presente projeto 
de lei, com as s-eguintes Emendas: 

- N.0 l•DF-

Dê-se ao parágrafo primeiro do art. 4.0, a seguinte iredação: 

"Art. 4.0 ••••••••.•••••••.•••••••.••..•••.••••••• -•••••••• 

§ 1.0 o valor da taxa poderá sof~er um acréscimo de 
até 100% (cem por cento) quando oo imóveis estiverem 
ocupados por hotéis, hospitais, pensões, cológios, bancos, 
fábricas, oficinas, ba:r:es, restaurantes, cafés, lanchonetes, 
sorveterias, clubes esportivos e socias, postos de lavagem 
e lubrificação, superme.rcados e outros estabelecimentos 
semelhantes aos aqui m·enc.ionados." 

- N.0 2-DF-

Os Anexos I e m do projeto passam a ter a seguinte -redação: 

ANEXO I- l!MóVEIS RESIDENGIAIS EDIF~GADOS 

--------------~--~--~--~~--~·~· 
Are Edificada C<reficiente 

até 40m2 0,05 
.... mais de 40 até 70m2 0,10 

m~Ús d~ 70 até ibom• o,t5 
mais de 100 até 200m2 0,3{) 

Are l·;dificada 

mais de 200 até 300m2 
mais de 300 até 500m2 

mais de 500 até 700m2 

mais de 700 até 1.-ooom2 
acima de 1.000 m2 e por 100m2 ou fração 

Coeficiente 

0,50 

0,70 

1,00 
.,30 

que exceder 0,15 

ANEXO lli - IMóVEIS NAO RESIDENCliAl.S EDliFIOADOS 

Are Edificada COeficiente 

até 30m2 0,20 

mais de so_até •50m2 0,30 
inais de ro até 100m2 G,40 

mais de 100 até 200m2 0,50 

.. mais de 200 até 300m2 0,60 
mais de 300 até '500·m2 (),13 

.mais de 500 até 700m2 1,00 
mais de 700 até 1.000m2 1,40 
acima de 1. 000 m• e por 100 m• ou fração 

que exceder 0,20 

Sala das Coruissões, 28 de agosto de 1980. - Lázaro Barboza, 
VIce-Presidente no exercício da presidência - -Murilo Badaró, 
Relator - Itamar Franco, vencido, oom voto em separado - Josê 
Caixeta - Saldanha Derzi - Moacyr Dalla - Tarso Dutra. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SR. SENADOR 
ITAMAR FRANCO 

No ofício ao Senador Lázaro Barboza, o Presidente da Asso­
dação Comercial do DF, depois de lembrar que as origens de sua 
entidade remontam ao Núcleo Bandeirante e que em seus qua­
dros existem cerca de 5 mil associados dos segmentos do comér­
cio, indústria e profissionais liberais, conclui: 

"Sem nos adentrar ao embasamento constitucional e mes­
mo salientando _o aspecto social deste tributo, devemos 
afirmar que essa taxa rec.onverte em mais um ônus so_­
bre a já pesada carga do contribuinte, den.otadamente nas 
áreas mais carentes, e sobremodo, para o empresário que 
será agravado em até mais de 100%." 

É ainda, o Sr. Linderberg Cury que recorda ser a Associação 
comercial do 1 Distrito .Federal - ACDF -, desde a sua funda­
ção, a "Triburia do Povo". e anexa um parecer tributário do Dr. 
Pedro Carreira Palmeira. 

A Associação Comercial e Industrial ê!e Taguatlnga diz à Co­
missão: "Informamos que. apresentada em reunião ordinária e 
após discutidos vários aspectos do referido projeto, a Diretoria e 
Conselho da ACIT votamos, unanimemente, contra a decretação 
da referida taxa." 

A M!nlprefeitura do Setor M Norte de Taguatinga - DF, en-
viou à Comissão ofíeio nos seguintes termos: 

"Depois de discutirmos o assunto a comissão formada por 
vereadores chegou às seguintes conclusões: 

a) em princípio a taxa de lixo não deve ser cobrada. Jus­
tificando esse princípio, alegamos o seguinte: 
1) o bairro não é urbanizado; 
2) o poder aquisitivo da comunidade é muito baixo; 
s) ~--po~o· já. pâga muito fmPooto;.' · 

4) é grande· o número de pessoas que não traba_lha, uns 
devido a idade e outros por: se enco:t_J.trarem desempregados. 
b) a taxa deye ser cobrada depois de urbanlzado os bair­
ros e levando ·em consi.deraçio ·a condiç_ãO econômica-social 

· ~m: que se encontram essas popualções.": 
A Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Distrito Fede­

ral, através do Oficio n.0 1001/80, lastréando no estudo sobre a, 
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matéria. pelo advogado Pedro Carreira Palmeira e su~revendo 
ainda as judiciosas considerações da Associação COmercial do Dis­
trito Federal, conclui, após um substancioso e hem elaborado es­
tudo, que 

"no âmbito das taxas a pretensão do Governo do Distrito 
Federal de cobrar um tributo relativo à limpeza pública 
não encontra guarida, porque não é taxa. 

O que se pretende é a criação de um Imposto que a dis­
criminação constitucional dos artigos 23 e 24 não autori­
za seJa instituído. Ante o eXPOsto, é de rejeitar-se a apro­
vação do projeto por Inconstitucional, Ilegal e por falta 
absoluta de suporte doutrinário, maxlme quando não se 
quer retornar aos princípios que nortearam os. caminhQS 
tributários do Pais, em 1940, com o estabelecimento, ago­
ra, de uma ditadura tributária tão nefasta quanto a dita­
dura .POlftica". 

!li o próprio Governador do Distrito Federal, Coronel Almê La­
malson, que fala que o espírito do anteprojeto é comunitário por 
excelência, se enquadrando numa concepção de Estado-Cidadão, 
participando efetivamente no desenvolvimento da eldade. 

A manifestação das entidades acima, Senhores Senadores, foi 
por demais Importante. A comunidade, multas das vezes, foi por 
elao defendida. 

Se o projeto é comunitário por excelência, há que se atender 
os reclamos dessa mesma comunidade. 

A Constituição Federal dispõe no seu art. 17, parágrafo 1.o, 
qu ecaberá ao S.eiiado Federal discutir e votar projetos de lei so­
bre matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração do Distrito Federal. 

Em 18S1, no Senado, Rui J;!arbosa assinalava: 

"Não é, porta.Iito, a letra ·das disposições cónstltuclonals o 
oráculo decisivo do seu pensamento; por baixo da letra 
existe o seu espírito mais alto, mais poderoso, mais con­
cludente nas grandes questões políticas do que a letra ex­
pressa dos preceitos constitucionais/' 

Portanto, por baixo da letra, existe o seu esplrito mals alto, 
que é, no nosso entendimento, o desejo de um povo de ser ouvido e 
ter os seus próprios representantes. Nós, representamos os nossos 
Estados. 

Esta matéria é por demais comunitária, como se disse. A ma­
nifestaçã.o das entidades foi contra! 

Devemos aguardar a existência de uma representação politl­
ca, eleita por Brasília, para melhor julgamento de projetos como 
este. Pela rejeição, portanto. - Itamar Franco. 

PARECER N.0 712, DE 1S80 

Da Comissão· de Finanças 

Relator: Senador Vicente Vuolo 

Na forma regimental, vem a exame d-a- Comissão de Finanças 
o Projeto de Lei, de iniciativa do Poder Executivo, que Institui a 
Ta><a de Limpeza Pública no Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe-
deral que acompanha a Mensagem Presidencial, ressalta: 

"O artigo 1.0 institui o tributo. Preteriu-se redigi-lo de 
forma a se referir ao Sistema Tributário do Distrito Fe­
deral, vez que o Deoreto-leln.O 82/66 (art. 2.0), regulamen­
tou a tributação de for_ma sistemática e integrada. 
o artigo 2.o cria o fato gerador do tributo, estabelecendo 
as hipóteses passíveis de tribução: a utilização efetiva ou 
potencial dos serviços de limpeza pública, como dispõe a 
Constituição Federal, em seu artigo 18, I, in fine, isto é, não 
obsta a cobrança o serviço "posto à diSposição" do contri­
buinte. E, em suma, o fato. gerador, a hipótese normativa 
de cuja ocorrência depende o n_ascimento do direito da 
Fazenda Pública e da obrigação do sujeito passivo. 
o artigo a.o estabelece a figura do contribuinte, que é o 
sujeito passivo da obrigação. Caracteriza-se por ter relação 
direta e pessoal com a situação que constitui o fato gera­
dor. O Código Tributário Nacional (Lei n.O 5.172/66), ca­
racteriza o sujeito passivo da obrigação tributária no ar­
tigo 121 e seu parãgrafo único. 

o-- artigo 4.0 fixa a base de cálculo, que distingbe a taxa 
de imposto, conforme artigo 77, parágrafo único do Código 
Tributário NacionaL A base de cálculo é o montante sobre 
o qual é calculado o tributo. A sua fixação em lei atende 
os pressupostos do artigo 97, IV, da Lei n.o 5 .172/e6. 

o artigo 5.0 transfere a fixação de normas .sobre o paga­
mento para o Regulamento. 
o artigo 6.0 estabelece e gradua as multas pelo descum­
primento de normas relativas aos praz~ de pagamento. 
o artigo 7.o dispõe, genericamente, sobre o pagamento e 
cumprimento de nonnas relativas à coleta de lixo. 

o artigo 8.0 dispõe sobre as isenções, discriminando os .su­
jeitos passivos da relação desobrigados pela lel. A isenção 
do pagamento de taxa só se viabiliza através da lei, de 
acordo com o artigo 177, I, do Código Tributário Na-
cional. · 

Releva observar a Vossa Excelência que a TAXA, cuja cria­
ção se pretende, gerará receita que integrará o orçamento 
do Distrito Federal, sendo em seguida repassada para o 
órgão executor dos serviços de limpeza. urbana, sem que, 
no entanto, o contribUinte venha a ser onerado de forma 
substancial, tendo em vista o baixo coeficiente estabele­
cido no projeto, relativo aos imóveis classificados no ar­
tigo 4.0 

De não menos valia, saliente-se que o anteprojeto em cau­
sa vem atender ao crescimento- urbano, que acarreta, forço­
samente ,o aumento do volume do lixo, com todas as con-· 
seqüências de ordem técnica e financeira que se lhe se­
guem. 
Saliento, ainda, que o anteprojeto não traz em si Idéia ori­
ginal, visto· que, em outras Unidades da Federação, a pres­
tação de serviços de limpeza pública. é remunerada pelos 
proprietários ou titulares do domínio útil, ou possuidores 
a qualquer titulo de imóveis situados em áreas onde essa 
prestação se verifica. Fácil verificar a necessidade da cria­
ção da TAXA de Limpeza Pública, pela demanda crescente 
da retirada de lixo e de sua destinação sanitária, processo 
este bastante oneroso para os cofres do Distrito Federal. 

o espírito do anteprojeto ora posto ao elevado juizo de 
Vossa -Excelência, é con:mnitãrio por excelência, se enqua­
drando numa concepção de Estado-Cidadão partlciP.ando 
efetivamente no desenvolvimento da cidade, ab tempo em 
que afasta a idéia, durante anos dominante neste_ Pais, de 
um paternalismo estatal, inadmissível no atual estágio de 
amadurecimento politlco do Brasll. Ressalto que a TAXA 
em questão representaria a mera contraprestação, ou o 
"preÇO social'1 a ser pago pelo contribuinte." 

Tramitando na. douta Comissão de COnstituição e Justiça, a 
propoSição colheu parecer pela constitucionalidade e jur!dicidade. 

Já -a Comissão do Distrito Federal, após ouvir manifestações 
de entidades representativas da comunidade brasillense, opinou 
pela aprovação do projeto, com emendas, acolhendo parecer do 
Ilustre Senador Murilo Badaró. 

A proposição sob exame teve seus dispositivos analisados am­
plamente na Exposição de Motivos. do Senhor Governador do Dis­
trito Federal e objetiva gerar receita que integrarã o Orçamento 
do DiStrito Federal, para atender às crescentes necessidades da 
Capital Féderal, no tocante à limpeza urbana. 

Sob o aspecto financeiro_- que nos cabe apreciar - dP.staca­
mos inicialmente que n. Taxa de Limpeza Pública é a contraparti­
da aos serviços de limpeza pública prestados ou postos à dispo­
sição dos contr~buintes. 

A mencionada Taxa integrará o Sistema Tributál'io do Dis­
trito F'ederal, constando de seu orçamento. 

Em seu artigo 4.0 , o projeto prevê o cálculo da Taxa vincula­
do à área do imóvel" aplicando-se as tabelas constantes dos Ane­
xos r, ·rr,--:-m e_ IV. Possibilita seu parágrafo IP o_ aumento da 
taxa até 100% (cem por cento) quando os imóveis estiverem ocUpa­
dos por hotéis, hospitais, pensões, bancos, colégios, fãbrlcas, ofici­
nas etc. E seu parágrafo 2.0 _ perrrüte a redução da taxa à vista 
de razões de ordem sócio-econômica, nos casos de contribuintes 
de pequena éapacidade econômica, mediante ato do Governador 
do Distrito Federal. 

O projeto atende ao disposto no artigo 77 da Lei n.o 5.172, de 
1966 -Código T:ributãrio Nacional -, pois a tributação se dará 
em contrapartida e nas mesmas proporções do serviço prestado. 

Trata-:se de projeto que fortalece as receitas tributárias do 
Distrito Fede-ra_!, visto que o setor de limpeza urbana, face aos ele­
vados custos da coleta e transporte. do lixo está a exigir crescentes 
somas de recursos. 

A Emenda n.0 1-DF aperfeiçoa a redação do parágrafo 1.o do 
artigo 4.0 do projeto. 

.Já ã Emenda_ n.0 2_-DF ajusta melhor as tabelás. constantes 
dos Anexos I e TI! da proposição, diferenciando, de forma mais 
justa, a tributação dos imóveis. 
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Face as razões apresentadas, conclui:trios pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n.0 303, de 1979-DF, com as Emendas 
de n.os 1 e 2-DF. · --

Sala das COmissões, 18 de setembro de 1980. -'Tancredo Ne­
"tes, Pres!d.ente em exercício - Vicente Vuolo, Relator- Lomanto 
Júnior- João LúciO...:._ Luiz Freire -José Richa (Vencido) - Al­
berto Silva - Affonso Camargo (Vencido) - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Inter­
no, determinou o arquivamento, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mêrilo, das comissões a q~e foram distribuídos, dos seguintes pro­
jetos: 

-Projeto de Lei do Senado n' 303, de 1977, do Senador Saldanha Derzi, 
que inclui na relação descritiva das rodovias do Plano N acionai de Viação, o 
trecho Campo Grahde-Maracaju-Ponta Porã, no Estado de Mat_O Grosso 
do Sul. 

-Projeto de Lei do Senado nv 230, de 1979, do Senador Franco Monto­
ro, que dispensa a concordância do empregador no caso da opção do empre­
gado pelo sistema do Fundo de Garantia do Terhpo de Serviço. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A minha presença na tribuna é, mais uma vez, pã.ra falar a respeito do 
problema da energia. Continuo a insistir, Sr. -Presidente e Srs. Senadores, na 
energia renovável, a energia advinda da cana-de-açúcar; cana-de-açúcar que 
temos sobrando por este País afora; cana.:de-açúcar que, na re3ildade, inde­
pendente de termos uma grande produção, temos know how excepcional, não 
só o kno~v-how em termos do álcool, do seu residu_al, mas temos, no Brasil, 
condições de desenvolver muito o plantio da cana-de-açúcar. 

Acho que chegou a oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de se 
procurar acoplar o Plano Nacional do Álcool à reforma -agrária. Aí, sim, tere­
mos condições de dar oportunidade a mi!hões de ruralistas para trabalharem 
com rentabilidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma necessidade prerríente a reforma 
agrária em nosso País. Não a reforma agrária em termos de tomar a terra de 
quem tem para dar a quem não tem; é a reforma agrária-no seu todo~ modifi­
cando a estrutura irracional que está aí, há séculos, prejudicando demasiada­
mente quem trabalha e quem produz em nosso País. A necessidade da refor­
ma agrãria se faz premente diante dessa grande realidade. E agora, com terras 
magníficas, devolutas, por que então não acopliimos o Plano Nacional do 
Álcool a essa reforma agrária, dando oportunidade, repito, a milhões de cria­
turas de produzirem com rentabilidade? Porque, a cana-de-açúcar é hoje, e 
será por muito tempo, um produto de alta rentabilidade. Por quê? Porque a 
cana-de-açúcar é álcool, e álcool é energia renovável; álcool substitui pe­
tróleo, e se substitui o petróleo, tão carente em nosso País, e se nós ternos con­
dições de desenvolver a cana-de-açúcar para dar ao Brasil meios de ter a sua 
energia renovável, por quê, então, perder a grande oportunidade do ácopia­
mento do Plano Nacional do Álcool à reforma agrária? 

Acho importantíssimo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que esta Casa 
abra os debates no sentido de dar oportunidade para que o Plano Nacional 
do Álcool, genuinamente brasileiro, continue em nossas -mãos. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Exome permite um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Senador Agenor Maria, mais 
uma vez V. Ex• traz à consideração desta Casa o assunto da energia de fontes 
renováveis, e está nos causando estranheza que algumas declarações ministe­
riais comecem a admitir a atuação de empresas estrangeiras no PROÁL­
COOL. Eu gostaria de discutir, principalmente, a atuação das multinacionais 
no PROÃLCOOL, não na produção do álcool. Acho, até, que se pode admi~ 
tir, se bem que aí se discutiriam todas as conseqüências políticas de urna deci­
são como esta na produção do álcool, mas não no PROÃLCOOL, 
utilizando-se dos subsídios pagos pelo povo brasileiro para favorecer ou pri­
vilegiar grupos estrangeiros. De modo que quero me solidarizar com V. Ex• 
quando diz que a iniciativa deve ser eminentemente nacional. Al_ém disso, 
eminente Senador Agenor Maria, gostaria de fazer uma breve referência a 
respeito do que V. Ex• disse quanto a um possível acoplamento entre o Pro­
grama Nacional do Álcool e a possibilidade de uma reforma agrária, que eu 
acho fundamental e importantíssima. Também conSidero que a prOdução de 
bilhões e bilhões de litros de álcool se se fizer para favorecer reduzidos grupos 

com subsídios pagos pela Nação brasileira, como um todo, e que fã.vOiéÇa 
uma maior concentração de riqueza e da propriedade da terra -poderá ser 
malsinada, na medida em que criará, ela também, novos e mais graves proble­
mas sociais neste País, já que é possível Canalizar todos esses recursos, na mi­
nha opinião, com a mesma eficiêncía, ou maior ainda, prestigiando a peque­
na, mêdia iniciativa privada nacional sob o controle do Estado. Há poucos 
dias tratamos, aqui, do seriíssimo problema do processo de colonização que 
se faz neste País, nas chamadas áreas de expansão de fronteira agrícola. Na­
quela ocasião, verberamos contra a política adotada pelo Governo, que, a 
nosso ver, tem propiciado uma concentração maior das terras nas mãos de re­
duzidos grupos, incluindo grupos multinacionais, quer rios Estados do 
Centro~Oeste quer nos Estados do Norte do Brasil. Durante o .. Encontro 
Centro-OeSte, que se faz em Brasília, patrocinado pela SUDECO- órgão do 
Governo Federal-, o Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. Camilo Pen­
na, ao referir-se a este mesmo assunto, concordou _plenamente cono~co. Soli­
cito a V. Ex• me permita ler as palavras textuais do Sr. Ministro há dois dias. 
Diz S. Ex•: 

"O Governo está tomando consciência, agora, de que, quanto à 
ocupação da Amazônia e do Centro-Oeste, a colonização empreen­
dida ou apoiada por ele não proporcioriou os resultados esperados. 
Ao mesmo tempo, se questiona a eficiência social da ocupação des­
ses espaços mediante grandes empreendimentos- especialmente os 
voltados para a exploração da pecuãria extensiva." 

Essa declaração faz parte do discurso preparado pelo Ministro 
Camilo Penna, da Indústria e do Comércio, para o "'Encontro 
Centro-Oeste", realizado pelas Organizações Globo. Mas, ao falar 
de improviso, o MinistrO não tOcou nesse ã.ssunto. -Para efe, os gran­
des empreendimentos na região .. promovem a excessiva concen­
tração de renda e riqueza, mas com poucos resultados para a ge­
ração de empregos e representam, sobretudo, perigo para a conser­
vação do meio ambiente. São fatores adversos, que resultam do pro­
cesso de ocupação predatória de que se utilizam." 

Agradeço a V. Ex• a sua benevolência em aturar aparte tão longo. 

O SR. AGEI'\OR MARIA (PMDB- RN)- Senador Henrique San­
tillo, recolho com satisfação o aparte de V. Ex•, porque vem ao encontro do 
que, na tarde de hoje, desejo iniciar no Senado. 

O Ministro Delfim Netto, segundo o Jornal do Brasil do dia 28 de agos­
to, diz: 

Explicou o Ministro em sua comunicação que existem muitos 
grupos estrangeiros interessados em investir no setor de produção 
de álcool no Brasil, mas que esse capital deve ser aceito dentro de 
certos controles e sem interferir no atual PROÃLCOOL. A comuni­
cação feita pelo Ministro Delfim Netto ao Ministro César Cals não 
cita números, metas ou regiões específicas, mas uma fonte do Minis­
tério das Minas e Energia disse que a região escolhida para os pólos 
alcooleíros de exportação será o Centro-Oeste. 

Argumer;Jta o Ministro do Planejamento que um programa do 
álcool paralelo ao jâ existente, com fins exclusivamente de expor­
tação, não trará economia na importação de petróleo mas será uma 
fonte de moedas fortes para o País. 

Ora, em vez de essas terras do Norte ou do Centro-Oeste serem doadas 
ou arrendadas ao capital estrangeiro, deviam ser arrendadas a milhões de pe­
quenos proprietários rurais que têm Vocação agrícola, que querem ser agri­
cultores, que querem produzir. Por quê, então, agora, não se abrir mão dessas 
terras para milhões de rurículas sem terra, para produzirem um produto alta­
mente rentável, no caso a cana-de-açúcar? Por que abrir mão dessas terras 
para o capital estrangeiro, se temos milhões de brasileiros querendo a terra 
para trabalhar? Sentimos que hoje o trabalho, em termos de plantio de cana é 
rentável, e a curto prazo. Com um ano de plantio, a cana-de-açúcar apresenta 
o seu produto. 

Não se espera como o cafê, como o sisaL Não. Plantada em janeiro, em 
dezembro a cana~de-açúcar pode oferecer altas condições de rentabilidade em 
sua industrialização. Por que, então, não aproveitar as terras que temos e 
arrendá-las a brasileiros que querem trabalhar numa produção rentável? 

Hoje a imprensa diz que o BIRD quer emprestar um bilhão de dólares ao 
Brasil. Por que esse interesse enorme do capital estrangeiro?! Agora, como 
emprestam? Diz o Jornal de Brasília que o BIRD faz exigência para crédito. E 
necessário que seja aberta uma concorrência para aquisição das indústrias 
que vão desenvolver o PROALCOOL aqui, no Brasil. Uma concorrência 



4694 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL tSeçào li) Setembro de 1980 

com firmas internacionais. Isto quer dizer que vão colocar de lado as nossas 
indústrias, as nossas empresas que fazem fábricas no Brasil. Diz: 

"O Ministério da IndúStria e do Comércio eStj negociando 
com o BIRD - Banco Interamericano de Reconstrução c Desen­
volvimento, a abertura de concorrência pública internacional para o 
fornecimCnto de uma parte dos equipamentos para as destilarias do 
PRO ÁLCOOL. 

Esta é a última condição imposta pelo Banco Mundial para abrír a linha 
de financiamento. 

Sr. Presidente.e Srs. Senadores, já o disse dessa tribuna, estamos pagan­
do por cada litro de álcool consumido na indústria, consumido no automó­
vel, mais de 20 cruzeiros. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- (PMDB- RN)- Somente para concluir 
o raciocínio, Senador Bernardino Viana. 

Estamos pagando 38 cruzeiros pelo litro de âlcool, quando esse litro de 
álcool custa 18 cruzeiros e 20 centavos. Então, a diferença que estamos pa­
gando é um dinheiro enorme que fica para que o Programa N acionai do Ál­
cool possa gerir esse dinheiro em termos da grandeza desse Programa . .t um 
dinheiro que existe. Quando o d_ono do posto compra gasolina para revendê­
la ao consumidor, ele já deixa o dinheiro. O dinheiro fica adiantado. 

Então sinto que há uma possibilidade de o PROÃLCOOL ser acoplado 
à reforma agrária, e que dinheiro existe para esse Programa. 

Sinceramente, aceitar dinheiro, para ficarmos obrigados a determinados 
processos que prejudicam o desenvolvimento nacional, pelo menos no campo 
do álcool, sinceramente não há necessidade. 

O Jornal do Brasil que tenho em mãos, do dia 28, fala sobre as exigências 
do crédito. Hoje são 18. Vamos ver o que é que fala o Jornal de Brasflia: 

"O Banco Mundial elevou de 250 milhões para 1 bilhão de 
dólares - reparem bem - a sua oferta de financiamento para o 
PROÁLCOOL. 

Há apenas uma condição, entendida como .. fundamental" pe­
los técnicos do governo, que estâ gerando alguma hesitação ... " 

Por que é que estâ gerando essa hesitação'? 
Diz a nota: 

uo Banco Mundial exige o lançamento de concorrência inter­
nacional, para o fornecimento de equipamentos de destilarias de ál­
cool, da qual participariam todos os pafses- membros do BIRD." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tomar dinheiro emprestado, assumindo 
o ônus de juros elevados, assumindo o_ónus de taxas de risco elevado, jâ é o 
suficiente. No entanto, independente da taxa de risco, independente dos ju­
ros, ainda assumir o compromisso de aceitar imposição de como vamos apli­
car esse dinheiro, francamente não compreendo! 

t:: dentro deste raciocínio que, na tarde de hoje, com a deferência da 
Mesa e dos meus pares, quero discutir este problema. 

É com o maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador Bernardi­
no Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Senador Agenor Maria, estou se­
guramente informado, inclusive nos meios financeiros, de que é exatamente 
em virtude da exigência do BIRD que o empréstimo está sendo rejeitado pelo 
Brasil. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito bem. 

O Sf. Bernardino Viana (PDS- Plf- Exatamente porque ternos duas 
indústrias no Sul do País e uma no Nordeste que estão aptas a fabricar todo o 
equipamento para a produção de destilarias de álcool, seja a partir da man­
dioca seja a partir da cana-de-açúcar. Como temos leis e regulamentos que 
vedam a importação de bens de que haja similar nacional, nós não poderemos 
importar estes produtos do exterior, e daí, não ser possível a negociação desse 
empréstimo que nós queríamos tomar ao BIRD; para anteciparmos a implan­
tação do PROÃLCOOL. São os esclarecimentos que eu queria dar. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Fico muito grato a V. Ex•. 
Com maior prazer ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Senador Agenor Maria, V. Ex• 
tem razão em alertar o Senado Federal e a Nação para a tentativa de se criar 
no Nordeste um pólo de exportação alcooleiro. Mas, eu queria, a bem da ver­
dade, Senador Agenor Maria, já vendo as preocupações de V. Ex' e do ilustre 
Senador Henrique Santillo no aparte que lhe deu, dizer que hâ poucos dias, 
em Minas Gerais- eu pediria a ateriÇão de V. Ex•, Senador Agenor Maria­
o Vice-Presidente da República, o eminente ex-Governador de Minas, Aure-

liano Chaves, como Presidente da Comissão Nacional de Energia, interpela­
do no Aeroporto, tão logo desCmbarcaVa de Brasília, sobre esta problemática 
de dar ao Nordeste um pólo alcooleiro exportador, através das multinacio­
nais, S. Ex• foi enfático, dizendo que ele, como Presidente da Comissão Na­
cionai de Energia, desconhecia tal fato. A sua negativa, naquela hora, uma 
negativa veemente, vem de encontro ao pensamento de V. Ex•, mostrando, 
mais uma vez, a presença sempre nacionalista, diga-se de passagem, do ex­
Governador de Minas, e atual ViCe-Presidente. Portanto, as preocupações 
conduzem, novamente, V. Ex• à tribuna. V. Ex•, dia a dia, estâ alertando o 
Senado, está alertando a Nação, na esperança e na fé de que os homens do 
Governo, um dia, entendam a sua linguagem. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Mui:o obrigado, nobre 
Senador Itamar Franco. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na semana passada, num discurso 
do Senador José Lins, o mesmo afirmara aqui, na Casa, que o grande endivi­
damento do País se deve exclusivamente ao petróleo. 

Eu trouxe, na tarde de hoje, dois documentos fornecidos pelo Banco 
Central, um que dá o endividamento de 70 até 79 e 80 e o outro que apresenta 
a importação de petróleo de 69 até 79. 

Desses documentos, se constata claramente que o petróleo é apenas o 
bode expiatório; o petróleo não é o responsável número um pelo endivida­
mento nacional, o respons_ãvel maior não é o petróleo, porque, em 1973, a 
dívida líquida do Brasil era de 6.155.700.000 dólares. 

Em -f973, o Brasil importava 710 milhões de dólares de petróleo; em 
1974, a dívida do Brasil subiu para 11.896.000.000 de dólares e o petróleo nós 
importãvarrios 2.800.000.000 dólares. Ora, Sr. Presidente, a dívida elevou-se 
de 6.100.000.000 de dólares para 11.800.000.000 de dólares, ou seja, num total 
de 5.700.000.000 de dólares entre 1973 e 1974. E a importação de petróleo, 
para 1973 e 1974, elevou-se de 710.800.000 de dólares, em 1973, para 
2.840.000.000 de dólares, em 1974. 

Já se vê que menos de 40% foi devido à importação de petróleo. Então, o 
petróleo não pode ser responsável pela dívida que elevou-se em 5.700.000.000 
de dólares, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com muitoprazer, nobre 
Senador. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Lembro-me que nos anos 
40 esta Nação foi sacudida por uma exacerbação nacionalista- da qual tam­
bém fiz parte do que hoje me penitencio -desaguando no chamado mono­
pólio estatal do petróleo. Mais do que um monopólio, porque as próprias em­
presas brasileiras que prospectavam petróleo, naquela época, como a do sau­
doso Monteiro Lobato, foram obrigadas a paralisar suas sondas, criando-se, 
então, esta coisa- chamada PETROBRÁS. Quase 30 anos são passados e o 
Brasil continua se exaUrindo para adquirir petróleo estrangeiro. 

Este ano gastaremos nada menos de 11 bilhões de dólares. No ano que 
vem, ninguém sabe quanto, porque petróleo não tem mais limite de preço. 
Agora vem o problema, mais ou menos semelhante, em torno do âlcool, que 
começa a produzir os seus primeiros frutos. O Brasil tem, no álcool, um ele­
mento para minorar as suas dificuldades, ou mesmo, talvez, para sair delas a 
médio prazo. Mas aquele mesmo extremado nacionalismo de outrora sonha 
criar um novo monopólio e, quem sabe, uma ÁLCOBRÃS impedindo, assim, 
a participação do capital privado brasileiro, conforme foi feito no petróleo. 
Esquecem-se de que o Brasil não mais pode suportar ser tão exaurido a cada 
ano, corno vem sendo, para adquirir no estrangeiro o petróleo de que necessi­
ta. 

Eminente Senador, lamento discordar de V. Ex• nesta oportunidade. 
Parece-me que sua posição é aquela da lenda da galinha dos ovos de ouro; es­
tá matando-a para ver se lá dentro, no "sobre" dela, tem mesmo ovos de ou­
ro. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Luiz Cavalcante, 
nós saímos de uma produção irrisória de 700 milhões de litros de ãlcool para 
4 bilhões, às custas do nosso esforço, da nossa tecnologia e do nosso know 
how, e graças a Deus, jâ estamos adicionando 20% desse álcool, que ê nosso e 
produzido com o nosso esforço, à gasolina, já apresentando um saldo positi­
vo de mais de 5 bilhões de cruzeiros. Por que, então, abrirmos mão dessa ala­
vanca de progresso e de perspectiva em benefício de um capital estrangeiro 
que tanto mal fez ao Brasil? 

Repito·, Sr. Presidente, Srs. SenadoréS, não sou contra o capital estran­
geiro ao ·qual está se pagando, a cada dia, um juro mais alto, ao qual se paga, 
a cada dia, uma taxa de risco mais alta. Sou contra o capital estrangeiro auto~ 
dirigido, que vem para aqui impor-nos obrigações independente da taxa. de 
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risco, independente da taxa de juro, obrigações tais como de abrirmos con­
corrência internacional, para aquisição de usinas, privando a nossa indústria 
de desenvolver o nosso parque industrial e desenvolver a si própria. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sou homem doente, autobitola­
do, sou a favor do capital estrangeiro, sou a favor de que se pague taxa de ris­
co alta, juros altos, mas não sou a favor, repito, de que, além disso, ainda se 
tenha a humilhação de fazer aquilo que eles acharem conveniente. 

Porque, repito, Sr. Presidente, Srs. senadores, o dinheiro neste País 
quando emprestado para nós, sempre é possível, válido e fácil, quando é apli­
cado naquilo que o em prestador quer que seja aplicado. Tanto que tenho vis­
to empréstimos, neste País, para conservar estrada, não ê. nem para fazer es­
trada. 

Vamos ser francos, Sr. Presidente, Srs. Senadores: não precisamos de 
know-how estrangeiro para produzir âlcool. Temos, graças a Deus, em nosso 
País, uma produção de cana excessiva. Sim. Vendemos açúcar durante 5 anos 
por um preço miserãvel. E vendemos por quê? Vendemos o nosso açúcar por­
que não tínhamos o que fazer com ele. Mas hoje, o açúcar é álcool e o álcool é 
rentável. E eu dizia, na semana passada, aqui, que a única matéria-prima que 
subiu nesses últimos 20 anos mais do que a manufatura foi a cana-de-açúcar. 
V. Ex', Sr. Presidente, é usineiro, V. Ex• trabalha coin cana-de-açúcar, V. Ex• 
é de Pernambuco, aonde a renda já foi maior do que a de São Paulo, no sécu­
lo passado, V. Ex• sabe disso. Depois que passou essa fase a cana-de-açúcar 
passou a ser deficitária. Hoje, a can-a-de-açúcar passa a ter uma rentabilidade 
maior do que a sua manufatura- como eu disse a semana passada aqui­
pois, enquanto a cana-de-açúcar subiu 690%, o âJcool e seus derivados subi­
ram 580%. Então, ·a matéria-prima subiu ma"is do que o seu subproduto. Por 
que abirmos mão de plantar cana-de-açúcar, que é rendãvel, com o capital es­
trangeiro, Sr. Presidente? 

A minha preocupação, Sr. Presidente, é fazer discursos aqui desta tribu~ 
na que tenham por base o problema da economia, o problema social. Eu nã-o 
sou homem de partidos tendo por base o radicalismo. Não. Acho que a críti­
ca construtiva é uma necessidade. Acho que acima dos partidos, acima do in­
teresse ideológico deve prevalecer o interesse da Nação e o interesse da Nação 
é preservar aquilo que é seu. E o álcool é nosso, a cana-de-açúcar ê nossa, as 
terras são nossas. A PETROBRÁS está entrando no álcool. Por quê? Não de­
via entrar no álcool. Para o álcool nós temos o Ministério da Indústria e do 
Comércio que está dirigindo esse programa e diz que esse dinheiro do álcool 
deveria ficar para o álcool. Não. O dinheiro do álcool está sendo desviado 
para muitas coisas. Ê como o dinheiro da ELETROBRÁS. Hoje os jornais 
trouxeram o pedido de demissão do Sr. Maurício Schulmann. Por que o Sr. 
Maurício Shulmann saiu da ELETROBRÁS? Por quê? Quem vinha lendo os 
jornais nos últimos noventa dias tomou conhecimento de que havia uma riva­
lidade entre o Sr. Maurício Schulmann e o Ministro Delfim Netto, 

O Sr. Maurício Schulmann achava que não podia empregar os parcos re­
cursos da ELETROBRÃS em Angra I, Angra li e Angra !I!. Ele achava que 
não tinha como subsidiar a construção da energia nuclear. Pois bem. O Sr. 
Maurício Schulmann- para o Brasil todo tomar conhecimento- há poucos 
meses passados fez uma propaganda mostrando que a energia hidráulica não 
é poluente, não é perigosa e fazendo ver que a energia nuclear é perigosa e ca­
ra. Resultado: nós sabíamos que o Sr. Maurício Schulmann ia cair. ·caiu 
quem antes do Sr. Maurício Schulmann'? Caiu o ex-Ministro da Fazenda. Por 
quê? Porque contrariou a vontade maior do Ministro do Planejamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta Casa esses problemas devem ser de­
batidos, porque nós que estamos s_ofrendo na carne temos de compreender 
que não pode continuar assim. 

Eu lia no O Globo, ~o dia 12 próximo passado, de Linus Pauling, o se­
guinte: 

"PAULING: POLITICA NUCLEAR t MODISMO" 

Na opinião de Linus Pauling, a política nuclear virou .. um mo­
dismo", tanto nos países desenvolvidos quanto nos subdesenvolvi­
dos. Advertiu para o problema dos custos, dizendo que, até que to­
das as usinas fiquem prontas, o gasto na manutenção da energia se­
rã muito maior do que se poderia prever. 

Em outra advertência, afirmou que nos países do Terceiro 
Mundo deveria ser levada em conta a incapacidade técnica para o 
funcionamento das usinas, o que poderá causar acidentes. Como 
substituta da energia nuclear, ele indicou a energia solar, a seu ver 
mais eficiente e ecOnômica. 

- Mas- acrescentou- acho difícil sua utilização, porque as 
empresas distribuidoras de energia preferem fazer grandes usinas e 
grandes sistemas de distribuição. Com a energia solar, ocorreria o 
contrário: uma fragmentação na distribuição de energia, jâ quepe-

quenas centrais poderiam ser montadas em qualquer lugar, sem se~ 
rem monopolizadas. 

Ao abrir ontem, no Centro de Saúde da UFRJ, o I Simpósio 
Internacional Sobre Vitaminas. o -cientista americano Linus Carl 
Pauling reafirmou que a vitamina C ajuda o organismo humano a se 
defender contra qualquer tipo de câncer, sobretudo o gástrico e o de 
bexiga, cujos pacientes têm sua sobrevida aumentada. Na quarta­
feira, Pauling recebeu, da Assembléia Legislativa, o título deCida­
dão do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com projeto do Depu­
tado Frederico Trotta. 

Ainda ontem, Linus Pauling recebeu a imprensa, no Restau­
rante Rios, no Aterro; e em següida teve uma audiência com o Go­
vernador Chagas Freitas. Para hoje, no simpósio, estão marcadas 
seis conferências e uma mesa redonda sobre ••nutrição e carências 
vitamínicas". Às I8hl5m, na solellidade -de encerramento, Pauling 
deverá falar novamente." 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós estamos pagando a cada 
dia uma tarifa mais cara, porque nos custo da Angra I, Angra II e Angra III, 
está a obrigação de manter esse trabalho. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, pe­
dindo a V. Ex' que seja breve, porque o nosso Presidente está me chamando 
atenção para encerrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL) Disse V. Ex• que estamos produzin­
do 4 bilhões de litros de ãlcooL É verdade. Vamos produzir isso este ano; o 
que corresponde apenas a 60 mil barris de petróleo. Mesmo a meta estabeleci­
da para 1985, 10,7 bilhões de litros corresponde apenas 160 mil barris de pe~ 
tróleo. Neste andar, nem no ano 2.000 nós estaremos com o que o Brasil ne­
cessita hoje ou seja, cerca de um milhão de barris. E no ano 2.000 quantos mi­
lhões de barris o Brasil estarã consumindo? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Luiz Cavalcante, 
nós estamos saindo de uma operação aritmética paia uma operação geomé­
trica. Nós saimos do nada em face de setecentos milhões e com as unhas. 
Com as unhas! Nós elevamos esta produção para quatro bilhões de litros sem 
precisar de dinheiro emprestado. A quota ... 

O Sr. Luiz Cal·aiC:i-Õte (PDS - AL)- b cOnsumo também cresce em 
proporção geométrica. · -

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Agora esses quatros bi­
lhões de litros, ou seja, três bífhões e trezentos milhões a mais está rendendo 
um capital suficiente para geometricamente elevarmos a produção do álcool 
no Brasil. Esse é um aspecto. O outro aspecto é que a energia hoje é segu~ 
rança. Ora, se nós temos no Brasil um know-how de quatrocentos e tantos· 
para fabricar ãlcool, se nós temos terras maravilhosas, ociosas, como no Nor­
te que não tem secas, o Norte do Senador Jarbas Passarinho, o Norte de 
cheias maravilhosas, o Norte de inverno franco, para se produzir cana sem 
adubar. Podemos produzir cana no Norte do País sem gastar um centavo em 
adubo, porque os rios maravilhosos quando jogam água e esta água volta dei­
xa o adubo na terra. É nessas terras de alta rentabilidade que desejava que 
este Senado sustentasse um debate com quem conhece o problema, mais do 
que eu, para que esse Plano Nacional do Álcool fosse nosso, continuasse só 
nosso e que pudéssemos acoplar a reforma agrária brasileira que está aí cadu­
cando desde 1964 ao Plano Nacional do Álcool. Repito: não é reforma 
agrária para tomar terras para dar a quem não as tem. Não. ta terra que estã 
aí sobrando, rica e da qual está se faland~ em arrendá-I~ ao capital estrangei-
ro. 

Essas terras deveriam ser arrendadas ao rurícola brasileiro, ao rurícola 
sem terra, ao rurícola que quer trabal_har, ao rurícola que quer ter uma opor~ 
tunidade. Essa é a minha luta no Senado, essa é a minha luta na tarde de hoje 
para a qual peço o apoio do nobre Líder do Governo, Senador Jarbas Passa~ 
rinho, que é homem do Norte e reconhece, tenho certeza, o que eu digo ser 
uma verdade, que ternos terras exponenciais e temos o rurícola sem terra. Por 
que então se arrendar essas terras ao capital estrangeiro? Pelo amor de Deus! 
Vamos arrendar a terra ao nosso colono, ao nosso bóia-fria, ao nosso ruríco· 
la que está sendo marginalizado no campo e jogado no asfalto. E o que cresce 
no asfalto? A prostituição. E o que mais? O crime. 

No Rio de Janeiro, os jornais de ontem e de hoje trazem: "A Justiça jã 
está incompetente para conter a onda de crime." O criniinoso quem é? Ou é 
egresso do campo ou filho de pessoas que vieram do campo, porque o homem 
do campo, no asfalto, sem profissão, é em realidade um marginal em poten­
cial 
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De forma, Sr. Presidente c Srs. Senadores, o meu desejo ê que se acople o 
Plano Nacional do Álcool à Reforma Agrária Brasileira, dando-se oportuni­
dade ao rurfcola de voltar ao campo trabalhando com cana, com pequenos 
engenhos, com pequenas destilarias e de oferecer ao Brasil a oportunidade de 
no próximo século XXI, sermos realmente, só o Brasil, a grande OPEP do 
mundo. Porque nós temos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a capacidade de 
gerar até 100 bilhões de litros de álcool. 

{;: importante que se dê confiança ao trabalhador brasileiro, dando-se a 
ele a oportunidade de trabalhar e, trabalhando, pode viver às suas custas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Inscrevi-me para a sessão de hoje e gostaria de aproveitar esta oportuni­
dade para tratar da sessão de ontem. Antes, porém, pretendo atender ao cha­
mamento que me fez o Senador Agenor Maria, não para que me ponha con­
trário à posiÇão aqui sustentada pelo meu nobre colega de Bancada, esse ad­
mirável Luiz Cavalcante, mas, talvez, para compor as duas posições, que não 
são, necessariamente, Conflitantes, 

O Senador Agenor Maria mostrou, claramente, o salto que demos na 
produção de álcool. Ele é um homem de Oposição, nitidamente de Oposição. 
E, exatamente, tem partido das oposições brasileiras uma acusação ao Gover­
no brasileiro de não ter tido a capacidade de dinamizar e agilizar a produção 
de álcool. 

Talvez não seja, do ponto de vista político, muito adequado 
reconhecerem-se erros e reconhecerem-se equívocos por parte do Governo, 
uma vez que, à proporção em que se vai aprendendo a ter malícia, o melhor é, 
pelo menos, ignorar e não passar recibo. Mas, de fato, o PROÃLCOOL teve, 
no seu início, um retardamento de funcionamento. E hoje, como diz o Sena­
dor Agenor Maria, estamos produzindo quatro bilhões de litros de álcool, o 
que significa o suficiente para a mistura de 20% à gasolina. Essa tem sido, 
portanto, a grande economia praticada. 

Pouca gente se deu conta de que talvez aí esteja a principal razão do de­
créscimo do consumo de gasolina, que outros pretendem atribuir que seja 
uma conseqüência direta do aumento dos preços, pois se, misturando-se 20% 
à gasolina, estamos economizando 6% do total da produção, porque são 20% 
sobre 30%. Um barril de petróleo, na sistemática de produção de refinaria 
que até agora tínhamos tido, produzia cerca de 25% a 30% de gasolina e 70% 
de outros derivados, fundamentalmente o óleo combustível e o óleo diesel. 

Mas, com 20% de economia sobre este valor, nós deveríamos estar tendo 
uma economia de 6%, riO mínimo, da gasolina consumida. Estamos tendo um 
pouco mais, o que significa que também a política de preços está conduzindo, 
de algum modo, a urna contenção de gastos. Tanto assim é que_já se está re­
duzindo. O consumo diário, que seria de 980 mil barris, jâ está reduzido para 
cerca de 900 mil barris. 

A colocação que faço é intermediária entre o meu nobre colega Luiz Ca­
valcante e o nobre colega Agenor Maria. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Com este, eu penso 
que a produção do álcool, preferentemente, deve ficar em mão nacional. Pen-
so. 

Com o Senador Luiz Cavalcante, raciocino, com a possibilidade de nós, 
no caso, e apenas neste caso, verificarmos que o engajamento da capital brasi­
leiro, neste campo, é insuficiente parã. atingirmos o nível desejado, e, então, 
só assim, e subsidiariamente, aceitar urna participação forânea. Esta é a mi­
nha posição pessoal. ' 

Ouço o nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
por coincidência, eu recebi hoje, do Ministério das Minas e Energia, dados a 
respeito do Programa Nacional do Álcool, e eles me revelam o seguinte: 

Atualmente o número de empreendimentos enquadrados no 
PROÃLCOOL somam 298 projetos, com capacidade de produção 
da ordem de 5,8 bilhões de litros/safra, que com o acréscimo da ca­
pacidade existente antes do PNA, totalizam uma produção da or­
dem de 6, 7 bilhões de litros, isto é, cerca de 63% da meta traçada 
para 1985. 

Veja V. Ex•: este é um programa vitorioso do Governo, e o Senado deve 
rcongratular-se porque nós nos antecipamos na produção de álcool, prevista 
em 8 bilhões de litros para 1985, e que atenderá à demanda. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Os dados de V. Ex• são 
bastante elucidativos e me permite uma ilação. Eu não estou autorizado a 
fazê-la porque vou citar o Ministro Camilo Panna, o seu pensamento e as 
suas declarações, com ele não troquei opinião, mas a impressão que me resta, 
na insistência de S. Ex' em falar em entrada de capital estrangeiro no álcool, é 
que é mais uma forma de estimular- há várias formas de estimular, ele pre­
feriu esta- a indústria brasileira, o capital nacional a investir, rapidamente, 
no PROÃLCOOL, porque, se não estou equivocado, uma destilaria leva cer­
ca de 4 anos entre a decisão de fazê-la e o começo da produção, e hã ainda a 
possibilidade de partir para as pequenas destilarias, que acho tambêm uma 
grande solução. 

De maneira que o engajamento da mão-de-obra, como salientou o nobre 
Senador pelo Rio Grande do Norte, do meu ponto de vista é extremamente 
importante. País como o nosso, com mão-de-obra não qualificada abundan­
te, desgraçadamente abundante, a iniciar-se esse defeito pelo analfabetismo, 
este País precisa produzir no campo, e neste ponto estou também inteiramen­
te de acordo com o Senador Agenor Maria, para evitar essas migrações desas­
trosas que só fazem, como S. Ex• disse e todos reconhecemos, aumentar, in­
char a periferia das cidades, das megalópoles e produzir o crime pelo abando­
no e pelo desespero, muitas vezes mesmo o desespero da fome. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador. 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Nobre Senador Jarbas Passarí· 
nho, V. Ex' fez uma colocação a respeito da possibilidade da entrada do capi­
tal estrangeiro, na hipótese de o empresariado nacional não atender em nú­
mero suficiente. Só assim admitiria V. Ex• a entrada do capital estrangeiro. 
Peço a atenção de V .. Ex• e do Governo mais uma vez, porque várias vezes, 
oficialmente, a Bancada do MDB, num estudo sobre alternativas energéticas, 
fez referência a urna Outra alternativa, agora consolidada por uma reivindi­
.cação da CONTAG -Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri· 
cultura - por uma conclusão da comunidade científica e pela conclusão, 
também, do chamado Foro dos Não Consultados, que se realizou em Campi­
nas. t que nessa matéria o GoVerno-pOde encaminhar o problema do álcool 
para uma sOlução de caráter social. Em lugar de aguardar que os grandes pro­
prietários e os empresários se disponham a fazer seus projetos e financiá-los, 
fornecendo assim grandes financiamentos a um pequeno número de proprie­
tários, a proposta é de que se façam pequenos empréstímos a um grande nú­
mero de trabalhadores que estão querendo aproveitar a sua disponibilidade, a 
sua competência para trabalhar na própria terra. O estudo feito pelo Profes­
sor José Gomes da Silva, da CONTAG, e que ê um dos maiores agrônomos e 
técnicos do Brasil, revela que só numa das fases do PROÃLCOOL se poderia 

Tdar propriedades a dois milhões de famílias, o que, multiplicado por cinco 
pessoas significaria que dez milhões de brasileiros estariam trabalhando a sua 
própria terra. Seria uma reforma agrãria feita à brasileira, sem desapro­
priações, mas apenas com a concessão de um pequeno auxílio a um grande 
número, em lugar de um grande auxílio a um pequeno número. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu suponho que sob a 
forma de cooperativismo, não? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB -SP)- Em parte, cooperativismo, para 
destilarias, etc. O plano é da maior importância. E acho que para este aspecto 
é que o Governo deveria voltar a sua atenção prioritária, porque isto, além de 
contribuir para a descentralização do problema, facilitando enormemente a 
redução, também, do consumo com o transporte, traria trabalho a um grande 
número de pessoas e seria o início de uma verdadeira reforma agrária. Eu pe­
diria a atenção de V. Ex' e uma possível resposta a esta sugestão ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- ... quejá foi enCaminhada, mais 
de uma vez, a órgãos governamentais, mas que, parece não foi objeto de uma 
consideração mais cuidadosa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• a terâ porque ê 
uma contribuição que V. Ex' dá ao Governo e ao País. Eu, particularmente, 
já mostrei que sou favorãvel a teses como esta. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl}- Nobre Senador Jarbas Passari­
nho, gostaria de, depois, prestar um esclarecimento a V. Ex• 

·O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu não exclui, dentro 
da resposta que dei e que pretendi que tomasse apenas cinco minutos do meu 
discurso, porque, inscrito como estou durante a Hora do Expediente, eu te­
nho somente meia hora para falar e não gostaria de desviar para este assunto, 

-
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que é da maior importância, aquele que é o objetivo da minha presença na tri­
buna. Mas, V. Ex~' terá a resposta. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Nobre Senador Jarbas Passari­
nho, se V. Ex' me permite, (Assentimento do orador.) fico muito grato por V. 
Ex• voltar à tribuna e tecer considerações sobre o tema. Eu acho o tema apai­
xonante porque é nosso. 

Acho um tema apaixonante, porque é nosso. Veja V. Ex• que, de janei­
roa julho, o nosso consumo de gasolina caiu em 10,7%, enquanto a produção 
de veículos aumentou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E se V. Ex• me permi­
te, com um dado a mais: com uma diminuição, que é riluito importante, do 
consumo por unidade, do consumo litrojcarro. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Então, veja bem V. Ex•: sede ja­
neiro a julho nós tivemOs uma queda no consumo de gasolina da ordem de 
10,7% e, do outro lado, adicionamos mais ãlcool à gasolina, o brasileiro, em­
bora em dificuldades, está pagando o litro de álcool a Cr$ 38,00 e achando 
bom, porque o brasileiro sente que o projeto é bom, e endossou essa luta. En­
tão, esse plano está indo de vento em popa. O que eu desejava, Senador Jar­
bas Passarinho, e apelei para V. Ex" como Líder do Governo, é que as terras 
do Norte, as terras do Centro-Oeste não sejam palco do capital estrangeiro, 
que essas terras não sejam lucro certo nas mão dos outros, quando chegou 
justamente a oportunidade da cana-de-açúcar. E não será apenas Pernambu­
co que, no século passado, deu as condições de renda per capita ao Nordeste, 
mas será todo o Brasil que. no futuro, no próxíriiO- SéCulo XXI, POderá ter 
renda per capita. Portanto, Senador Jarbas P.ãisarlriho, ãlmejo que V. Ex", e 
todos nós Senadores lutemos para que o álcool seja nosso, dos brasileiros. E 
que os milhões de patrícios que estãO aí sem terrã. Tndo para as cidades, para 
o asfalto, sem trabalho, porque sem uma profissão, tenham finalmente a sua 
gleba e possam produzir a cana com rCnfãbilidade para o País, e assim 
ajudar-nos a sair deste abismo em que nos encontramos. Sr. Senador, senti­
mos profunda tristeza, ontem, no Congresso Nacíoilal, a ver centenas de pro­
fessores querendo uma aposentadoria, porque ganham baixos salários. (Mui­
to bem!) Aquela multidão queria aposentadoria, porque com salário de pro­
fessor não dã para v]ver. (Muito bem!) Muito obrigado a V. Ex'-

0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- O entusiasmo de V. 
Ex'- me contagia. Agradeço o seu aparte e ouço, agora, meu nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- V. Ex• estã me excluindo' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu faria um apelo aos 
meus Colegas, no sentido de que pretendo utilizar parte desse tempo não para 
o assunto álcool, e poderei voltar a pedir a palavra depois, como Líder. Isto é 
especial ao Senador Leite Chaves, para -que S. Ex• não estranhe; estou falan­
do por inscrição pessoal e poderei, depois, pedir a palavra como Uder, para 
que não haja a dúvida que houve em outra sessão. Poderei, então, voltar ao 
tema do álcool. No momento, gostaria de poder, dentro do meu prazo, falar 
sobre a sessão de ontem do Congresso brasileiro, e sobre esta questão que 
agora foi levantada, no cerne dela, pelo Senador Agenor Maria, quando disse 
que a questão fundamental é o pagamento e não a aposentadoria precoce. 
Ouço o Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eminente colega, é cada vez mais 
generalizada a consciência~ ou melhor, ·a certeza de que o petróleo é uma fon­
te finita de energia, e, aqui no Brasil, temos um exemplo eloqíientíssimo; os 
campos da Bahia já produzem menos de 40% do que produziam há dez anos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) - É verdade. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Quando admito o capital estran­
geiro na indústria alcooleira nacional, não viso, apenas, a auto-suficiência 
brasileira, mas vejo o seguinte: o Brasil é a única reserva de terras tropicais, 
existente no mundo, propícias à produção de cana e mandioca em proporções 
capazes de exportar álcool para o mundo inteiro, tornando-se, assim, dentro 
de pouco tempo, uma espécie de Arábia Saudita alcooleira. Esta a minha vi­
são do problema. Muito obrigado a V. Ex'-

0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) -Senador Luiz Caval­
cante, acho que a sua visão do problema é perfeita, inclusive, pode ser muito 
bem traduzida naquele slogan que nos impressionou a todos: "O Brasil é um 
dos raros países que pode plantar o seu combustível". E dentro do horizonte 
finito que se atribui, 25 anos mais, para a produção de petróleo, nós podemos 
até estar colaborando com o mundo para fugir de uma espécie de chantagem 
a que este mundo está submetido pelos aumentos indiscriminados e desorde­
nados dos preços do petróleo. 

Agradeço aos colegas que iam me apartear e que aceitaram discutísse­
mos o assunto posteriormente. 

Srs. Senadores, antes de eu subir a esta Tribuna, este excepcional colega 
nosso, que f: o Senador Luiz Cavalcante, rara bravura pessoal, sobretudo em 
coragem moral - às vezes muitas pessoas têm coragem física, mas não têm 
moral... 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Física eu não tenho ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)-S. Ex• está dizendo que 
não tem coragem fisica, e eu ponho em dúvida. 

Mas S. Ex• me dizia, na presença do Líder do PMDB, que recebera hoje, 
pela manhã, um telefonema de um Prefeito, em nome de vinte e tantos outros, 
da sua Alagoas, congratulando-se com o voto que ele ontem teve coragem de 
dar- "NÃO" - em relação à aposentadoria precoce parã o Magistério bra­
sileiro, porque os Prefeitos estavam, no dizer do interlocutor do Senador Luiz 
Cavalcante, apavorados com as conseqíiênCias nas suas pobres Prefeituras, se 
essa decisão fossê tomada. 

Esclarece S. Ex• que o Prefeito é de Viçosa, terra em que nasceu o Sena­
dor Teotônio Vilela. 

As razões do Governo foram muito claras, mas não puderam ser dadas, 
porque o dia de ontem passou, todo ele, consumindo um verdadeiro arsenal 
de ofensas praticadas contra nós. 

O Sr. Alexandre Costa (MA)- Mas os prefeitos não mandaram dizer ao 
Senador Luiz Cavalcante o quanto pagam a cada professora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Nós chegaremos lá, 
Senador, nós chegaremos lã. Até o aparte de V. Ex• reforça aquilo que eu ha­
vía dito, porque, pagando mal, ainda ficariam em PéssimaS condições; ainda 
que pagassem mal. Mas lá eu quero chegar. Estou com V. Ex": o problema é o 
pagamento. 

O Sr. AJexandre Costa (MA)- Então vamos extinguir os municípios ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não prefiro extinguir 
os municípios; prefiro encontrar uma solução para o pagamento. 

As razões do Governo eram muito simples, e o papel da Oposição eu 
creio que é este mesmo. Só não dou direito a ela quando adjetiva de maneira 
muito pouco cortês, impelida e grosseira, os seus argumentos. Todas as vezes~ 
em que o meu Partido e os homens do Governo são atacados, são objetos de 
opróbios, porque à Oposição não satisfaz que, como homens do Governo, 
sustentem as posições governamentais. Então af, os insultos são lançados 
contra nós. Isto eu não aceito. Mas o papel da Oposição de lançar projetos, 
um atrás do outro- neste caso, a iniciativa não foi da Oposição, mas de três 
pedessistas- e sobretudo lançar projetos inviáveis, para poder desgastar o 
Governo. É o papel da Oposição, que eu respeito. O que não respeito são coi­
sas que aconteceram e através das quais pretendo aqui consumir o meu tempo 
na tribuna. 

Dizia o Governo que a aposentadoria precoce poderia levar as pessoas a 
aposentar-se aos 40 anos de idade. Quem pôs em dúvida isto? Acho que nin­
guém. t só contar sete anos de idade com o que uma criança começa a estu­
dar, somar sobre isto os oito anos de fundamental, o tempo que leva numa es­
cola normal, e verificar que, entre os 18 e 20 anos, uma pessoa pode estar co­
meçando a lecionar no primário. Se eu for para 20 anos, que jã será retardo 
de início da profissão, mais 20 anos de trabalho, estará com quarenta anos de 
idade, e terá 22 anos de serviços prestados. desde que não haja gozado 
11cença-prêmio; terá duas licenças-prêmios para gozar, e mais três anos terá 
completado 43 anos na sua atividade. Reduzindo isto para o período de 18 
anos, ao invés de 20 para o início da atividade, nós temos portanto uma va­
riação entre 41 anos e 43 anos para a aposentadoria. 

Ora, num País c0n1o o Brasil, que apresenta, hoje, uma melhora bastante 
sensível na expectativa de vida, ou seja, na média de vida, expectativa de vida 
ao nascer, quando chegamos a 65 anos, parece um contra-senso, um absoluto 
contra-senso, que, enire 40 e 43 anos de idade, nós enviássemos para casare­
cursos humanos treinados, capazes, no vigor físíco intelectual, para viverem 
de uma aposentadoria que o Senador Agenor Maria acabou de reconhecer 
que é absolutamente ridícula. Aí está uma colocação. Outra colocação é que, 
além de uma aposentadoria que não se justificaria pelo tempo, e não me pare­
Ce que haja nenhum País do mundo que o faça- o Uruguai o fez por algum 
terppo e se arrependeu- nós teríamos este problema da carga orçamentária 
nos Estados e Municípios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, conversei com alguns congressistas on­
tem, em plena sessão. Quatro ou cinco concordavam comigo, mas não con­
cordavam jamais, quando estavam na tribuna. 

E simpática :i tese? E sim. Ago-ra vejamos a conseqüência que haveria. 
Por que razão poderíamos privilegiar apenas esse seguimento da população 
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brasileira, reduzindo em lO anos o tempo de serviço do professor-homem e 
em 5 o da professora? Seria possível justificar isso sem considerar um odioso 
privilégio, que no fim conspiraria contra o respeito do próprio magistério, se 
nós não estendêssemos o mesmo direitO para outras profissões que também se 
desgastam'? 

Fiz uma rápida incursão, hoje, na legislação. Verifiquei, por exemplo, o 
pessoal que trabalha em rádio, radialistas, falando o tempo todo; artistas, te­
legrafi~tas, bancários; são profissões que podein estar dentro da área domes­
mo funcionalismo público regido pela Constituição. Trabalhadores de estra­
das de rodagem, trabalhadores de estradas de ferro, bombeiros, policiais, lim­
peza pública, enfermeiros, atendentes, médicos, todos eles com aposentadoria 
superior a 25 anos. Como poderia o Estado cometer aquela injustiça, que se 
não estou claudicando, me parece a melhor definição que Rui deu a respeito 
da Justiça, que é tratar igualmente os iguaTs-e desigualmente os desiguais? Por 
quê? Por que o magistério é objeto e tem sido objeto de tentativas sucessivas, 
nestas duas Casas, dessa aposentaodria precoce? Porque o magistério tem um 
especial prestígio entre todos nós. Ganha mal, mas tem status. Ter status, in­
flui; tanto influi que, ontem, nós, que tivemos que sustentar uma posição ra­
cional, indiscutivelmente corajosa, ouvimos ameaças: 82 lhe espera! Isso, fo­
ram as ameaças mais dignas que foram feitas, enquanto que outras pessoaS 
posavam de generosos, ou eram generosos, e obtinham fartas palmas na tri­
buna. Mas é papel do Governo e é papel de quem defende o Governo, 
desgastar-se quando acredita que está dc~endendo uma causa correta. Para 
mim o fundamental está precisamente no mau pagamento. Desde Pedro Al­
vares Cabral à data de hoje. 

O próprio aparte, ainda há-pouco, do nobre Senador Alexandre Costa, 
reforçou o meu argumento, porque, QuaridO Ministro da Educação, eu soube 
de Estados brasileiros que em certos municípios o magistério ganhava 15 cru­
zeiros. Ora, hoje estou convencido, com a experiência que tive de Ministro da 
Educação, durante 4 anos, 4 meses e 15 dias neste País, que é absolutamente 
impossível ganhar essa batalha em termos orçamentários. Esta é uma Casa de 
ex-Governadores, é uma Casa de futuros- Governadores e é uma Casa de ex­
Prefeitos também. Quantos não estarão, nesta altura, concordando intima­
mente comigo, que o maior peso dos seus orçamentos estava na Secretaria de 
Educação c Cultura. Qi.iantos não sabem que un pequeno aumento dado a 
um magistério, por mínimo que ele fosse, criava o problema da acumulação 
desses aumentos a tal ponto que se tornava insuportável para o erário. 

Estou escrevendo uma carta à minha Bancada - dela darei cópia aos 
Líderes das Oposições aqui presentes =- na qual eu estou submetendo aos 
meus companheiros, à reflexão deles, esses acontecimentos e pedindo que te­
nhamos capacidade inventiva, dentro mesmo das limitações a que o Congres­
so está sujeíto em matéria tributária, paTa acharmos uma solução que condu­
za à remoção da causa verdadeira, que é o mau pagamento. Porque uma apo­
sentadoria aos 40, 43 anos de idade, ela evidentemente sendo uma aposenta­
doria pequena, vai obrigar esse mesmo pessoal a reingressar no mercado de 
trabalho, em busca de uma nova atividade para somar àquela que já possuía. 
E mais ainda, com essa injustiça que há hoje, dentro do pagamento do funcio­
nalismo entre ativa e inativa, inclusive o militar, 3, 4, 5, 6 anos depois de uma 
aposentadoria concedida, o valor recebidO, nominal, está muito abaixo da~ 
quele que em correspondente ao ato da aposentadoria inicial. Eu, por exem­
plo, que sou Coronel com 30 anos de serviço no Exército, com todos os cur­
sos feitos e que tenho como remuneração setenta e um mil cruzeiros, na reser­
va; é o que me cabe, é o que terei deixando o Senado estou, hoje, praticamen­
te equivalente a um Major, na melhor das hipóteses, a um Major do Exército 
brasileiro, na ativa, porque, na inatividade, perdi substância. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Estou ouvindo o discurso corajo­
so de V. Ex•, e Professor desde 1932, quarenta e oito anos de magistério, sem 
nenhuma aposentadoria, quero, na altura do seu discurso, dizer a V. Ex' que 
o Professor carrega nos seus ombros a sua própria maldição por causa do nú­
mero que o Estado precisa manter. E quando me refiro ao Estado, refiro-me 
como figura juridica, quer seja ele a União, o Estado propriamente dito, ou o 
Município. Daí a dificuldade que todos os Governadores, os Secretários de 
Educação e os Prefeitos têm quando se trata de melhorar os vencimentos do 
Professor, que continua a não ser condigno, todos nós sabemos. Por isso, ain­
da na semana passada, em conversa com V. Ex', tive oportunidade de dizer­
lhe da minha dificuldade em Ucomp<inhar a Liderança, porquanto estava per­
feitamente integrado na causa dos Professores, uma vez que, quando cheguei 
a esta Casa, cheguei como professor e não como deputado. Esta Casa, o Con­
gresso Nacional. Por isto é que me espantei, é que me surpreendi com a 

reação do Líder Paulo Brossard a quem me habituei a admirar como adver­
sário correto e lhano, mas que ontem quis transformar a .derrota que sofreu 
no Senado numa comQque farsa armada pelo PDS para tornar sem efeito a 
emenda constitucional. Em verdade, eu, como alguns companheiros, procu­
ramos V. Ex~ e fizemos ver, antecipadamente, que V. Ex' não contaria com o 
nosso voto, mas sempre com a minha lealdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu devo um testemu­
nho à Casa, embora o faça um pouco constrangido. Constrangido porque 
acho que o assunto atingirá V. Ex• de algum modo, porque, talvez, não gos­
tasse que eu revelasse o fato. 

V. Ex~ chegou a me dizer: renuncio a tudo, a qualquer posição de meu 
Partido na liderança, renuncio a tudo,- mas não posso fugir a esse dever da mi­
nha consciência. 

E que palavra teve o Líder de V. Ex• para com V. Ex•? Foi de aceitação; 
foi corresponder às preocupações de V. Ex~ Mas, todos nós, a rigor, teríamos 
pensamentos semelhantes. Nós temos entre nós professores, eu fui Ministro 
da Educação deste País. Então, se o problema fosse apenas relacionado com a 
carga de compromissos pretéritos, todos nós teríamos. Pude, entretanto, ga­
rantir a V. Ex' que pudesse dar o voto porque encontrei no resto da Bancada 
o respaldo à posição governamental, com sacrifícios pessoais também. 

Ontem, por exemplo, trouxemos três pessoas para votar "NÃO", o que 
foi o maior motivo de exaltação. Os insultos que os professores dirigiram- à 
minha santa mãe provam bem em que boas mãos estão alguns educandos ... 
Pois ontem, Luiz Cavalcante, José Lins e eu fomos os votos "Não", três Se­
nadores eleitos por via direta. V. Ex', campeão de urnas em Pernambuco, que 
veio, entretanto, pela primeira vez agora por via indireta, foi enxovalhado, 
não em pessoa, mas foi enxovalhado em gênero, durante o dia inteiro- ma­
nhã, tarde e noite. E o curioso é que, exatamente na Oposição havia, pelo me­
nos, dois Senadores, por via indireta, que votavam a proposta; o Senador 
Alexandre Costa, que votou a proposta, também por via indireta, e de nosso 
partido, cinco votos "SIM". Foram todos os cinco por via indireta. Pois fo~ 
ram os biônicos objeto_ dos insultos contumazes, das contumélias da Opo~ 
sição, que votaram, exatamente, com a Oposição, nesta ocasião. E votaram, 
corno V. Ex' está dando testemunho. Mui tos vieram a mim e mostraram a 
posição irrecorrível em que se encontravam. Mas, todos me disseram, entre­
tanto, com exceção de V. Ex•, que se eu precisasse do voto deles, por lealdade 
a mim e àquilo que eu represento, que eles renunciavam a essa posição. Vota­
ram. Tiveram a liberdade de votar e nós três assumimos a responsabilidade de 
votar "NÃO". O desgaste, V. Ex~ há de compreender qual será. 

Mas, quero voltar o centro do meu problema. Veja, V. Ex• Hoje, ainda, 
ao chegar a minha casa para o almoço, cerca de 13 horas e 30 minutos, liguei 
a televisão e vi na TV Globo aparecerem 3 professores dando as razões pelas 
quais tinham ficado profundamente decepcionados com a decisão do Sena­
do. Senado que ontem, sob aplausos de parte da Oposição, foi chamado de 
canalha; sob aplauso de parte da Oposição, chamaram-nos de canalhas e as­
sassinos, no momento em que um cavalheiro teve um desmaio e, não havendo 
sais aromáticos em torno, foi preciso levá-lo para atendimento médico. En­
tão, imediatamente se voltou, numa histeria, aquela massa a acusar a nós, pe­
dessistas, de assassinos, porque não havíamos votado aquela proposta. 

Veja V. Ex'. um professor disse: .. Vou dar o meu caso pessoal, precisava 
aposentar-me porque hoje tenho problemas cardíacos e esses problemas 
cardíacos estão relacionados com a minha profissão". Ora, eu imediatamente 
lembrei das outras profissões. Quantas outras? Talvez até nós, aqui, embora 
não seja profissão ser Senador, quantas vezes nesses embates, nas ameaças 
que temos recebido, que ainda ontem sobre mim, pessoalmente, pesaram de 
novo, quantas vezes nós teríamos também, nossos problemas de tensões vio­
lentas? Quantas outras profissões submetem as pessoas a tensões violentas? 

Quando fui Ministro do Trabalho e Previdência Social, nobre Senador 
Aderbal Jurema, tive a oportunidade de corrigir o que me pareceu um e:rro. A 
legislação rrevia a aposentadoria precoce, como prevê ainda hoje, apenas. 
para as profissões cujo exercício acarreta :Periculosidade ou ambiental insa­
lubridade. Havia, entretanto, dois limites condicionando esta aposentadoria 
em certos casos. Um desses limites, no caso dos mineiros de carvão, como no 
caso das professoras e professores, era 50 anos de idade. Então, poderiam 
aposentar-se com 25 anos de serviço, desde que chegassem aos 50 anos de ida­
de. 

Visitei uma mina de carvão e ao entrar lá- devem-me ter levado à me-­
lhor -galeria menor de 1 metro e meio de altura, em cima os fios de alta ten­
são e embaixo os trilhos do carrinho. Picareta funcionando, derrubando, na 
geologia friâvel -do minério, minéiio de carvão e o pó em emulsão sendo respi­
rado pelos trabalhadores, continuamente, durante todo o seu turno de traba­
lho. Pessoas que começavam a trabalhar aos 14, aos 24 ou 25 anos de idade 
estavam com o pulmão tomado, a árvore brônquica tomada, entupida com o 
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p6 de carvão de maneira irreversíVel - tenho médicos aqui me ouvindo e di­
gam se estou faltando com a verdade - e, em conseqOência, um pulmão re­
duzido na sua capacidade de respiração a 1/10 do_ original. Dispnéicos quase 
todos. 

Eu fui ao Presidente Costa e Silva e obtive dele a reforma da legislação 
para eliminar o limite de idade, porque num caso como esse me parecia abso­
lutamente justo. 

Tive, também, as minhas recompensas. Numa área de minério de carvão 
de Santa Catarina, que era muito tiabalhãdã pelO entãO PTB do Sr. Leonel 
Brizola, a nossa atuação, como homem de Governo, levou à vitória o Parti­
do, tesiemunhada pelo Deputado Adhemar Ghisi. 

Para as professoras, idem. Eu reduzi o limite de idade, a condicionante 
de idade, mas com u-rna grande diferença. E que poderiam elas, sob o regime 
da CLT, aposentar-se voluntariamente aos 25 anos de serviço, com menos de 
100% da média do salário de contribuição. Os ·que Sabem alguma coisa sobrC 
Previdência, sabem como o salário de contribuição é calculado, percebem que 
são os últimos 3 anos que dão a mêdia. Em conseqliência, num País sob in­
flação, o último salário era afinal comparado com o salário de contribuição 
mais ou menos da ordem de 80% apenas dele. Deveriam então aposentar-se 
aos 25 anos com 80% do valor. Algumas pessoas aceitaram, beneficiaram-se 
disso, mas imediatamente reingressaram no mercado de trabalho à busca de 
novos empregos. 

Vi um outro professor. O que disse ele? Eu sou urri privifegiado- aliás ê 
uma velha fórmula dizer essas coisas -porque ganho bem, mas há colegas 
meus que são obrigados a dar I5 aulas por dia para poder fazer um salário de 
fome. Ora, eu também jã flií prOfeSsOr, não só na minha v-ida militar como até 
incursionei em área CIV'il-c6-ino professor de Colégio secundário. Quinze aulis 
por dia, tomando-se a média de 50 minutos por aula, 10 minutos de intervalo, 
seriam 15 horas de aula por dia. Mas, admitamos que não houve exagero e 
que isso seja um quãdro real, não seja exceção. Vamos admitir que esse é o 
quadro real, todos os professores dão 15 horas de aula por dia. Onde está o 
erro? 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Ainda hoje continua. Tanto que 
em Pernambuco n6s chamamos, num artigo para urna revista de Londres, de 
raxi teacher, o professor táxi, que vive de um colêiio r)ara o outro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• divulgou essa 
expressão, que eu, quando Ministro, utilizei muito. Mas mesmo o taxi teacher 
jâ tem implicado, no refolho da expressão, urna ilação que podemos tirar: um 
professor que pode pagar táxi de uma escola para a outra, então a hora de 
aula que ele recebe já lhe permite esse tipo de procedimento ... 

O Sr. Aderhal Jurema (PDS- PE)- Mas é isso. Chamam-se taxi tea­
cher porque eles ganharam por hora, correm de uma escola para outra, mas 
não em táxis. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Certo. A observação é 
precisa. Embora, evidentemente, eu não pudesse chegar a esse tipo de raciocí­
nio, porque eu, em nenhum momento de minha vida, utilizei táxi por hora e 
sim por corrida. De modo que eu não poderia fazer essa lição: Mas eu atribuí 
que eles corram até de uma porta para outra, e soube que é verdade. que exis­
tem inúmeros. O que eu achei exagerado -é que a média dos professores dê 
quinz.e aulas por dia. Mas, ainda admitindo que exagerO -não houvesse, onde 
está o fulcro do problema? No mau pagamento. Qual será a vantagem que 
esse professor vai ter ao se aposentar nos quarenta anos de idade? 

A terceira pessoa que apresentou as razões sobre o projeto referiu-se ape­
nas que sempre houve aposentadoria com vinte e cinco anos. Então, não me 
deu uma razão pela qual eu pudesse admitir que o magistério brasileíi'o tem o 
direito de se aposentar precocemente e outras profissões, igualmente desgas­
tantes, do ponto de vista físico e intelectual, não a tenham. Eu colocaria o 
problema inicial do Senador Luiz Cavalcante, como prefeito, multiplicava 
prefeito por Estado, Estado por União, e pérguntaria se erã. pos-sível tratar 
igualmente a todos os iguais. E onde iríamos parar? 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Com prazer. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR) - Senador Jarbas Passarinho, on~ 
tem, ao encaminhar a votação dessa matéria, 06s dizíamos que o andamento 
normal daqueles trabalhos é que estivessem presentes todos os Parlamentares 
para discutir o que cu acho que V. Ex• também acha que seja o centro dessa 
questão: tratar igualmente os iguais e desigualmente óS desiguais. o_ problema 
fundamental é saber se essa profissão de magistério tem realmente, caracterís­
ticas que a tornam diferente das outras profissões. Lamentei e lamento agora, 
esta é a grande oportunidade, que essa discussão toda não tivesse sido proce­
dida nos dias que antecederam à votação. Participei da Comissão Mista, Se-

nado r Jarbas Passarinho, e durante a Comissão Mista ninguém levantou, nin­
guém defendeu, como V. Ex' defende agora, que as profissões sejam iguais; e 
as profissões sendo iguais, realmente, seria uma injustiça que a aposentadoria 
fosse com prazos diferentes. Eu mesmo - e lhe digo com toda sinceridade, e 
nessa época os partidos já estavam em transformação- não assinei a pro­
posta de emenda, porque não estava convencido; posteriormente, vim a me 
convencer de que esta profissão de educador, por diversas características, se 
torna diferente; realmente, é mais desgastante. Não vim analisar com que ida­
d~ ele poderia ficar aposentado, nem com que recursos seriam pagos esses 
aposentados, mas simplesmente que seria uma profissão diferente. Este é o 
grande debate; é neste debate que o Congresso Nacional tem que chegar à de~ 
cisão se a profissão é diferente ou se não é uma profissão diferente. Na Co­
missão Mista nenhuma voz se levantou. O que me parece que pode ter gerado 
todo esse problema foi a expectativa que se deu ao magistério, de que eles te­
riam a aprOvação, porqUe a aprovação na Comissão Mista foi unânime. In· 
clusive, houve Senadores do Partido de V. Ex" que se manifestaram favorá­
veis, chegaram até afirmar que viriam votar, e nõ fim não vieram votar. En­
tão, o que eu acho é que este problema do encaminhamento, do andamento 
dos trabalhos, pode ter gerado toda esta expectativa, porque este é um debate 
para ser feíto legltímamente. Alguns acham que a profissão é diferente, que 
deve ter uma aposentadoria diferente; outros podem achar que são iguais, e 
outros poderão até mudar de opinião. Então, eu louvo V. Ex• em vir aqui de­
fender uma tese de que, realmente, seria uma injustiça, porque, na sua opi­
nião, as profissões têm as mesmas características. Eu votei diferente, porque 
acho que o magistério é uma profissão profundamente desgastante e que me­
receria, por ser uma profissão especial, uma aposentadoria especial. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E uma colocação, Sena­
dor Affonso Camargo, que eu não vou discutir. V. Ex• acha que é, e na base 
do "eu acho que", V. Ex• acabou de dizer que o magistério é profundamente 
desgastante. 

Eu citei, agora, prOfissões- V. Ex• talvez ainda não me estivesse hon­
rando com sua presença -que são tão desgastantes quanto o magistério. Ci­
tei a profissão de policial, por exemplo que sai à rua todos os dias, na expecta­
tiva até de ser morto; ele trabalha sob tensão permanente. Citei bombeiros, 
citei bancários, ban~rios, bancários que defendem um ponto de vista, por-
que ê Uma práfissão- que leva à neuroSe. -

Quando fui Ministro do Trabalho, recebi trabalhos neste sentido, indi­
cando que eles, principalmente os caixas, submetidos àquela tensão perma­
nente, eram levados à neurose. Esses homens e mulheres não são aposentados 
aos vinte e cinco anos de serviço. Recebemos uma porção de telefonemas de 
outras pessoas que diziam que estavain só ria expectativa para também espe­
rar a oportunidade delas. 

Mas, como dizia a V. Ex'i'-, o magistério tem charme, o magistério tem 
status; o magistério influi nas eleições; o magistério influi nos diretórios; o 
magistério ameaça, se bem que não possa dizer que foi o magistério que vi on­
tem. 

V. Ex• disse também que poderíamos ter discutido antes. Nobre Sena­
dor, V. Ex•, hoje, está protegido. Ontem, era unl companheiro meu de banca­
da, desprotegido. V. Ex• hoje não é mais biônico, V. EX• é Senador indireto, 
porque exatamente passou para a Opós1Ção. Se estivesse conosco, seria biôni­
co; se estivesse conosco, iria ouvir aQuilO-que- oUvimos ontem, de um cava­
lheiro sem educação que o povo mandou para a Câmara, que, quando o Se­
nado começou a votar, disse: H Aí chegou a máfia", com provocação direta ao 
Líder Marchezan e a mim. 

Como discutir nesse clima? Ê absolutamente in desculpável que se preten­
da levantar esta tese, no momento. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR) - Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Permitirei a V. Ex• Es­
tou com advert~ncia da Mesa para não permitir mais apartes, porque o meu 
tempo já se esgotou. Mas, ainda teria um ponto a discutir com V. Ex• e ouço 
o seu aparte. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Só queria lembrar a V. Ex• que me 
referi basicamente à Comissão Mista, que é a comissão técnica que examina a 
matéria. Seria altamente pro-dutivo e interessante que naquela ocasião fosse 
levantada essa tese de V. Ex•, que é uma tese válida. ~uma tese que V. Ex• 
tem o direito de levantar. mas não foi levantada. Inclusivejã havia-lideranças 
do magistério naquela reunião. Então, gerou uma expectativa de aprovação 
quase que unânime, porque a aprovação foi unânime na Comissão Mista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Esse ponto de V. Ex• é 
irretorquível, nobre Senador Affonso Camargo. Mas, V. Ex• que tem muito 
mais experiência política do que eu, que é tiiii-hOinem de vida pública muito 
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mais brilhante do que eu, hâ de convir que hâ momentos em que os represen­
tantes do povo distinguem uma atuação técnica de uma atuação política. 
Aprendi isso quando aqui ainda não estava. Tinha chegado ao Senado, aqui 
passei I 5 dias, e por ser Ministro do Trabalho ·e Previdência Social, aprendi 
no famoso episódio de concessão de licença, negada, afinal, para processar 
aquele Deputado, em 1968. Ouvijurisfa-S que tinham assento na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara que me disseram: .. na Comissão, voto jüri­
dicamente; no plenário, voto politicamente". Não sei se isso está certo ou er­
rado, mas era uma tradição de grandes nomes brasileiros que respeito e não 
vou declinar. 

De modo que esta parte da colocação de V. Ex• considero perfeita. Mas, 
V. Ex• disse que houve Senadores no_ssos que prometeram ir e não foram. V. 
Ex• também hâ de convir que chegando a votação- pelas razões que o Sena­
dor Aderbal Jurema acabou de lembrar aqui- até 31 votos "SIM", se não 
houvesse 4 faltas na Oposição, faltas justificadas, pelo menos 3 explicadas 
pelo Senador Orestes Quércia e, posteriormente, pelo Senador Paulo Bros­
sard, então é de presumir, é perfeitamente ·admissível presumir que com os 4 
votos faltosos da Oposição, o projeto teria passado no Senado, também. Se 
V. Ex• acusa que alguns de nós saíram, também posso acusar que outros não 
vieram porque acharam que era mais importante a delegação que tinham do 
Senado para representá-lo na Alemanha Oriental, ou que tinham realmente 
impedimentos de saúde. Mas, não é bom enveredarmos pelas acusações mú­
tuas. 

Concluo, Sr. Presidente. Digo apenas o seguinte: preocupado, já quando 
Ministro da Educação, com o problema do salário, obtive do Presidente Mé­
dici três decretos: um mandava pagar, nos Estados, às professoras leigas, 80% 
de um salário mínimo. Notem os Srs. Senadores: 80% de um salário mínimo, 
por um turno de trabalho. Ness_e mesmo decreto, mandava-se pagar às pro­
fessoras normalistas um salário mínimo acrescido de mais 30%, ou seja, 1,3% 
do salário mínimo_. Também tivemos um aumento no pagamento do profes­
sor secundário, remetido do Ministério ao Pedro 11, às escolas técnicas fede­
rais, escolas agrícolas e assim por diante; e, no ensino superior, íritróduzimos 
o regime de dedicação exclusiva_ ou de _ _tempo integral, com pagamento que, 
pela primeira vez, um professor podia ganhar, nos últimos anos- não sei se 
na história- mais do que ganhava o Ministro da Educação. Eu ganhava Cr$ 
4.000,00 e consegui do Presidente Médici que um professor titular da uni ver· 
sidade ganhasse Cr$ 4.100,00 para tempo--integral. E encontrei esse professor 
titular com Cr$ 780,00 por mês, por doze horas. E me servi, para chegar à de­
dicação exclusiva e tempo integral, do embrião que foi deixado lá por Tarso 
Dutra. Foi ele quem iniciou; eu só o fiz desenvolver. 

Entretanto. o que aconteceu nos __ Es_tados? 
Estava eu no Ministério, quando o Govemador do Estado da Paraíba, 

meu amigo pessoal, me pede uma audiência. Pede-me uma audiência e vai 
protestar. Ele entra no meu gabinete, dizendo assim~ "Vocês fazem lei nesses 
escritórios refrigerados e não conhecem a realidade brasileira. Para eu cum~ 
prir essa lei que você inventou, de mandar pagar um mínimo de 80% dosa~ 
lário mínimo à professora leiga e de um salário acrescido de 30% à professora 
normalista, vou ter que demitir metade do Magistério da Paraíba". Foi a co~ 
locação que ele me fez. E eu me defendi. 

E hoje ainda estou absolutame_nte convencido de que é preciso haver um 
piso salarial, porque, se não houver esse piso salarial, jamais se fará justiça ao 
Magistério, naquilo que ele deve receber como contraprestação dos seus ser· 
viços. 

Foi neSse seritido que eu, pela manhã, redigi essa carta que vou entregar, 
ainda hoje, aos meus colegas de Bancada, na qual peço que se trabalhe no 
sentido de produzir, inven(ivamente~ alguma coisa que leve a uma solução de­
linitiVa;-para que não tenhamos este novo tipo de problema, que nada resol­
ve. É um paliativo eleitoralmente muito bom para muita gente, mas nada re­
solve na vida do ProfessOr. Nada resolve aposentã~los aos 40 anos de idade. 

O que é preciso é- dar-lhe oportunidade para que ele faça aquilo que o Se~ 
nadar Aderbal Jurema dizia ainda hâ pouco: com 60, com 70 anos de idade, 
ainda está o Professor lecionando, na medida em que ele tenha uma profissão 
que seja remunerada de maneira condigna. Ninguém pede que seja rico, mas 
que seja apenas condigno. A Alemanha é a Alemanha de hoje porque Fichte 
iniciou um processO-desta natureza; o Japão é o Japão de hoje, porque na di­
nastia meiji assim se fez. E não é possível que nós tenhamos gênio inventiva 
para fazé-Jo. 

Lembro aos meus colegas, desde logo, que uma taxação, por exemplo, 
que se fizesse sobre gastos supérfluos, sobre o consumo de supérfluos que po­
dia ser feito e destinado exclusivamente à educação e distribuída aos estados e 
municípios, na razão direta da população e na razão inversa da renda. 
Lembro também, aquela admirável Lei do ex-Presidente Castello Branco, que 
foi a do Salário-Educação, hoje reduzido, praticamente, à metade do que de-

veria ser como cota de contribuição. Lembro a necessidade de restabelecer 
nos estados e municípios a obrigatoriedade de gastar, no minimo, 20% da sua 
receita tributária em educação. Lembro, finalmente, a necessidade de poder­
mos fazer com que esse piso salarial das professoras leigas e das professoras 
normalistas possa ser pago pelos Estados e pelos municípios porque pela 
União, certamente, poderá ser feito. 

Concluo, Sr. Presidente, para dizer que as agressões ontem recebidas, as 
ofensas partidas das galerias, a histeria que se apossou das pessoas que lã se 
encontravam, tudo isso me deu uma certeza absoluta; ali não estavam os ver­
dadeiros representantes do Magistério brasileiro. Ali estavam grupos organi­
zados de pressão que perderam a compostura e atacaram rude e soezmente o 
Senado da República, desgraçadamente com o aplauso de muitos parlamen­
tares que ali se encontravam. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Gih'an Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Gilvan Rocha, como Líder. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicio a resposta que nos é devida ao Líder do Partido do Governo, di­
zendo que temos algumas concordâncias com as palavras e S. Ex•, apesar de 
termos muito mais discordâncias sobre elas. 

S. Ex•, inicialmente, se refere à aposentadoria que ele chamou de aposen­
tadoria precoce dos professores. ~preciso, Sr. Presidente, que se leve em con­
ta duas coisas absolutamente necessárias num pais onde a política de saúde é 
extremamente precária. Primeiro, uma observação sobre o nível médio de 
vida do País, que é um dado tão in confiável como são os dados sobre mortaliw 
dade infantil da nossa Pátria. Na verdade, somos um país de jovens e um país 
de falecimento também jovem. Do ponto de vista puramente etário, não se 
pode usar, portantO, como verdadeira esta expressão "de aposentadoria pre­
coce" à classe de trabalhadores culturais como são os professores. 

Em segundo lugar, é preciso se notar que os professores vivem- em insa­
lubridade permanente. É um daqueles tipos de profissão onde a Medicina do 
Trabalho tem que ser excessivamente cautelosa, porque o professor é submew 
tido a uma tamanha carga emocional e psicológica que o seu desgaste é abso­
luto e evidente. 

Ora, Sr. Presidente, dentro dessas colocações, reverberar-se contra um 
pleito legítimo que não é de agora, de algum tempo, como ·a aposentadoria 
dos professores, é pensar que aqueles profissionais perseguem este direito so~ 
mente por um amor ao ócio, por um desejo de permanecer à margem da po­
pulação produtiva do n_osso País. Isso é inQminâvel injustiça àqueles traba­
lhadores com problemas salariais - este também grave problema, no que 
concordamos plenamente com o nobre Líder - face a um governo absoluta­
mente injusto com os a_ssalariados como este Governo que aí está. E: natural 
que os professores procurem, de alguma maneira, não por apego à injustiça, 
não por amor ao ócio, mas, simplesmente, para poderem restabelecer-se dos 
agravos que tiveram na sua vida profisSional e continuarem, quem sabe, a tra­
balhar em outras atividades. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILYAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, nobre Sena­
dor. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Nobre Senador, eu considero 
que o ilustre companheiro de partido de V. Ex•, o nobre Senador Affonso Ca­
margo, colocou, num aparte ao discurso do nobre Senador Jarbas Passari­
nho, o problema nos seus devidos limites. Também considero que o magis­
tério é uma profissão especial, já foi até mesmo classificada de penosa. E, a 
aposentadoria aos 25 anos ininterruptos de magistério jâ havia sido, há bem 
tempo, uma conquista do professorado brasileiro. Considero-a plenamente 
justa na medida em que ela não venha isoladamente, porque não creio que 
uma medida como esta exclua a necessidade de se fazer justiça, também, 
pagando-lhe salários condignos. Argumenta-se muito com falta de recursos, 
mas é preciso que fique bem claro: nunca se levou, neste País, a educação 
corno uma atividade altamente prioritária de governo, em tempo algum. t: 
possível que, vez por outra, se tenha tentado despertar a atenção para os 
problemas educacionais brasileiros, mas, jamais, a educação foi colocada 
como ela deve ser, corno a alta e grande prioridade de governo neste País e, 
portanto, merecedora da canalização de recursos materiais, que possibilitem 
pagar bem ao professor e educar a todos os brasileiros. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Estamos plenamente de acordo, 
nobre Senador, no sentido de que a prioridade que este País, corno todo país 
do mundo, deve ter com a educação, efetivamente envolve os professores. 
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Mas, me parece, Sr. Presidente, que uma observação maior deve ser feita 
com reflexão de homens maduros, que cOmpõem esta Casa, é sobre o chama­
do espetáculo deprimente acontecido mais uma vez, ontem, no cenário do 
Congresso e que vai continuar a- acontecer,- malgrado as medidas unilateral­
mente tomadas pela Mesa do Congresso N acionai, sem audiência dos líderes 
dos partidos. 

O canto do Hino N acionai, os aplausos e até os impropérios que, pela se­
gunda vez, em curto espaço de tempo, ouvimos no Congresso Nacional, de­
vem ser objetos da nossa ponderada reflexão. Anteontem eram jovens, aqui 
chamados de extremistas, comunistas, que foram arrebanhados, que foram 
trazidos, que foram insinuados e que foram ensinados a vir perturbar o Con­
gresso N acionai... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - V. Ex• nega isso? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Eu não terminei nem o raciocí· 
nio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nem lhe pedi o aparte porque 
fiquei estarrecido ... 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE) - Agora é minha vez de pergun· 
tar: V. Ex' nega que aqui os jovens foram chamados de tudo isso que acabo 
de dizer'? Eu apenas rememorei palavras, ainda não concluí. .. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Eu não os chamei. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Eu estou dizendo apenas o se· 
guinte, nobre Líder ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Eu lastimo ter interrompido v. 
Ex' sem ter-lhe pedido aparte, porque foi um impulso, porque eu conheço V. 
Ex', sei o grau de capacidade de crítica que V. Ex' tem da análise do compor­
tamento humano: aquilo que se passou lâ foi ação normal de jovem? As 
ameaças a que fomos submetidos? É porque V. Ex' estava do outro lado. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• está cometendo o inedi· 
tismo de me apartear e responder ao mesmo -tempo, porque eu não concluí 
nem a frase. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Então V. Ex• me faça um favor, 
ignore o meu aparte. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP - SE) - Acho que seria o mais conve· 
niente ... 

O Sr. Jaroas Passarinho (PDS- PA)- Exato, ignore. Eu continuarei 
ouvindo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Eu dizia, Sr. Presidente, quean· 
teontem eram jovens aqui chamados de comunistas, que foram ensinados 
para vir, aqui, tumultuar a nossa sessão. E ontem, não Úam jOvens, eram se­
nhores encanecidos, eram senhoras, eram matronas. Será que esses, também, 
foram ensinados a vir perturbar a vida deste POder? A pergunta que se faz ne­
cessária, nobre Líder: será que é o povo que--está errando? Seremos nós que 
estamos errando? 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Se V. Ex• chama a isso de repre­
sentação total do povo! 

O Sr .. Jarbas P8ssarinho (PDS- PA)- V. Ex' permite, afinal, o aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Eu me penitencio de interrom­
per o discurso de V. Ex', mas foi um aparte que, de certo modo, V. Ex' me 
obrigou a pedir, quando fez uma pergunta direta e frontal. 1 ~o tenho dúvida 
nenhuma, Senador Gilvan Rocha, professor universitário, médico, que V. 
Ex' não pode negar e nem negaria que ã primeira manifestação a que V. Ex• 
se referiu, com a presença de jovens na outra Casa do Congresso Nacional, 
foi toda ela monitorada, toda ela organizada, trazida, trabalhada, megafone 
na mão, cânticos organizados; e V. Ex' não vai dizer que é uma assistência 
que, por acaso, se encontrou compactada, V. Ex• não diria nunca isso. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- E nem por isso vejo ilegitimida· 
de nela. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• fala em povo, juventude, 
como se fosse a representação exclusiva da juventude. Lã estavam -eu não 
sei a quem V. Ex' se refere, quando começa esta divagação sobre a questão de 
acusação de comunismo, que é urna forma de intimidar as pessoas -lã esta­
va a UNE_. representada e gritando, com bandeiras, lã estavam os diretórios 
que se filiam à UNE, que estavam com bandeiras. V. Ex• sabe, como a Casa 
inteira, que 25 pedaços de cadeiras foram jogadas contra o plenário, a testa 
do Senador João_ Lúcio ferida, mas isto não sensibiliza a Oposição. Sensibill~ 
zaria, provavelmente, se fosse um joyem o _agredido por uma segurança do 
Senado. Aí sim - aqui, d'El Rei! - a democracia estava ofendida, mas o 
próprio colega que tem assento nesta ·casa, não sensibiliza a Oposição. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- As conclusões são de V. Ex•! 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Concluo. ~conclusão minha, 
porque não ouvi nerihuma palavra, quando revelei o fato aqui de apoio a ele. 
E não ouvi uma paÍavra de censura ao excesso; ao contrário, houve sempre 
uma Ieniente forma de explicar: trata-se de uma juventude. E agora peço a V. 
Ex' que analise o segundo caso. Ontem chegaram aqui também pessoas que 
viera~_ trazidas de ônibus, vieram nos mesmos grupos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) -V. Ex• estã sendo injusto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Se eu for, reconhece· 
rei, Senador Paulo Brossard. Se o for, poiS-tenho pelo menos esta coragem. Se 
eu estiver sendo injusto com a questão, reco-nhecerei. Já cansei aqui, nesta Ca~ 
sa, de pagar meu preço, meu tributo de homenagem a membros da Oposição 
por atitudes absolutamente corajosas e até antipartidárias que tomaram, cor­
rendo o rlsco de ofender os seus próprios partidos para não faltar à justiça. 
Mas se eu estiver sendo injusto, eu me corrigirei. O fato é que nós fomos 
ameaçados até de invasão do Congresso naquela noite. O fató é que-nenhum 
de nós pôde falar.-V. Ex', nobre! Senador Paulo Brossard, fala ouvido em siw 
léncio por todos. Um outro pode discrepar. Nenhum de nós assoma à tribuna 
no Congresso (quando esta abstração chamada Congresso se reúne), nenhum 
de nós do Partido governista, sem ser vítiina imediata até de uma atitude 
amOlecada, doS insultos, dos opróbrios praticados contra nós. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• agora estã sendo injusto. 

O Sr. Jarbas Passa_rinbo (PDS- PA)- Pelo visto ~usou sempre injus~ 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - Disse que agora está sendo. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP ~SE)- Ninguém ouviu falar aqui em to. 
representação total do povo, mas V. Ex' hâ de convir que aquelas pessoas 
possuem representatividade, e V. Ex', como homem de juízo há de convir que 

O· Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA)- Agora veja V. Ex* o segundo 
ponto. Pessoalmente, eu, disse ainda há pouco até comjair-p/ay, que minha 
santa mãe, já morta, recebeu lá, no túmulo, as ofensas que os professores diri­
giam a mim. Não entraram pelos ouvidos de V. Exf- mas entraram pelos meus 
ouvidps. 

esse é um tema de reflexão. A conclusão de V. EX' pode ser dife_ren~e da mi­
nha, mas há de convir que tal fato há de ser objeto de uma séria reflexão por 
parte do Congresso _Nacional, porque ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Permite V. Ex•? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- : .. os homens e as mulheres que, 
ontem, enchiam as galerias são pessoas ·que fazeni-de sua matéria-prima, a 
educação, Sr. Presidente, e não podem ser considerados exatamente iguais à­
queles jovens que, pelo próprio arrebatamento da idade, não têm sentido 
crítico igual àquela parcela que, ontem, esteve no Congresso Nacional e que 
representa uma faixa populacional altamente ponderável. 

E é por isso, Sr. Presidente, que mais uma vez chamo a atenção dos 
nobres colegas e do Senado da República: é ou não uma solução simplista, 
toda vez que se sentem as Casas do povo se encherem do arrebatamento natu-
ral dos jovens, considerar que toda manifestação é arrumada, orientada pela 
Oposição com instintOS eleitoreiros? 

A manifestação de ontem, no meu entender, foi muitíssimo mais grave 
para a nossa ponderação do que aquela de anteontem. E refaço a minha per­
gunta: será que é o povo que está errando? Será que, subitamente, o povo re­
solveu interferir na ·marcha natural dos nossos trabalhos nas duas Casas do 
Congresso N acionai? 

Membros dessa Casa que iam de automóvel depois da sessão, ouviram 
ofensas dirigidas a mim, supondo os· agressores que era eu que ia no carro. 
Então, eu sou o grande malfeitor, eu sou o Mefistófeles e os professores, em 
estado de exaltação incontrolável, quando um deles teve um desmaio, grita­
vam para nós, com o dedo apontado em riste: assassinos! Nós havíamos aca· 
bado de matar, na hipóteses deles, uma pessoa por negar uma aposentadoria 
precoce. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- PE)- Permite-me V. Ex• continuar? 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Pois não. 

OSR. GILVAN ROCHA (PP- SE) _,Eu dizia ainda hâ pouco que V. 
Ex• estava sendo injusto. Primeiro, porque V. Ex' não ouviu, nem de mim e 
de nenhum membro_da Bancada da Oposição, palavras de louvor aos impro­
périos e à desordem. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Eu não disse isso, eu disse que 
não ouvi foi palavra de crítica. 
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O SR. GILVAN ROCHA (PP-SE)- Em segundo lugar, V. Ex• com o 
temperamento que todos conhecemos, V. Ex• não ouve nem a conclusão. A 
conclusão que quero fazer destas humildes palavras ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Agradeço ao médico o retrato 
do meu biotipo, do meu temperamento. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- E que V. Ex• tanto quanto eu, 
deveremos estar refletindo e preocupados, porque esses dois acontecimentos 
são inusitados, são anormais. Pôr a culpa na assistência é uma colocação tão 
simplista quanto o meu time de futebol colocar na arquibancada e na torcida 
a culpa do fato de jogar mal. O problema, Ex•, tem que ser inserido no con­
texto geral do momento da vida nacional. E incontestável que esse divórcio 
entre povo e governo chegou a tal ponto que existe a mais absoluta falta de 
confiança entre povo e governo, que começa a nos afligir. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Isso na opinião de V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA(!'!'_..,... SE)- Como membro de um poder ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)_--:c Isso é que é uma opiniã.o. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- ... numa absoluta convicção, 
porque só quem não tem os contatos, que V. Ex• nunca deixou de ter, com a 
opinião pública, há de afirmar que o momento politico é justamente con­
trário. Hã a mais absoluta desconfiança que estâ atingindo a quem não devia 
atingir que -é o Congresso Nacional, que, pelo menos teoricamente- era, até 
o ••pacote de abril," - um retrato do nosso povo, com as suas virtudes e os 
seus defeitos. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - PErmite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Ouço o nobre Senador Evelâsio 
Vieira. 

O Sr. Evclásio Vieira (PP- SC) --Senador Gilvan Rocha, é inquestio­
nável que a maioria dos brasileiros se encontra insatisfeito. Essa insatisfação 
tem provocado a natural irritação. Essa irritaÇão prOvoca uma instabilidade 
emocional. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Estâ tudo explicado. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Os professores, no ensino funda~ 
mental, na sua maioria acompanha a ARENA- hoje o PDS- veio para cã 
na expectativa de que o seu pleito seria aprovado. Lá compareceu, aplaudiu 
os homens do Partido Social Democrático quando, na votação da Câmara 
Federal, a emenda foi aprovada: aplaudiu a Comissão Mista; foi um festival 
de alegria, de júbilo, a manifestação dos professores em favor dos integrantes 
de todos os partidos. Na seqilência- aí é que vem o problema, aí é que errou 
o Líder Jarbas Passarinho na sua estratégia, porque é, na verdade, quem co­
manda as votações no Congresso- na primeira votação em que compareceu 
determinado número de Senadores,- até aí nada demais, mas, quando a pla­
téia identificou que havia uma farsa, aí houve a explosão, os protestos, aí os 
professores e as professoras extrapolaram - eu reconheço. Tivesse o Líder 
Jarbas Passarinho conduzido naturalmente, sem se preocupar com picardias, 
sem se preocupar com as ausências de Senadores da Oposição, aquele espetá­
culo deprimente não teria ocorrido. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE) - Eu é que agradeço, por suas ob· 
servações sempre judiciosas. 

Sr. Presidente, é evidente que se tem que procurar o fulcro desses pro~l~­
mas e, para os olhos dos que querem ver, o fato reside nessa desconfiança 
crescente entre poder e povo, desconfiança que, inclusive, está atingindo ao 
Congresso Nacional que, infelizmente, estã sendo em algumas ocasiões, a via 
para que se monte, neste País, a democracia do Doutor Golbery. 

O fato da votação a favor de prorrogação de mandatos, que significou 
um atentado- ninguém o pode negar- contra um dos princípios mais basi­
lares da democracia, nos colocou numa situação de tal desconforto ético que 
contribuiu para a descrença que começa, de uma forma mUito pouco sutil, a 
nos atingir. 

Creio, Sr. Pres.ideOte, que ontem também foi um dia negro para o Con­
gresso Nacional, porque ninguém hâ de l'!egar _que o ~esultado daquela vo­
tação foi calculado aritmeticamente- e que houve uma tentativa, conSCiente ou 
não, de aporitar como responsável pela não aprovação de um projeto tão an­
siosamente esperadO, justamente aqUele número de Senadores da Oposição 
que estavam ausentes. · 

Aqui é preciso se dizer mais um3. vez, e cJaramente, Si-. Presidente, que 
••pode-se enganar uma pessoa durante_ algum tempo, pode-se enganar algu­
mas pessoas durante largo tempo, mas jamais se enganará todo mundo du­
rante todo o tempO". 

O que estã acontecendo em nosso País, Sr. Presidente, ~uma absoluta 
falta de sinceridade, e a população brasileira, como de resto qualquer comu­
nidade do Mundo, é extremamente sensível para captar quando existe falta de 
compromisso sincero por parte do Governo. 

Aqui, maiS uma VeZ, Sr. Presidente, fica demonstrado que enquanto não 
houver sinceridade governamental, enquanto se tentar enganar, enquanto se 
inventar meias aberturas, enquanto o Senhor Presidente da República, o qual 
se acha numa esquina histórica, cercado da expectativa deste País como ne­
nhum outro governante esteve em tempo algum, não se decidir, claramente, 
Hmpamente, por um projeto político sem engodos, sem armadilhas, sem alça­
pões, sem expedientes, Sua Excelência verâ o fosso aumentar e nós assistire­
mos, como partícipes de um poder, também, a continuada desmoralização 
das nossas Casas. 

Creio, Sr. Presidente, que este é um momento de reOexão. O que houve 
ontem não foi uma explosão isolada, é o segundo episódio numa quinzena. 
Teremos que ter sensibilidade de observar que estamos em horas decisivas e 
que temos que exigir, como representantes do povo, como representantes do 
Estado que se abram as clareiras e que volte o sol, porque é impossível no es­
curo distiogüir-se os maus, dos bons brasileiros. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE) - Ouço o nobre Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Senador Gilvan Rocha, ontem as­
sisti a um drama comovedor. Milhares de professores, pelo menos diversas 
centenas, vindos de diversos Estad(!~_. arregimentados pelas suas organizações 

, de classe, num estado de quase desespero. Dois deles desmaiaram sendo que 
um teve princípio de enfarte. Não ~a primeira vez que esse projeto é rejeita­
do. Desta vez novamente se arregimentaram, pagaram passagens caríssimas 
para seus ordenados e vieram assistir, pela segunda vez, a votação do projeto. 
Há 6 meses atrãs ele foi recusado por uma pequena margem de votos e dessa 
vez alimentaram esperança de que fosse aceito, sobretudo quando ambos os 
partidos ou todos os partidos na Comissão Mista aprovaram a emenda. O re­
sultado entretanto foi aquele ... De maneira que vi até moderação no procedi­
manto. E digo a V. Ex• que a minha vontade, à certa altura, seria subir às ga­
lerias e jogar também cadeiras lã embaixo, porque nunca vi tanta pequenês, 
tanta miséria do Parlamento quanto naquele instante. Vi chispas de ódio e 
dor nos olhos de mãe& de família, professoras brasileiras. E o Congresso que 
era uma fonte de esperança para a classe média começou, a partir daquele ins· 
tante, a cair no seu conceito. Depois disso tudo, quer dizer, quando o Con­
gresso deixa de merecer a confiança do povo, não resta mais esperança: as 
guerrilhas haverão-de vir. Não tardarão. Mirem~se no exemplo de Somoza. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- CE) -Creio, Sr. Presidente, que na 
medida em que o Presidente continuar a hesitar, em mostrar à Nação, a de­
monstrar à nossa terra as suas verdadeiras intenções de retornar a dignidade 
democrática a este País, nós não teremoS armas, Sr. Presidente, para evitar a 
desordem, de enfrentar os extremos e de separar aqueles que desejam real­
mente um novo país daqueles que estão interessados em que nós mergulhe~ 
mos na guerra total. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Ex• me permite um aparte? Se­
rei breve. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franeo (PMDB- MG) - E dificil convencer, não só os 
professores, mas convencer a maioria do povo brasileiro, de que o Congresso, 
dias atrãs, pôde, maciçamente através do Governo, aprovar a prorrogação 
dos mandatos, e na noite de ontem negar, por falta de votos do Senado Fede­
ral, que ficou mal, Sr. Presidente, lamentavelmente nós todos fomos envolvi­
dos no episódio. O Senado não saiu engrandecido desse episódio por culpa da 
Maioria desta Casa. E difícil, nobre Senador Gilvan Rocha, convencer o 
grande público de que nós ainda somos a eXpressão da vontade nacional, um 
Congresso qtie não cumpre a sua obrigação, mas pode cumpri-la para prorro-
gar mandatos de prefeitos e vereadores. · 

O SR. GILV AN ROCHA (Pl'- SE) V. Ex•traduz mu.ito bem nobre Se­
nador, esse estado-de espírito, reconhecível até por nós mesmos. E é evidente, 
sr.-PfCSiâente~ que este m-omento; que-deve Ser um momento de reflexão ge­
neralizada, no momento em que o Congresso Nacional começa a lutar pelas 
prerrogatiVas que são tradicionais e inerentes a esse Poder, é necessário que 
abdiquemos caminhos tortuosos e que, adquirindo a nossa independência, 
pc;>ssamos readquirir- a cori.fiança que sempre o Congresso teve tradicional· 
mente neste País pelo poder representativo, antes que a indiferença, antes que 
a violência comece a atingir toda a Nação brasileira, antes que seja tarde de­
mais. (Mui to bem!) 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
com base no art. 16, inciso V, do RegimentO" Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gastilo Müller)- Na forma do inciso V do art. 
16, V. Ex' disporá de 10 minutos, sem apartes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Erh explicação pessoal.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O inciso V diz exatamente: 

uv- em ~xplicação pessoal, umá só vez, por 10 (dez) minutos: 
a) em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato em 

que haja sido nominalmente c;itado na ocasião, em discurso ou apar­
te ... " 

Refiro-me ao aparte do meu nobre colega por Santa Catarina, Evelásio 
Vieira, quando a mim, nominalmente, responsabilizou pelas ocorrências de 
ontem dizendo que fui autor de uma farsa, quandO S. Ex' diSse que comando 
a votação no Congre-ssO e disse que fiz uma farsa para a- íinpresS:ão de que Se­
nadores ausentes das Oposições eram responsáveis pela não-aprovação da 
matéria. 

Ultimamente tenho estranhado muito, Sr. Presidente, alguns apartes do 
Senador por Santa Catarina. Acho que S. Ex" tem sido profundamente injus­
to, e hoje renova essa injustiÇa, na medida, exatamente, em que chama de far­
sa o que aconteceu. 

O nobre Senador Aderbal Jurema deu o seu testemunho pessoal. 
De início, eram três Senadores que me procuraram, aliás dois - um não 

me procurara, o Senador Amaral Furlan, mas fez sentir a mim que votaria a 
favor da matéria a qualquer preço - o Senador João Calmon e o Senador 
Aderbal Jurema. Teriã. eti~ i!ritão, na minha Bancada, três votos contados cer­
tos, acompanhando a votação da Câmara dos Deputados. E tiVe vários ou­
tros Senadores, como disse, no momento que eu usei da palavra, na inscrição 
que fiz, que me pediram o direito de votar-; só- iiã0--0 fàiendo se eu fechasse a 
questão em nome pessoal. 

Quando o projeto foi aproVado na Câmara, um fato era claro e concreto: 
o Senado teria que votar a matéria para aprová.r ou rejeitar. Se a soma dos 
votos não alcançasse 34, a matéria era considerada não-votada e a sessão in­
conclusa, e o Senado teria que ser chamado e convocado para nova votação, 
até o limite de prazo de permanência da proposta de emenda constitucional 
no Congresso. Então, eu liberei os meus companheiros que me haviam feito o 
pedido para votar a favor. Fiz a conta de quantos eram e verifiquei que che­
gavam, somados à votação já cOmprometida, a trinta ou trinta e um. E cha­
mei para votar, no plenário, quatro companheiros- para votarem "não", 
porque acompanhavam a minha posição, e com isso completariam o quorum. 

Logo, não houve nenhuma farsa. A farsa está na consciência do Senador 
Evelásio Vieira, não na minha. Houve 31 votos favoráveis e pedi subitamente, 
às pressas, por telefone, a esse bravo Senador Luiz Cavalcante e ao Senador 
José Lins que viessem rapidamente ao Senado para votar, porque não queria 
que a matéria fosse inconclusa e porque não queria que acontecesse o que em 
aparte ainda há pouco ocorreu, quando o Senador Itamar Franco, tão conhe­
cedor do Regimento, se equivocou. S. Ex f--disse que não é possível, o povo 
não compreenderá que num dia a massa tenha votado e no outro tenha nega­
do quorum. Não negou quorum! O quornm foi atin-gido quando 34 votos fo~ 
rarn dados. Então, não houve falta de quorum. Então, chamei dois compa­
nheiros para comigo votarmos "não" e chegarmos aos 34 votos. Chegamos 
aos 34 votos a matéria era rejeitada, por falta de aprovação. 

Esta é a explicação que ainda ontem, se não me equiVOco, cheguei a dar 
ao Senador Paulo Brossard, quando estávamos na residência do Senador Sal­
danha Derzi. 

A interpretação corre,por ~anta, portanto, de quem pretendeu fazer-me 
farsante e orquestrado r de farsa. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. EveláSiO Vícira (PP- SC)- Sr. -Presícfente, peço a palavrà; de 
acordo com o inciso V do art. 16 do Regimento lriterno, para urna explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- V. Ex• tem a palavra por 10 
minutos, sem apartes. ' 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra; para uma 
questão de ordem, o Líder Jarbas Passsarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para uma questão de or­
dem.)- Sr. Presidente, não preciso recorrer à questão de ordem, como artifí­
cio, para poder falar, porque ainda sou Líder, e nesta condição disporei de 
tempo. Apenas, quero chamar a atenção de V. Ex"- e é esta a minha ques­
tão de ordem - quanto ao cumprimento do Regimento. 

Quando pedi a palavra a V. Ex", senti-me atingido por essa declaração 
do Senador Evelásio Vieira, atribuindo-me uma farsa, e assim, conseqüente­
mente, eu era um farsante. É uma acusação ofensiva. Era uma citação nomi­
naL Quando S. Ex' pediu a palavra para explicação pessoal, e V. Ex" deferiu. 
Data venia discordo da decisão de V. Ex•, porque não poderia deixar de dar 
uma resposta ao Senador Evelãsio Vieira sem falar no nome de S. Ex' De ma­
neira que, a partir daí, se cada um de nós achar que a simples citação nominal 
na resposta garante a resposta também, dentro do Regimento, é interminável 
a questão de falar em nome pessoal. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permit<>.me, nobre Senador? 
Transforma-se isto aqui mim pingue-pongUe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) Ouvi, Sr. Presidente, e 
como não posso-permitir, porque estou falando por uma questã_o de ordem, 
sem dúvida, seria este o caso. E no momento em que pedir a palavra, como 
Líder, depois que o Líder Paulo Brossard dela usar, pois me parece quejâ lhe 
foi concedida, então voltarei ao meu nobre colega para, mais uma vez, discor­
dar e deplorar a interpretação de S. Ex• 

O SR. P-RESIDENTE (Giistão Müller) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard, como Líder do PMDB. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não pretendia falar, pelo menos não pretendia falar sobre o assunto, o 
que, já nesta altura, sou constrangido a fazê-lo, em virtude dos pronuncia­
mentos que a Casa ouviu. Mas, vou fazê-lo por entender que nem todas as 
proposições adiantadas são insuscetíveis de uma contestação. Para não dizer 
que nem todas as proposições são passíveis de aceitação. 

Discute-se, Sr. Presidente, e a discussão foi iniciada pelo eminente Líder 
do Governo, nesta Casa, episódios ocorridos na sessão de ontem, do Con­
gresso Nacional. Faço votos de que esta Casa, futuramente, não venha a dis­
cutir, ordinariamente, o que ocorreU na sessão do dia anterior do Congresso 
Nacional. Faço votos. 

Mas, a minha presença na tribuna é porque o nobre Senador Líder do 
Governo, Jarbas Passarinho, mais de uma vez, usa o vocábulo Oposição de 
urna forma indiscriminada, geral, abrangente. E sendo eu Líder de um dos 
segmentos da Oposição", exa"""taiTfê:rite aquele numericamente mais expressivo, 
eu me sinto diretamente atingido por essa designação genérica feita por S. 
Ex", e que considero injusta. 

-O nobre Senador Jarbas Passarinho sabe, como sabe a Casa, que tenho 
uma velha opinião a respeito do modo como se processam ou devem se pro­
cessar as reuniões, rião apenãs do Congresso, mas do Senado e da Câmara. 

Antes de chegar a esta Casa, tive a honra de ser Deputado na Assembléia 
do meu Estado, em mais de uma legislatura, uma Assembléia ilustre por mui­
tos títulos. Tive a honra de ser membro da Câmara dos Deputados, como V. 
Ex~ E sabe V. Ex~. como sabe a Casa, que as sessõs parlamentares sempre se 
fizeram nos termos regimentais, sem que as galerias, quer dizer, a assistência 
se manifeste. Mas isto não se trata de uma opinião pessoal minha, que eu te­
nha haurido dos meus livros nas minhas leituras: trata-se de uma norma regi­
mental_ expressa. 

Quando naquela noite em qu,e a Maioria cometeu o delito, a violência o 
abuso de poder de extinguir os Partidps - de 22 de npvembro, do ano passa­
do,- houve um certo momento em que a sessão do Congresso Naciollal foi 
suspensa e os Líderes chamados ao gabinete do Presidente do Congresso Na­
cional, lá tive eu ocasião de dizer que a minha opinião era conhecida, porque 
jã a havia externado, inclusive, em documento, documento a que não quero 
fazer referência agOra; que a minha opinião era co_nhecída, que as galerias 
não podem se manifestar em nenhum Parlamento, mas que eu queria chamar 
atenção de que não se tratava de opinião minha, e sim de prescrição iegimen­
tal, prescrição expressa do Regimento. 

E devo dizer' mais, Sr. Presidente; nãp se trata de uma norma singular do 
direito parlamentar, não se trata de uma peculiaridade do direito parlamentar 
brasileiro. Não. Em todos oS parlamentos os seus regimentos aSsim- dispõem. 
Da mesma fofrna que é tradicional, é históiíca a prorrogativá, o podei da 
Mesa precisamente do Presidente, de disciplinar, de ordenar os trabalhos, de 
~anter a polícia da Casa. S~o coisas inãis d? que sabidas. 

Hâ, até, fatos históricos conhecidos: quaridg o congresso nOrte­
americano entrou a funcionar, era comumente cercado e apupado. Por quem? 
Pelas tropas que não recebiam seu soldo, e que iam para a sala, o edificio 
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onde se feunia 'o congresso norte-americano, o incipiente cOn&resso norte­
americano, a apupavam deputados e senadores, o que fez com que o Congres­
so mudasse de sede, fosse instalar-se em Nova Jersey. onde foi bem recebido 
e,' posteriormente, ainda andou trocando de cidade, até instalar-se no Distrito 
de Washington, depois que foi ali localizada, um tefritório federal, a sede do 
Go'(<'rno dos Estados Unidos. 

Os autores dizem, Sr. Presidente, que os americanos tiveram a preocu­
pação de localizar as capitais de alguns Estados, não nas cidades maiores, 
mas em cidades pequenas. A capital do Estado de Nova Iorque, como é sabi­
do, não é a cidade de Nova Iorque; a capital da Pensilvânia, não é Filadélfia; 
a capital da Califórnia, não é São Francisco. Exatamente porque entenderam 
os americanos - que dizem os escritores, são um povo prâtico - que não 
convinha que a sede do goverho ficasse localizada nos grandes centros urba· 
nos - mas, isso, no século passado ainda. 

De modo, Sr. Presidente, que para mim a questão é extremamente sim­
ples. Eu não louvo, nunca louvei manifestações da galeria, mesmo quando 
são favoráveis a mim, ao meu Partido, à Oposição- e o nobre Senador Jar­
bas Passarinho sabe disso. Nunca louvei, por quê1 Porque penso na situação 
inversa: é que eu não aceitaria e reclamaria da Mesa, se ela tolerasse manifes­
tações hostis à Oposição por que tomasse essa ou aquela posição. 

De modo que, perdoe-me S. Ex•, mas eu não posso aceitar, mudo, a críti­
ca que S. Ex• dirige à Oposição, porque a responsabilidade não é sua. Esta é a 
primeira questão- a colocar. 

Imaginem só se, amanhã, nós fôssemos ao tribunal, tivêssemos lâ uma 
questão do nosso interesse e comparecêssemos ao tribunal - fosse o Supre­
mo Tribunal ou O Tribunal de Recursos ou o Tribunal do Trabalho ou o Tri­
bunal Militar, qualquer um deles, estou me referindo, apenas, aos tribunais 
federais, aqui sediados - e, ao voto favorâvel, a assistência aplaudisse e, ao 
voto desfavorável, fosse respondido com apupos. Estaria certo isto, Sr~ Presi­
dente? Não. Certa ou errada, aquela pessoa investida de uma função pública 
para prolatar um voto, deve ser respeitada no seu voto- certa ou errada. Eu 
exijo, em relação a mim, isto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E não mudo de voto por 
manifestações tais -ou quais, porque no dia em que não fosse capaz de manter 
o meu voto, resultado da minha reflexão, fruto da minha consciência, pelos 
aplausos ou pelas vias que eu recebesse, eu não teria condições de exercer o 
mandato. 

Agora, Sr. Presidente, é preciso também dizer com toda clareza: o Con · 
gresso, pela sua Maioria, tem sido submetido a algumas situações extrema­
mente difíceis e criticáveis. A extinção dos partidos por via de lei é um ato 
abusivo, um ato ilegal, é um ato prepotente - foi um ato abusivo, ilegal e 
prepotente, mas foi cometido pela Maioria, obedecendo a orientação do gê­
nio instalado no Palácio do Planalto. Do gênio, que ainda outro dia, numa 
conferência feita na Escola Superior de Guerra, lá proclamou que ••a frag­
mentação da Oposição era condição da abertura"; dessa coisa chamada aber­
tura. Então, contra a letra expressa da lei chamada constitucional, contra to­
dos os princípios explicites e implicitos - mas eu fico apenas nos explícitos 
-. a Maioria extinguiu os partidos. E esses atos de violência geram também 
reações violentas - esta é que é a verdade. 

Outro dia nós tivemos a aprovação daquele projeto que apenas adiava as 
eleições municipais e prorrogava mandatos, projeto que provocou os protes­
tos mais fundados, mas a Maioria sólida fez valer o peso do seu voto e, abrin­
do um precedente funesto, aprovou aquele projeto. E, a partir de então, qual­
quer pessoa tem o direito de indagar: as eleições de 82 serão realizadas ou ha­
verá um outro adiamento? Ou haverâ urna nova prorrogação de mandatos? 
Por que não, Sr. Presidente? O precedente foi aberto, quer dizer, esses abusos 
da Maioria - a Maioria pode muito, mas hã limites à própria Maioria. A 
Maioria aO abusar, como tem abusado, vai criando um ambiente prejudicial 
ao próprio funcionamento destas precárias -InstitUiÇões e, permita-me e 
perdoe-me S. Ex• o nobre Senador que, com tanto brilho, lidera a Bancada 
m.ajoritária nesta Casa, vai contribuindo para comprometer a própria insti­
tuição parlamentar. 

Não faz muito tempo, Sr. Presidente, foi o Estatuto dos Estrangeiros. 
Mas o que aconteceu com aquele projeto é destas coisas que clamam aos céus, 
ê de provocar o protesto das pedras nas ruas, e aconteceu; quer dizer, um pro­
jeto que, justa ou inJustamente- faço até abstenção de qualquer julgamento 
- mas que justa ou injustamente provocou a oposição e à crítica de toda a 
sociedade brasileira, pode~se dizer. Não apenas dos partidos, não apenas dos 
jornais mais influentes, mas posso dizer sem exagero - sou muito cauteloso 
em mencionar entidades - da Conferência N acionai dos Bispos do Brasil; 
aquele projetÇ> foi convertido em lei, e em que circunstâncias? Nessas circuns-­
tâncias, que para a minha sensibilidade queimam como ferro em brasa: 193 

votos contrários e 5 a f3vor do projeto, numa Casa de 420 membros. E o pro­
jeto foi convertido em lei. E nós, que estamos num regime bicameral, esse 
Projeto foi conVertido em lei sem um voto do Senado Federal. 

Sr. Presidente, essas coisas comprometem a instituição parlamentar. E 
perdoe~me o eminente Líder, rri.as a Maioria, procedendo assim, abusando, 
vai criando um ambiente de exasperação; compreensível, aliás, numa socieda­
de profundamente febril, como a nossa, como está a nossa. 

Eu gostaria de chamar a atenção de S. Ex• o nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, dos Senadores da Maioria, de todos nós, enfim, para esta realidade. 
A Maioria pode fazer? Pode. Mas a Maioria estará fazendo o bem? Estará 
contribuindo para um elemento que, para nós da Oposição, é necessário a fim 
de que este Pafs saia da crise em que se encontra? Data venia, acho que não. 
Acho que está cometendo um erro muito grave e, o que é pior, os erros são fe­
cundos e um erro traz outro, ou outros, no seu bojo. 

Não terei a preocupação de examinar todos os aspectos do discurso do 
nobre Senador Líder do Governo. Vou ficar apenas em alguns, mais com o 
propósíto de propor questões, de suscitar temas à reflexão, do que propria­
mente responder ao discurso. 

S. Ex• disse que era natural que a Oposição fizesse isso. Mas, S. Ex• rnes~ 
mo, com a honestidade que o caracteriza, disse que este projeto não era da 
Oposição, de iniciativa da Oposição. Quer dizer então, vamos repartir, pelo 
menos isto, vamos repartir um poUco os encargos. Porque se eu, Líder da 
Oposição, tivesse a iniciativa de, em nome dela, reunindo as assinaturas que 
temos no Senado e na Câmara, tomasse a iniciativa, para criar dificuldades 
ao Governo - vai aí em negrito - para colocar o Governo numa situação 
desairosa, enfim, para dificultar a ação do Governo, S. Ex' poderia ter razão. 
Mas há de convir S. Ex• que a iniciativa não foi minha, não foi nossa, como S. 
Ex• mesmo teve o ensejo de dizer, mas de um correligionário seu. 

E não vou entrar no méritO da proposição, não está em discussão neste 
momento. Mas esta proposição que não contaria, como não contou, com o 
voto de S. Ex•, contou com o voto de correligionários seus, desta Casa, inclu­
sive, já não falo da outra, mas desta Casa! 

De mõdo que, Sr. Presidente. perdoe-me S. Ex•, mas esta referência à 
Oposição de uma maneira geral e indiscriminada, como a culpada, como a 
responsável, não! Não posso aceitar! 

Mas tem mais, Sr. Presidente, como o Senado era uma garantia, na Câ~ 
mara dos Deputados a votação foi larga e fácil. 

Para aprovar ou para votar o projeto dos estrangeiros, apenas cinco apa­
receram para votar contra. Agora, para aprovar o projeto de emenda, que era 
- digamos assim - popularmente simpático, aí foram 294; nestes 294, in­
cluídos mais de 100 correligionários do nobre Senador Passarinho. 

Quer dizer, é preciso examinar as questões, Sr. Presidente, com as devi­
das medidas. Agora, S. Ex•. para justificar que na segunda chamada do Sena­
do - e S. Ex• disse com todas as letras - chamou companheiros seus para 
votar contra o projeto, porque, senão a votação ficaria inconclusa e o Senado 
teria que ser convocado tantas vezes quantas fossem necessário, até que o 
prazo fatal - que não sei quando terminaria - 30 de setembro, sou socorri­
d? pela Mesa- até que) o prazo fatal, a verificar-se no dia 30 de setembro, 
viesse a arquivar automaticamente o projeto de emenda constitucional. En~ 
tão, o argumento não é_ convincente, exatamente por quê? Porque não con­
cluída a votação na sessão de ontem, não haveria nenhum dano irreparável. 
O que aconteceria S. Ex• disse: seria a convocação do Senado, não mais da 
Câmara, porque a Câmara já havia votadq pela aprovação; por isso jâ era a 
vez do Senado, que seria convocado, uma. duas, tantas vezes quantas fossem 
necessárias para votar o projeto, aprovando-o ou rejeitando-o. 

De modo que a tática utilizada ontem, não encontra justificatiVa nas pa· 
lavras de S. Ex• Agora, S. Ex• entendeu, realmente, de degolar ontem. Respei­
to a sua posição. Mas, não era necessário. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Aliãs, procedeu-se, assim na 
prorrogação de mandatos, Senador Paulo Brossard: nós teríamos prazo até o 
dia 30 de setembro para votarmos a prorrogação de mandatos. No entanto, 
violentando o Regimento do Congresso Nacional, S. Ex• o Senador Luiz Via­
na co:wocou às 2 horas e 5 minutos uma outra sessão, sem a Ordem do Dia e 
sem publicação no Diário Oficial. Qual o interesse? Realmente, votamos, pela 
madrugada, a prorrogação dos mandatos. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Ãquela sessão, convo· 
cada 2 minutos depois da outra, eu preferiría aeé -nem me referir àquele episó­
dio. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- É verdade, V. Ex• tem razão. 

O SR. PAULO BROSSARO (PMDB - RS) - Quando comparece 
uma pequena multidão, porque afinal de contas nas galerias do Senado ou 
nas galerias da Câmara, maiores que as do Senado, o número de assistentes 
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não paSsará de urna pequena multidão -vamos chamar, assim, contradito­
riamente- é natural que essas pessoas compareçãmpór-c[UC têíff interesse. Os 
interesses podem ser a tê contraditórios, maS é natural, são os chamados gru­
pos de pressão, que existem em toda parte. Que mandam cartas, que oferecem 
memoriais, que recorrem a todos os expedientes para obter uma votação fa­
vorável àquilo que entendem ser do seu interesse. 

De modo que é preciso ver esse dado da realidade como ele é. Agora, 
cabe à direção dos trabalhos a disciplina dessas preSenças. E esta é a questão 
nuclear e fundamental. 

Outro dado que S. Ex• também abordou no seu discurso, é o relativo à 
presença dos Senadores biônicos. Digo biônicos, Sr. Presidente, porque" ovo­
cábulo já está abonado, parlamentarmente e academicamente. O nobre Sena­
dor Luiz Viana Filho, Presidente do Congresso Nacional e membro da Aca­
demia Brasileira de Letras, ainda no ano passado empregou o vocábulo e eu o 
registrei na hora. Está dicionarizãvel, se é que já não foi dicionarizado e com 
abonação acadêmica e, na linguagem parlamentar, tem a máxima abonação 
pelo Presidente da Casa, que deve ser um modelo de linguagem parlamentar. 

Agora, pergunto a V. Ex•, pergunto ao nobre Senador Jarbas Passari­
nho, pergunto a cada um dos membros desta Casa: a introdução desta figura 
não trouxe um desgaste, um prejuízo ao Senado? Creio que niriguém dirá que' 
não. Conheço, inclusive, a situação de muitos companheiros que teriam as 
condições para, ern pleito direto, serem eleitos. Não direi isso de todos. Mas, 
segundo a minha convicção, muitos são os que, em Pleito direto, teriam con­
dições para ser eleitos. Nem todos. Mas o fato é que essa introdução feita 
pelo '"Pacote de Abril" feriu, comprometeu, manchou a institUição. E isso 
que estou dizendo aqui e agora, disse quando da expedição do decreto, da­
quele ato que prefiro não qualificar pelo respeito que tenho a esta Casa. De 
modo que quando surgem estas questões, cai sobre o Senado a pecha da bio­
nicidade. o que está acontecendo, infelizmente eu disse que ia acontecer e não 
errei, e acertei. E ainda disse mais. Lembro-me bem que na ocasião eu disse 
que o Senado era uma instituição respeitável e respeitada num País de poucas 
tradições, de escassas tradições. Falava-se no Senado sempre com um respei­
to muito grande. Por essa ou aquela razão, sem dúvida nenhuma, porque pelo 
Senado passaram grandes brasileiros, no mais longínquo chão do Brasil fala­
se no Senado com respeito e eu disse naquela ocasião, logo depois de expedi­
do o "Pacote de Abril", disse que ali a maldade era tão grande que visava 
atingir uma das poucas instituições de tradição respeitável em um país de tão 
poucas tradições. De modo que o que nós estamos assistindo, agora, é uma 
decorrência desta sitUação. 

Será, Sr. Presidente, que estou errado, será que estou exagerando, será 
que estou inventando? Tenho a convicção de que não; estou expressando urna 
verdade que qualquer pessoa registra. 

Agora, Sr. Presidente, vou manifestar uma diverg0 1cia com o que anun­
ciou o Sr. Senador Jarbas Passarinho a respeito do voto na ComisSão e do 
voto em Plenário; o chamado voto técnico do voto político. Não penso assim. 
Não penso. Sei qUe n-á pessoas que pensam assim, da forma como o nobre Se­
nador Jarbas Passarinho anunciou: - una Comissão eu -voto teCnicamente 
ou juridicamente e, no Plenário, politicamente". Peço licença para discordar. 

Quando se trata, por exemplo, na Comissão de COn-stituição e Justiça. Se 
a Comissão se pronuncia pela inconstitucionalidade de um projeto, eu não 
posso, no Plenário, votar a favor, a menos que tenha mudado de pensamento, 
o que ê uma faculdade, um direito e até obrigação de mudar quando se con­
vence do erro. 

Se é relativamente ao mérito, como no caso desta emenda; se a Comissão 
opinou, como no caso da Emenda ConstituCiOOai não há problema de incons­
titucionalidã.de, é o da conveniência ou- inconveniência, da oportunidade ou 
da inoportunidade, da utilidade ou da inutilidade. Se na Comissão eu opino 
favoravelmente, eu não vejo como, no Plenário, votar diferente. Porque exa­
tamente, lá como cá, o que se aprecia é o méritO da proposição. Eu posso Vo­
tar contra, mas o que eu não posso é dizer: "não, lã o meu voto é técnico e 
aqui o meu voto é político". Eu não entehdo a política desta forma. 

Agora, por derradeiro, Sr. Presidente, o problema em si a respeito do 
qual vou dizer apenas duas palavras. Trata-se do problema da remuneração 
dos professores que, de certa forma, se entrosa com esse da aposentadoria ou, 
pelo menos, foi colocado nesses termos. 

Eu ouvi uma vez; estarrecido, o que disse o Senador Agenor Maria; que 
as professoras do Rio Grande do Norte, enfim, os professores municipais ga­
nhavam CrS 80,00 e não recebiam há seis ou sete meses. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Cr$ 75,00. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Cr$ 75,00. 
Eu até dei um aparte um pouco jocoso, mas para chamar atenção do gro­

tesco daquela situação. Eu disse a S. Ex•: ••mas se é para não pagar, até que 
podiam aumentar esse vencimento de Cr$ 75,00 para Cr$ 80,00". 

E lá no Ceará, quando no mês de junho andamos por lã, a Comissão de 
Assuntos Regionais, e eu que a ela me incorporei, ouvimos que as professoras 
municipais ganhavam Cr$ 200,00 e que aind-a representava uma situação mui­
to favorecida. E dando um aparte nesse sentido, aqui nesta Casa, o Senador 
Almir Pinto confirmou, fazendo uma pequena ressalva, que não eram Cr$ 
200,00 mas Cr$ 300,00. Parece que não muda substancialmente o problema. 

Essa é uma realidade trágica. Não sei, hoje, qual é a situação, mas tive 
depoimentos de professores secundários, do Rio Grande do Sul, de estabele­
cimentos privados, que andavam correndo de escola em escola, de ginásio em 
ginásio para dar mais aula, para juntar mais um pouco, tão mesquinha, tão 
mofina era a remuneração. Agora, me pergunto a mim mesmo: que aulas 
pode dar um professor nestas condições? Que aulas? Será ele realmente um 
professor no sentido próprio da palavra? Ou serã apenas alguém que fala en-­
quanto pode, enquanto tem voz, enquanto resiste, sem sequer saber a quem 
está falando? Não posso entender um professor que não saiba a quem está fa­
lando, um a um dos seus alunos. Seja realmente um professor. Ele poderá ser 
um repetidor mais ou menos mecânico, de noções mais ou menos acertadas. 
Esta é a realidade para a qual devemos todos nós olhar. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Líder, com muita 
pena tenho que advertir a V. Ex• que o seu tempo já se excedeu em 50%, e al­
guns Srs. Senadores já olham para esta humilde Presidência. Por isso peço a 
compeensão de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, V. Ex• 
me concede um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, eu fico 
muito grato por este último aparte. Mas a situação é a seguinte; o professor 
da zona rural é pago pelo município. Agora, nós noS deparamos com uma si­
tuação constrangedora nd Nordeste; 90% da renda é em determinados mu­
nicípios 100% da renda é egressa da lavoura. E a renda do ICM que incide 
sobre o produto rural, o algodão, o sisal, o milho a mamona etc. Nós estamos 
com dois anos de frustração de safra total. Então, há municípios que não têm 
condições de pagar, este ano, não a mensalidade do professor; eles não po­
dem pagar de maneira alguma porque, infeliZmente, a educação rural ficou 
na dependência da obrigação financeira dos municípios, e os municípios não 
têm como pagar o professor; daí o êxodo imenso do lavourista, do agricultor, 
do ruralista, porque o sonho do pai é educar o filho. Se a professora não exis­
te porque não há dinheiro, portanto não pode receber, então vem o êxodo ru­
ral. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Encerro, Sr. Presidente, 
e ao encerrar quero dizer uma palavra sobre o ensino superior no Brasil. Bem, 
sobre o ensino superior no Brasil não preciso dizer nada. Eu anunciei que ia 
dizer uma palavra, mas para quê?! As universidades brasileiras não estiveram 
em greve na semana passada, todas elas?! Uma greve de professores e de estu­
dantes. Não estiveram?! Creio que não preCiso dizer mais nada. Tudo isso, 
para mim, está dentro de um contexto, de um quadro social, de um quadro 
econômico, de um quadro político. 

Vejo no Jornal do Brasil de hoje declarações do Presidente da Associação 
Nacional do Bancos de Investimento. Jão é do sindicato de operários não, é 
dos bancos. Sabe o que ele disse? Apenas isto: que a situação econômica é ex­
tremamente grave e insustentável. Quem diz isto é o presidente da Associação 
Nacional dos Bancos de Investimento. Quer dizer, estamos diante de um 
imenso problema; estamos diante de um problema vital para o nosso País; es­
tamos, no meu modo de ver, diante de uma situação de sobrevivência. Qual 
vai ser o Brasil de amanhã? Saberá alguém responder com segurança? 

No meu pensamento, perdõem-rne os eminentes colegas da Maioria, a 
Maioria, com o que a mim parece ter sido uma sucessão de abusos, não tem 
contribuído para a criação de um ambiente necessário, imprescindível, a que 
algumas soluções fundamentais, basilares, políticas, econômicas, sociais e 
educacionais venham a ser tomadas em benefício do Brasil. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra, como 
líder, ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P_re:siden_te, Srs. Senadores: 

Constrange-me ter que pedir a palavra na condição de Líder, neste ins­
tante, e pela terceira vez usar a -tribuna hoje. 

Tenho a impressão inclusive, de que a Ordem do Dia deveria ser respei~ 
tada, e deveríamos depois ter a oportunidade de usar a palavra na condição 
de Liderança. Mas já que a Mesa _deu a palavra, na hora que se deveria iniciar 
a Ordem do Dia, ao Senador Gilvan Rocha e sucessivamente ao Senador 
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Paulo Brossard, eu me sirvo do privilégio da Liderança para dizer algumas 
poucas palavras. Pretendo que sejam realmente poucas. Primeiro, não enhm­
di que não haja entendido o nobre Líder Paulo Brossard, que era importante 
e absolutamente imprescindível, do ponto de vista da Liderança da Maioria 
do Senado, concluir a votação, ontem. Pretendo ter sido claro e fui infeliz 
porque não fui compreendido por S. Ex• 

Renovo o raciocínio. Se a Câmara houvesse terminado a votação incon­
clusa, nada haveria o que fazer no Senado. Acontece, porém, que a proposta 
de emenda à Constituição n'~ 50 estava com sua data final de apreciação no 
Congresso no dia 30 de setembro. E uma vez inconclusa a votação pelo Sena­
do, depois de aprovada pela Câmara, era obrigatório reconvocar o Senado 
para votar. 

Eu me pergunto se S. Ex• acha que, como Líder da Maioria, eu deveria 
esperar mais três, quatro, cinco, dez dias, nova mobilização de profes·sores, 
para tratar de uma matéria que eu tinha condições de decidir naquele instan­
te? 

Onde está o erro? Onde está a inadequação da minha atitude ao realismo 
partidãrio? Não entendo que se possa atribuir a mim que devesse, naquela 
ocasião, esperar que daí a três, quatro, cinco ou dez dias, nova mobi1ização 
fosse feita para que a Oposição pudesse concluir vitoriosamente uma vo­
tação. Ora, não hã Líder de maioria que proceda desse modo. Não usei de ne­
nhum artifício censurável, quanto mais desonesto. 

Procurado pelas lideranças, que se dizem tal, uma reconhecida presiden­
te de uma confederação, as mesmas que vieram aqui, hâ pouco tempo, num 
congresso mundial e obtiveram de mim todo o apoio, fui extremamente claro, 
disse-lhes: não concordo com a proposta. Se depender de mim, os Srs. não 
sairão daqui com a aposentadoria precoce, votada por nós. 

Sei que isto é desgastante, sei que politicamente me afeta, mas acho que é 
um dever de liderança de Governo assumir este típo de responsabilidade. 

Tivemos ainda uns 5 a lO minutos de conversa, em que os professores 
pretenderam sobrepor aos meus os seus argumentos. E posteriormente con­
cluíram o que todos nós concluímos: que o problema não está evidentemente 
em antecipar a aposentadoria, mas em resolver a questão dos salários. h a 
política salarial do magistério. 

Ainda houve um desdobramento da discussão nessa ocasião, no meu ga­
bitl"tc, em que um professor chamava a atenção para a necessidade realmente 
de manter uma distinção entre os professores e as professo rãs. Ele achava que 
não deveria haver nenhuma distinção, razão pela qual antecipava para 25 
anos, homens c:: mulheres. Mostrei que sempre foi da natureza da legislação 
brasileira contemplar essa diferença, que é biológica. Desgraçados de nós se 
todos fôssemos homens, ou se todos fôssemos mulheres. Perguntei se ele era 
pai, ele disse que sim; perguntei se ele tinha tido dor de parto, ele disse não. 

Essas diferenças entre nós eu, que creio em Deus, acho que foi Ele quem 
as fez. 

Lembro-me de um famoso aparte desse pranteado Último de Carvalho, 
quando disse que lá em Minas é muito bom, porque a metade é homem e a 
metade é mulher e todos se dão bem. Era um aparte dado a um gaúcho, que 
estava muito ardoroso na tribuna - e ainda há pouco foi citado aqui pelo 
nobre Senador Paulo Brossard - que ê o eminente Professor Brito Velho, 
quando dizia que no Rio Grande do Sul todos eram homens, no sentido de 
todos machos, todos valentes. 

Ora, esta boa divisão, que eu acho que deve continuar, porque esta his­
tória de escolher sexo do filho que vai nascer pela proveta é muito duvidosa, 
esta boa divisão faz com que as mulheres de fato, biologicamente, sofram 
mais do que os homens, embora se diga que as mulheres, apesar de biologica­
mente sofrerem mais do que os homens, morrem mais velhas. Mas qualquer 
estatística que eu citasse nesse sentido receberia reprimenda imediata do 
Líder do Partido Popular, que contesta toda e qualquer declaração do Líder 
da Maioria. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o Senador Dir­
ceu Cardoso, e acho que ele vai falar sobre as mulheres. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Não vou falar sobre as mulheres; os ho­
mens e as mulheres, uns e outros. Nobre Senador, a nós que estamos eqüidis­
tantes dos Partidos, que não temos siglas partidárias ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• me permite uma 
interrupção? ·- · 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• estâ eqüidistan­
te como aquele juiz francês, eqüidistante entre a justiça e a injustiça, porque 
V. Ex• vota sempre com a Oposição. (Risos) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Mas não tenho sigla. Nobre Senador, a nós 
afigurou-se o espetáculo de ontem uma página parlamentar altamente signifi­
cativa. Primeiro, hã um ano, esse mesmo projeto foi votado e a ARENA le­
vou 208 vótós, na Câmara dos Deputados; ontem, na Câmra dos Deputados, 
nós registramos 294 sufrágios favoráveis. Portanto, a coordenação da Banca­
da do Governo, na Câmara dos Deputados, está um pouco derruída, ou está 
em xeque. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Peço permissão a V. 
Ex• para não concordar. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex•, depois, responderá ao aparte. No 
Senado, a coisa mudou. V. Ex• deu provas de que foí um homem de Estado 
Maior. Fez uma manobra de desbordamento magnífica. Nós todos esperáva­
mos que a emenda passasse também no Senado. V. Ex• estava tranqailo, ob­
servando o desenrolar da batalha campal que se travava. Devo dizer que V. 
Ex' é um estrategista. Primeiro, fez uma cortina de fumaça, para atrapalhar a 
manobra; ninguém descobriu. Quando entraram os últimos Senadores para 
votar, eu pensei: "liquidou-se a emenda; a emenda vai passar mesmo". Mas, 
era uma manobra que nós não supúnhamos. Era uma manobra que foi feita. 
Depois, V. Ex• fez, então, um fogo de barragem; não escapou ninguém. En~ 
trou no fogo direto, fogo de barragem. V. Ex• foi um estrategista, um homem 
de estado-maior, um artilheiro. Então, a Bancada do Senado funcionou corno 
um relógio, como um mecanismo de um relógio. Os canhões entraram na 
hora certa; a cortina de fumo foi feita na hora certa, o fogo de barragem na 
hora certa, e nós aqui ficamos perplexos diante do resultado da votação. Isto 
é que a mim se me afigurou a manobra de ontem. Mas, com relação à Câma­
ra, está havendo uma distorção, e o PDS tem que regular muito o seu fogo 
porque está fora do alcance dos seus canhões. A turma está vazando, estrepi­
tos~mente, contra o Governo. Nobre Senador, sou daqueles que reconhecem 
que, se for como foi, de fato, uma manobra de Líder, de Chefe, não condeno 
nada dessa manobra; essa manobra foi tão bem feita que colocou desguarne­
cido o flanco exposto do PMDB. A nanobra foi tática e estrategicamente exe­
cutada dentro de um plano sereno. V. Ex• não se exarcebou em momento ne­
nhum, não ficou nervoso, não se exasperou, não ficou intranqüilo. Tudo se 
deserolou de acordo com os planos preestabelecidos, do Estado-Maior, daqui 
do seu gabinete. Portanto, V. Ex•, tática e estrategicamente, manobrou como 
um Chefe militar, e deu tudo certo. Nos últimos tiros, nós vimos que o flanco 
do PMDB ficou a descoberto- e isso vai exigir uma prestação de contas vio­
lenta nos seus Estados V. Ex•, então, logrou todos os efeitos da manobra. Se 
tivesse podido manobrar também a guarnição da Câmara, o resultado seria 
outro. Este é o meu testemunho eqüidistante dos partidos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço ao nobre Se­
nador Difceu Cardoso o elogio que está embutido na apreciação. Mas, devo 
discordar dela. O meu colega da Câmara, pela primeira vez, teve a sua Banca­
da votando contra a sua orientação. E o teve, em grande parte, devido a con­
dutas de pessoas sábre as quais eu prefiro silenciar. 

Nobre Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• é aqui... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• deixou quatro Generais do MDB 
sem comando ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não, três do MDB e 
um do PP. V. Ex• tem razão. E veja bem- eu ia dizendo- V. Ex', que~ 
aqui um padrão de desassombro, hâ de reconhecer, no seu humilde colega do 
Parâ, pelo menos, não fugir à luta, ter o amor pela responsabilidade direta e 
não se preocupar se as conseqüências podem ser desastrosas para si. Se não 
fosse-uma c3üsa na qual eu não acreditasse, eu não me bateria por ela, mas 
acreditei que o fundamental era, como insistimOs, e acho até que nos pusemos 
de acordo neste ponto, o salário. O ·outro era um artifício, que o nobre Sena­
dor Gilvan Rocha disse que eu classifiquei de uma maneira injusta, coriiO 
aposentadoria precoce; eu repito: é aposentadoria precoce. Nós nos transfor­
maríamos num imenso asilo de aposentados neste País, se nós ontem tiVésse­
mos dado seguimento à aprovação da Câmara, porque seria inevitável trans~ 
ferir para outras profissões exatamente o mesmo tipo de tratamento. 

Já falei nisso e não vou repetir. Mas veja V. Ex•, nobre Senador Dirceu 
Cardoso, um atendente de hospital; um enfermeiro, quer o técnico de enfer­
magem, quer o de enfermagem de grau superior e o médico, que estão manu­
seando docentes e se contaminando permanentemente com a doença; essa 
gente não tem aposentadoria aos 25 anos. Eu me referi aos bancários, onde 
hâ uma grande incidénda de psicose, devido a tensões continuadas; essa gente 
não se aposenta com 25 anos. Inúmeras outras profissões eu citaria. Como 
poderia o Governo ser correto e justo na hora em que ele cedesse, diante da 
pressão forte do prestígio- do magistério, Se não levasse, por extensão, às ou­
tras profissões, um igual tratamento? 
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Agora devo dizer a, V. Ex•: quanto à manobra, ela, de minha parte, teve 
duas fases e eu vou revelar a V. Ex•, embora isso ... 

O Sr. DirceU CardO-so-\ESJ .=.. V. Ex• vai permitir apenâs um aChega a V. 
Ex• V. Ex' me lembrou ontem o seguinte: eu estava contra o pensamento de 
V. Ex•, porque votei faVoravelmente às professoras. Mas sou um homem que 
admiro os homens de inteligência, os líderes. V. Ex• lembrou uma manobra 
de Foch ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- NÚatalha do Marne? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Não, não, nos pântanos de Saint Gond. 
Ele dizia assim, naqUeles dias negros do seu comando: "a minha esquerda ce-
deu; a minha direita fracassa". · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E eu ataco ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- ... "a situação é exceü~nte; eu ataco". Foi o 
que V. Ex• fez. A Câmara tinha ido embora; á direita, entrando os Senadores 
e votando. Pensei: "estã liquidado, a situação é trágica"; mas V. Ex• atacou e 
ganhou. V. Ex• repetiu, no plenário da Câmara dos Deputados, a ação de 
Foch, nos_ pâtanos de Saint Gond. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Pois eu rrie permito 
agradecer a V. Ex• ... -

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E o nobre Senador ainda se 
queixa da Oposição ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Ele não é Oposição. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- É Oposição, ê Oposição ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ele não é Oposição; ele 
acabou de dizer que é eqiiidistante. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- ... que lhe presta todas as home­
nagens e com justiça. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agora veja, nobre Se­
nador Paulo Brossard, o de que eu me queixo, é de parte das Oposições. V. 
Ex' assumiu uma responsabilidade de responder pelo todo. Reli as notas ta­
quigrâficas do meu discurso; dou-lhe razão em parte quando disse que a Opo­
sição havia feito daquilo um objeto de desgaste do Governo e havia adjetiva­
do de maneira impelida. Nesse ponto, retifico, para voltar ao que disse em se­
guida no meu discurso: uuma parte da Oposição". Aliás, não -sei se isso pode 
vir a ser mal entendido, mas insisto em dizer o que sempre disse: nunca ouvi 
um Senador, desde que estou no Senado Federal, ir ao Congresso Nacional 
falar sem veemência. Não, quase todos com veemência. Mas nunca ouvi Se­
nador de Oposição tratar o partido majoritário de maneira tão rude, tão gros­
seira pela qual normalmente ele é tratado na Câmara dos Deputados. Pode 
ser que eu esteja sendo parcial no julgamento. 

Temos aqui o meu modelo de veemência verbal, que é o Senador por São 
Paulo, Franco Montoro. Mas não ouvi de S. Ex', nunca, uma referência de 
que somos marionetes, que nós somos essas pessoas que desfilam- agora me 
falta o tempo; faço até um apelo, pois não sou muito enteridido; sãO aquelas 
pessoas que desfilam com roupas - são os manequins. Alguns dizem que 
seríamos manequins do Dr. Golbery. Aqui se fala no .. gênio do Palácio do 
Planalto". Estã certo. É uma maneira de dizer. Ali se fala do "maquiavélico 
Dr. Golbery", como diz sempre o Líder do Partido Popular. Mas, nunca vi 
uma afirmação grosseira, chã, ofensiva, soez. Pode sei qUe os meus ouvidos 
se tapem quando os Srs. Senadores falem; quem sabe? Sou parcial também, 
mas, ontem na hora em que o Senado ia votar, um Deputado gritou, a plenos 
pulmões, imediatamente atrás de mim e do nobre Deputado Nelson Marche­
zan: "Agora, é a uMáfia" que vai entrar". 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Vamos convir que não é um mo­
delo de linguagem parlamentar ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) -Não é. E o modelo 
parlamentar não é este. Mas, o de que me queixo é que, quando, no Senado, 
os companheiros, que não usam esse tipo de vocabulário, analisam eSSe com­
portamento e, em regra, são lenientes - explicam-no, ao invés de criticá-lo. 
Esta foi a minha queixa, a queixa que fiz, ainda há pouco, ao nobre Senador 
Gilvan Rocha. Quando são jovens manipulados, eternamente manipulados, é 
a juventude- é a juventude na sua expansão natural. Quando são Professo­
res, -e discordo, fundamentalmente, duas vezes, hoje, do Sr. Senador Eve­
sálio V eira- quando são os Professores, que-Perdem a compostura e perde­
riam em quaisquer circunstâncias, desde que a votaçãO ·não lhes fosse favorá­
vel- são os Professores que representam o Magistério? Não. Para mim, re­
presentam uma parte do Magistério, urna parte engajada, uma parte mais po­
litizada, uma parte que veio, aqui, fazer pressõeS- - fazer apenas pressões'? 
Não. Porque ouviu em silêncio? Sim, é verdade. Disse o Sr. Senador Gilvan 

Rocha que eles vieram, também, para aplaudir o PDS. Mas, S. Ex• disse, em 
seguida, quando algum representante do PDS aprovava a emenda, Que favo­
recia os seus desejos. Bom, se eles chegassem ao ponto de insultar o pedessista 
que fosse lá aprovar a emenda do seu desejo, então, já era, caso de manicômio 
e não era mais caso de Parlamento. 

Não ê o caso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de insistir no ponto, mas, a 
mim me feriu a interpretação de farsa que me deu o Sr. Senador Evelásio 
Vieira. Entendo que é completamente diferente daquela a que se referiu o 
nobre_ Senador Dirceu Cardoso. Falou de uma manobra que eu, realmente, 
realizei, pofque eu não pOderia perder a api-OVaÇão. Agora, farsa, como far­
sa? Quando percebi que eu teria votos, na Bancada, contrários ao meu ponto 
de vista, contei-os. E, depois de contá-los, arregimentei os que deveriam votar 
não. E, corno vieram mais do que havia necessidade, dispensei-os, mandei-os 
embora. Por quê'! Porque, como Líder, tenho que proteger meu companhei­
ro. Como Líder, devo tomar para mim todos os desgastes da política gover­
namental. Se aceito ser Líder, aceito o que o Ministro Churchill dizia: "Não 
pode ser Líder de um governo quem não defende esse governo pelas piores 
coisas pelas quais ele é atacado." De maneira que, quando obtive o número 
de votos .. não" necessários- e aí, sirrl, escofhf propositadamente, os que iam 
ser dados pelos Senadores eleitos diretamente, aí, sim, fiz a minha escolha e li­
berei o resto. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Estou satisfeito pela confissão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Não é uma confissão. 
V. Ex• não consegue, com uma simples opinião~ quebrar argumentos tão cris­
táúnos. Onde está a farsa? Se V. Ex' diz que a confissão é farsa, confissão de 
manobra de liderança, é indiscutível. Vi V. Ex•, acompanhei a manobra do 
Partido de V. Ex•, que me afetava. Vi V. Ex', inúmeras vezes, fazer obstrução, 
inúmeras vezes; é parlamentar. A minha é garantir a vitória do ponto de vista 
do Governo, se estou de acordo com ele. Agora, o que fiz eu? Fui procurar al­
gum Senador que tinha mandado me avisar que_iria votar a favor, para dizer 
não vote? Não! Liberei os que pude liberar-. Agora, guardei daqueles que fala­
ram comigo- quatro dos cinco queriam dar votos independentes -guardei 
a oferta que me fizeram: que, se o Governo viesse a ser derrubado pelo voto 
deles, que, então, aí, eles s_e renderiam à Liderança. Razão pela qual, pedi que 
só votassem na segunda chamada. Ê uma manobra cristalina; é absolutamen­
te criStalina. 

Nobre Senador Pedro Simon ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) --V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... aguardo V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
V. Ex• estã sendo""claro e está sendo preciso. Eu respeito a posição de V. Ex• e 
o felicito, quando V. Ex' vem, assume a tribuna e afirma que é categorica­
mente contra o projeto dos vinte e cinco anos, que afirmou às lideranças que 
era contra, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS ....,_pA)- Eu disse pela televisão, 
antes. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- ... e votou taxativamente contra. 
Correto. As Oposições eram a favor; votaram a favor. Correto. O que queria 
parecer ontem e que deix..ou_ profundamente magoada a Oposição é a conta de 
chegada feita - como diz o Senador Dirceu Cardoso - no sentido de que, 
considerando que quatro Senadores da Oposição não estavam presentes, dá 
uma votação que a imprensa publicaria que o projeto não foi aprovado por­
que faltaram quatro Senadores da Oposição. Aliás_, o autor dà emenda foi à 
tribuna, no encerramento, e noticiou, dizendo taxativamente que o projeto 
não foi aprovado, porque faltaram quatro Senadores da Oposição. Se a Ban­
cada do PDS tivesse vutado, se os Senadores tivessem estado presentes e ti­
vessem dado quarenta votos, todos os que estavam presentes tivessem vota­
do, os que votaram a favor, que foram cinco, votassem a favor, e os 12 ou 15 
que estavam presentes e eram contra, votassem contra, não teria problema. O 
problema, e me perdoe V. Ex<é que V. Exb 9, além de fazer- e aí sou perfei­
tamente de acordo com V. Ex', a tática de Líder, no sentido de garantir are­
jeição do projeto, que era um direito de V. Ex•, usou de malícia com a Opo­
sição, no sentido de dar o número certo para que, perante a opinião pública, 
ficasse denunciado à Nação que o projeto seria aprovado, não fosse a falta de 
quatro Senadores da Oposição. E V. Ex• mediu, nos mínimos detalhes. Mui­
tos não entendiam, eu não entendi: porque que _o ilustre Senador Luiz Caval­
cante entrou, na última hora, para votar .. não", sejã estava rejeitado? E, aí, a 
assessoria da Mesa me disse: .. Mas só tinha 33, precisava 34." o .. não" do Se­
nador Luiz Cavalcante, que entrou na segunda chamada para dar o "não", 
mas por que o "não"? Foi para fazer os 34. Então, deu exatamente 34, o quo­
rum necessário. E deu, exatamente, o "sim", faltando os quatro Senadores da 
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Oposição. Então, o que aconteceu? Se -dois dos Senadores da Oposição não 
estivessem viajando para a Europi;t"e se o outro, Senador Teotônio Vilela, que 
queria vir Votar e o seu médico não deixou, porque estava com 40 graus de 
febre, exatamente ontem, diga a essa opinião pública, se os ·quatro tivessem 
vindo .. ~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu ni!o sabia. Vou até 
providenciar uma visita a V. Ex• Eu não sabia que estava com 40 graus de 
febre ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Seria um ato, por parte de V. Ex•, 
que seria recebido com a elegância que lhe caracteriza. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E o faço porque, inclu­
sive, antes da operação, mandei~lhe um telegrama. Eu não sabia que estava 
com 40 graus de febre, ao contrário pensei que S. _Ex• ~tivesse em pós~ 
operatório longo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS)- Nilo, infelizmente, falei pessoal· 
mente, ele queria vir e o médico absolutamente não lhe permitiu. Ele estava, 
exatamente, com 40 graus de febre ontem. Mas, o que queremos dizer, Sena­
dor: V. Ex•, hoje, está tomando uma atitude que tem a nossa mais integral so­
lidariedade. V. Ex• estâ assumindo a responsabilidade. O PDS, pela sua Ban­
cada no Senado, disse não, porque acha que o projeto não é bom. E enten­
dam como entenderem as professores; esta posição tem o nosso respeito. 
Mas, a de ontem, de deixar exatamente na situação para que os professores 
viessem a dizer: pois é, a posição está aí, fala, grita, protesta, mas, se os qua­
tro estivessem presentes, a coisa seria diferente, é isso que levou o Senador 
Brossard à tribuna. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Veja como V. Ex• enri­
quece o meu discurso e como me dá a oportunidade de brilhar- desculpe-me 
V. Ex• a imodéstia- vou brilhar. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Já fico satisfeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Vou brilhar. V. Ex• me 
obriga a brilhar. V. Ex• fez interpretaçõe_sinteiramenteequivocadas sobre fa­
tos claros. 

O Sr._ __ Dirccu Cardoso (ES)- V. Ex• vem brilhando desde ontem. Acho 
que V. Ex~ não brilhará nunca mais. E líder não é só ser Senador, líder é ter 
cabeça. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito obrigado, Sena­
dor Dirceu Cardoso. Mas, veja V. Ex.• que i mereço o exagero do elogio. Por 
exemplo, veja duas afirmativas claras do Senador Pedro Simon, que é um ho­
mem franco, eu o respeito muito inclusive por isto, e que ele só as fez na supo­
sição de que são verdadeiras, mas que são inteiramente inverídicas. O Sena­
dor Luiz Cavalcante foi chamado por mim sem nenhuma interferência da 
Mesa. S. Ex• falou na Assessoria da Mesa, está aí, claramente. E diz mais: 
~·não, o Assessor da Mesa mostrou que não haveria 34." Ora, nobre Senador, 
eu sou bom aluno, desculpe~me a imodéstia, mas sempre tive boa retentiva, 
também auditiva, como visual. 

Ora, chamei o nobre Senador Luiz Cavalcante e expliquei-- quando eu 
contei os votos da bancada, três irredutíveis, somados aos 25 da Oposição, 
que poderiam ser 29, aí sim, está certo, não fossem aqueles que se encontram 
a serviço do Senado, na representação do Senado no exterior - e a Bancada 
não os convocou para votar, é uma questão de economia interna da Bancada 
-não fosse a ausência do Senador Hugo Ramos que está, até agora, sofren­
do reprimendas do seu Líder que o desautorou por um discurso que fez, per­
tencendo oficiãlmente ao PP, não fosse a··s.ua ausência, esses 4 realmente so­
mados aos 25 dá 29, com 3 que jã eu tinha irredutíveis seriam 32. Mas, me fa­
voreceu que os 4 não viessem, comO me--desfavoreceu um independente que 
disse que não votaria, e foi votar. Tambêm quebrou em parte a minha conta 
que não foi de chegada. 

Segundo, diz ele, por que o Senador Luiz Cavalcante só entrou na segun­
da chamada? Simples. Precisava assegurar-me de que ele me daria a garantia 
de que o projeto morreria ali, e eu -podia poupar o meu companheiro, se tives­
se algum voto .. sim" a mais, e chegaria no lirriife, e pouparia o Senador Luiz 
Cavalcante de votar "não". Porque Senador Pedro Simon, V. Ex• que é uma 
carreira brilhante, uma carreira meteóriCa neste País, em matéria política, V. 
Ex• que vem de liderança estudantil até a uma das maiores Lideranças do Rio 
Grande do Sul, V. Ex• sabe quanto nós, que votàmos "não", vamos pagar? 
Quantos que tivemos Coragem de votar "não", vamos pagar? então, eu só po­
deria oferecer a mim mesmo ao SacrifíciO, e ·só levar um meu companheiro a 
um sacrifício ígual ao meu em último caso. Por isso, eu contei de novo a pre­
sença, e como não houve mais nenhum_a defec_ção na Bancada, precisei do 
voto do Senador Luiz Cavalcant_e_ na segunda chamada. 

Então, não existe farsa, a jogada ê muito clara. Quanto ao resto, eviden­
temente, não vou jogar aqui todas as minhas cartas, porque vame& ter outras 
batalhas pela frente. Houve uma coincidência gostosa para mim. Quando 
chegaram 31 votos positivos, 31 votos ''sim", dados por cinco Senadores -
pq.r V. Ex•s chamados biônicos- todos os votos .. sim" da minha Bancada 
partiram de Senadores indiretos, eu, então, fiz a minha m8.no9'ra para quC SC::­
nadores diretos- que não podem sofrer o opróbio dessa comparação perma­
nente que se faz aqui- assumissem a responsabilidade do pior. Poderia ter 
tido mais, concordo com V. Ex• 

Agora, outro ponto que me parece inteiramente equivocado de V. Ex•, 
V. Ex• diz: se nós tivéssemos dado 40 votos ''não", não teria problemas. Mas, 
como não teria problemas? Quarenta votos .. não", para nós, seria evidente­
mente uma possibilidade que eu não poderja ter: a minha Bancada é de 37, 
dos quais tenho, tambêm, Senadores doentes. Então, é uma Maioria precâria 
quantitativamente. E eu poderia colocar lã - digamos - 30 votos ''não". 
Em que ajudaria? 

Nada. Se eu tivesse colocado 30 votos "NÁO", e V. Ex•s tivessem colo­
cado lá, como colocaram, 31 votos ''SIM". a emenda não tinha sido aprova­
da. Porque a emenda precisa de 34 votos para aprovação. Aqui, o outro equi­
voco do meu querido colega, pelo Rio Grande do Sul. Não tem sentido. 

Sr. Presidente, eu pretendia encerrar mais rãpido do que o fiz. Apenas, 
para dizer aos meus colegas ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex•, antes de encer-
r ar? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (I'DS- PA)- Considero um brinde 
ao meu discurso que V. Ex• seja aquele que o encerra. 

O Sr. -itãmar Franco (PMDB- MG)- t, apenas, também para dizer, 
como o Senador Dirceu Cardoso, e todos aqui, reconhecendo a manobra que 
V. Ex• procedeu ontem ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) - Manobra? 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- Manobra, sim. Mas, veja V. Ex• 
Assisti, por eXemplo, quando da prorrogação de mandatos, V. Ex• na linha 
de frente, levando aqueles tiros de artilharia e, no entanto, veja V. Ex•- es­
pero que não aconteça hoje- no dia seguinte, as páginas dos jornais estavam 
retratando o telegrama que o Senhor Presidente da República mandou ao Se­
nador José Sarney, a quem não vi na linha de frente. V. Ex• lã estava, na linha 
de frente, comandando a sua bancada, outros da retaguarda ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- O meu Presidente me­
rece o meu tributo ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MO)- Não estou fazendo crítica ao 
Senador José Sarney. Só espero que hoje, também, Senador Jarbas Passari­
nho, V. Ex• que merece os elogios, como disse o Senador Pedro Simon, hã 
pouco, da sua liderança e do seu amor a este Governo, é o nosso desejo que 
hoje o Senador Josê Sarney não receba os telegramas de congratulações. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Nobre Senador Itamar 
Franco, V. Ex• nesses nossos quase 6 anos de convivência aqui, tem progredi­
do muito na malícia. V. Ex• deu um aparte que pensei que seria um brinde, e 
vou ter que retomar o discurso e concluir, Sr. Presidente. 

Primeiro, quero dizer que recebi telegrama igual àquele. Aliás, igual não, 
o Presidente teve até o cuidado de fazer cada um na sua tarefa. A mim o Pre­
sidente louvava pela condução da Bancada. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MO) - Os jornais não noticiaram. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, aí, éumaquesti!o 
de prestígio, e fico feliz que esse prestígio se transfira para o Presidente do 
meu Partido, porque eu também recebo, vindo do Presidente do Partido. E., 
também, um elogio a mim. 

E há, também, um outro ponto que eu concluiria, nobre Senador Paulo 
Brossard, nobre Senador Gilvan Rocha, que falaram pelas Oposições, é cha­
mando a atenção para este fato ainda do aparte que me deu tanta oportunida­
de, feito pelo nobre e valoroso Senador pelo Rio Grande do Sul, Pedro Si~ 
mon. S. Ex• disse- is_so 'que chamo coincidência e que para mim foi gostosa, 
sem dúvida, reconheço, de 31 votos positivos que somados aos 4 dariam 35. 
nem 34, a conta de chegada s~ria se fosse 31 mais 3, corresponderia exatamen­
te a esse valor- disse S. Ex• que no dia seguinte a imprensa toda publicaria 
que o PMDB e o PP foram responsáveis pela não-aprovação. Hoje, quando 
abri o jornal o que vi é que foram 12 Senadores do PDS que se retiraram do 
plenário para não dar quorum - Correio Braziliense, hoje. Ainda não li ou~ 
tros jornais, pois não pude lê-los mas, duvido, duvido que os jornais tenham 
declarado_isso. E que foi manobra sim, esta ontem, brilhante, que executou o 
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nobre Senador Paulo Brossard. Encerrada a sessão, não havia mais o que fa­
lar, todos sabemos que não se fala contra o vencido, sobre matêria vencida 
nã.o se dâ mais a palavra, S. Ex• pediu a palãvra para, exatamente, impedir 
que isso acontecesse. e hoje ele é o herói dos jornais. Hoje i; ele, como me dis­
se o Deputado Nelson Marchezan. que leu os jornais antes de mim, que S. 
Ex• aparece citado fartamente pela sua oração de ontem que não foí, no meu 
entender, das mais felizes nem das mais justas para com seus coiegas da Casa. 
Não ouvi, a ilação estâ no Senador Pedro Simon. está no Senador Evelásio 
Vieira, o que prova que essas Oposições continuam inteiramente articuladas 
embora com siglas separadas. Elas são, realmente, Oposições fundidas, na 
medida em que elas estão de tal modo articuladas que, às vezes, a manobra de 
um líder só, faz com que o reSto saia. Já foi tão forte aqui a manobra feita por 
V. Ex•s, que o Presidente do Partido Popular, uma vez, assumiu comigo uma 
responsabilidade de homem probo, homem correto, cumpriu-a e o seu Líder 
se retirou para obstruir a votação. Isto sim ê manobra, mas não se fala. Sobre 
isso, nada se diz. São as Oposições coligadas ou fundidas. Estas Oposições eu 
as enfrento e as tenho enfrentado sempre. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se· 
nadar, para encerrar'? 

O SR. JARBAS-PASSAlHNH() (PDS- PA)- Pensei que ia encerrar 
brindado pelo Senador Itamar Franco, mas, agora, o faço fascinado pelo 
aparte de V. Ex • 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Não vai ser meu. Luiz Vazde Camões 
escreveu num túmulo, uma vez, de um homem que tinha morri do por imperí­
cia médica: .. Mais abaixo, o yeneno vem coberto. Segundo, foi o sCgredo des­
coberto". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) -louvo V. Ex• porque a 
citação aos mestres da Língua portuguesa, até aqui, estava em falta com Luiz 
Vaz de Camões. O nobre Senador Paulo Brossard ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) -Seguindo o exemplo de V. Ex• ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Diz S. Ex•, seguindo o 
meu exemplo, tem citado muito Vieira e Ruí... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) -Com que, V. Ex• abriu o primei­
ro discurso proferido nessa Sessão Legislativa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) ___:Exatamente. E Rui, 
que procuro palidamente seguir, pedindo desculpas ao Senador Paulo Bros­
sard, de citá-lo. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Desculpas? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Desculpas porque, se 
V. Ex~ não sabia, saiba agora, nobre Senador Paulo Brossard: nesta minha 
Bancada, há uma preocupação de não citar Rui sem pedir permissão a V. Ex• 
Veja bem, preocupação: primeiro, com receio de que a citação não seja verdá­
dcira ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Penso que se alguêm merecesse 
esta deferência, não seria eu. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Quem seria? 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- O Presidente desta Casa, que é 
biógrafo de Rui. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Também, mas como 
ele está fora dos embates, como diz o nobre Senador Agenor Maria, ele está 
no cume da montanha, e nós na planície, ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB·- RS) - Mais um motivo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO(PDS- PA)..:... ... êáV. Ex• que ende. 
reço esta informação. 

Termino, nobre e prezadíssimo colega Evelásio Vieira, discordando ain~ 
da uma vez da interpretação que me ofende, que V. Ex• me atribui, que me 
dói duas vezes: dói porque e~a não é verídica e dói porque ela veio de V. Ex• 
Agora, entendo que numa manobra feita pelas Oposições, como ontem, com 

todas aquelas manifestações espontâneas e não organizadas, com o lobismo 
feito, com as pressões, foi terrivelmente frustrante para V. Ex•s verem~se bati­
dos; a derrota é amarga. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! -Palmas.) 

O Sr. Franco l\1ontoro (PMDB- SP)- Peço a palavra para uma comu~ 
nicação urgente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montara, para uma comunicação. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Para uma breve comuni­
cação.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Lamento ter que comunicar à Casa mais um lamentável atentado desfe­
chado contra um órgão da imprensa. 

Desta vez a vítima foi o jornal Periscópio, de Itu, São Paulo, que nesta 
madrugada teve suas instalações incendiadas, com a total destruição de seu 
laboratório, clicheria e fotolito, e _um prejuízo estimado em mais de um mi~ 
lhão de cruzeiros. -

O Periscópio é editado às quartas e sábados, com uma tiragem de 5.000 
exemplares e distribuição regional, e seu Diretor é o jornalista José Carlos 
Rodrigues de Arruda~ membro do Diretório Municipal do PMDB. 

A orientação seguida pelo jornal é contrãria à administração municipal e 
ultimamente vinha desenvolvendo campanha contra a aprovação do projeto 
de concessão do título de cidadão ituano ao Governador Paulo Maluf, de au­
toria do atual Prefeito de I tu, que foi finalmente aprovado pela Câmara Mu­
nicipal na sessão de anteontem. 

Os_ órgãos policiais locais foram informados do atentado às 7 horas da 
manhã de hoje e ;:~,tê às 12 horas o local aind~ não havia sido isolado e a perí­
cia técnica ainda não havia sido realizada. 

A par destes acontecimentos, a Rádio Convenção de !tu teve seus trans­
missores desligados durante a noite e só pdde voltar ao ar às 10 horas da ma~ 
nhã de hoje. Por m~ra coincidência, o Diretor da emissora aderiu ao PMDB 
hã apenas 15 dias, por ocasião de uma visita que fiz àquele município. E por 
mais uma coincidência, hâ cerca de 15 dias os muros da cidade vêm sendo piw 
chados com as expressões ' 4 Falange Pátria Nova" e ''Comando de Caça aos 
Comunist~s·• "CCC''. 

Neste instante, Sr. Presidente, desejo expressar o repúdio da bancada do 
PMDB e certamente de todo o Senado, a mais este ato de terrorismo, lamen~ 
tável sob todos os aspectos, e enviar daqui nossa irrestrita solidariedade ao 
jornalista José Carlos R.oçirigues de Arruda e aos funcionários do Periscópio, 
soliçjt~nçlo ªº Ministr9 da Justiça as providências urgentes que o caso requer. 

Quero, Sr. Presidente, informar também que neste momento realiza-se 
numa daS dependências do Congresso, o Encontro Nacional de Defesa da 
Democracia, cujo manifesto inicial é um documento que será dirigido a todos 
os s~tores da comunidade brasileira; desejo que faça parte integrante do meu 
pronunciamento, o documento intitulado .. Manifesto ao Povo Brasileiro", 
proposto pela Comissão organizadora do Congresso. 

Era o que tinha a dizer, ·sr. Presidente. (Muito bem[) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR FRANCO 

MONTORO 

ENCONTRO NACIONAL EM DEFESA DA DEMOCRACIA 
MANIFESTO AO POVO BRASILEIRO 

(Proposta da Comissão Organizadora) 
A nação precisa libertar-se do clima de angústia e temor em que estã vi­

vendo. À grave crise econômica e social acrescenta-se agora a violência mais 
brutal dos atentados terroristas, cuja, finalidade é tumultuar o processo de 
conquistas democráticas e fazê-lo retroceder. E urgente uma articulação de 
todas as forças da sociedade interessada em que a crise seja solucionada sem 
prejuízo para as aspirações de liberdade do povo brasileiro. 

Com esse propÓsito, reunimo~no:S em Brã.sília representantes dos diver­
sos segmentos da sociedade para um Encontro Nacional em Defesa da Liber­
dade e firmamos o compromisso de juntar esforços numa campanha em favor 
dos seguintes objetivos: 

J"9) Repúdio ao terrorismo, incluindo que os responsãveis pelos atenta­
dos terroristas sejam identificado~ ç processados segundo a justiça. 

29) Solução pela vía democrática dos problemas da inflação, da carestia, 
da dívi<ja externa e outros relacionados çom a çrise çconômico-social, através 
de medidas que reduzam eficazmente o sacrifício da população trabalhadora. 

)'>t) Anistia para os militantes sindicais que arbitrariamente foram puni­
dos ou estão sob ameaça de condenação judicial, incluindo sua reintegração 
nas funções de que foram afastados. 

4º) Efetivação da anistia decretada em agosto de 1979, com a regulari~ 
zação da situação trabalhista e previdenciária dos trabalhadores e Servidores 
do Estado de qualquer categoria atingidos pela repressão política. 

59) Defesa dos trabalhadores do campo contra a violência de grileiros e 
de grupos econômicos que os querem expulsar da terra em que trabalham. 

6º) Defesa da liberdade e da autonomia dos sindicatos de trabalhadores, 
com garantia plena ao justo exercício do direito de greve. 

Além desses objetivos de carãter urgente, comprometemo~ nos a conjugar 
esforços no sentido de promover a livre participação de todos para realizar e 
legitimar as reformas institucionais necessárias à construção da efetiva sobe­
rania nacional e da solidariedade internacional. 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
senador Henrique Santillo, para uma breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 11 de junho p.p., tive a oportunidade de denunciar desta tribuna, in­
justiças praticadas por empresas subsidiáriaS -da Brascan, grupo multinacio­
nal, tendo como vítimas lO mil garimpeiroS e Suas famílias, na região com­
preendida pelos municípios de Monte Alegre, Cavalcante, Nova Roma, Ar­
raias e garimpo da Pedra Branca, no município de Minaçu, em meu Estado, 
onde estão localizadas as maiores reservas de cassiterita de alto teor de esta­
nho do País, e~- pOr Isso mesmo, o interesse de expulsá-los do local. 

Naquela ocasião, diante desses fatos, solicitei ao DNPM as necessárias 
providências para a garantia de garimpagem nessa ârea, a todos aqueles que 
ali trabalham há vários anos e que vinham sendo ameaçados por jagunços­
contratados. 

Certamente, Sr. Presidente, nosso apelo não encontrou eco n-os setores 
competentes, em razão dos lamentáveis fatos que hoje chegam ao meu conhe­
cimento. 

Recebi, hoje, a visita de um grupo de garimpeiros dessa mesma área, di­
zendo que nos últimos vinte dias, na região de garimpo de Monte Alegre, no 
Estado de Goiás, cerca de tr~ mil famílias de garimpeiros estão sendo vítimas 
de reprováveis atos de violência e expul-Sas de suas casas e áreas de garimpo. 
Dez elementos sob o comando de um tal HTe-nente" Hugo Abrão, armados de 
metralhadoras e orientados pelo En~ Superindendente da empresa de mine­
ração Tricontinental, subsidiária de uma multinacional, Reinaldo da Costa 
Faria, implantaram a lei de terror sobre essas humildes famílias submetidas 
aos interesses e ao jugo deste grupo multinacional e sem que as autoridades 
tomem qualquer providência em defesa da integridade física e de seus direi-
tos. 

E o que é mais grave, Sr. Presidente, o que vem demonstrar o abuso e 
atos arbitrários e o total abandono em que se encontram essas familias, é que 
esses homens, jagunços contratados e armados para defenderem os negócios 
dessa empresa de mineração, dizem-se agi;mtes-da Polícia Federal e promo­
vem batidas irregulares vistoriando veículos que saem e demandam àquela re-
gião. _ 

Renovo, mais uma vez, o meu veemente ãpelo ao Governo e às autorida­
des de segurança de meu Estado, bem como aos Ministros da Justiça e das 
Minas c Energia e à DireçãO do DNPM para que se apurem as irregularida­
des e a violência perpetradas contra esses humild~ patrícios, que estão a 
desbravar_ç interior e participando da_ criação da riqueza da_ N ~9ão, a mercê 
das vontades e interesses de _empresas transnacio_nãis que vêm recebendo do 
Governo_ pouco recomendáveis privilégios neste-·setor. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard---:-- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- José Lins- Cunha Lima- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Gilvan Rocha --_Lomanto Jililior- Alberto Lavinas- Hugo 
Ramos- Orestes Quércia- José- Cãixeta - M_eJ?.d~ Çanale- Pedro Pe~ 
drossian -Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Lenoír V ar~ 
gas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDE!'JTE (Gabriel Hermes) - Devo avisar ao Senador 
Evandro Carreira que, após a Ordem do Dia, S. Ex~ terá a palavra, e se o tem~ 
po não for necessário para a conclusão de seu discurso, prorrogaremos a s~s-
são. _ __ _ _ _ 

O Sr. !"-Secretário procederá à le_itura de projetos de lei. 

São lidos Os seguifJ.tes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 239, DE 1980 

Acrescenta parágrafo ao artigo 42 da Lei ""' 6.435, de 15 de julho 
de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' O artigo 42 da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, passa a vigo· 
rar acrescido do seguinte parágrafo: 

••§ 12. Para a concessão da aposentadoria por tempo de ser­
viço ou especial não será exigido requisito de idade." 

Art. 2"' Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contráriô. 

J ustificaçào 

Fixou a Lei n• 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre as entida· 
des de previdência privada, os princípios gerais que devem nortear sua 

atuação que se destina exclusiva e declaradamente a completar as prestações 
proporcionadas pelo sistema de previdência social. 

Tal finalidade, notadamente das entidades fechadas de previdência com­
plementar está, aliás, enunciada claramente no seguinte trecho da Exposição 
de Motivos n" 26, de 2 de maio de 1977, que acompanhou o Projeto de Lei n"' 
9, de 1977 (CN), que deu origem à legislação em causa: 

HOs estudos e os debates realizados evidenciaram, como aspec­
to de fundamental importância, a necessidade, na regulamentação 
da matéria, serem tratados distintamente os aspectos relacionados 
com as entidades voltadas para a captação de recursos do público, 
em geral, daqueles vinculados às entidades que operam no âmbito 
restrito de uma empresa ou de um grupo de empresas. 

E q!Je, embora os objetivos finais sejam análogos - comple­
mentação dos benefícios da previdência social - suas condições 
operativas são, necessariamente, diversas, dadas as diferentes si­
tuações dos possíveis participantes dos planos respectivos. 

Naquele último caso, a vinculação de todos os participantes 
com a empresa (ou grupo de empresas) é que possibilita a elabo­
ração de planos efetivamente de previdência, ou seja, aqueles em 
que existe um relacionamento direto com os proventos do trabalho, 
cuja continuidade se intenta garantir na inatividade, ou após a mor­
te, em benefício dos dependentes. 

Os plailos VOltados para o público em geral (e, portanto, inevi­
tavelmente, sem aquele condicionante), são, sobretudo, formas es­
peciais de inversões financeiras, muito mais próximas, assim, do se­
guro tradicional do que da previdência social, em seu sentido estri­
to." 

Aliás, a Lei n"' 6.435, de 15 de julho de 1977, no que se relaciona com a 
organização das instituições fechãdas de previdência, observou tal orien~ 
tação, deu-lhe o caráter de complementariedade em relação ao seguro social. 
- Todavia, seu regulamento, aprovadO pelo Decreto n"' 81.240, de 20 de ja­
neiro de 1978, instituiu requisitos não previstos na própria lei que pretendeu 
regulamentar. 

Com efeito, a Lei n9 6.435, de 1977, não impôs limite de idade para con­
cessão de aposentadoria, principalmente porque a aposentadoria por tempo 
de serviço e as chamadas aposentadorias especiais, pelo exercício de ativida­
des penosas, insalubres ou perigosas, são proporcionadas pelo INPS aos seus 
segurados, necessária e exclusivamente, em função do tempo de trabalho. 

Seu regulamento, entretanto, aprovado pelo Decreto n"' 81.240, de 1978 
prescreve: 

"Art. 31. Na elaboração dos planos de benefícios custeado_~ 
pelas empresas e respectivos empregados, serão observados os se­
guintes principies: 
.............. ····-··~················· .... ···~····-"~····· 

IV - na aposent_adoria por tempo de serviço, prevalecerá a 
idade mínima de 55 (cinqüenta e cinco) anos completos e uma remu~ 
neração não superior a 3 (três) vezes o teto estabelecido para as con­
tribuições à Previct"ê:ncia -social, ressalvados a sít.uai;;ão dos partici­
pariteS que ·rngressaram nos planos antes de 1"' de janeiro de 1978 e o 
disposto no item V; 

V - para a aposentadoria especial a idade mínima será de 53 
(cinqüenta e três), 51 (cinqüenta e um) ou 49 (quarenta e nove) anos, 
conforme o tempo de serviço exigido pela Previdência Social, de 25 
(vinte e cinco), 20 (vinte) ou 15 (quinze) anos;". 

Desse modo,~ segurado do INPS que, ao mesmo tempo, seja participan­
te de sistema de previdência complementar ao completar 30 anos de atividade 
pode requerer sua aposentadoria pelo INPS mas perde o direito à comple­
mentação se não tiver a idade de 55 anos. 

Tal restrição -de direito, como já se assinalou antes, decorre duma norma 
regula~entar que instifuiu requisito não previsto na própria lei que pretendeu 
explicitar, o que justifica, sem dúvida, a invocação do magistério do saudoso 
Pontes de Miranda, quando asseverou: "Onde se estabelecem, alteram ou ex­
tinguem direitas, não há regulamentos- há abuso do poder regulamentar, im•a­
sào da competência do Poder Legislativo". (Cornentários à Constituição de 
1967. com a Emenda nr> 1. de 1969- Editora Revista dos Tribunais- São 
Paulo- 1973- Tomo 111, pág. 314). 

Impõe-se, portanto, dar ao texto legal redação inequívoca, como o faz o 
presente projeto, a fim de eliminar, por completo e definitivamente, a dis­
torção que tem ocorrido, lamentavelmente, na sua aplicação. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980,- Nelson Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.435, DE 15 DE JULHO DE !977 

Das Dispoiiçõei EsjJà:lais 

Art. 42- Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, 
das propostas de inscrição e dos certificados dos participantes das entidades 
fechadas, dispositiVos ·que indiquem: 

I -condições de admissão dos participantes de cada plano de beneficio; 
11 - período de carência, quando exigido, para concessão de benefício; 
111 - normas de cálculo dos benefícios; -
IV- sistema de revisão dos valores das contribUições e dos beneficios; 
V - exístência ou não, nos planos de benefícios de valor de resgate das 

contribuições- saldadas dos participantes e, em caso afirmativo a norma de 
cálculo quando estes se retirem dos planos, depois de cumpridas condições 
previamente fixadas e antes da aquisição do direito- pleno aos benefícios; 

VI - especificação de qualquer parcela destinada a fim diverso da ga· 
rantia estabelecida pelo pagamento da contribuição; 

VII -condição de perda da qualidade de participante dos planos de be­
nefícios; 

VIII- informações que, a critério do órgão normatívo, viSem ao escla­
recimento dos participantes dos planos. 

§ I'>~- Para efeito de revisão dos valores dos benefícios, deverão as enti­
dades observar as condições que forem estipuladas pelo órgão normativo do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, baseadas nos índices de va­
riação do valor nominal atualizado das Obrigações Reajustãveis do Tesouro 
Nacional - ORTN. 

§ 29 - Admitir-se-á cláusula de correção dos benefícios diversa da de 
ORTN, baseada em variação coletiva de salários, nas condições estabelecidas 
pelo órgão normativo do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

§ 39- Faculta-se às patrocinadoras das entidades fechadas a assunção 
da responsabilidade de encargos adiCroilaiS; referentes a benefícios concedi­
dos, resultantes de ajustamentos em bases superiores às previstas nos pará­
grafos anteriores, mediante o aumento do patrimônio líquldo, resultante de 
doação, subvenção ou realização do capital necessário à cobertura da reserva 
correspondente, nas condições estabelecidas pelo órgão normativo do Minis­
tério da Previdênc-ia e Assistência SociaL 

§ 49- Os administradores das patrocinadoras que não efetiva-rem regu­
larmente as contribuições a que estiverem obrigadas, na To-rma-dOs regula­
mentos dos planos de benefícios, serão solidariamente responsáveis com os 
administradores das entidades fechadas, no caso de liquidação extrajudicial 
destas, a eles se aplicando, no que couber, as disposições do capítulo IV desta 
Lei. 

§ 5'>~- Não será admitida a concessão de benefício sob a forma de renda 
vitalícia que, adicionada à aposentadoria concedida pela previdência social, 
exceda a média das remunerações sobre as quais incidirem as contribuições 
nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da concessão, ressalva­
das as hipóteses dos §§ 69 e 79 seguintes. 

§ 6• (Vetado). 
§ 79- No caso de perda parcial da remuneração recebida, serâ faculta­

do ao participante manter o valor de sua contribuição, para assegurar a per­
cepção dos benefícios dos níveis correspondentes àquela remuneração. 

§ 8'>~ - Os pecúlios instituídos pelas entidades fechadas não poderão ex­
ceder ao equivalente a 40 (quarenta) vezes o teto do salário de contribuição 
para a previdéncia social, para cobertura da mesma pessoa, ressalvada a hi­
pótese de morte por acidente do trabalho, em que o valor do pecúlio terá por 
limite a diferença entre o dobro desse valor máximo e o valor do pecúlio insti­
tuido pela Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976. 

§ 99 - A todo participante será obrigátoriamente entregue, quando de 
sua inscrição, cópia do estatuto e do plano de benefícios, al~m de material ex­
plicativo que descreva, em linguagem simples e p-recisa, suas características. 

( Ãs Comissões de Constituição e JUstiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 240, DE 1980 

Estabelece a participa<;ão de representantes dos empregados e 
empresários na administra<;ão da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
!NAMPS). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O INPS (Instituto Nacional de Previdência Social), o lAPAS 

(Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social) e 

o INAMPS (Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social) 
serão dirigidos por Conselhos Administrativos (CA). 

Art. 29 Cada Conselho Administrativo (CA) será integrado por um re­
presentante do Governo, que o presidirá, um representante dos empresários e 
um representante dos trabalhadores. 

§ f9 Os Presidentes dos Conselhos Administrativos ocuparão os cargos 
criados pelo art. 28 da Lei n• 6.439; de I• de setembro de !977. 

§ 29 Os representantes classistas nos Conselhos Administrativos serão 
eleitos pelas entidades sindicais das respectivas categorias profissionais e eco­
nômicas e por elas remuneradas, na foima que se dispuser em regulamento e 
cumprirão mandato de quatro anos. 

Art. 39 Junto às Delegacias Regionais e Orgãos Locais das autarquias a 
que se refere o art. 19, funcionarão Conselhos Fiscais (CF), integrados porre­
presentantes, um dos empresários e um dos trabalhadores, cuja escolha, re­
muneração e mandato observará as normas contidas no § 29 do art. 2'>~ 

Art. 49 Caberá aos Conselhos Fiscais -zelar pelo cumprimento das nor­
mas legais e regulamentares? no âmbito de sua jurisdição, representando ao 
respectivo Conselho Administrativo Jiafa co-rreÇão das irregularidades verifi­
cadas. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data ·de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A participação dos interessados (empresários e trabalhadores) na admi­
nistração da Previdência Social configura vantagens universalmente reconhe­
cidas e proclamadas. 

Como se sabe, o advento da previdência social no Brasil ocorreu com a 
promulgação da chamada ''Lei Eloy Chaves", ou seja, do Decreto Legislativo 
n9 4.682, de 1923, que previu a criação das Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões. Nessa fase inicial as instituições previdenciárias agrupavam segurados 
de determinada empresa, sendo as primeiras as Caixas de Aposentadoria e 
Pensões dos Ferroviários. Já então, eram dirigidas por Conselhos de Admi~ 
nistraçào compostos do superintendente da empresa, dois empregados do 
quadro (designados pela administração da estrada de ferro) e mais dois 10e[ei­
tos pelo pessoal ferroviário". 

Após a Revolução de 30, procedeu-se, por ato do Governo Provisório 
(Decreto n9 20.465, de 19 de outubro de 1931), a reforma da legislação das 
Caixas de Aposentadoria Pensões, que passaram a ser dirigidas por Junta 
Administrativa "composta de quatro a seis inembrós", sendo ''metade desig­
nados pela empresa e metade eleitos pelos associados e o presidente eleito por 
maioria de votos dos membros da Junta Administrativa, cabendo a escolha, 
em caso de empate, ao Conselho Nacioital do Trabalho". 

A partir de então, o Presidente da Caixa deixou de ser da livre escolha da 
empresa, devendo ser eleito, em igualdade de condições, pelos representantes 
patronais e de trabalhadores. 

Na segunda fase de sua evolução, com a criação dos Institutos de Apo­
sentadoria e Pensões, as autarquias previdenciárias ganharam âmbito nacio­
nal, agrupando, cada uma delas, to_dos os trabalhadores de determinada pro­
fissão. 

Tivemos, assim, o surgimento do Instituto dos Marítimos, dos Ban­
cários, dos Empregados em Transportes e Cargas, dos Comerciários e dos In­
dustriários. O Instituto dos Marítimos e o dos Bancários tiveram, inicialmen­
te, seus presidentes nomeados pelo Presidente da República, mas assistidos 
por um .. Conselho Administrativo" composto de representantes dos empre­
gadores e empregados. 

Coube, afinal, à Lei Orgânica da Previdência Social (que uniformizou a 
legislação previdenciária) estender o sistema da administração colegiada, in­
distintamente, a todos os Institutos de Aposentadoria e Pensões. 

Tal sistema, lamentavelmente, vigorou para a previdência social somente 
até a unificaÇão dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, determinada pelo 
D~creto-leí nP 72, de 21 de novembro de 1966, no Instituto Nacional de Previ­
dência Social (INPS). 

Após a eliminação da participação dos trabalhadores e empresários na 
administração da Previdéncia Social começaram a ocorrer, como o tem de­
nunciado o próprio titular do Ministério da Previdência e Assistência SOcial, 
irregularidades as mais graves constituidas, prinCipalmente, pelo desvio de re­
cursos financeiros, concessão irregular de benefícios, precário atendimento 
aos beneficiários. 

A administração da previdência social peloS próprios -interessados é fór­
mula não apenas defendida pelos técnicos brasileiros e estrangeiros em seguro 
sOcial como, igualn1ente, pela própria Organização Internacional do Traba-
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lho (organismo integrante da ONU e que conta, desde sua fundação, com a 
participação do Brasil) como se vê do segUinte trecho da Convenção da Con­
ferência Internacional do Trabalho, de 1952: 

•• ... as instit~ições de seguro social devem ser administrada'S"{ob 
a supervisão dos poderes públicos, segundo os princípios da gestão 
autárquica, assegurada a participação na administração dos pró­
prios interessados, trabalhadores, seus destinatários ou benefi­
ciários, e da representação dos outros interessados também, do Es­
tado e dos patrões, cujo interess_e no serviço é evidente." 

Dirigindo-se, a 18 de julho de 1952, ao Presidente das Semanas Sociais 
do Canadá, o então Cardeal Montini, e depois Papa Paulo VI, condenou, na 
qualidade de Secretário de Estado do Vaticano, com veemência, a adminis­
tração exclusivamente estatal da previdência, ao assinalar: 

•• A seguridade social que não fosse senão um monopólio do Es­
tado produziria danos às famílias e às profissões, em favor e por 
meio das quais deve, antes de tudo exercer-se." 

Na sua obra clãssica, "A Política Contemporânea de Seguro Social", 
Paulo Durante declarou: .. A gestão da seguridade social pelos interessados 
apresenta vantagens certas. Permite áóS beneficiários o promoverem eles pró­
prios a boa gestão do serviço, e lutarem contra as negligências administrati· 
v as, e obterem mais facilmente as prestações a que têm direito". 

No documento social da mais viva atualidade que é a Quinta Encíclica 
do admirãvel Papa João XXIII (Ma ter et Magistra) a colaboração dos traba­
lhadores na administração pública é reclamada como condição de seu aper­
feiçoamento e autenticidade: 

'•Não devemos, porém, deixar de dizer quanto é oportuno, e 
até necessário, que a voz dos trabalhadores se possa ouvir, e seja 
atendida, para além dos limites de cada unidade de produção- em 
todos os escalões. 

Se dizemos isto, é porque os organismos particulares de pro­
dução, por mais largas que sejam as suas dimensões, permanecem, 
no entanto, vitalmente inscritos no contexto econômiCo e social de 
sua comunidade política, e são condicionados por ele. 

Apesar de tudo, as opções que mais influenciam esse contexto 
não são feitas no fnterior de cada unidade de produção, mas antes 
pelos poderes públicos, ou por instituições de competência mundial, 
regional ou nacional, ou que assentam quer no setor econômico, 
quer na categoria de produção. Daqui a conveniência de ver presen­
tes nestes poderes ou instituições, além dos empresários e dos que 
representam os interesses destes, também os trabalhadores e aqueles 
que representam os seus direitos, as suas exigências e as suas aspi­
rações.'' 

Entre nós, merece referência o ponto de vista, sobre a questão, de Moa­
cyr Velloso Cardoso de Oliveira etn Seu excelente estudo .. A Previdência So­
cial e sua Nova Lei Orgânica", quando diz: 

"Das reformas trazidas à organização da previdência social, 
pela Lei Orgânica, uma das mais importantes e características foi a 
volta ao sistema de órgãos colegiados, em todos os escalões. 

Dizemos volta porque, ao contrário do que a muitos parece, a 
forma colegiada não apresenta nenhuma novidade para a nossa pre­
vidência social. Foi assim que surgü·am as primeiras Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões, em 1923, e assim se mantiveram, rigorosamen­
te, atê o ano de 1941. Dos institutos, o único que não a conheceu foi 
o IAPI, concluindo: .. 0 que ocorreu, portanto, foi apenas o regresso 
às fontes, que, parece, nunca deveriam ter sido abandonadas". 
Como lembra Afonso César, 
"a abolição da administração colegiada da previdência social, im­
posta pelo Decreto-lei n'i' 72, de 21-ll-66, representou iniludível re­
trocesso a que foi submetida a legislação de previdência social, só 
explicãvel no quadro de nítida índole autoritária da atual conjuntu­
ra política brasileira". 
(Previdência Social, Afonso _César, Ed. Trabalhistas - Rio, 1975). 

E oportuno lembrar, finalmente, que o Programa de Assistência ao Tra­
balhador Rural, ínstituído peta Lei Complementar n'i' ll, de 25 de maio de 
1971, executad_o pelo FUNRURAL, constituiu, reconhecidamente, iniciativa 
coroada de pleno êxito. Merece ser mencionado, entretanto, que o FUNRU­
RAL desde sua instituição, em 1971, atê sua recente extinção, decretada pela 
Lei n'i' 6.439, de }'i' de setembro de 1977 (que instituiu o sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social) foi sempre e invariavelmente dirigido por 
um Conselho-Diretor (art. 22 da Lei Complementar n• 11, de 1971) integrado 
por representantes do Ministério da Agricultura, do Ministério da Saúde, do 

INPS, bem assim de cada uma das Confederações representativas das catego­
rias econômicas (empresários) e profissionais agrárias (trabalhadores rurais). 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980. - Franco Montoro. 

LEGISL4ÇAO CITADA 

LEI N• 6.439, DE 1• DE SETEMBRO DE 1977 

Institui o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social e 
dá outras providências. 

Art. 28 Ficam criados os cargos de Presidente do INAMPS, código 
DAS-101.5, e de Presidente do lAPAS, código DAS-101.5. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Serviço Público Ci­
~'il. de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 241, DE 1980 

Proíbe a participação do capital estrangeiro no ramo de ativida­
des que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As atividades concernentes à previdência privada disciplinada 

na Lei n• 6.435, de 15 de julho de 1977, e ao seguro-saúde de que tratam os ar­
tigos 129 a 135 do Decreto-lei n• 73, de 21 de novembro de 1966, são privati­
vas de empresas organizadas no País, com capital social exclusivamente per­
tencente a brasileiros. 

Art. 29 Dá-se o prazo de um (I) ano, a contar da vigência desta lei, para 
a adaptação de todas as empresas do ramo à exigência do artigo anterior. 

Art. 39 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publica-ção. 
Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

As atividades de previdência privada e as de seguro-saúde encontram-se 
disciplinadas na Lei n• 6.435, de 15 de julho de 1977, e no Decreto-lei n• 73, de 
21 de novembro de 1966, em seus artigos de 129 a 135. 

Tal regulamentação legal não tem podido evitar, no entanto, que este se­
tor seja explorado por vãrias empresas estrangeiras sem muito critério, que se 
utilizam de farta publicidade comercial para ampliar seu espaço de atuação. 

No seguro-saúde, sobretudo, algumas destas empresas, como a Golden 
Cross, têm utilizado de artifícios e engodos, conforme denúncias fartamente 
publicadas pela imprensa. 

Na verdade, assaltam a boa fé de grande parte de nossa população com 
propostas e promessas de planos mirabolantes de seguro social, sem que haja 
severa vigilância e fiscalização por parte dos órgãos governamentais. 

Por outro lado, em nada acrescentam, quer em termos de recursos finan­
ceiros, quer em know-how, à iniCiativa exclusivamente nacional, 
transformando-se em mais um instrumento de sangria de nossa economia. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1980. - Henrique Santillo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e Cu! tu· 
ra.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 242, DE 1980 

Dispensa o prazo de carência para obtenção de beneficio por inca­
pacidade para o trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J'i' Não dependerá de período de carência a concessão do auxílio­

doença e da aposentadoria por invalidez previstos na legislação de previdên­
cia social. 

Art. 2'i' Entrarâ esta lei em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Para obtenção de beneficio devido em virtude de incapacidade para o 
trabalho (auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) é indispensável que o 
segurado tenha pago, no mínimo, doze contribuições mensais. 

As exceções são as constantes do artigo 64 da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, nestes termos: 

"Art. 64. Os períodos de carência serão contados a partir da 
data do ingresso do segurado no regime de previdência social. 

§ 1 'i' Tratando-se de trabalhador autônomo, a data a que sere­
fere este artigo será aquela em que for efetuado o primeiro paga­
mento de contribuições. 

§ 2'i' Independem de carência: 
I -a concessão do auxílio-doença ou de aposentadoria por in­

validez ao segurado que, após ingressar no sistema da previdência 
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social, for acometido de tuberculose ativa, lepra, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Paikinson, espondiloartrose anquilow 
sante, nefropatia grave ou estados avançados de Paget {osteíte de~ 
formante), bem como a da pensão por morte, aos seus dependentes; 

Il - a concessão de auxílio-funeral e a assistência mêdica, far­
macêutica e odontológica. 

§ 3'? Ocorrendo invalidez ou morte do segurado antes de com­
pletar o período de carência, ser-lhe~ã restituída, ou aos seus benefi­
ciãrios, em dobro, a importância das contribuições realizadas, 
acrescidas dos juros de 4% ao ano." 

Deve-se ainda, considerar que a concessão do auxilio-doença e da apo­
sentadoria pot invalidez decorrente de acidente do trabalho não depende de 
período de carência. 

Um dos mais eminentes comentaristas da legislação previdenciária brasi­
leira e que jâ exerceu, inclusive, as funções de Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, sobre a matêria fez as seguintes observações: 

.. De acordo com a definição constante do próprio RGPS (art. 
38) denomina-se período de carência .. o lapso de tempo durante o 
qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em 
razão de ainda não haverem pago o número mínimo de contri­
buições mensais exigido para esse fim. 

A noção de período de caréncia é intimamente ligada à de .. se~ 
leção do dsco" e nesta tem sua razão de ser. 

Cõm efeito, é da natureza do seguro a necessidade de selecionar 
o risco, isto ê, não dar cobertura aos eventos verificados com os 
componentes do grupo segurado sem que seja transcorrido um certo 
período de tempo, computado na base de um determinado número, 
de contribuições ou meses (semanas, em alguns países). 

Visa isto, por um lado, essencialmente, a impedir que o ingres­
so no sistema de cobertura seja feito propositadamente pelo compo­
nente do grupo jã atingido pelo evento desajustador, ou em vêsperas 
de o ser ( .. mau risco", na terminologia técnica); e, por outro lado, 
secundariamente, a permitir a acumulação de uma certa reserva fi~ 
nanceira, no sistema, antes de ter este de efetuar as despesas com a 
concessão das prestações. 

Individualmente é, portanto, a existência do .. perfodo de carên­
cia", salvo quando possível selecionar o risco de outra forma (exa­
me mêdico prévio, por exemplo), ou quando a distribuição dos ris­
cos por grupos de alta expressão numérica dá lugar a outras com~ 
pensações, notadamente quando, por exemplo, toda a população es­
tá abrangida pelo seguro social, como ocorre em alguns países". 
(Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, Previdência Social Brasileira, 
Record, Rio, 61, pãgs. 91/92). 

Entre nós, todas as condições exigidas para eliminação do prazo de ca­
rência para concessão de beneficios por incapacídade para o trabalho foram 
plenamente atingidas, como veremos. 

Em primeiro lugar, a previdência social abrange, hoje, toda a população 
obreira do País, indiscriminadamente. Em segundo lugar, o sistema previden­
cíãrio jã adquiriu, atravês de um deSenvolvimentO de mais de cinqllenta anos, 
perfeita estabilização. Mesmo porque a Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973,já 
não permite a concessão de benefício por incapacidade decorrente de molés­
tia de que o segurado já era portador ao ingressar no sistema previdenciário, 
nestes termos: 

.. Art. 11. Não será concedido auxílio-doença ou aposentado­
ria por invalidez ao segurado que, comprovadamente, ingressar na 
previdência social portador de moléstia ou lesão que venha, poste­
riormente, a ser invocada corno causa da concessão do beneficio." 

Tecnicamente são indefensáveis as regras que discipHnam, quanto à ca­
rência, a concessão do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez. Do 
ponto de vista sociã.l, então, são discriminatórias e intoleráveis, eis que, sob 
tal ângulo, pouco importa que a incapacidade do trabalhador para prover a 
sua subsistência e a dOS que dele dependem, deçorra desta ou daquela enfer­
midade, pois o que se deve ter em vista é a impossibilidade de o trabalhador 
exercer a sua atividade profissional por motivo de doença, qualquer que ela 
seja. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1980. - Orestes Quércia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Legislação Social e de 
Financas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 243, DE 1980 

Estabelece normas de distribui~ão de moradias funcionais na AdM 
ministração Direta e Indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Aos servidores da Administração Direta e IJ, ireta da União e 
do Distrito Federal somente poderâo ser destinadas moradias funcionais, 
tipo apartamento. 

Parágrafo único. Excluern~se desta proibição os chefes e ministros de 
estado. 

Art. 29 As despesas permitidas nas moradias do tipo "A" serão aquelas 
em natureza e valores previstos no Decreto n~" 78.070, de 15 de julho de 1976. 

Art. 3'i' Nas unidades do tipo .. 8", as despesas de sei-viços públicos 
compreendendo água, luz e telefone, e as despesas de manutenção do imóvel 
não podem exceder o limite de 10 (dez) vezes o maior valor de referência, isto 
é, no presente momento, Cr$ 24.802,00 (vinte e quatro mil oitocentos e dois 
mil cruzeiros). 

Art. 49 Para as unidades do tipo ••c•;, o limite mâximo para as despesas 
autorizadas não pode ultrapassar a 6 (seis) M. V. R., isto é, Cr$ 14.881,20 
(quatorze mil oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vinte centavos). 

Art. 59 Excluídos os imóveis distribuídos nas condições acima relacio­
nadas, os ocupantes de qualquer outro tipo de imóvel, serão responsáveis por 
todas as despesas de utilização do mesmo. 

Art. 69 Qualquer autoridade ou funcionário que descumprir as dispo­
sições acima estabelecidas responderá pelo descumprimento e seu chefe será 
responsabilizado pela falta de seu subordinado ao cumprimento da lei. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Poder Público deve dar um basta nos abusos e na ostentação de fun­
cionários do segundo escalão que vivem como se o pafs estivesse sobre um 
mar de facilidades. 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da 
União e do Distrito Federal, do Superior Tribunal Militar e do Superior Tri­
bun~l Eleitoral, Senadores e Deputados, os Generais, Almirantes e Brigadei­
ros, Desembargadores do Tribunal Federal de Recursos, vivem em aparta~ 
mentos, com instalações modestas, embora ocupem altos cargos na vida so­
cial e instrumental do país. 

No Poder Executivo, cóm referência ao segundo escalão, as mordomias 
são um acinte às dificuldades do povo. 

Seus ocupantes não se contentam mais com apartamento de quatro 
quartos, com biblioteca e duas vagas na garagem. Porfia-se pela residência, 
luta-se pela piscina, disputa-se a churrasqueira e jâ agora, depois de liberada 
a sarabanda de cargos oficiais, jã se estadeia com a "segurança" e se serve da 
"sauna" para atestar "status" de sua família. 

Brasília permitiu esses desregramentos. 
Quando aqui se instalou o Governo, a gran.de luta foi pela Superquadra 

I 05, que era a mais condigna aos novos hóspedes que para aqui se desloca­
ram. Depois, passou-se à disputa de um apartamento na 114, corno a última 
conquista do conforto. 

Em seguida, Brasília atravessou o lago. 
E o lago foi o meridiano de concessões e abusos para funcionários que 

não pensam que os brasileiros que sustentam tal estado de vida e de conforto 
moram· em sua maioria em casas sem conforto pelo interior do Brasil. 

A pobreza dos que sustentam essa parafernália de gastos é constatada 
pela ostentação dos que são sustentados ... 

Não se quer uma Brasília de taipa, mas desejava-se que ela fosse austera 
e fiel às linhas de desenvolvimento e crescímento do próprio País. 

O Governo deve uma satisfação ao seu povo sofredor e humilde. Cortar 
esse abusos e encarar com austeridade os gastos que criaram esses desatinos e 
geraram essas tolerâncias. 

O povo tem o direito de pedir ao Governo, nessas horas de ansiedade e 
receios, que haja mais contenção nos gastos. E não só o direito, tem o dever 
de pedir mais austeridade. 

O Governo precisa dar o exemplo. Atê Como a mulher de Césãr. Não só 
ser austero, mas parecer ao povo que é austero. Até para justificar a demago­
gia de austeridade. 

Este é o nosso primeiro passo. 
A casa de taipa do povo do interior não pode sustentar o luxo e o confor­

to de residências e mansões, derramando-se nas intoleráveis mordomias. 
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Quarüo mais módestos, mais luxo; quanto mais mordomos, mais mordo­
mias. 

Que o Legislativo esteja à altura da hora difícil que vivemos. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980.- Dirceu Cardoso. 

(Às ComüsÕf!S de Constituição e Jusliça, de Serviço Público Civil 
f! de Finanças,) 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO N' 244, DE 1980 

Dâ nova r<"daçào ao art. 270 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei q9 5.452, de {9 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 270 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, passa a viger com a seguinte 
redação: 

•• Art. 270. A remuneração do serviço de estiva serâ feita por 
meio de taxas estabelecidas na base de tonelagem, cubagem ou uni­
dade de mercadoria e aprovadas, para cada porto, pela Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante- SUNAMAN." 

.. § }9 As taxas deverão atender à espécie, peso ou volume e 
acondicionamento das mercadorias e horârio de trabalho, de acor­
do com o "manifesto" e "folha de conferência". 

"§ 2'i' Uma via do "manifesto" serâ remetida ao Sindicato dos 
Estivadores ou dos Trabalhadores em Estiva de Minérios da locali­
dade, pela respectiva entidade estivadora." 

.. § )9 Em todas as operações de carga e descarga de mercado­
rias das embarcações mercantes, terminada a jornada de trabalho, o 
contramestre de porão recolherá a correspondente "folha de confe­
rência", elaborada pe!o respectivo conferente de carga e descarga". 

"§ 49 Na determinação dos valores das taxas a que se refere 
este artigo, serão tomadas em consideração, para cada porto, os va­
lores das taxas de capatazias que nele estiverem em vigor e, onde 
não as houver, os valores das ç:io porto mais próximo." 

.. ~ 59 Além das taxas previstas nas tabelas que trata o art. 35 
do Decreto n'i' 2.032, de 23 de fevereiro de 1940, poderão ser incluí~ 
das outras, depois de aprovadas pela autoridade competente, para 
bem atender às condições peculiares a cada porto". 

.. § 6'i' A estiva ou desestíva das embarcações executada pelas 
próprias tripulações poderá ser remunerada por unidade ou por sa~ 
lário, consoante a praxe adotada em cada região." 

"§ 7'i' As tabelas aprovadas para cada porto deverão mencio­
nar o regime ou regimes adotados na remuneração do serviço." 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )'? Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Prevê o art. 270 da Consolidação das Leis do Trabalho que ao Sindicato 
dos Estivadores será entregue o manifesto de caga, cujo objetivo, é claro, tem 
por finalidade propiciar à entidade sindical meios para a revisão da folha de 
pagamento de seus associnados. 

Se já em 1943, por ocasião da edição da CLT, não faltou o descortino de 
oferecer meios aos estivadores para que reconferissem seus pagamentos, 
atualmente, com muito maior razão, se faz necessário modernizar e racionali­
zar esse serviço, dada a importância e responsabfiidade que foi outorgada aos 
Sindicatos, por lei, ao lhes ser atribuída a incumbência de recebedor, deposi­
tário e pagador das ferias remuneradas de trinta dias, décimo terceiro salário, 
individualização do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Forçoso é reconhecer que a simples entrega do manifesto ao Sindicato 
dos Estivadores não of<;:rece __ condições de um serviço perfeito de revisão 
diárias nas folhas de pagamento, dada sua peculiaridade de jornadas diurnas 
e noturnas de trabalho, com ta;xas diferenciadas em razão de espécie de carga 
e ainda em períodos ora ordin-árioS.Cii""~.rex-fi-ãõ-tâinâriOS, e produções hetero­
gêneas. 

Assim como os armadores, ora representados por ag"ências de nave­
gação, ora por entidades estivadoras, utilizam-se e, de forma imprescindível, 
das folhas de conferência elaboradas pelos integrantes da categoria profissio­
nal denominados Conferentes de carga e descarga, para elaborarem os cãlcu­
los de pagamento aos estivadores, também o Sindicato dos Estivadores neces­
sita rever a remUneração efetuada aos seus associados, como órgão protetor 
dos interesses de categoria profissional que represen[a e poder exercer fiscali­
zação sobre QS_recolhimentos de férias, décimo terceiro salârio e Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, conforme disposições legais previstas respec­
tivamente no Decreto n9 80.27 t, de 19 de setembro de 1977, no Decreto n'i' 

63.912, de 26 de dezembro de 1968 e no Decreto n' 66.819, de I' de julho de 
1970. 

O Conferente de carga e descarga constituiu-se em categoria profissional 
devidamente regulamentada, sendo o Decreto n9 56.367, de 27 de maio de 
1965, o diploma legal de maior importâncía hierárquica, legislando sobre a 
classe. 

Estabelece, o Decreto n9 56J67, de 27 de maio de 1965, em seu art. 2'? e 
letra "a" de seu art. 79, que se entende por conferência de mercadorias: a con­
tagem dos volumes, a anotação de suas características, tais como~ espécie, pe­
so, número, marcas e contramarcas, anotaão para pagamento à estiva, pres­
crevendo ainda, que, para cada terno de· estiva, será requisitado um Confe­
rente. 

E de meridiana clareza que, somente de posse do serviço executado pelo 
Conferente, pode o pagamento dos estivadores ser calculado. E uma vez con~ 
ferida a carga pelo Conferente. que fornece ao empregador a folha original da 
movimentação da mercadoria descarregada ou embarcad~, é de se recomen~ 
dar que, para o bom desempenho da atribuição do Sindicato dos Estivadores\ 
este receba, por parte do Conferente, uma cópia da mesma. 

Sem dúvida alguma é de suma importância a entrega da folha de confe~ 
rência (operação de descarga ou embarque) ao Sindicato dos Estivadores) 
através do contramestre, para que seja procedida a exata e inequívoca revisão 
dos pagamentos efetuados_ pelas entidades estivadoras aos operários estiva do~ 
res que compuseram cada terno de trabalho e verificar a sua exatidão, apon­
do recibo na respectivas folhas de pagamento. 

E não foi por outra razão, aliãs, que, ·acertadamente o Conselho Regio~ 
nal do Trabalho Maritimo do Estado de São Paulo, reconhecendo essa neces~ 
sidade, decidiu pela remessa das folhas de conferência ao Sindicato dos Esti­
vadores, conforme se depreende das Instruções Reguladoras do Exercício da 
Profissão de Conferente de Carga e Descarga, aprovadas em 21 de outubro de 
1954 e publicada no jornal de Santos A Tribuna em 6 de março de 1955 cujo 
art. 20, letra ur·. determina que ·~compete ao conferente de Jingada ou porão: 
extrair cópia das folhas de descarga ou tallies, do embarque, entregando-a ao 
contramestre geral, como comprovante da produção dos ternos de estiva" . 

Corroborando com o citado art. 20 e sua letra "r' das Instruções Regu­
ladoras do Exercício da Profissão de Conferente de Carga e Descarga, tam­
bém as Instruções Reguladoras da Profissão de Estivador do Porto de Santos, 
baixadas pelo Conselho Regional do Trabalho Marítimo de São Paulo em 12 
de setembro de 1979 e publicado no jornal de Santos A Tribuna em 25 de se­
tembro de 1979, através de seu art. 17, letra ... o'', dispõem que: .. Ao contra­
mestre de porão compete entregar dentro de vinte e quatro (24) horas, ao fis­
cal sindical, as folhas de tallies recebidas dos Conferentes do terno." 

A regra aplicada no porto de Santos, há muitos anos, sem qualquer con­
testação, encontra exemplos em outros portos do País, restando, todavia, al­
guns portos carentes dessa disciplina. 

Assim parece-me perfeitamente justifícãvel a conveniência de se regula­
mentar, em lei, uma disposição moral e justa como a que acabamos de abor­
dar. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980. Amaral Furlan. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

.............. _._.__,.~ ... '.' ...... _ .... ~·-· -~-~-··· ......... ~· .......... . 
Art. 270. A remuneração do serviço de estiva, salvo as exceções cons­

tantes dos§§ 3'i' e 49 do art. 264, serã feita por meio de taxas. estabelecidas na 
base de tonelagem, cubagem ou unidade de mercadorias e aprovadas, para 
cada porto, pela Superintendência Nacional da Marinha Mercante - SU­
NAMAM. As taxas deverão atender à espécie, peso ou volume e acondicio­
namento das mercadorias de acordo com o "manifesto", do qual serâ remeti­
da pela entidade estivadora, uma via ao Sindicato dos Estivadores ou dos 
Trabalhadores em Estiva de Minérios da localidade. 

--A Antiga Comissão de Marinha Mercante, a que se referia 
este artigo passou a denominar-se "Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante" (SUNAMAM), por força do decreto n' 64.125, 
de 19 de fevereiro de 1969 (DO 20·2-1969). 

§ 1~ Na determinação dos valores das taxas a que se refere este artigo, 
serão tomados em consideração, para cada porto, os valores das taxas de ca­
patazias-que nele estiverem em vigor e, onde não as houver, os valores das do 
porto mais próximo. 

§ Z9 Além das taxas previstas nas tabelas de que trata o art. 35 do. 
Decreto-lei n'i' 2.032, de 23 de fevereiro de 1940, poderão ser inclufdas outras,. 
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depois de aprovadas pela autoridade competente, para bem atender às con­
dições peculiares a Cada pCirtõ. 

- Decreto-lei n9 5, de 4 de abril de 1966: 
Art. 21. Os trabalhadores de estiva e de capatazia constitui­

rão categoria profissional única, denominada operador de carga e 
descarga e reger-se-ão pelas regras da Consolidação das Leis do 
Trabalho e deste de~:;reto~lei. 

§ 19 A Superintendência Nacional da Marinha Mercante fixa­
rã as tabelas de remuneração por produção, da nova categoria. 

§ 29 O disposto neste artigo vigorará a partir da data de sua 
regulamentação (DO 5-4-1966, retificado em 18-4-1966). 

-Regulamentado pelo Decreto n9 59.832, de 21 de dezembro 
de 1966 (DO 23-12-1966).- As categorias não foram ainda unifica­
das. 

§ 39 A estiva ou desestiva das embarcações, executada pelas próprias 
tripulações, poderá ser remunerada por unidade ou por salário, consoante a 
praxe adotada em cada região. 

§ 4'i' As tabelas aprovadas para cada porto deverão mencionar o regime 
ou regimes adotados na remuneração do serviço. 

.•.• ~ •••••••••••.••• ' •• ' ~ •••••••••••••• r, ••••• ~-· •••••••••••• ~ •••••• 

DECRETO-LEI N• 2.032- De 23 DE FEVEREIRO DE 1940 

Revê a legislação referente ao SerViço da estiva e sua fiscalizaÇão 
nos portos nacionais, e dá outras providências. 

.................... ' ................. ' .......................... . 
Art. 35. Dentro do prazo de sessenta dias, contados da publicação da 

presente lei, as Delegacias do Trabalho Marítimo, submeterão as tabelas refe­
rentes às taxas a que alude o art. 19, à aprovação do Ministro da Viação e 
Obras Públicas, por intermédio do Departamento Nacional de Portos e Na­
vegação, e as tabelas referentes a salários, mencionã.dos no art. 20, à apro­
vação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, por intermédio do De­
partamento Nacional do Trabalho. 

........ ~· ......... ' ' ........................... ·- -~~- ............ . 
( Ãs Comissões- de Constitutçào e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1980 

Dispõe sobre a equiparação dos cursos profissionais ministrados 
em estabelecimentos militares de ensino aos cursos profissionalizantes 
de 2~' grau do ensino médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Os cursos de aperfeiçoamento profissional ministrados em esta­

belecimentos militares de ensino são equiparados, para todos os efeitos, aos 
cursos profissionalizantes de 29 grau do ensino méàíO. 

Art. 29 O Ministérío da Educação e Cultura, dentro do prazo de noven­
ta dias a contar da vigência desta lei, baixará instruções nofriiatiVas fixando a 
correlação de equivalência para cada curso. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Dois são os motiVos a justificar, prepOnderantemente, a adoção da medi-
da aqui projetada. _ 

Sendo, em muitos casos, temporária- a pefrh:itiêrtcia de cidadãos nas filei­
ras das forças armadas, o contingente daqueles que ali estiveram e freqüenta­
ram os seus cursos de aperfeiçoamento profissional (dentre eles o de motome­
canização, comunicações, mecânica de rádio, instrumentos de precisão, topo­
grafia, cartografia, meteorologia, controle d_e vôQ, etc., etc.) cedo se transfor­
mará num problema social. eis que não poderão os concluintes desses cursos 
exercer atividades correspondentes na vida Civil. 

Tal anomalia resultante da legislação em vigor sobre ensino se mostra 
ainda mais grave quando se constata que a estrutura econômica do País não 
pode dispensar ao contrârio, está a- careCer- tal valioso contingente de mão­
de-obra qualificada. 

Assim, tendo em vista a comprovada eficiência técnica e profissional dos 
cursos ministrados em estabelecimentos de ensino das forças armadas, 
parece-nos de toda conveniência a equiparação nos termos consignados no 
projeto. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1980. -Nelson Carneiro. 

( Ãs ComiSsões de Constitul('ào e Justiça e de Educação e Cu/tu-
ra.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 246, DE 1980 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar dos rótulos ou vasilha­
mes de bebidas, de qualquer espécie, os lgredientes que entram em sua 
composição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 E obrigatória a insCrição nos rótulos ou vasilhames de bebidas, 

dos ingredientes utilizados na respectiva fabricação. 
Art. 29 O disposto no artigo acima aplica-se a qualquer espécie de bebi­

da, quer seja ela de teor alcóolico, quer seja do tipo refrigerante. 
Art. 39 As bebidas do tipo refrigerante que contêm suco natural terão a 

especificação da porcentagem do mesmo no conteúdo. 
Art. 49 A inscrição dos ingredientes utilizados em bebidas de que trata 

o artigo segundo, serâ feita de modo a facilitar a leitura e identificação dos 
mesmos, por parte dos consumidores. 

Parágrafo único. t vedado o uso de código ou denominação científica 
na especificação de ingredientes. 

Art. 59 O disposto nesta lei, não exclui o enunciado de ingredientes que 
jâ vêm sendo propagados como constando de bebidas, a título de publicida­
de. 

Art. 69 Sem prejuí.~o da responsabilidade penal cabível, a infração das 
normas legais acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos 
em regulamentos, as seguintes sanções administrativas: 

I - advertência; 
li- multa, até lO (dez) vezes o maior salário mínimo mensal vigente no 

País; _ 
111 - apreensão ou condenaçãO das matérias-primas e produtos; 
IV - suspensão, impedimento ou interdição temporária ou definitiva; 
V- denegação, cassação ou cancelamento de registro ou licenciamento; 
VI - intervenção; 
Art. ?f! Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em contráriO. 

_ Justificação 
Dentre os cinco direitos fundamentais do consumidor, enunciados pela 

Comunidade Econômica Européia, encontramos: 

HO adquirente de bens ou serviços deve dispor de informações 
suficientes, particularmente sobre a natureza, a composição, as 
quantidades e os preços dos produtos que lhe são vendidos" (o grifo 
é meu). 

Nos Estados Unidos, a Administração de Alimentos e Drogas, determi­
nou que a partir de J9 de janeiro de 1975, os consumidores terão direito de sa­
ber quais as su~stâncias que os fabricantes usam nas bebidas em geral. 

A medida adotadã. pelos Estados UnidOs, segundo o Diretor da Admi­
nistração de Alimentos e Drogas, é fustificaaa pelo fato de que o consumidor 
tem o direito de saber quais os ingredientes que entram na composição de be­
bida-s, uma ~~z qUe já foi provado que alguns deles provocam reações alérgi­
cas e mesmo a morte, em certos casos. 

A título de mais um exemplo, na Itália, refrigerantes conhecidos mun­
dialmente não só têm os ingredientes inscritos no próprio vasilhame, como 
também em anúricios de propaganda, por determinação de uma recente lei. 

O presente PrOjeto de Lei visa, pois, a proteção do consumidor através 
de uma lei que lhe assegure o direito de saber aquilo que está ingerindo. 

Já é de amplo conhecimento que certas multinacionais gozam de muitas 
facilidades que não possuem em seus países de origem. Ora, se tal proteção é 
assegurada lá, porque não aqui? 

A Lei n'i' 5.823, de 14 de novenbro de 1972, que dispõe sobre a padroni­
zação, classificação, inspeção e registro de bebídas é insati'sfatóiia e não aten­
de às exigências de uma maior proteção ao consumidor. Vejamo-la: 

"Art. 12. O rótulo deverá mencionar, em cada unidade, sem 
prejufzo de outras disposições de lei, em caracteres perfeitamente 
visíveis e legíveis, os seguintes dizeres:__ 

I - o nome do fabricante, produtor e engarrafador; 
li - o endereço do local de produção e acondicionamento; 

"Art. 12. O rótulo deverá mencionar, em cada unidade, sem 
prejuízo de outras disposições de lei, em caracteres perfeitamente 
Visíveis e legíveis, os seguinteS dizeres: 

I - o nome do fabricante, produtor e engarrafador; 
11 - o endereço do local de produção e acondicionamento; 
III - o nome, marca, classe, tipo e natureza do produto; 
IV - o número de registro do produto; 
V - a expressão "indústria brasileira"; 
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VI - o conteúdo líquido; 
VII- a graduação alcoólica do produto, se bebida alcoólica; 
VIII - os aditivos empregados em seus códigos indicativos e, 

por extenso, a respectiva classe." 

Assim sendo, faz-se ·mister uma mudança complementando e aper­
feiçoando a nossa atual legislação a fim de garantir ao consumidor o direito 
de ficar sabendo quais os ingredientes que entram na composição das bebidas 
em geral. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980. - Affonso Camargo.· 

(Às Camb;sõe.~ dr Constituição e Justiça e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 247, DE 1980 

Altera a Lei n'i' 6. 717, de 12 de novembro de 1979, restaura dispo­
sitivo da Lei n'i' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigo 2• da Lei n• 6.717, de 12 de novembro de 1979 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 29 O resultado líquido do' concurso de prognósticos, de 
que trata o artigo anterior, obtido depois de deduzidas do valor glo­
bal das apostas computadas, as despesas de custeio a manutenção 
do serviço, o valor dos prêmios e da cota de Previdência Social de 
10% (dez por cento), incidente sobre a receita bruta de cada sorteio, 
destinar-se-á a investimentos a cargo da Superintendência do De­
senvolvimento do N ardeste, repassadas pelo Banco do N ardeste do 
BrdsiL" 

Art. 2• Fica revogado o art, 4• da Lei n• 6.717, de 12 de novembro de 
1979 e restaurada a vigência do item I do artigo 2'? da Lei n'l 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficação 

Pela Lei n'i' 6.717, de 12 de novembro de 1979 ficou a Caixa Econômica 
Federal autorizada a realizar concurso de prognósticos sobre o resultado de 
sorteio de números, com a distribuição de prêmios mediante rateio. 

Assim, passa aquele estabelecimento de crédito a administrar nova mo­
dalidade de "lotus", cujos resultados financeiros destinam-se ao Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, criado pela Lei n9 6.168, de 9 de 
dezembro de 1974. 

A norma instituidora da nova modalidade lotérica, para tanto, adaptou 
a legislação de regência do mencionado Fundo, para incluir, como recursos a 
ele destinados, aqueles oriundos da exploração do recém-criado concurso de 
prognósticos. 

Não obstante se deva reconhecer a utilidade da destinação até então de­
terminada pela Lei reguladora da matéria, ou seja, ·os salutares objetivos 
constantes de promover programas e projetos de caráter social, especialmente 
aqueles de interesse público nas áreas da educação, saúde e saneamento, tra­
balho e assistência social, não podemos deixar de apontar outros setores, em 
especial os que se acham comprimidos financeiramente em regiões menos de­
senvolvidas do País. 

Assim ê que, em razão da crescente carência de recursos que tanto aflige 
a Região Nordeste, sentimo-nos no dever de sugerir a presente alteração le­
gislativa. 

Sofre o Nordeste, além dos flagelos climáticos periódicos proporciona­
dos por uma natureza que não o beneficiou, do injusto regime de trocas com 
as regiõc;s mais desenvolvidas. 

O creséififelftO econômico e social do Nordes-te a todos interessa e, não 
apenas, à população nordestina. 

O fortalecimento econômico elevará a capacidade aquisitiva do povo 
nordestino e, por via de conseqüência, a elevação do intercâmbio comercial. 

Face à crescente necessidade de recursos por parte da SUDENE, órgão 
voltado ao desenvolvimento da Região Nordeste, parece-nos que a canali­
zação da parcela em questão poderá dinamizar as atividades da Superinten­
dência, minorando os efeitos sociais da ausência de capitais produtivos. 

Nossa proposição mantém as deduções da renda como o "loto" relativas 
às despesas de custeio e manutenção dos serviços e aumenta para 10% (dez 
por cento) a cota da Previdência Social, em razão das atuais dificuldades fi. 
nanceiras que impedem o melhor atendimento do sistema previdenciário. 

Para tanto, sugerimos a alteração redacional do art. 2' da Lei n'i' 6.717, 
de 12 de novembro de 1979, e, visando a adaptação da legislação de regência 
da matéria à diretriz ora proposta, o projeto em questão revigora, ainda, con-

forme o permitido no § 311 do art. 29 da Lei de Introdução ao Código Civil 
(Decreto-lei n• 4.657, de 4 de setembro de I 942) o preceito do item I do art. 2• 
da Lei n• 6.168, de 9 de dezembro de 1974. 

Ante o evidente interesse que envolve a proposição para o desenvolvi~ 
menta econômico e social da sofrida e injustiçada Região N ardeste, a par da 
inexistência de efetivo prejuízo ou perda de receita para a União, eis que ain­
da em experiência o funcionamento do "lotu", esperamos a atenção dos 
membros desta Casa e da Câmara dos Deputados para o exame do projeto 
que ora oferecemos e que, se merecer a aprovação do Congresso Nacional, há 

.de reduzir os efeitos da falta de recursos no Nordeste brasileiro. 
Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980,- Agenor Maria. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6,717, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979 

Autoriza modalidade de concurso de prognósticos da Loteria Federal regida 
pelo Decreto-lei n'? 204, de 27 de fevereiro de 1967, e dá outras providências. 

.................................. ~ ....... ~ ....................... . 
Art. 211 O resultado líquido do concurso de prognósticos, de que trata o 

artigo anterior, obtido depois de deduzidas do valor global das apostas com­
putadas, as despesas de custeio e de manutenção do serviço, o valor dos prê~ 
mios, e a cota de Previdência Social de 5% (cinco por cento), incidente sobre a 
receita bruta de cada sorteio, destinar-se-á às aplicações previstas no item 11 
do arti.go 39 da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro de 1974, com prioridade para 
os programas e projetos de interesse para as regiões menos desenvolvidas do 
País. 

.................................................................. 
Art. 4• O item I do artigo 2• da Lei n' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 

passa a ter a seguinte redação: 

"I -.A renda líquida da Loteria Federal, em qualquer de suas 
modalidades, e da Loteria Esportiva Federal." 

• ................................................................. 4 

LEI N• 6.168, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1974 

Cria o Fundo de Apoio ao Desenvolvimnto Social - F AS, e dá 
oqtras providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social, de 
Assuntos Regionais, de Economia e de Finanças.) 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretârio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 389, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento, 
para o Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1979, que ••nispõe sobre a aqui­
sição de imóveis funcionais por seus ocupantes, e dâ outras providênciaS". 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980.- Nelson Carneiro, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O requerimento que acaba 
de ser lido serâ, nos termos regimentais, incluído em Ordem do Dia. 

Sobre a rnesa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 390, DE 1980 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Vice-Presidente, no exercício da Presidência, da Comis­

são Parlamentar de Inquérito sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, cria· 
da através da Resolução n9 69, de 1978, venho, pelo presente, solicitar a Vos­
sa Excelência a prorrogação por mais noventa dias do prazo concedido a este 
Órgão, a partir do próximo dia ll de outubro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideração. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980.- Passos Pôrto, Presidente da 
CPIAN. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento 
que acaba de ser lido. 
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O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço a palavra, Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Conce~o a palavra ao nobre 
senador qirceu Cardo::~o, Para encaminhar a votação: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para enC'aminhar a votação. Não foi 
revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Càmo ex-membro da Comissão Parlamentar de Inquérito do Acordo 
Nuclear Brasii-Áiemanha, sou surpreendido, agora, pelo requerimento dO 
nobre Senador Passos Pôrto, Presidente da Comissão Parlamentar de Iri­
quêrito, pedindo prorrogação por mais 90 dias do prazo concedido a esse ór~ 
gão. 

Sr. Presiçiente, acho do dever do Si!nado prorrogar o prazo de vigência, 
de atuação, da Comissão Parlamentar de Inquérito. Mas já que não mais per­
tenço à ComissãO, desejo fazer um apelo ao seu atual Presidente. 

·Há a necessidade urgente de que se remeta ao Tribunal de Contas da 
··União -isso já foi aprovado na CPI -um pedido púa uma auditoria do 
Tribunal junto à FURNAS e à ELETROBRÁS, a respeito, Sr. Presidente, de 
dados necessaríssimos, não para o Senado nem para a Comissão, mas para 
que o Brasil tome conhecimento deles. 

Então, eu faria um apelo ao nobre Senador Passos Pôrto para que execu­
te esse pedido, que foi feito quando da Presidência do Senador Itamar Fran­
co, que o encaminhou, mas como deixamos no dia seguinte a Comíssão Par­
lamentar de Inquérito, é possível que esse e.xpediene ainda esteja na CP I. Mas 
é urgente que isso seja encaminhado ao Tribunal de Contas a fim de que seja 
feita uma auditoria sobre dados que não acreditamos mais verídicos, hones­
tos, verdadeiros, sobre as usinas nucleares e o Acordo Brasil-Alemanha. 

Era esse o apelo que eu faria, em nome dos ex-integrantes da Comissão 
Parlamentar de Inquérito e, principalmente, do nobre Senador Itamar Fran­
co, que foi o nosso Presidente e recebeu este pedido na presença do Senador 
Passos Pôrto, que o apoiou. Mas, quero crer que não teve prosseguimento o 
requerimento de minha autoria e do nobre Relator da Comissão, Senador 
Milton Cabral. 

sa.) 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM)- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de ~·quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vai-se proceder à verificação 
de votação solicitada pelo nobre Senador Evadro Carreira. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Sendo evidente a falta de 
Hquorum", a votação da matéria fica adiada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 391, DE 1980 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeremos tenham tra­
mitação conjunta o Projeto de Lei da Câmara n9 49, de 1980, que dispõe 
sobre a propaganda de cigarros e bebidas alcoólicas, e determina outras pro­
vidências e os Projetos de Lei do Senado n'i's 57,59 e 78, de 1971,24, de 1975 e 
4, de 1976, que tratam de matéria correlata. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1980. - Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O requerimento lido serã, 
nos termos regimentais, incluído em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. J'i'~Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 392, DE 1980 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da República para partici­
par, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à XXXV Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas- l 'i' Período -solicito autorização 
do Senado para aceitar a referída missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da 
Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 18 ·de setembro de 1980.- Evelásio Vieira. 

REQUERIMENTO N• 393, DE 1980 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da República para partici­
par, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à XXXV Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, solicito autorização do Senado para 

áceitar a referida Missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição e 44 
do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 18 de, setembro de 1980. - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- De acordo com o art. 44, § 4' 
do Regimento Interno, esses requerimentos serão remetidos à Comissão de 
Relações Exterioi-es, devendo serem submetidos à deliberação do Plenário, 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto no art. 388, U, ~'b", 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }'i'-Secretârio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 394, DE 1980 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, requeremos que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente 'da sessão de 25 de setembro, seja 
dedicado à memória de Pedro Aleixo, grande vulto da vida pública brasileira. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A votação desse requerimen­
to fica adiada por falta de "quorum" 

Sobre a mesa, comu-nicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinie 

Brasília, 17 de setembro de 1980. 

Senhor Presidente: 

Em atendimento ao disposto no artigo 19 § 39 do Ato n'i' 1 de 1980 da 
Mesa do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que integrarei nesta 
Casa, a partir de Hoje o Bloco do Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro (PMDB). 

Atenciosamente, - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, deixam de ser sub­
metidos à deliberação do Plenário os itens 1 a 6 da pauta, cujas matérias estão 
em fase de votação. 

Pela mesma razão, deixam de ser apreciados os itens 8 e 9, uma vez que 
dependem da votação de requerimentos, ficando sobrestada a discussão. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

-l-

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 73, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 664, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 665, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo a votação do Requerimento n'i' 388/80, do Senador Dirceu 

Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Economia.) 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de f980 (apre­
sentado pela Comissão de FinançaS, como conclusâo de seu Parecer n9 666, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Meir'c)politano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 667, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 75, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 668, 
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de 1980), que autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC) a contlatar uma operaç~o de crédito de Cr$ 3.2~5.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e círico mil cruzeÍros), tend'o 

PARECER, sob n• 669, de 1920,•da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 1980 (apre­
-sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 670, 
de 1980), que autoriza o Goverrio do Est_ado dg Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívidã consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidap.e e juridicidade. 

-5-

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n9 77, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 672, 
de 1980), que· autoriza a Prefeitua Muriícipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 673, de 1980, da Coinissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-
Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n9 81, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 680, de 
1980), que autoriza _a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro a realizar em­
préstimo externo deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) 
destinado a aporte de capital do município à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo 

PARECER, sob n• 681, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em segundo turno, do _Projeto de Lei do Senado n9 339, de 

1978, do Senador _Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dá outras providências. tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel; e 
- de Finanças, favorãvel. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 384, de 1980, do Senador 

Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-9-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do_ Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 20, de 1980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como ãreas de interesse da segurança nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n• 635, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do senador Tancredo Neves e voto _vencidQ em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro e Lázaro Barboza. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 385, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena. de adiamento da discussão pãra reexame da Comissão de 
Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Passaremos, pois, ao item 7: 

Discussão em turno __ único,- do Projeto de Resolução n9 160, de 
1979, do Senador Franco Montoro, que cria uma Comissão Perma­
nente de Defesa do Meio Ambie"nfe, no âmbito do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 436 e 437. de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
-Diretora, contrário. 

Sobre a mesa, emenda que serã lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA No I (de. Plenário) 

(SUBST1TUTIVO) 

Confere à Comissão de Saúde a denominaçio de Comissão de 
Saúde e Defesa do Meio Ambiente (CSDMA), ampliando-lhe as atri~ 
buições nesse sentido. 

O ~enado Federal resolve: 
Art. I • A Resolução n• 93, de 1970, modificada pelas de números 

21/71, 66/72, 31 e 62/73, 21/74 e 15, 59 e 89, de 1975, entra a vigorar com as 
alterações infra: 

Primeira: O n9 13 do art. 73 passa a ter a redação seguinte: 

13) de Saúde e Defesa do Meio Ambiente (CSDMA); 

Segunda: É o que se segue o texto do n9 12 do art. 78: 

12) Saúde e Defesa do Meio Ambiente, 7 (sete); 

Terceira: Nos termos abaixo passa a viger o art. 112: 

uArt. 112. À Comissão de Saúde e Defesa do Meio Ambiente 
cumpre manifestar"se sobre as proposições que digam respeito aos 
seguintes assuntos: 

I- higiene; 
11 - saúde; 
Ill - exercíciO da medicina e atividades paramédícas, suas or­

ganizações e preparo dos respectivos profissionais; 
IV - imigração quanto aos aspectos dos incisos I e 11; 
V - organizações, tratados e acordos internacionais sobre saú­

de, medicina e profissões· afins; 
VI - defesa do meio ambiente; 
VII - medidas destinadas à conservação da natureza e melho­

ria do meio ambiente; 
VIII- denúncias relativas a casos de poluição ou outras espé­

cies de deterioração ambiental; 
IX - questões atinentes a entidades conservacionistas." 

Art. 29 A presente Resolução entrarã em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 

Detendo a tribuna máxima do povo brasileiro, cumpre ao Senado Fede­
ral desfraldar as bandeiras de defesa do meio ambiente e do patrimônio da 
comunidade. 

O descaso oficial estã fazendo em cinzas bilhões de ârvores, e matando 
nossas fontes hídricas. 

A poluição de rios e praias, a destruição da natureza, a contaminação do 
ar, a devastação indiscriminada de nossos recursos naturais e outras formas 
de deterioração do meio ambiente constituem. presentemente, gravíssimoS 
problemas do país. 

Parques e reservas vêm sendo dizimados. A poluição atmosférica provo­
ca inúmeras doenças. As águas de incontáveis rios vão sendo envenenadas, 
exterminando a fauna e a flora aquática, o cjue conseqüência o estancamento 
de uma fonte cie alimento popular gratuita. 

Recentemente, tivemos a invasão de milhares de cabeças de gado no Par­
que-Nacional da Serra da Canastra, dirigida por fazendeiros da região, que 
atearam fogo à quase totalidade da área preservada, com prejuízos irremediâ­
veis para a fauna e flora ali existentes, destruindo inclusive a vegetação das 
cabeceiras do rio São FranciSco, já bastante reduzido em seu volume de ãgua, 
em função dos sucessivos desmatamentos de suas margens. 

A devastã.ção-da Amazônia vem sendo feita de maneira irracional e in­
discriminada, perdendo-se preciosos e insubstituíveis pontos de apoio daque­
le ecossistema, como por exemplo, a reserva de pleistoceno, destruída quando 
da construção da Transamazônica. quando se perdeu definitivamente um 
ponto de reprodução da natureza, que asseguraria a renovação e a repro­
dução da fauna e flora da re~ião. 

Em São Paulo, a Ajínom()to, Indústria e Comércio. com licença de fun­
Cionamento concedida a título precário pelas autoridades competentes provo­
cou, com o lançamento de resíduos no rio Jaguari, a paralisação do ab_asteci­
mento de água à cidade de Americana. 

O mesmo destino atinge também os rios Sorocaba, Jundiaí, Capivari e 
Piracicaba. Os rios Mogi-Guaçu, Pardo e Grande são permanentemente con­
taminados pelos despejos de mais de 200 indústrias. Apenas uma delas, a 
Champion Papel e Celulose despejou, numa só descarga, 90 mil metros cúbi­
cos de lixívia negra, eliminando a atividade pesqueira na região. 

O povo brasileiro não assistirã, resignado e passivamente, a essa des~ 
tr_uição de nossos reCursos e a deterioração da qualidade de vida no Brasil. 
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Como se verifica, urge institua o Senado Federal um órgão permanente 
destinado a coibir os abusos que pululam nesse setor, e a criar condições para 
um profundo trabalho de conscientização, e de proteção ao meio ambiente. 

Face às dificuldades apostas ao Projeto de Resolução n• 160, de 1979, 
com esse intento, de nossa autoria, voltamos ao assunto para propor - me~ 
diante o oferecimento do presente Substitutivo - que a competência da Co~ 
missão de Saúde seja acrescida das atribuições ora sugeridas. 

Dessa forma, passará a contar, a Nação, com órgão senatorial para 
erguer-se, devidamente instrumentalizado, em defesa do meio ambiente, em 
todo o território nacional. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1980. - Franco Montoro. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em discussão o projeto e a 

emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira disCuti-los, deçlaro encerrada a discussão. 
A matéria volta às comissões competentes para exame da emenda de ple­

nârio. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel J:lermes) - Item 10: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar najuridi­

cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 12, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que al­
tera a redação e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, instituindo remuneração suplementar durante o período 
de férias, tendo 

PARECER, sob n• 553, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, ficando a votação 

adiada por faltà de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel J:lermes) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 44, de 1980, do Senador Lázaro Barbo­
za, dando nova redação aos artigos 5• e 6• da Lei n• 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores mobi­
liários e cria a comissão de valores mobiliãrios, tendo 

PARECER, sob n• 624, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Cunha Lima e Franco Montoro. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro~a encerrada. 

A votação da matéria fica adiada por falta de número para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriell:fermes)- Passa-se, agora, à apreciação 
do Requerimento n• 393, lido no Expediente, em que o Sr. Senador Murilo 
Badaró solicita autorização do Senado Federal para cumprir missão no exte~ 
rior. 

A matêria depende de parecer da Comissão de Relações Exteriores. 
Concedo a palavra, para conferir Parecer por aquele órgão têcnico, ao 

nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl. Para emitir parecer. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A colenda Mesa Diretora distribuiu à Comissão de Relações Exteriores 
requerimento do 11obre Senador Murilo Badaró, solicitando permissão para 
se ausentar do Senado Federal para participar, como observador parlamen­
tar, da Delegação do Brasil à Sessão da Assembléia Geral das Nações Uni­
das, designado que foi pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

No âmbito dessa Comissão, o nosso parecer é favorável ao pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O parecer conclui pela apro­
vação do requeriménto. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriell:fermes)- Passa-se, agora, à apreciação 

do Requerimento 'n9 392, lido no Expediente, em que o Sr. Senador Evelâsio 
Vieira solicita autorização do Senado Federal para cumprir missão no exte· 
rior. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações Exteriores. 
Concedo a palavra, para proferir Parecer por aquele órgão técnico, ao 

nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Para proferir parecer. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dou parecer favorâvel, Sr. Presidente. Creio que não haveria necessida­
de de jusÜficâ-lo, tão evidente são as suas razões. Trata-se de uma missão par-

lamentar da maior importância para o Senado e, por conseguinte, para o 
País. Posso dizer assim porque jã tive ocasião de representar o Senado como 
observador parlamentar na XXXIV Asscmblêia-Gcral das Nações Unidas. 
Um grande fórum universal de debates dos problemas universais~ representa 
para aqueles que têm oportunidade de freqüentar aquela Assembléia um enri­
quecimento verdadeiramente inestimável. 

Acho que é útil ao Senado esta representação, motivo por que, sem qual­
quer sombra de dúvida opino favoravelmente ao requerimento, à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriell:fernies)- O parecer conclui pela,apro­
vação do requerimento. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriell:fermes) -A Mesa propõe ao Plenãrio 
a prorrogação da sessão por 15 minutos, tendo em vista que ainda há orado­
res inscritos para usar da palavra. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Maller) - Concedo a palavra ao nobre 
Lfder do Partido Popular, Senador Gilvan Rocha, para uma breve comuni­
cação. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE. Paia uma breve comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidente do Partido Popular, em nome pessoal, acabà de divulgar 
uma nota que a sua elegância fez com que fosse de sua inteira responsabilida~ 
de, mas que nós, do Partido Popular, conhecedores da altitude, do prestigio 
·construído por uma vida dedicada a sua Nação e; principalmente, pelo seu 
sentido de honradez e de seriedade dos tratos das coisas públicas, achamos 
por bem subscrever, em nome da nossa Bancada, e pedir a S. Ex' o Sr. Presi­
dente que, pela importância do conteúdo, mas, principalmente, pela impor­
tância da assinatura do documento, seja levada aos Anais desta Casa. 

" a seguinte a nota: 

O Senador Tancredo Neves expediu a seguinte nota: 
O Presidente João Baptista Figueiredo acaba de perpetrar 

ato de tal mesquinharia política, que estA a reclamar o mais enérgico 
protesto de todos os mineiros e o repúdio das consciências bem for~ , ·.· '1-' 
ma das. 

Visando reparar a grave injustiça, que pesa, de forma vil e igno­
miniosa, 'sobre a memória do inesquecível Presidente Juscelino Ku~ 
bitschek de Oliveira, decorrente do ato revolucionário que lhe cas­
sou o mandato de Senador pelo Estado de Goiás c suspendeu os 
seus direitos políticos, tomamos a iniciativa de um projeto de lei que 
se propunha a cancelar aquelas infamantes punições, o qual foi una~ 
nimente aprovado na Câmara e no Senado, com pronunciamentos 
de apoio? os mais eloqüentes, de ilustres parlamentares de todos os 
Partidos. 

Somos, agora, surpreendidos com a decisão do Chefe da Nação 
que, vetando, com base em razõe~ sofisticas e inconsistentes, no re· 
ferido projeto, justa e precisamente o seu art. 19, que restaurava, na 
sua plenitude, a personalidade moral, polftica e histórica do grande 
Presidente, deixa maculado o seu nome da lama que lhe atirou, no 
auge do delírio" revolucionário, O ódio dos seus implacáveis adver­
sários. 

Com o seu ato irrefletido, o Presidente da República se faz alvo 
da indignada reprovação dos espíritos isentos e tem a repulsa unâni· 
me do povo brasileiro. Minas reCebe, no ultrage que se perpetra 
contra a memória do seu inigualávcl filho, expressão da sua honra, 
civismo e cultura, violenta agressão aos seus brios e sentimentos, 
inspirada na paixão insaciada e ditada pela ótica deformante de 
uma incrível miopia política. Saberemos, os mineiros, na hora opor­
tuna, revidar, à altura, essa inqualificâvel afronta. 

Fica, agora, patenteada- a natUreza e o teor da mão estendida 
do Presidente Figueiredo: leve, apressada e sôfrega pará os gestos ir­
relevantes das honrarias fáceis e os posicionamentos demagógicos, 
mas mão de ferro. fria, dura e implacável para os atos da justiça re-­
paradora. 
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A grande oportunidade que o Presidente perdeu de contribuir, 
com uma decisão de grandeza, para o desarmamento dos espíritos, 
nesta hora de paixões insensatas e de radicalismos desagregantes, 
substituiildo~a pelo veto odioso e duro, vai colocã~lo, nesse melan~ 
eólico episódio, amesquinhado e roto no julgamento dos seus conte~ 
porâneos e no veredito da História. - Tancredo Neves. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUiler)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na segunda quinzena de agosto último, a população da cidade fluminen~ 
se de Magé estava alarmada com as providências anun-Ciadas para o despejo 
dos moradores da casas da América Fabril, na localidade de Pau Grande, 
Sexto Distritõ daquele Município. 

A Câmara Municipal de Magé, em ofício do dia 19, solicitava nossa in~ 
terferência juntO ao Ministro da Justiça, para sanar os despejos, enviando, 
também, protestos ao Banco Centr.ªl, que controla aquela empresa sob inter~ 
venção, permitirido que se perpetre tamanha injustiça social. 

Mandou-nos o Prefeito AristCü Fernandes Sobrinho cópia do ofício en­
viado ao Deputado Ibrahim Abi-Ackel, em que implorava providências da­
quela Secretaria de Estado, no sentido de evitar a massa de despejos de anti­
gos empregados) muitos deles aposentados da Cia. América Fabril, que, antes 
da intervenção do Banco Central, apenas esporadicamente cometia essas tro­
pelias. A partir de 1979, com a intervenção, as ameaças se sucedem e a admi­
nistração interveniente entrou, no Juizado de Magé, com diversas ações de 
despejo, atingindo aposentados por velhice, tempo de serviço e invalidez, 
levando.os ao desespero e a população local à intranqi.lifidade, pois aqueles 
não têm para onde ir, com uma pensão miserável. 

Eles não podem contratar um advogado à altura de um pleito de tama­
nha complexidade e, ademais, muitas casas foram construídas pelos pais dos 
atuais ocupantes, sem que haja, hoje, comprovantes das despesas com as ben­
feitorias feitas nos terrenos da empresa. 

Na verdade, depois da Lei n9 6.649, de 1979, pouca coisa se pode fazer 
em defesa dos moradores do Distrito de Pau Grande, mantido o efeito devo~ 
lutivo nas apelações das sentenças de despejo ''se o empregador pedir o pré­
dio locado a empregado, quando houver rescisão do contrato de trabalho, e a 
ocupação do imóvel se relacionar com o emprego", nos termos do art. 42 da­
quele estatuto legal. 

Se a Lei não procurou amenizat a situação do trabalhador, encontrem as 
autoridades federais um caminho - o da desapropriação para utilidade so­
cial, que a Constituição prevê - ou regularmente a CLT de tal sorte que, 
após a vinculação empregatícia encerrada -por aposentadoria, invalidez ou in­
capacitação laboral de qualquer tipo, a serviço da empresa, não possam ser 
despejados, pagando uma taxa de ocupação suportável, na proporção da ren­
da de sua inatividade. 

Aqui fica o apelo, em nome de trezentas famílias do Distrito de Pau 
Grande, em Magé, e esperamos que o Governo não lhes faça ouvidos de mer­
cador. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. p'RESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS -:- BA. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

A 25 de maio de 1900 era criado, no Rio de Janeiro, o ''Instituto Sorote­
rápico Federal", com a função específica de fabricar e desenvolver soro anti­
pestoso. 

Essa instituição passou a chamar-se, posteriormente, "Instituto de Pato~ 
logia Experimental de Manguinhos'\ nome que mudaria, em épocas sucessi­
vas, para "'Instiiuto OSwaldo Cruz"; .. Fundação Instituto Oswaldo Cruz" e, 
por fim, .. Fundação Oswaldo Cruz", denominação pela qual é hoje identifi­
cada, inctusive no âmbito universal, quando se comemora, jubilosamente, 
seus fecundos e brilhantes 80 anos de existência. 

É com alegria e orgulho, Sr. Presidente, que eu aqui me encontro para fa~ 
zero registro desse aniversãrio, significativO" para O Brasil e para o Mundo. 

Cientistas, também, constroem nações 

É costumeiro, Sr. Presidente, narrar e exaltar a história das nações, ape­
nas rememorando os eventos d.e sua escalada militar ~política, nos caminhos 
do tempo. Claro que as guerras vencidas e seus heróis devem ser lembrados, 
pois, sem essas vitórias e sem o gênio militar dos que as conquistaram, nenhu-

ma nação seria hoje, no painel ecumênico, a expressão nacional que chegou a 
ser. 

Claro, também, que as sucessivas etapas do processo político - as datas 
e as figuras representativas de cada uma delas- devem merecer a constante e 
reverente atenção das gerações que vão emergindo e ocupando seus lugares 
nesse processo. 

Tudo isso é importante, insisto eu na afirmação, que aliãs se situa no 
domínio tranqüilo do óbvio. 

Mas, importante é, também, a história que se faz, discreta e silenciosa~ 
mente, em outra_s áreas da atividade humana que compõem o painel nacional. 
Se a cultura de um povo exprime~se, no sentido sociológico, no conjunto or~ 
gânico de todos os seus valores religiosos, morais, intelectuais e materiais­
sua civilização serã, em sentido mais concreto, o produto visível da ação his­
tórica desenvolvida com base nesses valores, em todas as áreas de ação. 

Presença do Instituto Oswaldo Cruz na história 
e no progresso do Brasil 

Estas considerações eu as faço, Sr. Presidente, no momento em que falo 
dos 80 anos do "Instituto Oswaldo Cruz", porque, certo estou de que oBra­
sil, na sua civilização e no seu desenvolvimento, seria hoje menor, se sucessi­
vas gerações de cientistas e pesquisadores não houvessem trabalhado nos la­
boratórios da respeitável e venerável instituição, durante as oito décadas que 
se intercalam entre o ano jâ distante de sua criação e este agitado presenta de 
que fazemos parte. 

Saúde, um direito humano fundamental 

Hoje, Sr. Presidente, o conceito de saúde assumiu, pelo menos teorica­
mente, o nível de um direitO humano fundamental e tornou-se objetivo priori­
tário da ação de todos os governos. Assim, pelo menos, manifestou~se, em de­
claração solene, a Assembléia Mundial de Saúde, ocorrida em maio de 1979. 

A esse conceito de saúde corresponde, naturalmente, a universal com~ 
preensào da necessidade de amplas ações e vultosos investimentos nas áreas 
da assistência médico-hospitalar, da mediCina preventiva e da imunologia. 
Vive~se, por excelência, a época das vacinas, da imunização em massa das po­
pulações e, aqui ·mesmo, no Brasil, tivemos, há dias, louvável iniciativa do 
Ministro Arcoverde, talvez a maior campanha vacinatória jâ realizada no 
mu..n.dO - pelas proporções atingidas - contra a poliomielite. 

Brasil, um Pais relativamente saneado 

O Brasil é, aliás, hoje, em que pese a permanência no seu espaço geográ­
fico de muitos problemas ainda por solucionar, um País relativamente sanea­
do onde, pelo menos nos grandes centros, não mais assinalam sua incômoda 
presença as insidiosas epidemias e endemias com as quais tivemos de lutar, 
outrora, por longos anos. E, observe-se, era uma luta que travávamos às ce­
gas, dando golpes no escuro. desconhecidas que eram, então, as causas moti~ 
vadoras· dessas doenças. . _ 

A ação individual do cientista Oswaldo Cruz- que assumiu atitude no~ 
va,_não-conveqcion_al :--:- ante o~ _ _graves e crônicos problemas sanitários que 
preSsiOnavam a população -brã:sHeira, fnuito em particular a do Rló de Janei­
ro, no princípio do século, teve importância decisiva para que viéssemos a 
mudar esse estado de coisas. E a criação e o papel desempenhado pelo antigo 
"Instituto Soro_teiápico federal", com o qual viria a confundir-se o trabalho 
científico de Oswaldo Cruz, em esplêndido pioneirismo, tiveram papel decisi­
vo na substituição do quadro sanitário deplorável que antes ostentávamos­
por um outro, mais condizente com o mundo civilizado de que nos imaginá­
vamos, jã, particlpãntes. 

Fiel às suas origens, a Instituição em referência sempre se caracterizou 
pela máxima destinação social, dando prioridade nos seus programas de tra~ 
balho à produção de vacinas e ao estudo aprofundado das chamadas enfermi~ 
dades tropicais. 

Figuras notáveis nas ciências mêdicas e nas peSquisas de laboratórios 
além de Oswaldo Cruz, tiverani seus nomes e suas atividades na área çientífi~ 
ca liga~as ao Instituto. Mencionarei, entre esses ilustres patrícios, os cientis~ 
tas Henrique Araiãõ, Adolfo Lutz, Artur Neiva e Cados Chagas. 

No tempo em que éramos estranhos no próprio país 

Nos idos da primeira década do século, vivia-se uma situação degenera~ 
lizado atraso material e cultural neste País. Copiava-se instituiçõeS políticas 
inglesas e americanas, gravitaVa:_~Se em_ torno da literatura francesa - mas, 
vivia-se, praticamente, como estfanhos no próprio País ... 

Explico-me, Sr. Presidente. Face aos muitos óbices que então enfrentá­
vamos - particularmente os que se referíam à ordenação social e política, os 
problemas sanitários e os que decorriam da total dependência econômica em 
que ainda permanecíamos imersos -as tímidas e débeis soluções tentadas 



Setembro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO!'.AL tSoç3o IIJ Sexta-feira 19 4721 

não excluíam, nunca, a ótica e os instrumentais de ação importadas de outros 
países. 

Pouquíssimos eram, então1 os brasileiros que acreditavam nas potencia­
lidades humanas existentes no próprio País, com as quais poderíamos- atra­
vés de um processo endógeno de elaboração e de a~ão prática- fixar fórmu­
las e modelos que levassem a uma adequada e completa superação de nossas 
deficiências --específiCas. 

Vivia-se, pOr assim dizer, passivamente, numa situação de tranqüilo e 
confessado colonialismo cultural, contra a qual viriam a insurgir-se, em I 922, 
sem muito êxito, ê verdade, os intelectuais paulistas que promoveram a Sema­
na da Arte Moderna. 

O momento em que as elites se preocuparam 

Até então, as tirríveis doenças endêmicas que lavravam em nossos ser­
tões passavam despercebidas. Não tiravam o sono de nossas elites, nem mobi­
lizaram de uma forma especial a atenção dos governos que tripulavam as ins­
tituições nacionais. 

Não prevalecia, ainda, a idéia de que garantir o bem-estar das popu­
lações - sua segurança sanitária e sua liberdade de viver e agir - deveria 
constituir-se em objetivõ p-recípuo do Estado. Permitia·se, assim, a silenciosa 
e persistente ação das endemias rurais, corroendo e aprisionando milhões de 
patrícios. 

A expansão urbana gerou situações novas 

Acontece que a evolução nacional tomou outros rumos, a partir de 1889. 
Acentuou-se a expansão urbana, ainda que em escala muito mais modesta de 
que a que viria a ser assinalada, depois de 1930. 

Nas cidades brasileiras de então, particularmente na já extensa e caótica 
Rio de Janeiro (uma cidade sem estrutura de serviços compatível com a sua 
expansão) surgiram manifestações perigosas de insalubridade, como a epide­
mia da febre amarela, fatos que prejudicaram o próprio conceito do_ País, 
como área civilizada e saneada do Planeta. O Brasil ganhou, en~ão, a estra­
nha e indesejada conexão .. africana" de uma terra de doenças perigosas, com 
a qual seria conveniente reduzir contactos. Os próprios navios estrangeiros, 
que ainda vinham a nossos portos, passaram a fazê-lo cautelosamente. 

Aí, então, as eHtes dirigentes perturbaram~se e envergonharam-se. 
Incomodou-as, sobremodo, não apenas o pânico das populações urbanas, 
ante o avanço da peste bubônica e da febre amarela, sob o condicionamento 
de causas que permaneciam desconhecidas -como tambêm, as perturbou a 
discriminação de que o Brasil passou a ser alvo, ante os demais países, pelo 
índice de insanidade de seus centros urbanos. 

Compreensível, pois, que em tal circunstância, tivesSe havido disposição 
para ouvir e acatar a palavra de um modesto e desconhecido inovador. De 
um então jovem cientista, que já rezava por um catecismo avançado em re­
lação a seu tempo e que propôs, para o problema de erradicar a febre amare~ 
la, uma solução não-convencion-al, científica no melhor sentido, baseada na 
pesquisa realizada em torno de suas causas e dos fatores coadjuvantes da ex­
pansão. 

Nem todos, porém, estavam preparados para aceitar equacionamento de 
situações e apoiar campanhas sanitárias que fugissem aos antigos padrões vi· 
gentes. Há em todas as sociedades, quase sempre, um apego cego e emocional 
às concepções e práticas tradicionalistas. Trata-se de um comportamento ins­
tintivo, que não passa, obviamente, pelo crivo purificador da racionalidade. 

Houve, assim, uma agitada e ampla reação popular contra Oswaldo 
Cruz. Havia urna hostilidade franca e feroz às vacinas, cujo uso ele preconiza­
va, O fato refletiu-se na imprensa ilustrada -e Oswaldo Cruz foi, então, tal· 
vez, o brasileiro mais caricaturado e ridicularizado de todos os tempos. Os 
opositores do Governo, por outro lado, também deram mão forte a essa 
reação, desatentos ao interesse público, é verdade, mas bastante seguros da 
oportunidade política da atitude assumida, na linha do próprio interesse, 
rumo à conquista do poder. 

Tudo isso deve ser relembrado, ao comemorar-se CHJctagésimo aniver­
sário do Instituto Oswaldo Cruz, pois, de algum modo, valoriza, no plano da 
história, o acerto da decisão dos que o criaram em 1900- vencendo resistên­
cias e preconceitos, então muito atuantes- decisão sem a qual não teria con­
tado o Brasil com a presença nessas oito décadas, de um estabelecimento 
científico ao qual muito deve, na superação de seus antigos problemas sani­
tários e que, pela seriedade de seu trabalho, logrou conquistar urna respeita­
bilidade universal. 

O Instituto desempenha seu papel 

Foram acontecimentos expressivos, ligados à atuação de Manguínhos: o 
saneamento básico do Rio de Janeiro, nos dois primeiros decênios deste sécu­
lo: o combate ao carbúnculo sintomático, com a conseqüente expansão dos 
nossos rebanhos e o aumento da exportação de carnes; a contribuição ao 

crescimento brasileiro, de modo geral, graças às campanhas sanitárias desen 
volvidas paralelamente à ocupação de espaços territoriais até então vazios, à 
medida q'ue penetravam pelo interior as linhas da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, e as expedições do Marechal Rondon rasgavam a mata virgem; e, 
por fim, aspectos da profilaxia da doença de Chagas e de outras enfermida­
des, além de vacinas que se revelaram eficazes_ contra _a febre amarela, e 
várias outras moléstias que assinalavam, então, constante ocorrência no País. 

Esforço renovador da atual direção 

A Fundação OSwaldo Cruz ocupa, no Rio de Janeiro, área de cerca de 
800 mil metros quadrados. na qual existem 60 (sessenta) construções diferen­
tes. Essa área constitui o seu .. campus" central. 

As construções, com idades e estilos variados, algumas, datando do iní­
cio do século, abrigam os diversas serviços e atividades da Fundação. 

A recuperação físiCa do ••campus" de Manguinhos e das Unidades loca­
lizadas em outros Esta_dos, como o Centro de Pesquisas Gonçalo Moniz, na 
Bahia, e o Instituto _de Qualidade de Me-dicamentos, em São Paulo, constitui 
um desafio que a atual administração vem enfrentando _como pré-condição 
para a realização de suas atividades tradiciona:is e de outras que lhe estão sen­
do delegadas pelo Ministério da Saúde. 

Assim. já foram concluídas, na atual administração, vârias obras de re­
cuperação e adaptação de alguns pavilhões destinados à instalação de labora­
tórios e unidades de apoio à pesquisa, ao ensino e ao desenvolvimento tecno­
lógico. 

Estão sendo executadas, com a conclusão prevista para o final do ano, as 
obras de construção do novo Laboratório Central de Controle de Drogas, 
Medicamentos e Alimentos e as de recuperação do Pavilhão de Pesquisas 
Avançadas. 

O pro-cesso de-recuperação física vem sendo acompanhado pela reabili­
tação técnico-científica da instifú.iÇão. demonstrada pelo grande número de 
solicitações de entidades nacionais e estrangeiras para realização de progra· 
mas conjuntos, e até mesmo prestação de assistência técnica ou assessora­
mento nas suas áreas de atuação-pesquisa, capacitação de recursos humanos 
e desenvolvimento tecnológico em saúde. 

No momento, a Fundação desenvolve programas conjuntos co-m a Uniw 
versidade de Osaka- Japão, Universidade da Califórnia e Universidade da 
Flórida - Estados Unidos, Organização Mundial de Saúde e Organização 
Pan-Arnericana de Saúde, Instituto Mérieux - França, Instituto Bernard 
Nocht, Hamburgo - Alemanha; além de entidades nacionais como, entre 
outras, as Universidades Federais e Secretarias de Saúde dos Estados do Rio 
de Janeiro, Paraíba, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Sul, Bahia, Mato 
Grosso do Sul, Pernambuco, Amazonas, Parã e Distrito Federal; Diretorias 
de Saúde dos Ministérios do Exército, Marinha e Aeronáutica:; Hospital das 
Forças Armadas; Secretaria de Tecnologia Industrial do MIC e INAMPS. 
Quase todos os convênios foram firmados na atual administração, isto é, a 
partir de março de 1979. 

Retorno dos cientistas que- se encontravam no exterior 

Outro fato que demonstra a recuperação da sua credibilidade ê o repo­
voamento intelectual por que vem passando, seja através do retorno dos cien~ 
tistas brasileiros que se encontravam no Exterior, seja pela aquisição de gran~ 
des nomes da ciência mundial, que estão colaborando com a Fundação no de~ 
senvolvimento de pesquisas consideradas prioritárias para o País. 

Ressalta, ainda, a realização, em 1979, do Congresso Internacional sobre 
a Doença de Chagas. organizado pela Fundação em comemoração ao cente­
nário de Carlos Chagas. quando foram apresentados 329 trabalhos científi­
cos, entre os quais 14% originários do programa de pesquisas de doenças en­
dêmicas e parasitárias da própria Fundação. Já houve, também, solicitação 
da Organização Mundial de Saúde para que aqui se realizem, no próximo 
ano, o Congresso Internacional de Virologia e a I Conferência Internacional 
sobre Impactos Globais_ das Doenças e Vírus no Desenvolvimento dos Países 
TropicaiS. 

Revigoramento da pesquisa biomédica no Brasil 

Convém acentuar ainda a grande contribuição que a Fundação vem 
prestando ao revigoramento da pesquisa biomédica no Brasil, bastando citar 
alguns programas: I) pesquisas sobre hepatites, viroses respiratórias, entero­
infecções, busca de agentes imunizantes contra doenças parasitárias e infec­
ciosas, desenvolvimento da biologia molecular e genética bacteriana, etc; 2) 
levantamento do perfil sanitário da Amazônia, para ampliar as ações preven­
tivas na Região; 3) pesquiSas op.éracionais- em Saúde Pública. 

Além dessas atividades normaís, a FUndação está desenvolvendo, a par­
tir deste ano, alguns programas prioritários do Governo, nas áreas de Sangue 
e Hemoderivados, Informações Tóxico-Farmacológicas e Imunobiológicos. 
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Esses programas encontram-se em fase de elaboração e terão implementação 
imediata, segundo orientação do Minístério da Saúde. 

~r. Presidente, nào pretendo que o simples registro que me propunha fa­
l.<:r, do octagésimo aniversário do Instituto Oswaldo Cruz- um fato indiscu­
tivelmente de alta significação para o Brasil, pela: respeitabilidade do órgão e 
pela sua folha de serviços ao País- n'ão quero que este simples registro, repi­
to, venha a assumir a extensão cán'sativa de um relatório. Estaria eu, então, 
atingindo objetivo oposto, ao que visava. 

Muito ainda haveria a falar das realizações do Instituto Oswaldo Cruz e, 
prinCipalmente, da fase de ampliação e dinamização que ele vive agora, entre­
gue que está à competência e probidade do Dr. Guillardo Martins Alves, seu 
atual diretor. 

De extraordinária amplitude é o problema sanitário do Brasil, é oportu­
no enfatizar, ao término destas considerações. Temos no País um lastro con­
siderável de enfermidades até agora não-erradicadas, diminuindo a produtivi­
dade e a expectativa de vida de uma parte vultosa da população nacional. E à 
presença dessas antigas enfermidades, junta-se outras dificuldades de ordem 
sanitária, ligadas, de algum modo, às concentrações demográficas, à indus­
trialização, ao desmatumento, à poluição e, sobretudo, à terrível incidência 
da miséria, inclusive da chamada miséria absoluta, que ainda imobiliza e apri­
siona uma elevada parcela da população brasileira. 

Entre os problemas de saúde, cuja magnitude leva a uma meditação mais 
séria da comunidade nacional, situaríamos: 

- elevadas taxas de morbi-_mortalidade por doenças vinculadas à si­
tuação de pobreza e más condições ambientais, especialmente decorrentes de 
endemias regionais, suba!imentação e subnutrição, doenças transmissíveis 
evitáveis por imunização, doenças_ diretamente relacionadas com as con­
dições de saneameo_to ambiental e _outras doenças transmissíveis; 

- elevadas taxas de mortalidade infantil ~m menor~s d,e cinco anos; 
- taxas ascendentes de morbi-mortalidade por doenças crônico-

degenerativas; 
- problemas ligados ao ciclo _materno-infantil; 
- elevadas taxas de morbi-mortalidade vinculadas às condições sócio-

econômicas e de comportamento da população; 
-- insuficíência de infra-estrutura interna no campo dos imunobiológi-

cos. 
Evidente que os problemas de saúde que ocorrem no espaço geográfico 

de um determinado país não se solucio_narão através de esforços e de ações 
desenvolvidas apenas na área limitada da medicina, ainda mesmo com o em­
prego de todos os seus_ modernos recursos. 

As carências sanitárias estão ligadas, intimamente, à fome, à desnutrição 
crônica e a outros condicionamentos sociais resultantes da pobreza. Elas são, 
portanto, apenas simples componentes de um problema de maiores dimen­
sões e só serão eliminados, desse modo, no limite em que o problema amplo 
do subdesenvolvimento nacional vier a ser atacado e resolvido na suaul'),ida­
de. 

Marchamos, felizmente, para a desejada elevação da totalidade dos bra­
sileiros à condição humana, em termos econômicos. Nosso País desenvolve­
se, reconheçamos, em que pese a presença de dificuldades financeiras conjun­
turais, presas, em parte, à difícil situação vivida pela economia mundial no 
presente momento. Progredimos e seremos um dos pafses mais fortes e prós­
peros do mundo no ano 2000. 

Mas, exatamente porque já equacionamos a problemática de nosso atra­
so e tentamos levar o Brasil ao patamar arejado e limpo do desenvolvimento, 
grande c-urgente é o esforço que se precisa fazer, na ãrea específica e limitada 
da saúde. E do octogenário Instituto Oswaldo Cruz, hoje sob o dinâmico co­
mando de Guillardo Martins Alves, muito devemos esperar, para que possa­
mos alcançar. em temPo. os resultados para os quais voltam-se, hoje, com an­
siedade patriótica, as atenções e as ações do Governo e do povo brasileiro. 

E o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GAST ÃO MÜLLER (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não sei o que há, mas, o Governo, vem tomando, nos últimos tempos, 
sempre medidas que vão de encontro aos interesses do povo brasileiro ou de 
segmentos ponderáveis do mesmo. Prorrogação de mandatos, Lei dos Estran­
geiros, são exemplos típicos destes últimos tempOs. 

Retornando às atividades parlamentares, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
encontro de Cuiabá, Capital de Mato Grosso; telegrama protestando contra 
medidas a serem tomadas ou em yias .. de o ser e que, repito, vão de encontro 
ao interesse da comunidade, se não nacional, pelo menos, mato-grossense. 

-------------------------------
Recebi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dos Srs. Otacílio B. Canavarros, 

presidente da Federação das Indústrias no Estado de M1Lto Grosso, do Sr. 
Paulo Strau,ss,'Vice-Presidente da Associação Comercial de Cuiabá e Sr. Joel 
Bulhões, Diretor do Clube de Diretores ·Lojistas de Cuiabã, o telegrama que 
transcrevo: 

Estamos trasmitindo, a seguir, telex enviado aos Senhores Mi­
nistros da área econômica, sobre o qual solicitamos o endosso de 
Vossencia, por tratar-se de assunto de interesse do Mato Grosso. 

Lendo imprensa intenção Ministério Minas e Energia rever 
política ressarcimento transporte preço combustível, tamamos ini­
ciativa lembrar que tal medida acarretará prejuízos ordem de dois 
bilhões anuais para consumidores Mato Grosso, prejudicando sua 
expansão agrícola, onerando região produtiva e contribuindo maior 
desequilíbrio regional. Queremos crer medida não seja tomada em 
nome estímulo ao produtor e todos· brasileiros Região Centro­
Oeste. 

Ante ao exposto, solicitamOs manutenção atual sistema ressar­
cimento/subsídio transporte de derivados de petróleo do País. 

Outrossim, sentido minimizar custos para o Governo, sugeri­
mos estudos imediatos possibilidade utilização sistema conjugado 
rodo-ferroviário-fluvial com instalações terminais nas Cidades de 
Corumbá e Caceres (rio Paraguai), Pocone (Porto Cercado -rio 
Cuiabá) e tenninal flutuante em Santo Antônio do Leverger (rio 
Cuiabá). 

No mesmo sentido, recebi telegrama do dinâmico Deputado Estadual 
Osvaldo Pereira, da representação do Partido Popular, nos seguintes termos: 

Ministro César Cals vg segundo exposto em editorial da Folha 
de S. Paulo do dia sete próximo pãssado vg informará haver mãos 
do Go~~rno estudo visando regionalização valor fretes serem acres­
cidos preços petróleo e derivados cuja discriminação se efetivada irâ 
trazer conseqüências imprevisíveis aOs distantes Estados e Terri­
tóriOs amazônicos entre -os quais Mato Grosso pt Confiamos uma 
tomada consciência vg intermédio ilustre Senador vg toda represen­
tação Estados ameaçados pt 

E por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente da Associação 
Comercial de Cuiabá, Dr. Joel Luiz Bulhões, enviu-nos a seguinte Mensa~ 
gem: 

Solicitamos intei'ferêricia de V. Ex•, contraria aprovação Con­
gresso NaciOnal por decurso de prazo Projeto de Lei n9 14/f980 CM 
que dispõe sobre cobrança judicial dívida ativa Fazenda Pública 

Referido projeto encerra numerosas iricónstitucionalidades, al­
tera critérios doutrináriós Código Nacional Tributário- inclusive 
consernente responsabilidade pessoal, diretores administradores 
empresa, liminando conceitos tradicionais da nossa ordem jurídica. 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há algo de errado na ação gover­
namental, pois. os protestos, os desentendimentos entre a ação do poder Exe­
cutivo e a vontade popular e das várias lideranças de atividades úteis da vida 
brasileira, não se afinam com as tendências administrativaS para não dizer 
políticas do atual governo, avolumam-se. 

E preciso que o Governo tenha sensibilidade para o fato, pois, na demo­
cracia, o Governo deve expressar a vontade, se não de todos, pelo menos da 
maioria da tendência nacional. 

Era o que tinha a di~e~. (_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PôRTO (PDS - SE. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos assuntos que vem monopolizando as atenções da opinião pública 
nacional refere-se ao Programa Nacional do Ãlcool, que, sem dúvida alguma, 
terá um papel preponderante no desenvolvimento sócio-econômico do nosso 
País. 

O programa em espécie foi instituído em 1975, pelo então Presidente 
Geisel e, cinco anos depois, reveste-se de vital impOrtância para a maior afir­
mação da própria indústria brasileira, pois já possuímos veículos ínteiramen­
te movidos à álcool, num flagrante avanço da tecnologia nacional. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que em recente avaliação promovida com em­
presas do setor automobilístico, constatou-se uma animadora previsão de 
200~000_veículos a álcool para 1980, com ampla mobilidade nas principais ro­
dovias da Nação. Cabe aqui uma referência especial ao relevante desempenho 
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do Ministério das Minas e Energia, que vem agilizando a implementação do 
número de postos abastecedores de álcool, fruto da salutar polftica ditada 
pelo Senador César Cals. 

Atualmente, o número de empreendimentos enquadrados no PROAL­
COOL, somam 298 projefoS, com capacidade de produção da ordem de 5,8 
bilhões de litros/safra, que com o acréscimo da capacidade existente antes do 
PNA, totalizam uma produção da ordem de 6,7 bilhões de litros, isto é, cerca 
de 63% da meta traçada para 1985. 

Projeções, Sr. Presidente, nos levam a estimar um consumo de petróleo, 
em 1985, por volta de 1.700.000 barris/dia, o que nos permite visualizar para 
aquele ano, se o PROALCOOL atingir suas metas, uma produção de âlcool 
correspondente a aproximadamente 10% do consumo de petróleo. 

Todos sabem que é por demais evidente a vulnerabilidade da nossa eco­
nomia, face às importações de combustíveis líquidos e da sua importância no 
desequílibrio no balanço de pagamentos. Há, também de ser considerado -
além da quantidade necessária de petróleo para consumo -a evolução do 
preço do produto, tornando a situação ainda mais grave. 

Cumpre-me, no entanto, Sr. Presidente, ressaltar o esforço que o Minis­
tério das Minas e Energia vem desenvolvendo, objetivando a diminuição nas 
importações de petróleo, através da substituição do precioso produto, a con­
servação de energia e o aumento da produção, alternativas que jâ apresentam 
satisfa,tórios resultados. 

Para que o PROALCOOL atinja a meta estabelecida pelo Governo ou 
seja, uma produção de 10,7 bilhões de litros de âlcool até 1985, torna-se ne­
cessária a implementação do equivalente a 160 destilarias autônomas, com 
capacidade de produção de 120.000 litrosjdia, cada uma, dentro de dois anos, 
para uma produção adicional de 4 bilhões de litros em 1985, equivalente a 
previsão de produção da atual safra. 

O Programa Nacional do Alcool, conforme vimos, é de funadamental 
importância para a economia nacional, pois, trata-se de um plano jã amadu­
recido, tecnologicamente comprovado e com amplas repercussões no mundo. 
Este reconhecimento, Sr. Presidente, é marcado pelo crescente interesse de 
outros países em investirem no setor brasileiro de álcool, aliado ao desenvol­
vimento de um mercado internacional para o ãlcool. 

Assinalo aqui, Sr. Presidente, por um dever de justiça, o elogiãvel traba­
lho do Ministério das Minas e Energia, que tem procurado formar um forte 
mercado internacional para o álcool, em razão das inúmeras vantagens que 
proporcionaria ao Brasil, merecendo, em decorrência dos fatos, a destacada 
posição do Ministro das Minas e Energia que vai aó encontro das verdadeiras 
aspirações do Brasil, ou seja, a implementação e agilização do PNA. 

Por último, é interessante salientar, que o Ministro César Cals, vem de­
fendendo a criação de pólos alcooleiros e a implementação de um programa 
de minidestilarias como fundameniaiS iristrumentoS êle agilização do PNA, 
visando atingir um forte mercado externo, onde o Brasil possa alcançar favo­
rável ressonância na ãrea econômica e equilibram a sua pauta internacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- PA. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

Não podemos deixar passar despercebido o décimo-quinto aniversário 
do nascimento da EMBRATEL, como um dos marC(JS propulsores da rede de 
comunicações no território pátrio, fruto do GovernO do saudoso Marechal 
Castello Branco. 

A EMBRA TEL foi a base sobre a qual se assentou a estrutura para o ê­
xito alcançado pelo nosso País, com realizações dignas de encômios, se consi­
derados os óbices enfrentados e as distâncias verdadeiramente gigantescas 
vencidas, neste País de superfície continental. 

A obra implantada por essa empresa, em quinze anos, dentro da mais 
avançada tecnologia, representa uma luta ousada de um país que se está es­
truturando para o grande desafio do próximo século, mesmo porque .. As 
glórias das realizações multiplicam nossas responsabilidades com o futuro", 
conforme asseverou o Ministro Haroldo de Mattos. 

Diante do que vemos implantado, e se compararmos essas realizações 
com o que existia anteriormente nesse campo, custa-nos ·crer o que se fez, sem 
alarde, dentro do maís acendrado patriotismo. 

Efetivamente, esse setor teve um destaçado cf.esc:;~penho _e contribuiu 
para integrar ainda mais as cidades brasileiras, dã:ndo-lhes a saudável sen­
sação de estarem dentro da mesma pátria, sob o mesmo céu, sen·tirldo as mes­
mas alegrias com a quebra do insulamento. Do Ãcre ao Rio Gtande do Sul, 
sente-se idêntico entusiasmo ·diante desse incalculáVel benefício proporciona~ 
do pela EMBRATEL, que está presente com o elo de ligação. 

Avançamos em todas as áreas das comunicações, com o DDD ou as mi­
croondas, com o telex, o cabo submarino ou o satélite Intelsat, recebendo e 
transmitindo imagens e sons de todos os pontos do planeta Terra. 

O evento, pela sua excepcionalidade, merece especial registro, pois é o 
fruto do Brasil que acordou para atender ao seu real destino, consubstancia­
do no seu lema: .. Ordem e Progresso"! 

Efetivamente, o 16 de setembro é marcante na vida sócio-econômica e 
política brasileira, pois como. proclamou o Ministro Haroldo de Mattos. 

HNesta data, nascia a Empresa Brasileira de Telecomunicações 
- EMBRATEL, no bojo de um processo de reconstrução política e 
administratiVa do País, iniciada com a Revolução de março de 1964. 

Em que pese já ter nascido forte, pujante, porque estruturada 
dentro de uma filosofia administrativa atual, a EMBRA TEL, pela 
oriéntação segura dos seus dirigentes e pelo trabalho profícuo dos 
seus empregados, jamais parou de crescer, de renovar os seus méto­
dos de trabalho para cumprir da melhor forma a tarefa ingente de 
Hfazer o Brasil falar"." 

Congratulamo-nos com o honrado Presidente João Figueiredo, que não 
tem medido esforços no sentido de ampliar os benefícios no setor das comuni­
cações, herdados de seus antecessorest 

Era o que tinha a dizer, Sr. P!esidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 73, de !980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 664, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var eiD Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 665, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 388/80, do Senador Dir-

ceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Econo­
mia.) 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 74, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de seu Parecer n9 666, 
de 1980). que autoriza o GovernO do Estado de São Paulo a realizar operação. 
de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 667, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. com 

voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 75, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 668, 
de 1980), que autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC), a contratar uma operação de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 669, de 1980, da Comissão: 
- de Constituiç-ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 1980(apre­

sentado pela Comissão d6 EConomia como conclusão de seu Parecer n'? 670, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-

- Votação, em turno único, do Projeto de B..esqlução n9 77, de 1980 (apre-
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 672, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 673, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridicidade. 
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-6-

Votação, em turno único,- do Projeto de Resolução n9 81, de 1980(apre­
sentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de seu Parecer n"' 680, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a realizar em­
préstimo externo de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) 
destinado a aporte de capital do município à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo 

PARECER, sob n• 681, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 389, de 1980, dos Senado­

res Nelson Carneiro e Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n"' 
18, de 1979, que dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais por seus ocu­
pantes, e dá outras providências. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar najuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 12, 
de 1980, do Senador_ N~lson Carn_eiro, que altera a redação e revoga dispositi­
vos da Consolidação das Leis do Trabalho, instituindo remuneração suple­
mentar durante o período de férias, tendo 

PARECER, sob n• 553, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-9-
Votação, em primeiro turno (apreciaçã-o preliminar da constitucionali­

dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 44, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, dando nova redação aos ar­
tigos 59 e 6'i' da Lei n9 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre _o 
mercado de valores mobiliáríàs e cria ·a comissão d_e valores m9biliários, ten­
do 

PARECER, sob n• 624, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Senadores Cunha Lima e Franco Montara. 

-lO-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n'i' 702, de 1980), da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 23, de 1979 (n• 1.849, de 1976, na Casa de origem), que 
estabelece normas sobre a documentação exigida aos candidatos, em concur­
sos públicos. 

-li-

DiscusSão, em turno únicO, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n"' 701, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n9 
37, de 1980- Complementar, do Senador Humberto Lucena, dando nova 
redação ao art. 7"' da Lei Coinplementar n"' 25, de 2 de julho de 1975, que esta­
belece critérios e limites para a fixaÇão da remuneração de Vereadores. 

-12-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 703, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n• 
49, de 1980, do Senador Amaral Furlan, que revoga a alinea e do parãgrafo ú­
nico do art. 16 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-13-

DístusSão, em segurido turno, do Projeto de Lei do Senado n9 339, de 
1978, do Senador Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicídade e, no 

mérito, favOfâvel; e 
~ de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 384, de 1980, do Senador 

Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-14-
Discussão, em primeiro türno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 20, de 1980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como áreas de interesse da segurança nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n• 653, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci-

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido, em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro e Lázaro Barboza. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 385, de 1980~ do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
ConstituiçãO e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 50 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 11-9-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

COm muita facilidade, e a todo momento, o Sr. Ministro do Planejamen­
to, Delfim Netto, atribui ao petróleo tanto a inflação quanto os problemas de 
pagamentos ao exterior. 

Coloquemos a questão em bases técnicas, para depois fazermos as análi­
ses políticas. 

"A influência dos derivados de petróleo no custo de vida é muito menor 
do que se poderia esperar", afirmou recentemente o Professor Alexander 
Berndt, na publicação Informações- FlPE, da Universidade de São Paulo, 
de março d< 1980. 

Para ele, a elevação de 67,2% nos preços na Capital de São Paulo, em 
1979, contou com uma participação direta dos derivados de petróleo de ape­
nas 7 pontos. Sem o petróleo, os preços teriam subido de qualquer forma, e 
muito, alcançando a marca dos 60,2% anuaiS, em 1979. 

Sempre insistimos a respeito da necessidade de serem agilizadas as alter­
natiVas energétiCas capazes de substituir o petróleo. O Programa Nacional do 
Ãlcool, apenas esboçado no final de 1975, quando a crise de energia já com­
pletava dois anos, custou a vencer as barreiras que se antepunham ao seu de­
senvolvimento~ 

Ais de outubro de 1977 ir-izíamos à Casa a nossa preocupação quanto 
ao atraso e insufidente Cobátu-ra do PROÁLCOOL 

Em aparte, o então Senador Virgílio Távora, hoje Governador do Esta­
do do Ceará, diúa- o_ seguinte: 

HQ PROÃLCOO_L não está em atraso, eminente Senador, 
permita-nos dizer-lhe. O PROÁLCOOL, dentro das metas estabele­
cidas para I 980, uma vez transfo_rmados os projetos, analisiidos, 
aprovados e finançia.dos, pelos agentes financeiros do PROÃL­
COOL, uma vez postos em execução esses projetos, podemos garan­
tir a V. Ex• que não está atrasado. Concordaríamos, sim,-va:mos di­
zer e gostaríamos de metas mais arrojadas para o PROÃLCOOL." 

Que o PROÃLCOOL chegou tarde. que éairlii:thoÚ devagar, não resta 
dúvida, Sr. Presidente. Basta ver que o País, pelas palavras de um seu Minis­
tro, ainda hoje é frâgil diante de uma elevação dos preços externos do pe­
tróleo. 

O desenvolvimento .de fontes alternativas internas de energia, na pro­
porção_ necessária ao País, é um projeto capaz de evitar, pela redução das im­
portações, o agravamento do problema do balanço de pagamentos com o ex­
terior. Na medida em que o País dispende menos divisas com importações~ o 
esforço para exportar pode também ser reduzido. A pressão sobre o mercado 
interno torna-se menor. 

Defendemos essa posição desde que chegamos a esta Casa: e cada vez 
mais nos convencemos do acerto da nossa posição. 

No entanto, o mesmo Senador Virgílio Távora, que já citamos, eril apar­
te a um nosso pronunciamento de 23 de novembro de 1977, assim se pronun­
ciou sobre o problema: 

uFala-se aqui: Vamos aumentar o mercado interno. Que bele­
za! E isso que eu ouço sempre. Primeiro, ninguém aumenta mercado 
interno, a médio e a longo prazos, quando quer, e sim, quando po­
de. Segundo, não se conhece- depois fala:remos sobre esse assunto, 
se V. _Ex• assim o quiser- a_ mágica de p~gar compromissos exter­
nos e necessidades inadiáveis de exportação, com mercado interno. 
Há que se exportar, há que se extroverter mercado para tal proce· 
der." 

Sr. Presidente: o que temos sempre proposto é inverter a lógica desse 
tipo de raciocínio. 

Venios que os projetos energéticos alternativos, agora em 1980, longe es­
tão de.evitar uma piora nas relações comerciais com o exterior. No entanto, 
tivéssemos nos lançado a um vasto programa de substituição de iinporfações 
de energia. desde 1973, por certo hoje poderíamos estar livres de .. necessida-
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des inadiáveis de exportação", e, sem dúvida alguma, teríamos maior renda 
circulando dentro do nosso País, o que estaría SigrlifiCafldo um mercado in­
terno ampliado. 

Não pagaríamos compromissos externos com mercado interno, mas 
teríamos hoje esses compromissos externos bem melhor equacionados. 

A tudo isso preferimos o caminho mais longo, de insistírmos nas expor­
tações subsidiadas, que não poderiam resistir ao proteCiOnismo dos países in~ 
dustrializados, que mesmo sem elas continuam a existir. 

São grandes as dificuldades para exportar, ao nfvel exigido pelos com­
promissos externos assumidos pelo País nos--últimos anos. 

O dólar valia, no início de setembro de 1979, CrS 27,775. No momento 
estã cotado a Cr:§ 55,845. Isto é, uma cotação I 01% maior do que estava doze 
meses atrãs, e ainda assim ê grande o descontentamento de inúmeros setores, 
que não estão obtendo vantagens reais em exportar, 

Os exportadores estão pressionando o Governo para realizar nova maxi­
desvalorização do cruzeiro. Anteontem, o Governo ~oncedeu mais 30 bilhões 
de cruzeiros para subsidiar as exportações. Este ano, o crédito à exportação já 
é superior em 93% ao do ano passado, somando 195 bilhões de cruzeiros. O 
crédito para o consumidor brasíleiro, o crédito para a pequena e para a média 
empresa nacional estã sendo reduzido. Hã uma insUficiência acentuada com 
problemas sérios às pequenas e médias empresas brasileiras, aos consumido­
res brasileiros. Mas, para a exportação que privilegia, extraordinariamente, 
as grandes corporações multinacionais, não hâ problema de crédito, princi­
palmente de crédito subsidiado. 

Mas só resta, na ótica oficial, a alternativa de prosseguir exportando, 
para atender aos compromissos sufocantes de uma dívida externa que só ten­
de a crescer, diante do fraco desempenho da balança comercial e das necessi­
dades de atender ao giro dela própria. Ao final do ano o endividamento exter­
no chegarã aos 65 _ _bilhões de dólares, convertidos em cruzeiros: 3 trilhões e 
600 milhões de cruzeiros, em números redondos. 

Há uma saída para isso, que deve ser cogitada de uma vez por todas, an­
tes que mais grave ainda se torne a situação. ~ o refinanciamento da dívida 
externa. 

É preciso, Sr. Presidente, obter dos nossos credores um alívio, sob a for­
ma de um alargamento dos prazos e a suspensão, pelo período de um ou dois 
anos, e se possível mais até, do pagamento dos juros e amortizações. 

Uma parada assim, aliada a uma drástica e rigOrosamente estudada re­
dução das importaÇões, concederá ao País condições de arrumar a casa. 

Para tanto cabe um programa de emergência baseado em critérios clara­
mente propostos nos quais caberia: 

1. Definir os_ setores e empreendimentos viáveis para a con­
quista dos mercados externos; 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Darei logo o aparte de V. Ex• 

2. Redução do consumo de bens cuja produção interna apre­
sente custos elevados e sejam onerosos ao País os gastos com impor­
tações; 

3. Apoio a indústria de bens populares, capaz de atender as fai­
xas hoje afastadas do consumo. 

Um programa criterioso. Sr. Presidente, e formulado em bases nacio­
nais, e aplicado coerentemente, somente poderá trazer proveitos ao País e à 
sua população. 

Ouço agora o aparte do nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Quero parabenizar V. Ex• por 
mais um pronunciamento sobre a situação econômica nacional e, particular-, 
mente, sobre um tema que tem se constituído numa preocupação permanente 
de V. Ex• nesta Casa, que é- o nosso endividamento externo e a conseqüênte 
necessidade de melhoria das exportações para equilíbrio da nossa balança co­
mercial. Desejaria, apenas, incluir no discu-rso de V. Ex• o noticiário que hoje 
foi divulgado pelos jornais de Brasília, em que -se-ali qu-e a Primeira-Ministro 
da Inglaterra teria declarado a sua preocupação com a dívida externa brasilei~ 
ra, e até aconselhando o Brasil a procurar entendimentos com o Fundo Mo­
netário Internacional, o que foi postO erit dúvida pelo Ministro da Fazenda, o 
Sr. Ernane Galvêas. Mas o fato é que os jornais de Londres publicaram a de­
claração amplamente. Há, também no Correio Brazfliense, uma referência de 
um credor importante do Brasil que estaria na mesma situação da Primeira 
Ministro, isto é, muito preocupado com a situação brasileira. Quer dizer, são 
fatos concretos que, no contexto mundial, jã vão aparecendo para comprovar 
que a preocupação das Oposições, que seinpre têm na pessoa de V. Ex• um 
dos seus porta~ vozes mais autorizados nesta matéria, tem toda a procedência, 
nobre Senador. E, V. Ex• não só critica como apresenta sugestões válidas 

para que não se diga que as Oposições não têm alternativas a oferecer ao Go­
verno. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• que tem uma preocu: 
pação permanente com os problemas da Paraíba e do Brasil, tem uma pre­
sença constante nesta Casa. E tem, em função disto, acompanhado as nossas 
manifestações, as nossas críticas acompanhadas de sugestões que visam bus­
car soluções para os graves problemas brasileiros. A inflação é um problema 
sério no Brasil, seriíssimo; a distribuição da nossa riqueza é outro. O endivi­
damente interno é outro. Nós temos uma série de problemas graves no Brasíl, 
mas o que eu reputo o mais grave é o do endividamento externo, pelo seu 
crescimento fantástico, que vai tirando a nossa soberania e ampliando a nos­
sa dependência. Nós sabemos que os grandes bancos internacionais não irão 
protestar os nossos títulos. _Sabemos que eles vão fazer novos empréstimos, 
mas a que preços? Não apenas a taxa de risco mais elevada, mas fundamen­
talmente obrigando-'nos -a maiores concessões, como exemplo o de vender 
mais matérias-primas a preços vis. Eles nos concedem empréstimos, como a 
França agora está concluindo um empréstimo para o Brasil, na ordem de 500 
milhões de dólares, mas o Brasil terá de comprar 200 milhões de equipamen­
tos, de guindastes, de locomotivas, em detrimento da empresa de base nacio­
nal, que já está com razoável ociosidade e que vai ter essa ociosidade amplia­
da. Com esta política de extroversão da nossa economia, em que nos preocu­
pamos muito com o mercado externo, com as nossas exportações, vamos per­
mitindo tainbém o avanço das empresas multinacionais na economia brasilei­
ra, ampliando a desnacionalização. Mas nós poderemos, teremos condições 
de abrandar esse problema na hora que nós partirmos para a redução das 
nossas importações, que este ano deverão andar na ordem de 23 bilhões de 
dólares. O PROÃLCOOL já está dando uma grande contribuição, e outraS 
alternativas energéticas poderão ser adotadas. Mas, infelizmente, essas novas 
alternativas não encontram uma decisão política do Governo, firme em 
acelerá-las. E, em razão disto, as nossas dificuldades vão se ampliando. 

Muito obrigado a V. Ex'", pela colaboração que presta e a solidariedade 
que nos traz. 

Temos produtos que jã demonstraram capacidade competitiva no ex te~ 
rior. f: o caso da soja. Ao mesmo tempo, tem faltado uma iniciativa mais fir­
me para a redução do consumo de trigo e a sua substituição por produtos 
cuja produção em nosso território não enfrente tantos obstáculos. Afora isso, 
enquanto dispomos de condições para manter uma indústria de calçados efi­
ciente e de qualidade, temos admitido a introdução de tecnologias no setor 
que, ainda que mais baratas, deixam muito a desejar. 

Estes problemas é que devem ser objetivamente analisados. Na verdade, 
não basta ter crescimento econômico, se este não vem acompanhado de me­
lhorias na qualidade da vida. Este é um ponto para o qual devemos estar 
atentos, para que não aconteça aquilo que ocorreu com a educação no nosso 
País com todos os demais setores, segundo reconheceu, a 25 de outubro de 
1977, o então Senador pelo Cearã, Virgílio Tãvora: 

"Um País que feZ crescer o seu ensíno quantitativamente, na 
proporção que experimentou o Brasil, necessariamente, e isso o Go­
verno reconhece, tinha que sofrer na sua qualidade." 

Não acreditamos que necessariamente deva ser assim, daí porque acredi­
tamos que é possível crescer e melhorar a qualidade de vida, obter maior van­
tagem social sem comprometer os padrões existentes. 

_ Senhor Presidente, sabemos que a hora é grave. Os impasses se avOluma­
ram e aí estão. Mas um País não pode fechar as portas e passar por cima dos 
problemas, nem empurrâ~los para o futuro. sob pena de maiores sofrimentos. 
Cabe enfrentar a realidade, com palavras concretas e ações provadas. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o nobre Senador Age­
nor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Evelãsio Vieira, V. Ex' 
tem toda a razão. O problema, na realidade, é de alta significação para o inte­
resse da comunidade nacional, Senador, o que eu acho incrível, e me preocu~ 
pa deveras, é o caso, só para ilustrar, do Rio de Janeiro. O Governo Federal, 
desde maio, que estã prometendo conseguir feijão preto para o Rio de Janei~ 
ro, assumindo o compromisso com a população daquele estado de que não 
faitaTá feijão preto para o público do Grande Rio. Muito bem! Hã cerca de 
uns I 5 dias, foi para a tdevisão e anunciou que a partir do dia 19 de junho do 
corrente não faltaria feijão para todo o pessoal da Guanabara. As filas em 
busca do feijão preto corrieçam pela madrugada e, quando os supermercados 
iniciam a venda daquele feijão, há centenas de pessoas nas filas e não dá para 
atender à procura, porque o preço do feijão na feira livre é 70, 80 cruzeiros o 
quilo. Se o mercado está vendendo feijão a 25 cruzeiros, por autorização do 
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Goverho, todo mundo vá.i para aquela fila. Quem não pode ir, paga um meni­
no, um garoto para ir para a fila. Já agora, a partir de ontem, começaram a 
quebrar os supermercados do Rio de Janeiro. As filas, independente de serem 
humilhantes, são irritantes, porque o cidadão fica na fila desde às 4 horas da 
madrugada, quando chega a vez dele, às 11 horas, acabou o feijão. Ontem, no 
Rio de Janeiro, na hora em que acabou o feijão neste supermercado, ainda 
havia mais de 300 pessoas na fila; e o que aconteceu? Quebraram o supermer­
cado -estou com os jornais aqui - quebraram as viaturas policiais e nin­
guêm sabe aonde vamos chegar ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Pode ser o começo ... 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Muito obrigado, Senador E velá· 
sio Vieira. -

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Nesta área de alimentação é 
onde poderíamos encontrar um caminho para a redução das nossas impor­
tações. Chegaremos este ano, repito, aos 23 bilhões de dólares em impor­
tações, com o item alimentação pesando expressivamente. Ora, se nós temos 
condições para desenvolver a nossa agropecuária, ampliar a produção de ce­
reais, poderíamos, perfeitamente, com isto, reduzir a importação de trigo, 
com a qual vamos gastar este ano I bilhão de dólares; poderíamos reduzir a 
importação de alho, cebola, feijão, leite, uma sêrie de produtos alimentares. 
Mas para isso era preciso que o Governo, realmente, decidisse dar o verdadei­
ro apoio para a agropecuária brasileira. Aplicar o Estatuto da Terra, criando 
uma política fundiária para ampliarmos as nossas fronteiras agrícolas. Cons­
truir, neste País, finalmente, uma rede de silos e armazéns adequados, am­
pliar as escolas agrícolas para a formação de técnicos de nível superior, prin­
cipalmente de nível intermediário. porque hâ uma carência enorme de técni­
cos para levar à área rural as novas descobertas no campo da agropecuária, 
buscando assim maior produtividade. Na hora em que adotarmos essas medi­
das fundamentais para a agricultura, o BraSil vai produzir o suficiente para o 
seu consumo interno e excedentes exportáveis para trazermos divisas para o 
nosso País. 

Veja V. Ex• que o Governo nega-se a proporcionar crêdito para investi­
mento na agropecuária e, ein contrapartida, este ano estã destinando 193 bi­
lhões de cruzeiros para a exportação de manufaturas que privilegia as empre­
sas multinacionais, as grandes empresas brasileiras. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN) -~V. Ex• tem toda razão. Enquan-
to sobem os juros para a agricultura e pecuária, o Governo baixa os juros do 
setor de exportação, subsidiando-o. O que é pior, se fosse seguida essa polítí­
ca fundiária a que V. Ex• se referiu, teríamos a possibilidade de atê duplicar a 
exportação naCiOnal. Por que estamos na dependência de importar feijão, mi­
lho? Porque o que· fala mais alto na panela do brasileiro ê justamente a falta 
de cereais. Se o GovefnO tem condições de desenvolver a agricultura motome­
canizada para a monocultura, por que não tem condições de desenvolver a 
agricultura de subsistência para dar oportunidade -às classes assalariadas, às 
classes mais sofridas e mais pobres deste País a terem condições de, pelo me­
nos, se alimentar. O problema do Rio de Janeiro é vergonhoso, é humilhante: 
milhões de pessoas na fila, aguardando o feijão da Argentina a 25 cruzeiros. 
num País em que os nossos latifúndios, por extensão, são do tamanho da Ar­
gentina. Congratulo-me com V. Ex• por voltar mais uma vez à tribuna para 
tratar de um assunto de alta significação para o interesse do futuro do Brasil, 
porque isso chama a própría segurança nacional. Não acredito que possa ha­
ver segurança com fome, não acredito que possa haver segurança com o povo 
com a panela vazia. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Sr. Presidente, encerro as mi· 
nhas considerações, pedindo, mais urna vez, que o Governo olhe com mais se­
riedade, com atenção especial para o crescimento da nossa dívida externa; 
que ele adote medidas para reduzir as importações, pois temos a possibilidade 
de reduzi-las, e atravês dessa redução, paulatinamente, dentro das possibili­
dades brasileiras, ir aumentando as exportações, buscando o equilíbrio da ba­
lança comercial, para conseguirmos, amanhã, um superavit. Mas, para isso é 
preciso uma política séria, inteligente, sábia, equilibrada do Governo Fede­
ral. Do contrário, a nossa dívida externa coritinuará crescendo, a nossa de­
pendência ao exterior se ampliando e os problemas se avolumando neste País. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• permite um aparte 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)_- Senador Evelâsio Vieira, infelizmente 
perdi quase todo o discurso de V. Ex• ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Muito lamento. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Muito obrigado a V. Ex•! Mas desejo f a. 
zer duas pequenas referências. A primeira relacionada com a produção agrí­
cola. V. Ex• sabe que tivemos três anos seguidos de safras frustradas, mas a 
última foi uma safra boa. Esperávamos, este ano, não necessitar da impor­
tação de feijão, nem de milho. V. Ex• porém sabe que a safra de feijão pro­
vém, principalmente, do Paraná e de Santa Catarina onde houve frustração 
este ano. Houve problemas. Houve uma queda muito grande da produção. 
Quanto ao Nordeste nem se fala ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Nesse ponto é necessário um 
esclarecimento: o Governo, levianamente, se dirigiu aos agricultores do Para­
ná e do meu Estado recomendando, pressionando, que eles plantassem feijão. 
Eles, os colonos, argumentaram que a época não era prop{;;:ia, que çorreriam 
um grande risco. O Governo respondeu: .. Não, plantem que, se houver 
problema, o PROAGRO responde". O que aconteceu foi a previsão dos agri­
cultores: não era ~poca adequada c a cultura fracassou. E o governo teve que 
pagar 80% atravês do PROAGRO, quer dizer o Governo recomendou, 
pressionou-os a plantarem numa época inadequada. Era o registro que queria 
fazer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins (PDS -CE) - Se bem me lembro, nobre Senador, há 
duas safras no Paraná, a chamada safrinha, e a safra normal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Foi essa safrinha. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- A safrinha foi frustrada. Mas esperava­
se que a safra normal fosse boa. Infelizmente não foi. O PROAGRO é para 
prever esses insucessos V. Ex• está, exatamente, confirmando o esforço do 
Governo, que fez o possível, solicitou aos agricultores que plantassem, 
apoiou-os; o PROAGRO é exatamente para cobrir essas deficiências. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Nós sabemos, mas seria des· 
necessário o PROAG RO desembolsar esse valor para essa indenização por­
que os agricultores já haviam dito que a época era inoportuna. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu confio plenamente na palavra de V. 
Ex•, apenas não ouvi nenhuma dessas notícias, o que ouvi foram as notícias 
das frustrações da pequena e da grande safra. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Eu ouvi de vários produtores. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quanto ao Nordeste, hã três anos tam~ 
bém se vem sofrendo secas dificílimas e, portanto, frustração total da safra de 
milho, arroz e feijão. Então, veja V. Ex• as dificuldades. Não podemos con­
trolar o tempo; a safra foi excelente, exceto no que tange a milho e feijão. 
Quanto à divida externa, quero oferecer aqui um dado a V. Ex•: de 1974 até 
I 979 as importações brasileiras... · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- A dívida externa vem crescen· 
do a 23% ao ano, como rriêdia. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- ... as importações brasileiras cresceram 
42%. Se tirarmos porém, o petr6leo, o crescilnento foi apenas de 5,5%, em ter­
mos de dólar. Isso significa que, relativamente, estamos diminuindo as nossas 
importações. O crescimento da nossa dívida externa se deve assim, em gran­
de parte ao petróleo. V. Ex• tem razão, é necessário coibir ao máximo as im­
portações. Mas, o esforço que vem sendo feito é tremendo em todos os cam­
pos. Eram estas as informações que desejava dar a V. Ex• 

Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Pois não. Ouço o aparte de V. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
o nobre Senador José Lins acaba de afirmar que o único responsável pela 
nossa dívida ê_o petróleo. Pois bem. Eu posso provar que o petróleo importa­
do de 1975 a 1979, a soma de todas essas importações, não sorna a dívida que 
estamos devendo. Então, não foí só o peti'óleo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - O petróleo corresponde a 
50%; hoje, em termos atuais, o petróleo corresponde a 50%. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador, eu tenho a impressão de 
que houve um mal entendido muito grande. eu não falei que nós estamos ím­
portando petróleo, ao contrário, eu disse que a dívida creSceu 42%. Se entre~ 
tanto, tirarmos o petróleo, a dívida terá crescido apenas 5,5%, o que significa 
que a dívida não ê só do petróleo, significa que o petróleo pesa terrivelmente, 
nas importações. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC)- Nunca neguei, nesta Casa ou 
em outro local, do esforço do Governo. Mas, a par do esforço, precisa a apli­
cação da inteligência, da sabedoria, da visão. Exemplifico, em Arapiraca, em 
Alagoas, cidade de grande desenvolvimento agrícola, dois agricultores, com 
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as mesmas condições, na mesma área, um muito esforçado, muito lutador, o 
outro também lutador, entretanto mais inteligente e de mais visão, sabendo 
selecionar as prioridades. Este, que soube estabelecer as melhores priorida­
des, ficou rico e o outro coittinua esforçado, mas pobre. Além do esforço é 
preciso trabalhar com inteligência, com sabedoria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campanhia.)­
Solicito a V. Ex' que não mais conceda apartes, porque temos outros orado­
res inscritos e o tempo de V. Ex' jâ se esgotou. 

O SR. EVELÁSJO VIEfRA (PP __:_ SC)- Eu tenho sempre uma magní­
fica sensação em estabelecer o diálogo com o Senãdor JÕsé- LiDs, porque sem­
pre tenho alto proveito no recolhimento de magníficas idéias, de belos subsí­
dios para me capacitar melhor no cumprimento da minha missão nesta Casa. 
Entretanto hã determinação da Presidência. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Agradeço a V. Ex• pelo conceito, muito 
obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Encerro, Sr. Presidente, di­
zendo que no momento em que o Governo estabelecer diretrizes inteligentes, 
teremos possibilidades amplas de reencontrar um caminho de prosperidade, 
de tranqüilidade para a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 16-9-80 E QUI!;-ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -

Estã sendo exibido nesta cidade, no Ciriema I, no Conjunto Nacional 
um documentário interessante, que tem o título de .. Os anos JK ".Ontem, por 
sinal, eu estava assistindo à última sessão e presenciei uma cena muito desa­
gradável e chocante. 

A certa altura do filme, houve uma discussão muito grande de alguém 
que queria tirar uma pessoa de dentro do cinema. Verifiquei que essa pessoa 
que estava assistindo ao filme era conhecida de todos aqui no Senado. 
Tratava-se do jornalista Carlos Marchi do Jornal do Brasil, que trabalhou du­
rante muito tempo nesta Casa e hoje estâ no Itamaraty. Ele assistia ao filme 
em companhia de sua esposa. 

Notei que a pessoa que exigia a saída do jornalista era um policial da Rá­
dio Patrulha, cabo da Polícia Militar, que armado com um cassetete enorme, 
ficou atrás da cadeira do rapaz forçando-o a·se·retirar do recinto. O jornalista 
se recusou dizendo que era um direito seu assistir ao filme. 

Quando notei o fato, aproximei-me e vendo que se tratava do jornalista 
Carlos Marchi identifiquei-me e falei que era o rapaz jornalista conhecido e 
ponderei ao guarda que ele estava perturbando os espectadores e que não ha­
via razão para aquilo. 

Chamo a atenção para o fato, daqueles Senadores que pertencem à Co­
missão do Distrito Federal, entre os quais está o Senador Lázaro Barboza, 
que parece que é Presidente dessa Comissão. 

o cabo saiu e voltou com dez ou doze policiais, dois tenentes e oito poli­
ciais, insistindo que o rapaz se retirasse do recinto. Novamente, discussão, 
toda a assistência, traumatizada com aquilo, ficou solidária com o jornalista. 
Depois de longas discussões, o próprio tenente não teve outra alternativa, a 
não ser permitir que o rapaz voltasse ao interior do cinema. Mas o próprio 
cabo, que desejara antes deter o rapaz, declarou: .. Eu não me conformo," -
vejam, dizendo isso para os dois tenentes ~ "porque é desacato à autorida­
de". 

Quando o filme terminou, meia hora depois, os assistentes saíram do ci­
nema e-se depararam com os mesmos soldados, os dois tenentes e os dez sol­
dados, todos armados com cassetete, e, na porta, prenderam o rapaz. Não 
houve apelo que eles atendessem, levaram-no para a delegacia. 

Estava presente também o Deputado Jairo Brum e o rapaz foi levado, 
preso, pela radiopatrulha, para o 29 Distrito sob alegação de desobediência e 
de desacato à autoridade. 

Chegando lá, o delegado queria enquadrar o jornalista como incurso 
nesse crime de desobediência. Nós nos identificamos, explicamos a versão 
verdadeira do caso mas-o delegado insistia em manier o jorrialistã preso, aiil~ 
da que pagando a fiança, porque esse crime é afiançável. 

Disse-lhe que, quando o guarda chegou, o rapaz não estava com os pés 
na cadeira. Ele estivera antes, ao que me parece, quando o lanterninha, um 
rapaz irresponsável, reclamara e ele se recusara devido ao tom com que fora 
advertido. Quer dizer, o que cabia ao guarda? No máximo seria a identifi­
cação quando o rapaz saísse e nunca molestã-lo da maneira como o tez. 

Ademais, porque o desacato, se o rapaz não estava com os pés na cadei­
ra? Como alguém poderia, sob qualquer alegação, retirá~lo do recinto? Mas 

havia um clima de constrangimento impressionante. Eu via apenas uma preo­
cupação de autoridade e respeito. E perguntava: vocês têm cursos para essa 
gente? Então, só se ensina a militar neste País a afronta e a autoridade? Não 
se ensina a saber respeitar direitos, a saber O que é do Seu dever? 

1sto ocorreu num cinema, ontem. t muito chocante. A polícia e a radio­
patrulha pertencem ao Distrito FederaJ. Deveria ser uma patrulha modelo. 
Esse pessoal deve ser submetido a testes, é o mínimo. Deve provar um míni­
mo de requisitos para exercer as funções. Estou certo de que, se não houvesse 
uma presença maciça, ontem, eles linchariam o rapã.z, o levariam na violên­
cia. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Permite V. Ex•? 

O SR. LEITE CHAVES (PT - PR) - Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Lamento profundamente que 
V, Ex• tenha sido testemunha de um fato tão desagradável quando alguns po­
liciais, exorbitando de sua autoridade, cometiam essa violência. E, Presidente 
em exercício da Comissão do Distrito Federal, farei chegar ao conhecimento 
do Sr. Governador do Distrito Federal e do Secretârio de Segurança Pública 
de Brasília os fatos que V. Ex• traz ao conhecimento do Senado Federal, para 
que não se repitam, para que ·não se tornem rotineiros na vida de Brasília, o 
que é lamentável. 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR)- Era meu propósito levar o ca­
so, formalmente, à própria Comissão. Já estando V. Ex• aqui, em Plenário, 
tomando conhecimento do fato no instante em que o narro, o Senado fica 
muito tranqüilo no sentido de que alguma providência será tornada. lnclusi­
ve, criar critérios de escolha e de seleção de policiais; que eles, no Distrito Fe­
deral, tenham os requisitos intelectuais mínimos, pdo menos para o exercício 
do seu mister. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR)- Com todo o prazer, Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Ouvi o relato de V, Ex• e a partici-
pação do Senador Lázaro Barboza como Presidente em exercício da Comis­
são do Distrito Federal. Independente de cor ou de posição partidária, todos 
nós que somos parlamentares nos habituamos a amar esta cidade. Esta cidade 
que, como previu Juscelino Kubitschek de Oliveira seria de futuro o centro 
das decisões nacionais. E vem sendo o centro das decisões nacionais. Mas, do 
ponto de vista de segurança do cidadão, caberia uma missão mais efetiva da 
Comissão do Distrito Federal, me permita o Senador Lázaro Barboza, por­
que tenho o maior respeito pela sua atuação de oposicionista correto. Precisa­
ria, sem dúvida alguma, de uma ação mais intensa, porque, se V. Ex•s derem 
uma vista d'olhos nos jornais de domingo e segunda-feira, verificarão que to­
dos os sábados e sextas-feiras Taguatinga, Ceilândia e outras cidades­
satélites, são centros de cenas de "bang-bang" e assassinatos a torto e a direi­
ta. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO)- Jl: verdade. 

O Sr. Aderbal Jurema ( PDS- PE) -Neste último sâbado, foram as­
sassinados, em Ceilândia e Taguatinga, oito pessoas. Ora, isto não recomen­
da para uma cidade que é capital deste País, que tem uma tradição de cultura 
acima dos interesses e das ambições partidárias. De maneira que faço um ape­
lo ao Presidente da Comissão do Distrito Federal para que tenha um entendi­
mento de profundidade com as autoridades do Dístrito Federal, porque a 
imagem do Distrito Federal, lá fora, hoje, é a de uma cidade de "bang~bang". 
Uma capital onde são assassinadas oito pessoas, sendo que duas foram víti­
mas de autoridades. Foram dois PMs que assassinaram, pelo que li nos jor­
nais, duas pessoas, inclusive um motorista de taxi. De maneira, que este é o 
apelo que deixo aqui, de um Parlamentar disciplinado no Partido que apóia o 
Presidente Figueiredo, mas que não pode calar diante de fatos dessa natureza. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Agradeço. Jl: muito oportu­
no o aparte de V. Ex• Só uma Polícia aparelhada e preparada pode exercer a 
repressão no Distrito Federal. O que me estranhou ê que uma Polícia tão 
preocupada com autoridade e que não respeita, direito de ninguém, chega a 
proceder dessa forma, quando o próprio Tenente vê que não tem sentido le~ 
var o jornalista preso, mas o soldado diz: não, eu não concordo. E ele, então, 
o leva. Quer dizer, é nesse sentido de coorte, que só aqui no Brasil se desen­
volve exageradamente. E nem se diga que é muita a preocupação de honra, 
porque hoje, no Correio Braziliense. dizem que descobriram o autor daquele 
assalto a uma das joalherias da cidade e que os receptadores são exatamente 
ex-membros da rádio patrulha. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Dizem que não são elementos da 
PM daqui, mas do Rio de Janeiro. Jâ fui jornalista e tenho por hábito ler o 
jornal do princípio ao fim. 
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O SR. LEITE CHAVES (PTB- PR)- Mas, jornalista policial? Não? 
Então.a autoridade não é tão grande. Eu refiro-me à questão da autoridade· 
do Sr. não conhecer realmente a policia. • 

Então, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• pela concessão do tempo para 
esta comunicação. E espero que o Senado tomando conhecimento, atue nesse 
sentido. E que a Comissão do Distrito Federal haverá de tomar, entre outras 
providências, esta a que o ilustre Presidente acaba de fazer referência. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CAR­
DOSO NA SESSÀO DE 16-9-80 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para breve comunicação.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, este mês tem sido de consagração para nosso País 
em afirmações internacionais e nacionaiS. 

A primeira registramos ontem. FOi a nossa magnífica participação no 
Festival Aeronãutico de Farnborough, na Inglaterra, e a venda para a França 
de 40 aviões Xingu, fabricados pela EMBRAER, destinados ao serviço de 
treinamento da Força Aérea desse país. 

Hoje, Sr. Presidente, trago a esta Casa notícia amplamente alvissareira 
para o nosso País e que denota a orientação dinâmica, construtiva, e até 
agressiva, do atual Ministro da Marinha, Sr. Maximiano da Fonseca- com 
a incorporação segunda-feira última da .. Corveta União", construída no Bra­
sil, com 95% de tecnologia nacional, à nossa Marinha de Guerra. 

Sr. Presidente, essa COrveta, qUe- vinha sCndo construída hâ mais de 6 
anos pelo Arsenal da Marinha, é uma vitória -da tecnologia brasileira, sendo 
que apenas a maquinaria, altamente sofisticada, de computadores, canhões e 
radares são de tecnologia estrangeira. Todo o resto é tecnologia brasileira. E 
a sexta corveta brasileira e a segunda construída no Brasil. O seu nome signi­
fica um lema, um dístico para o nosso País; União- é a união de todos os 
brasileiros nesta afirmação nacional. 

Sr. Presidente, além do Ministro da Marinha, destaco o trabalho do Di­
retor de Material- Almirante José Albano de Aratanha, bem como o do Di­
retor do Arsenal da Marinha. O ato contou com as presenças do Vicew 
Presidente Aureliano Chaves e do Chefe do Estado-Maior da Armada, Almiw 
rante Roberto Andersen Cavalcanti, da equipe dos homens que estão impulw 
sionando nossa Marinha. 

Sob o comando do Sr. Ministro da Marinha, Almirante Maximiano da 
Fonseca, uma equipe de almirantes e oficiais superiores vem imprimindo uma 
fase agressiva de nacionalização à nossa Marinha, dotando-a de equipamen­
tos e barcos modernos, modernizandowa e aparelhando-a à altura de nossas 
necessidades. 

Eles não se esquecem de que a História registra que os países que tiveram 
poder naval se firmaram ao longo da História. 

O poder naval é a bas:e de sustentação dos países que têm imensas costas 
marítimas como o nosso e, n9 mar, seu pontó de apoio e seu caminho ilimita­
do para todos os quadrantes. 

Só garante esses caminhos o pafs que tem poder naval. 
A guerra foi ganha pelos países que mantiveram, até o fim, livres, seus 

mares, livre seu comércio, livre seu abastecimento, decisivo e firme seu poder 
naval. 

Nossa Marinha de Guerra é uma _a_firmação vigorosa de nossa força e de 
nossa vontade de poténcia emergente. 

Sr. Presidente, a "Corveta União" é a segunda construída no Brasil e 
abre possibilidade, já que construímos lanchas patrulheiras para o Chile, para 
a construção de submarinos, dentro de pouco tempo, com o que ingressare-­
mos na faixa dos países que já podem contar com sua capacidade tecnológica 
para se bastar a si mesmos, com navios de que necessitam para afirmação 
marítima internacional. 

E um barco de 3.300 toneladas de deslocamento e é propulsionado a mo­
tores Diesel e turbina a gás, com 129 metros de comprimento, autonomia de 4 
mil milhas, projetada para o combate contra submarinos. O seu casco foi 
lançado a 14 de março de 1975 e sua co-n-strução ultimada agora, nestes dias. 
Armamento: mísseis, torpedos, foguetes, canhões, movimentados por com­
putadores digitais; câmaras para descontaminação de radiações atômicas e 
helicóptero anti-submarino. 

Uma Missão do Senado assistiu às manobras dessa Corveta e pôde ates­
tar a excelência do material para combate anti-submarino, para detecção de 
submarinos, para combate anti-aéreo, com uma potência de fogo toda ela do­
minada pelos computadores de bordo. 

Portanto, Sr. Presidente, as nossas congratulações à Marinha, ao Sr. Mi­
nistro da Marinha, ao Sr. Diretor de Material, ao Sr. Diretor do Arsenal da 

Marinha, enfim, por essa conqUista que nos enche de pieno orgulho e satis­
fação. 

Peço que o Senado se dirija a essas autoridades, numa manifestação de 
congratulações pelo feito que vimos de conseguir, pelo trabalho de muitos, 
pela direção de uns poucos, pela colaboração de todos, com o fito de tornar o 
Brasil o país que, a cada día, mais nos enche de orgulho pelas suas magníficas 
conquistas. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO­
SO NA SESSÀO DE 16-9-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERioRMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Vou voltar a um assunto que eu trouxe ao conhecimento do Senado, há 
algumas sessões, e que é de inteira atualidade no País. 

_Quero até, propositadamente, em que se encontra aqui presente nas gale­
rias a mocidade estudiosa de Brasília, que eu volte ao assunto com o mesmo 
fervor e a mesma segurança daquela primeira condição. 

Trata-se, Sr. Presiderite, do cinema imoral, do cinema pornográfico, do 
cinema que está derruindo o embasamento da família brasileira, do cinema 
que eu tive oportunidade de denunciar em filmes brutais, de distorções bru­
tais da vida sensual e que está provocando, através da mocidade desavisada, 
desta juventude que não está preparada para a vida, um encaminhamento que 
pode trazer sérias conseqüências para o Brasil. 

Trouxe, desde a semana passada, e vou apresentar um projeto: primeiro, 
alterando o Conselho Superior de Censura que libera estes filmes e permite 
sua divulgação pelo Brasil afora. Trouxe hoje a relação dos membros do Con­
selho que eu quero mais amplo e mais abrangente. Há membros que nunca 
foram a uma reunião do ConselhO e os filmes estão saindo aqui, autorizados 
por esse órgão, afetando as últimas resistências normais da família brasileira. 

Sr. Presidente, passar certo filme em Brasília, no Rio de Janeiro e em São 
Paulo ainda pode ser possível, mas passar esse filme no interior, para a meni­
nada que não tem meios de se preservar e de se proteger contra a ação dele­
téria desses filmes de pornochanchadas, de pornografia, corrompedora da 
nossa moral, fazendo destruir o mais vital para a vida brasileira, que é a 
famtlia, não devemos permitir. Não é o Senado da República, não são as 
Forças Armadas, que são a base da Nação, é a família. No dia em que perder­
mos esse embasamento, tudo virá de cabeça para baixo. 

Sr. Presidente, trouxe aqui a composição do Conselho, que vamos regu­
lar numa lei. Vamos exigir que o Conselheiro seja um homem equilibrado no 
seio de sua família. e não apenas um intelectual, mas também moralmente 
bem formado e representativo dos círculos familiares onde vive. 

Sr. Presidente, nesta semana vamos apresentar um projeto alterando a 
constituição do Conselho Superior de Censura de nosso País, Quando vamos 
assísfir, aqilf;- determinados filmes, vemos também jovens de dezoito anos ou, 
no interior, menores de todas as idades; eles vão assistir esses filmes e assistem 
também os famosos traillers. de propaganda de filmes brutais que não fazem 
bem ao seu caráter e à sua moral. Isto assistimos em qualquer cinema de 
Brasília. Rio e São Paulo. 

Eu próprio, Sr. Presidente, estou requerendo do Senhor Ministro da Jus­
tiça dois trai/lers que foram passados no Rio de Janeiro- quando fui assistir 
a um filme. A Loucura e A Noite das Taras. Quero passar aqui para os Sena­
dores assistirem a esses filmes, para verem a que grau de degradação mural 
chegamos, para justificar a medida que tomaremos apresentando um projeto 
de nova composição do Conselho Superior de Censura de nosso País. Há de 
se dizer, já tanto assunto importante no País e se vai cuídar disso. Não! A 
família é o mais importante assUnto de uma Nação. No dia em que a família 
estava comprometida na sua moral na França, a França entregou sua Linha 
Maginot inexpugnável, conquistada pela retaguarda. A Linha Maginot, con­
siderada na guerra inexpugnável, foi conquistada pela retaguarda. Por quê? 
Porque moralmente a França estava abatida. Batida estava sua família, bati­
da estava sua sociedade; batidas estavam as suas forças armadas; batidos es­
tavam seu patriotismo e sua consciência nacional. E ela entregou aquilo que 
levou anos a construir, como o maior monumento de inexpugnabilidade que 
o homem construiu para impedir uma invasão. Ela foi conquistada pela reta­
guarda, pelas forças das Divisões Panzer da Alemanha. Antes da Linha Ma­
ginot a família estava caída. 

St. Presidente, quando Roma se entregou à devassidão- e o temos nas 
catacumbas de Roma. nas paredes, gravadas através dos séculos. as figuras si­
nistras da sua depravação- quando se entregou à depravação, caiu. E Roma 
tinha a seus pés o mundo do seu tempo. E nasceram outras nações que se for­
maram, e outros impérios que se constituíram. Portanto, maior do que a 
famílía não há nada num País. E o embasamento último, é a nossa última rew 
sistência, é o nosso último dique. 
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Sr. Presidente, tenho aqui, remetidos por uma dessas consciências ator­
mentadas por esses filmes imorais que estão sendo passados no País, fotogra­
fias de propaganda de filmes, endossadas pela EMBRAFILME, a entidade 
que usa dinheiro do Governo, dinheiro do povo brasileiro, para solapar os 
embasamentos morais de nossa formação; tenho aqui' estas fotografias, mas 
não tenho a audácia de mostrá-las a ninguém. Estão aqui, neste envelope la­
crado. Foram mostradas ao Senhor Presidente da República, que está de 
acordo com a campanha contra os filmes imorais; foram pass<idris para o Sr. 
Ministro da Justiça, que está de acordo com a campanha contra os filmes por 
imorais, esses filmes que denigrem a formação da família brasileira. 

Nesta semana, vimos o Conselho Federal de Censura aprovar a libe­
ração- de um filme, o filme de concepção mais brutal que talvez exista na pro­
gramação de filmes do Brasil. Foi liberado esse filme. E tão brutal o filme, 
que o Conselho Federal de Censura, tão liberal nas suas decisões, não o libe­
rou para todos os cinemas, liberou-o apenas para éãsas de diversões especiais, 
protegendo portanto cinemas, onde qualquer peSSoa pode assistir qualquer 
filme. 

Ora, Sr. Presidente, se já se restringiu a liberação do filme, ele não tem 
qualidades ou qualificações para ser exibido ao povo brasileiro; só pode ser 
passado em cinemas que vão se criar em capitais brasileiras. Se já se submeteu 
a essa restrição, é porque o filme merece a censura do Conselho Federal de 
Censura. Mas o Conselho não teve forças para impedir sua liberaç_ão, porque 
esta atitude, Sr. Presidente, dizem eles, é utTI atestado do homem de visão es­
treita, de visão curta, homem ultrapassado no tempo e no espaço. Estou pe­
dindo ao Sr. Ministro da Justiça a ata da sessão que liberou esse filme intitu­
lado O Império dos Sentidos; liberado segundo o jornal que tenho em mãos, 
datado do dia 12 de setembro, pelo referido Conselho. O filme é tão brutal, 
dizem, tão brutal o tema, a seqüência; o desenrolar do filme, que eles limita­
ram esse filme a determinados cinemas do País. 

Sr. Presidente, o Conselho Superior de teriSm-;-a é integrado, entre os no­
mes que me foram dados, por pessoas de alta qualificação intelectual, que são 
responsáveis por essa liberação, mas são também responsáveis por esta onda 
de filmes grosseiros e imorais que está sendo derramada sobre a mocidade, 
sobre os nossos filhos e nossos netos, em todo o País. 

Se nós não tomarmos uma medida, Sr. Presidente ... 

O Sr. Adalberto Sona (PMDB- AC)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. DIRCEll CARDOSO (ES)- Pois não. 

O Sr. Adalborto Sona (PMDB- AC)- Ouvi, aí, uma frase de V. Ex• 
que me impressionou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Como? 

O Sr. Adalborto Sona (PMDB- AC)- Ouvi uma frase de V. Ex• que 
me impressionou. V. Ex' declarou que o Conselho Superior de Censura não 
teve forças para proibir determinadas exibições. 

O SR. DIRCEl1 CARDOSO (ES)- Exato. 

O Sr. Adalb<•rto Sona (PM DB- A C)- Então, é o caso de se perguntar: 
O que é que está por trás disso tudo? 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (ES) -V. Ex• me fez uma indagação que 
não posso responder~ De fato, não seí, Sr. Presidente. Se se liberou, em parte, 
só para ser passado, vamos dizer, em 20 ou_3Q dnelnas do País, por que não 
se proibiu o filme. então? Qual é a força que fez o Concelho ceder? 

Sei que há tendências no Conselho, liberalíssimas, há Conselheiros libe­
ratíssimos que acham que qualquer restrição é um atentado à cultura. 

Mas, Sr. Presidente, a nossa família está sendo derruída, pouco a pouco. 
Estão cedendo, uma a uma, as suas últimas resistências. Depois que cedermos 
tudo, então nada restará; voltaremos àquela situação que eu disse: voltare­
mos a Roma, que entregue à dissolução também perdeu o seu império; à 
França, que se entregou em 1939/45 e outros países que, entregues à desmo­
ralização, à devastidào, com a família derruída nos seus fundamentos e nos 
seus alicerces morais, não puderam resistir à pressão dos aconteciinentos. 

O nobre Senador Adalberto Serra nos honrou com o seu aparte. Por que 
o Conselho Superior de Censura não im-pediu esse filme, considerado um dos 
mais atentatórios à moral? Então, vou dizer a S. Ex'-... 

O Sr. Adalborto Sona (PMDB- AC) - Não teve forças. 

O SR. DIRCEl 1 CARDOSO (ES)- Não teve forças; por que, não sabe-
mos. 

Sr. Presidente, vou fazer uma mensagem aos membros do Conselho Su­
perior de Sensura ... 

O Sr. Leite C'ha,·es (PTB - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (ES)- Pois não. Se é para fechar a sessão, 
está fechada. Mas isso é uma desconsideração ao orador. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Não, V. Ex• concluirá o seu dircurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Então, quando eu terminar, V. Ex• 
levantará a questão de ordem. Não dou autorização a V. Ex'- Sr. Presidente, 
não dou. 

O Sr. Leito Chaves (PTB- PR)- Sr. Presidente, é para uma questão de 
ordem. 

O SR. DIRCEli CARDOSO (ES)- Não dou autorização; não dou. 

O Sr. Leite Chaves (PTB- PR)- Mas V. Ex' tem usado tantas vezes de 
questão de ordem ... 

O SR. DIRCEll CARI>OSO (ES)- Mas para derrubar uma sessão, na 
hora em que o orador está falando ... 

-~ O Sr. Leite Chaves (PTB- P-R}- Mas nós teremos o prazer de ouvir V. 
Ex~. muitas vezes. 

O SR. DIRCEl1 CARDOSO (ES)- Isso é uma monstruosidade. Sr. 
Prcsiden te. 

Não dou autorização ao nobre Líder. Ontem, era Líder do PTB; do 
PMDB; hoje, eu não sei em que partido está ... 

O Sr.l.oito Chaves (PR)- Estou no partido de V. Ex•; no da liberdade ... 

O SR. Dmn:v C AR DOSO (ES)- Está vagando no ar, como inquieto 
vagalume. Ainda não pousou, mas vai pousar no galhinho de roseira que a 
sua orientação polítíca p"ermíte. Agora, cair a sessão enquanto eu estiver fa­
lando não vai; não vou permitir. 

Sr. Presidente, conserve a minha palavra. 

O Sr. leitl.' Chaves ( PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Só poderei dar a palavra com 
o consentimento do orador. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (ES)- Sua Excelência tem razão. O nobre 
Senador Leite Chaves não está preparado para ser Líder, ainda. 

O Sr. Leite C'ha\-·es (PR)- V. Ex', que é tão defensor do Regimento In­
terno, permite que a sessão continue sem o número regulamentar de senado­
res? 

O SR. DIRCEli C AR DOSO (ES)- Mas, quero falar para poucos. De­
pois que eu acabar. V. Ex~~ poderá derrubar a sessão. Isto é uma falta de con­
sideração a mim. nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha.)­
Gostaria ae informar ao nobre s-enador Leite Chaves: de acordo com o Regi­
mento Interno art. 20, Item li, ":a) com o seu consetimento, para aparteá-lo 
ou suscitar questão de ordem;" 

O Sr. Leite Cha\-es (PR) - Gostaria que V. Ex• considerasse a minha 
questão de ordem logo após o nobre Senador Dirceu Cardoso terminar de fa­
lar. Eu solicitei ao nobre Senador Dirceu Cardoso e ele não autorizou. 

O SR. PRESII>ENTE (Jorge Kalume) - Posteriormente. 

O SR. DIRCEll CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, registre-se a descon­
sideração. Derrubar a sessão enquanto o colega está falando, só no Paraná, 
porque aqui no Senado nunca vi. Só em Londrina, ou em Maringá. Aqui, 
nunca vi isto. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Lá, não ocorre isto. 

Q SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Mas não é possível querer derrubar 
a sessão enquanto estou falando. Quero falar para quem esteja me ouvindo. 
Depois disto, V. Ex' poderá derrubar a sessão. Mas, está registrado. V. Ex' 
haverá de pagar com a mesma moeda. Quando V. Ex' estiver falando para 
poucos, eu pedirei licença a V. Ex' e derrubarei a sessão, também. V. Ex• verá 
o que é bom para a tosse. 

Sr. Presidente, continuando: vou enviar uma mensagem ao Conselho Su-
perior de CensUra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (ES)- Pois não. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Agenor l\1 a ria (PMDB- RN)- Nobre Senador Dírceu Cardoso, 
V. Ex• tem toda a razão. Eu tenho a impressão, até, de que o nobre Senador 
Leite Chaves é a favor desses filmes ... 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (ES)- E isto mesmo, é capaz de ser. (Ri­
sos.) 
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O Sr. Ag(.•nor Maria (PMDB- RN)- Quero congratular-me com V. 
Ex• pelo seu discurso, porque, na realidade, a nossa juventude está desorien­
tada, muitíssimo desorientada. O declínio dos valores éticos e morais da nos­
sa sociedade, como a família, a ~eligião e, infelízmente, essa inflação cavalar 
que aí c:;tá, estão levando aos lares pobres do operário brasileiro uma promis­
cuidade terrível e essa promiscuidade é a porta aberta da prostituição. Com 
esses lilmes indecentes, essas revistas pornográficas que pululam, pelo Brasil 
afora, em todas as bancas de revistas, realmente há uin convite a degradação. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. J)fRCEl' CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte de V. Ex•, que 
nos estimula nesta campanha que estamos fazendo ou que vamos fazer. O Se­
nado vai fazer, porque espero que ainda exista alguma coisa, neste Senado, 
pessoas que vejam que a família é tudo e que sobre ela repousa a tranqililida­
dc deste País. 

A família é tudo; tudo parte dela. No dia em que os liames, as ligações, 
os critérios da família desaparecerem, Sr. Presidente, nada sobrará neste País. 

Vou dizer mais, Sr. Presidente: quando faltar unidade familiar, 
cquilibrio familiar, tranqüilidade familiar, harmonia familiar, formação fa­
miliar, nada haverá para cima. Não haverá nem boa política, nem boas fi­
nanças e nem bom governo. Nada, porque a crise é mais profunda; a crise é 
maior do que a crise social, do que a crise política, do que a crise religiosa, do 
que tudo; a crise é moral. 

O Sr. Agenor IVlaria (PMDB- RN)- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. DIRCE{! CARDOSO (ES)- Pojs não. 

O Sr. Agenor t\laria (PMDB- RN)- Da mesma maneira que os mu­
nicípios brasileiros estão em crise, entra em crise, agora, a família. A família 
é, para a Nação, pura a sociedade de um modo geral, tudo. Se a família é uma 
família obreira, se a fumílía é uma família estável, a NaçãO é estável. Se a 
família perde essa estabilidade, a Nação perde, naturalmente, essa estabilida-· 
de. E o que está acontecendo com a Federação. Os municípios brasileiros per­
deram a estabilidade financeira, perderam a estabilidade econômica e, conse­
qtientemente, a Nação, também, perdeu a sua estabilidade. Tenho a impres­
são de que a desestabilizaçào do sistema que está aí vai encontrar o seu grito 
maior justamente nessa situação. O problema do Brasil não é ideológico; é o 
problema das distorções e, já agora, o problema de ordem moral que está 
crescendo no País. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. DIRCEl' C AR DOSO (ES)- Agradeço a V. Ex•, ao contrário do 
ilustre ex-Líder do PMDB, ex-Líder do PTB, ex-brisolista, ex-Líder do PT. 
Hoje, bailando no ar como inquieto favagalume, a espera de um partido. Sr. 
Presidente, em palavras finais, a família é a base de sustentação de tudo o que 
está aí. Mas é de ontem, Sr. Presidente, nós todos que estamos aqui vimos a 
guerra. A França se envolveu numa corrupção violenta. Então, caiu, porque 
não teve moral para enfrentar as Panzer alemãs e a linha Maginot caiu pela 
retaguarda. Ninguém sonhava, no mundo, que aquele colosso de cimento e 
aço, inexpugnável, fosse conquistado pela retaguarda, e fof conquistada. E a 
força moral de um País que se debatia, agonizante. 

Ainda Esta Semana, Sr. Presidente, eu lia Agonia da França, de André 
Maurois e O Dia em que a França Caiu, do Conde de Chamberlain. Então, vi 
a situação moral em que a França se angustiava, se debatia. Os exércitos não 
tiveram força par·a· -se organizar e enfrentar o- aaVefSârio. 

Sr. Presidente, quero mandar a minha mensagem ao Conselho Federal, 
que esta questão de ordem me perturbou, "O mundo - não são minhas as 
palavras- tem sido governado por uma fração de sabedoria"; os sábios têm 
sido os piores governantes da história da humanidade. Ninguém quer sábio 
dirigindo um País. O sábio tCm uma sér1e de implicações, de visões, de inter­
pretações, critérios e versões que os dificultam governar os povos e os países. 
Estas palavras são do filósofo: "O mundo tem sido governado por uma 
fração de sabedoria". Os n1Cnos ilumifiados têm Sido os maiores governantes. 
Tem até aquele episódio da Roma antiga, dos déspotas que eram maus, mas 
eram esclarecidos. 

Sr. Presidente, é o reparo que faço ao COnSelho, que não possui um re­
presentante da Câmara, um representante do Senado, um representante das 
universidades, docente e discente, o aluno e o professor, um representante das 
correntes maiores que formam a sociedade _brasileira. ~ um Conselho fecha­
do, onde o membro do Conselho Federal de Cultura, o representante do Mi­
nistério da Educação e Cultura, nunca foi a uma reunião do Conselho Fede­
ral de Censura, nunca foi. E aquele voto poderia pesar e impedir a liberação 
do "Império dos Sentidos".~ o Sr. Sebastião Pondé, homem ilustre, intelec­
tual, um dos valores deste País, mas que não se dã ao trabalho de ir à censura 
e, por isto ou por aquilo, ou porque não quer ou porque não gosta, ou porque 
tem "birra" daquele pessoal, não vai lã. Não dá o seu voto, mas ocupa o lu-

gar de um voto que podia impedir a liberação do ""Império dos Sentidos"­
esta barbaridade que vamos passar em cinemas apontaaos pelo Conselho 
como os t1nicos onde poderá ser passado o filme. Por que libe!raram o filme? 

Sr. Presidente, todos são de gabarito intelectual magnífico, os rÍleinbros 
do dito Conselho. Inclusive, temos aqui o Presidente do Conselho, funcio­
nário do Senado, que está, hoje, dirigindo o Departamento de Imprensa Ofi­
cial. Quer dizer, as universidades, com os seus docentes e discentes, não estão 
representadas. As Forças Armadas também deviam lá estar. Devia ser, então, 
um Conselho Nacional, a Ordem dos Advogados, a Polícia Federal, a 
CNBB e os grupos evangélicos de toçias as denominações, não têm repre­
sentantes no conselho. 

Sr. Presidente, eles é que estão derramando estes filmes imorais pelo Pafs 
afora. Isto é uma responsabilidade muito séria. Devo dizer aqui: é tão impor­
tante o Conselho Superior de Censura, como o Congresso Nacional, mais im­
portante até neste aspecto, porque nós não liberamos filmes e eles liberaram 
os filmes que nossos filhos, nossos irmãos e nossos netos vão estar assistindo 
e se corrompendo com eles. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, tem 

que haver uma disciplina. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Exatamente. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Urna disciplina que esteja acima 
do dinheiro; uma disciplina que prevaleça sobre os interesses subalternos; 
uma disciplina que tenha como sentido maior a Nação no seu todo. Isto não 
está acontecendo. Infelizmente, não está acontecendo. Quando eu era garoto, 
eu assistia aqueles fil11.1es de bandido. O bandido matava muita gente, mas ele 
morria. Morria para ficar provado que o crime não compensa. Hoje, parece 
que compensa. Assisti, há poucos dias, uma novela, em que o camarada man­
da matar muita gente e, no fim, ele sai num helicóptero, fazendo pouco de 
todo o mundo. O que é que vai pensar esta juventude? Como é que fica esta 
juventude que está aí? Quer dizer, o sujeito é o herói, ele mata, ele rouba e sai 
livre. Isto, então, é urna coisa muito séria. Acho que V. Ex~ tem toda a razão, 
isto ê muito impõtUfflte. A nossa juventude está aí desgarrada, um percentual 
grande fugindo, através do vício, justamente por conta desse micróbio mise­
rável que está sendo plantado, na Nação, pela ambição dessa gente. Muito 
obrigado 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço a V. Ex•, que dá mais 
uma ajuda às considerações que estou fazendo. 

Sr. Presidente, reatando o fio das considerações: são onze conselheiros. 
Esses homens são responsáveis por essa onda de maus filmes, filmes imorais, 
brutais, distorções extraordinárias da sensualidade que são jogadas sobre o 
Brasil. Então, eles são mais importante, nesse setor, do que o próprio Con­
gresso Nacional, do que o próprio Presidente da República, essas onze figu­
ras. São eles que liberam ou que proibem os filmes. Então, dizem eles: "Esse 
filme está passando, com muito sucesso, na Alemanha". A Alemanha é uma 
sociedade de mil anos. Quando o Brasil era descoberto, a Alemanha já tinha 
universidade, já tinha concílios, já tinha cismas religiosos, portanto, uma so­
ciedade estabilizada há mil anos, Sr. Presidente, ou há 1.200 anos, nós temos 
500 anos, e estamos querendo adotar o figurino dos outros. Mas, essa socie­
dade fechada, esse círculo fechado do COnselho Superior de Censura, é o res­
ponsável pelos filmes do Brasil. 

Então, Sr. Presidente, quero convocar o Senado para a nossa cruzada. 
Mas, há de se dizer: é um homem de idade avançada, já está um pouco com o 
miolo frouxo. É possível que, com tanta idade, eu tenha o miolo frouxo, mas 
não quero ter o miolo firme do Conselho. Assim, convoco o Senado parais­
so, vamoS fazer uma reformulação. Vamos ampliar o Conselho, Sr. Presiden­
te, dar mais representação do Conselho Nacional dos Bispos, das universida­
des, quer dizer, os alunos e os professores de algumas universidades, para que 
o filme que seja liberado, o seja, de fato, pela sociedade, pela comunidade 
brasileira, e não por esse clube fechado. 

Vou dizer mais, Sr. Presidente, para a nomeação para o Cánselho não 
deve ser levada em consideração apenas qualificação intelectual, quer dizer, 
deve ser um homem normal, de qualificações morais, se é um bom chefe de 
famflia, ou se a sua família vive em equilíbrio- não estou dizendo de nin­
guém, não conheço ninguém do Conselho -pode ser um homem que viva 
mal na sua família, e não se importe com a situação moral das famílias 
alheias. Pode ser isto, não é o caso aqui, não conheço vida a familiar de nin­
guém, mas, quero ampliar o Conselho Federal de Censura- um membro da 
Câmara, um membro do Senado, um membro do Estado Maior das Forças 
Armadas, do Conselho Nacional dos Bispos, de algumas universidades do 
País, de Associações comerciais, industriais e técnicas. Dar um corte horizon 
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tal na sociedade, e organizar uma comunidade, então, a mais representativa 
possível da sociedade brasileira. 

Temos sobre este assunto um projeto, já na Casa. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, só um 
adendo. O Brasil é um país católico, é um país que acredita em_ De1:1s. Seria 
importante que as religiões, que são professadas no Brasil, tendo como base 
Deus na sua misericórdia, na sua onipotência, se fizessem representar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Exatamente, que as denominações 
religiosas outras, o Conselho Nacional dos Bispos, tenham um representante 
lâ para decidir. Por isso, Sr. Presidente, ouça bem o Senado, no dia em que fiz 
a primeira crftica, disse: o Sr. Presidente da EMBRAFILME deveria passar 
este filme primeiro para sua mãe - mas era no sentido pejorativo, ê a faixa 
etária que ela representa, como sua esposa, e a sua filha, três faixas etárias. 
Depois que elas aprovassem, ai então se passaria para nossas famílias, porque 
acho que a mais importante qualificação, para ser membro do Conselho Fe~ 
deral de Censura, é a vida rural. Se o indivíduo ê rompido com a família, não 
pode ser membro do Conselho, porque ele não dá muita importância ao filho, 
à mulher, às ligações, ao c:isamento, à unidade familiar. Ele não tem qualifi­
cações para liberar um filme que ele julga bom. Não pode! Não estou inves­
tindo contra o atual Conselho. Desejo, apenas, alertar o Senado para o Con­
selho que iremos criar. 

Sr. Presidente, posso dizer, que sou um velho, mas represento o pensa­
mento de mais de 250 mil pessoas que me mandaram para esta Casa, portan­
to, tenho mais um pouquinho de autoridade política do que cada membro do 
Conselho. Tenho mais autoridade política, Sr. Presidente, e posso falar. Te­
nho, aqui, correspondência farta que tem.-me vindo de Câmaras Municipais, 
de órgãos diversos do País, se solidarizando com a campanha que encetei. 

Sr. Presidente, de amanhã em diante, vo_u dirigir a todas as Câmaras Mu­
nicipais, de vários Estados - não posso dizer de todos, porque vou pesar 
aqui no serviço do Senado - vou fazer uma mensagem a todas elas, 
solicitando-lhes o seu pensamento sobre os filmes imorais que estão sendo as­
sistido no Pafs. Será a manifestação dos órgãos políticos que representam as 
comunidades municipais do País, em nome e 4 rriil muniCipalidades. Vou fa~ 
zer isso. E vou- como estou dizendo- solicitar do Sr. Ministro, como es­
tou fazendo aqui, os trai/ers que assisti de A Loucura e A Noite das Taras, e o 
filme liberado agora, O Império dos Sentidos para ser passado numa sessão, 
aqui, do Senado Federal, para os Senadores, a fim de que verifiquemos se isto 
pode continuar sendo liberado para a mocidade do nosso País. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalbcrto Sena (PMDB- AC) .:..v. Ex• falava que a Alemanha 
tem dois mil anos, e eu dizia que não estâ provado nem se agora esses filmes 
estão dando bons resultados morais nesta própria Alemanha de dois mil 
anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Exatamente. O aparte do nobre Se­
nador Adalberto Sena, vindo em favor da nossa tese, também ilustra um ânw 
guio que não tinha verificado. Na expressão do seu aparte, S. Ex• está mos­
trando que, de fato, nós temos que correr em socorro da mocidade do nosso 
País. 

Sr. Presidente, hoje eu consegui os nomes dos membros do Conselho. Já 
sei os filmes que liberaram. Vou pedir a Ata dos Trabalhos de liberação, e 
vou verificar quem votou a favor, quem votou contra, e por que votou a favor 
ou contra. Deve estar isso declarado na ata. Se não tem é porque se trata de 
um conselho que não está decidindo corno deve. Porque deve fundamentar o 
voto. Alguns são favoráveis a qualquer filme, posso dizer isso. 

O membro do Conselho representa a autoridade que o nomeou, e o meu 
protesto representa 250 mil brasileiros que votaram em mim; ê em nome deles 
que estou falando. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ (ES) - Pois não. 

O Sr. Agcnor Maria (PMDB - RN)- Se fosse feito um levantamento 
entre mil brasileiros, tenho a impressão de que mais de 90% hiam- achar que 
devem ser preservadas a família e a religião. Então, pergunto: preserva-se a 
família e a religião com um filme dessa natureza? Então, a responsabilidade 
desses censores é muito grande. Quando eles liberam esses filmes para que 
possam ser passados em todo o País, eles estão abrindo mão de determinada 
coisa que pode prejudicar, no futuro, muito o País. Mais uma vez congratulo~ 
me com V. Ex•, e vâ em frente, nobre Senador, com a sua luta, porque a luta é 
do Brasil, dos brasileiros, e do futuro do País. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Muito bein. Agradeço o aparte, 
que me estimula. 

Sr. Presidente, não vou mostrar as fotocópias da publicidade dos filmes, 
mas está aqui a chancela oficial, EMBRAFILME, empresa brasileira oficial 
que, com o dinheiro do povo brasileiro -não é do povo francês, nem do ale­
mão - libera esses filmes. 

Então, estã aqui, EMBRAFILME. Os originais estão enviados, Sr. Pre­
sidente, ao Sr. Ministro da Justiça e ao Senhor Presidente da República, diz 
aqui a carta, remeteram para eles e para mim a fotocópia. Está aqui, 
EMBRAFILME. O Sr. Ministro Presidente da EMBRAFILME, que é Mi­
nistro do Itamarati, que vem pôr esses ventos de liberdade da Europa, deve 
achar que se deve liberar tudo, pois isso é uma prova da nossa maturidade in­
telectual. 

Sr. Presidente, há um projeto aqui, tramitando no Senado, de autoria do 
nosso P-residente ocasional, nobre Senador Jorge Kalume, regulando que em 
cada número de filmes estrangeiros se passe determinado número de filmes 
brasileiros, filmes de história brasileira. Portanto, Sr. Presidente, o projeto de 
V. Ex• é altamente moralizador, porque existem muitos temas de história que 
precisamos ver. 

Sr. Presidente, já falei e vou outra vez repetir aqui: os maus filmes brasi­
leiros estão acabando coffi as casas de diversões do País. Ninguém vai ao ci­
nema no interior. Os pouCos jOvens que vão, das famílias desavisadas, não ga­
rantem, Sr. Presidente, a vida dessas casas de espetáculos. Na verdade, o que 
está matando essas casas de espetáculos é o filme pornográfico do Brasil. São 
esses produtores que estão fazendo filmes abaixo da crítica, Sr. Presidente, fil­
mes torpes, brutais, que estão ocasionando essa revolta. 

Portanto, convoco o Senado para essa cruzada cívica. E amanhã darei 
outra conotação a isso, com o requerimento da Ata ao Sr. Ministro, os 
trail/ers, os filmes liberados, e também aquele filme que passou para menores 
e que agora foi liberado. 

O Sr. Luiz Freire (PDS- MA)- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Com muita honra e muita satis· 
fação, vejo V. Ex• entrar nos debates do Senado. Cessou urna voz que nós ad­
mírávamos, que prezávamos e respeitávamos, hoje substituída e continuada 
pela voz de seu fílho querido. Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Luiz Freire (PDS - MA) - Muito obrigado, Senador. ~ para 
mim muita honra, iniciar meus debates, nesta Casa, aparteando V. Ex• E gos­
taria de dizer que estava em meu gabinete e tive minha atenção chamada pelo 
discurso de V. Ex', e compareci aqui ao plenãrio porque acho da maior im~ 
portância o pronunciamento de V. Ex• De fato, acho lamentável que haja 
sido criada, no País, uma entidade como a EMBRAFILME, que destinava-se 
a proporcionar ao cinema e ao povo brasileiro algo de melhor, no mesmo ins­
tante em que se fazia o maior cerceamento à importação e à projeção de fil­
mes estrangeiros - que- foi a principal alegação para que se criasse a 
EMBRAFILME- e o que vemos, lamentavelmente, o que acontece, é que 
temos agora a pior categoria de filmes permanentemente em cartaz. Estou 
cem por cento de acordo com V. Ex.'. Só queria dar o aparte, para ficar soli­
dário com V, Ex~ neste pronunciamento, que acho da maior importância para 
o meu País. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Agradeço, e não sabe V. Ex• o 
quanto comovido, o seu aparte; apagou~se uma voz nesta Casa, que foi a de 
seu pai, mas ergue-se aqui a voz de V. Ex•, em favor das grandes causas do 
País. Fico satisfeitíssimo e emocionado, em receber o aparte de V. Ex•, eu que 
conheci o penhasco moral inacessível que foi seu pai, o penhasco inabordável 
que foi seu pai, e hoje vejo que V. Ex• representa o pensamento dele, que con­
tinua na pessoa do tilho que ele tanto queria, e sei que lá no Céu, a esta hora, 
com que alegria ele contempla o filho substituindo-o no Senado da República 
que ele tanto honrou, tanto dignificou e tanto engrandeceu, e que V. Ex•, pelo 
mesmo caminho, vai engrandecer, vai honrar e vai dignificar. 

Então, Sr. Presidente, não exibirei a ninguém as fotocópias. E quero ain~ 
da dizer que quando fui ao Sr. Ministro da Justiça reclamar, vi em cima de 
sua mesa um folheto de propaganda da EMBRAFILME, dirigida pelo Sr. 
Ministro Celso Arnorim. Na capa, em luxuosa impressão gráfica, tinha uma 
cena de um dos filmes que não posso contar aqui no Senado, nem mesmo em 
particular a ninguém. Vou pedir ao Sr. Ministro que remeta para o Senado 
aquele folheto, para vermos o que estâ se fazendo aqui, fora do nosso alcance, 
liberado pelo Conselho Superior de Censura. 

Vamos entrar nessa cruzada, Sr. Presidente. Sei que os jornais vão tirar 
nossa tranqüilidade por uns tempos, mas faço isso no bom sentido. Quero de­
fender o que resta do meu Pais. Esta meninada, esta mocidade, esta juventude 
que estã aí precisa de bom caminho. Mau caminho, os marginais e outros 
maus brasileiros estão oferecendo através do filme e da televisão. Vou abor~ 
dar os dois casos- filme e a televisão- Sr. Presidente. Isso jâ nós temos de 
sobra, mas precisamos, então, resguardar o embasamento, a base de susten~ 
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tação da tranqüilidade e da formação moral brasileira, que é a família, contra 
a deliberação de filmes imorais. Até o final de nossos mandatos, nos empe­
nharemos nessa missão; organizaremos um Conselho Federal de Censura 
mais abrangente, mais extei1so, qUe busque-elementos nas universidades e em 
outros órgãos, no Congresso;- nas Forças Armadas, em outros órgãos do País, 
para que a decisão não seja do círculo fechado, dos intelectuais do Conselho 
Superior de Censura, mas seja uma decisão da comunidade brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA IIS•SESSÃO, REALIZADA EM 18-8-1980 
( Publioada no DCN (Seção 11) de 19-8-80) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer n'? 610, de 1980, da Comissão_çle Economia, sobre a Emenda 
n'? 2, de Plenário (Substitutivo), ao Projeto de Lei da Câmara n~ 81, de 1977 
(n' 1 .286-B/75, na Casa de origem), que "atribui à TELEBRAS ou a suas 
subsidiárias a iricl.imbência de elaborar as listas telefônicas": 

Na pâgina 3760, 2' coluna, nas assinaturas do parecer, 
Onde se lê: 
Bernardino Viana, Presidente ... 

Leia-se: 
Teotônio_Vilela, Presidente- Bernardino Viana, Relator-- ... 

ATA DA 116' SESSÃO, REALIZADA EM 21-8-80 
(Publicada no DCN -Seção 11 - de 22-8-80) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n'i' 1_89, de 1980, que isenta os proprietários 
de habitações populares da responsabilidade solidária perante a Previdência 
Social: 

Na página 3.823, 2' coluna, no art. J9 do projeto, 

Onde de lê: 

Art. J'? ······~········-·-········-··········-··················-·-
.. § 29 O proprietário, o dono da obra ou o condomínio de unidade ... 

Leia-se: 

Art. ['? ·················~···································· 
~·g 29 O proprietário, o dono da obra ou o condômino de unidade ... 

ATA DA 121• SESSÃO, REALIZADA EM 28-8-1980 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 29-8-80) 

RETIFICAÇ0ES 

NqProjeto de Lei do Senaq.o n9 206/80, que define crimes contra a Segu­
rança Nacional no âmbito da economia, estabelece normas de processo ejul· 
gamento, concede anistia, e dá outras providências: 

Na página 4.035, 2' coluna, na ementa do projeto, 
Onde se lê: 

Define crimes contra a Segurança Nacional no âmbito de economia, es­
tabelece ... 

Leia-se: 
Define crimes contra a Segura:rtça Nacional no âmbito da economia, eS·-

tabelece ... 
No mesmo projeto, na págtna 4.036, I' coluna, 
Onde se lê: 

Art. 6' 
Parágrafo único. Instaurado o inquérito, as autoridades fiscal e mone­

tária designarão um funcionário especializado do quadro de pessoal próprio 
para acompanhar o feito, competente a esse agente ... 

Leia-se: 
Art. 69 
Parágrafo único. Instaurado o inquérito, as autoridades fiscal e mone~ 

tária -designarão um funcionário especializado do quadro de pessoal próprio 
para acompanhar o feito, competindo a esse agente ... 

ATA DA 125• SESSÃO, REALIZADA EM 4-9-1980) 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 5-9-80) 

RETIFICAÇÃO 
No Parecer n9 636, de 1980, da Comissão de Redação, referente ao Proje-­

to de Resolução n'i' 69, de 1980: 
Na página 4.207, 2' coluna, na numeração do parecer, 

Onde se lê: 
parecer n3 636, de 1980 

Leia-se: 
PARECER No 636, DE 1980 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
Portaria n<:> 6, de 1980 

(Que retifica a Portaria n' 4, de 3 de setembro de 1980) 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional e 
nos termos do art. 91 da Resolução n'? 01, de 1970 (CN), designo os Congressistas abaixo rela­
cionados para Relatores e Relatores Substitutos dos Anexos, Subanexos, úrgãos e Partes do 
Projeto de Lei que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício finariceiro de 
1981" e do Projeto de Orçamento .. Plurianual de Investimentos para o triênio 1981/1983'". 
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MESA 

Presidente 
Luiz Viana 

1 •·Vfce·Presldente 
Nilo Coelho 

2'P-Vfce·PreJidente 
Dinarte Mariz 

1"-Secretqárfo 
Alexandre Costa 

2"-Socretárlo 
Gabriel Hermes 

3'P-Secretátfo 
Lourival Baptista 

4"-Secretál'fo 
Gastâo Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Parto 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-3487 

211·3488 
211·3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cdndido Hippertt 
local: Anexo 11 - Tórreo 
Telefone~· 211·3490 

211·3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 

1. Passos Põrto 1. Jutahy Magalhàes 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 
4. José Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 21 t -3492 
Reuniões: Quortas·feiros, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendt!ls Canale 
Vice-Presidente: Agonor Maria 

TitUlar-es 
1. Mendes Canale 
2. José Lins 
3. Eunice Michiles 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 
2. Agenor Mario 
j, Mauro Benevides 

Suplente5 
1. Raimundo Parente 
2. Alb&rto Silva 
3. Almir Pinto 

1. Marcos Freire 
2. Humberto Lucena 
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LIDERANÇA 00 BlOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 

Pa,ulo Brossard 

Vice-Líder•• 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
MaurO Benevidos 
Nelwn Carneiro 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

VIce-Líder•• 

Evelóslo Vieira 
Alberto Silva 

Assistente: Carlos Guilherme Fonsaca - 211-3493 
ReuniQes: Terças·feiros, às 10:00 horas 
local: Sala ''Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocque 
l'i'-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Bernardino Viana 1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4, Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Luiz Freire 
6. Murilo Badoró 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Oallo 
8. Amaral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunho lima 
2. leite Cha'les 2. Tancredo Neves 
3. ló:taro Barboza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Bro~sard 
6. Franco Montara 

Assistente: D<:lniel Reis de Souza- 211-3494 
Reunilles: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Jessó Freire 
Vice-Presidente: lázaro Barboza 

Suplentes 

1. Jessé Freire 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tarso Dutra 
3. Passos P&rto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moacyr Oalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badar6 
7. José Caixeta 

Setembro de 1980 

LIDERANÇA 00 BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 

Jarbas Po»arinho 

Vlce-Lider•• 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Jo~ Lins 

tomento J\mior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

1, Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. lázaro Barboza 2. Roberto Satumino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Leda Ferreira do Rocha - 211·3499 
Reuni6es: Quintas-feiras, ta 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teot6nio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Satumino 

Suplentes 

1. Arnon do Mello , 1. Helvidlo Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. Josó Lins 3. Benedito Ferreiro 
4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. Jos6 Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quórcia 
3. Marcos Freire 3. Tancredo Neves 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211·3.495 
ReuniQes: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Joào Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhlles 

Suplentes 

L João Calmon 1. José Lins 

2. Tarso Dutra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Mogalhàes 3. Jorge Kolumo 

4. Aloysio Chaves 4, Pedro Pedrossian 

5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 

2. Evelósio Vieira 2. Gilvan Roc:ha 

3. Franco Montoro 

.• 
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Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quintas-feiras, bs 10:00 hc.ras 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - !J.l-..,x.o, 11 

COMISSÃO DE FINÀNÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Tancredo Novos 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Saldanha Derzi 
2. João lúcio 2. Luiz Freire 
3. Lomanto Júnior 3. Jossó Freire 
4. Affonso Camargo 4. José Sarney 
5. ViC8nte Vuolo 5. Milton Cabral 
6. Alberto Silva 6. Josê Guiomard 
7. Alberto Lavinas 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunho Lima 1. Paulo Brouard 
2. Tancredo Neves 2. Marcos Freire 
3. Roberto Soturnino 3. Lózoro Borbozo 
4. Amaral Peixoto 4. José Richa 
5. Pedro Siman 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9!30 horas 
Local: Solo "Clóvis Bovilócquo" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: HeMdio Nunes 
Vice-Presidente: Lonoir Vargas 

Titulares 

1. Lenoir Varsjos 
2. Holvidio Nunes 
3. Jes54! Freire 
4. Moocyr Dcilla 
S. Luiz Frctiro 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3. Joison Barreto 

Suplentes 

1. Jutahy Mogalhàes 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "dóvis B&vilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon do Mello 
Vice-Presidente: Albl!lrto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Jodo Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhlles 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1 , Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 

, 3. Henrique Sontillo 
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Assistente: Carlos da Fonseca: Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DOS MUNJCIPIOS 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PreSidente: Lomanto Júnior 
Vico--Presidenht: Orestes Quércia 

Titulares 

1. Lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. Amoral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. Lenoir Vargas 
8. Moocyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Itamar Franco 
4. Evandro Carreira 
S. Lcizoro Barboza 

1. Affonso Cciinargo 
2. Voldon Varjão 

Suplentes 

1. Torso Dutra 
2. Jodo l.Ucio 
3. Aderbal Jurema 
4, José Sarney 
5. Murilo Badoró 

1. Agenor Maria 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Evelásio Vieira 

Assistente: Carlos do Fonseca Bt-aga - 211-3496 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 11:00 horas 
local: Anexo "B" 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-President&: Adolberto Seno 

Titulares Suplentes 

I. TC!rso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarnl!ly 

I. Dirceu Cardoso I. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria Theil!lza Magalhães Motta - 211-3501 
Rl!luniões: Quintas-feiras, Os 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE REIAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1 "~-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

I. Tarso Dutra I. Aloysio Chaves 
2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedrossian 
3. Saldanha Derzi 3. Henrique de La Rocque 

•• Lomanto Júnior •• José Guiomard 
5. Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Aderbol Jurema 6. 
7. A]rr: .. Pinto 
8. Lenc. .• Vargas 
9. Luiz Freire 
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I. Paulo Brouord 1, Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franca 3. Leite Chaves 

•• José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt - 2113490 o 211-3491 
Reuniõe$: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAilDE 
(7 mombnH) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente! H&nriquo Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lomanto Júnior I. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

I. Gilvan Rocha I. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha- 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Safo "Ruy BarboKJ" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalumo 
Vice·Prl!lsidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

I. Jorge Kalume I. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Mutilo Badaró 3. José Guiomard 

•• Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevides I. Cunha Uma 
2. Agenor Mario 2. JaiJOn Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartas-feiras.. às 9:30 horas 
Local: Sala ''Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO P08UCO CIVIL - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

I. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Luiz Freire 2. Pedro P&drosslan 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silvo 
I. Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto LuC8na 2. Evolósio Vieira 
3. Lózaro Barbozo 

Assidente: Leila leivas Ferro Costa - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala ''Ruy Barbosa" - Anexo li 



4736 Sexto-feira I~ 

COMISSAO DE TRA!%PORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PtlBUCAS - (CT) 

{7 membros) 

COMPOSiçAO 

Prftldentes Benedito F.rreira 
Vlce-Presidentet Vicente Vuolo 

Titulares ,Suplentes 

1. Benedito Ferreiro 1. Panos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedronian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) 

1. Evandro Carreira 1. Leite ChavM 

2. lázaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente, Leilo leivos Fsrrc Costa - 211-3497 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Ruy Barbcsa" - Anexo 1t 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe1 Alfev de Oliveira 

local: Anexo 11 - T6rreo- 211·3507 

Assisten-tes: 
Helena lsnard Accauhy- 211-3510 
Mouro Lopes de Sá - 211-3509 
Cloyton Zonlorenci - 211...3508 

Setembro de 1980 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUeRtTO 

Chefe: Cleida Mario 8. F. Cruz 
local: Anexo li -Térreo- 211-3511 
Assistentes: 
Eli:r:abeth Gil 8. Vianna - 211·3.510 

Nadir da Rocha Gomes - 211-3508 
Haroldo P. Fernandes --211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

JO,OO 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

11,1]0 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSCES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Rarr,al - 3882 Ramal-3880 GUILHERME 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-3880 Ramal-3882 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,1]0 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal-3882 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.C.J. 
Ramal-3880 

DANIEl 
RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal-3882 

LEOA 

C.A. ANEXO "B" SÉRGIO 
CLÓVIS ~EVILÁCQUA 11,1]0 C. L. S. LEI LA 

ANEXO \\8" 
Ramal-3880 

C.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 12,00 C. R. 

MARIA 

RUY BARBOSA 
Ramal-3880 THEREZA 

C.R.E. 
Ramal-3882 CÂNDIDO 

11,00 C.M. ANEXO ''B" CARLOS 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 


